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Ata da 8ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 14 de fevereiro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Efraim Morais, Magno Malta,  
Flexa Ribeiro, Romeu Tuma, Marco Maciel e Gilvam Borges

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 73 
Srs. Senadores.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2007

Dá nova redação ao § 5º do Art. 14 da 
Constituição Federal, permitindo a reelei-
ção do Presidente da República, os Gover-
nadores de Estado e do Distrito Federal, 
os Prefeitos e quem os houver sucedido 
ou substituído.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O § 5º do art. 14 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 5º O Presidente da República, os Governa-
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único período 
subseqüente, desde que se afastem temporariamente 
do exercício de seus cargos até seis meses antes das 
eleições a que estejam concorrendo.

Art. 2º Esta Emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua promulgação.

Justificação

O instituto político da reeleição tornou-se medida po-
lêmica no Brasil, desde sua instituição, pela circunstância 
de ter sido aplicada no curso do mandato de seu primeiro 
beneficiário. É preciso reconhecer, porém, que se trata 
de inovação ainda não convenientemente testada. Esta 
muito provavelmente seja a razão de ainda dividir a opi-
nião pública do País entre os que desejam simplesmente 
revogá-la e os que defendam mantê-la, na versão original, 
hoje vigente. Entre os primeiros, predomina a convicção 
de que se deva voltar ao modelo da Constituição de 1946, 
com mandato presidencial de cinco anos e mandatos par-
lamentares de quatro anos. Estão neste caso, tanto o atual 
presidente da República, quanto seu principal concorrente 
que durante a última campanha eleitoral manifestaram-se 
neste sentido. Essa é também a situação dos países sul-
americanos, divididos em igual número entre os que já 
permitem a reeleição e os que ainda a vedam.

Mandatos longos são a principal característica dos 
sistemas parlamentaristas, em que, como no presiden-
cialismo em que a reeleição é permitida, os eleitores 
decidem sobre a continuidade ou não dos titulares do 
Executivo em seus cargos. Eles predominam na Euro-
pa Ocidental, em que foram exemplos os governos de 
Margareth Tatcher no Reino Unido que governou o país 
por onze anos, de Felipe Gonzalez na Espanha que 
esteve à frente do governo socialista por treze anos e 
de Helmuth Khol, chanceler da Alemanha por dezes-
seis anos. Em ambas as formas de governo, não se 
pode acoimar de inconveniente ou de antidemocrático 
o princípio da reeleição, pois nos dois casos são os 
eleitores os juízes da decisão de manter ou de substi-
tuir tanto os presidentes, no presidencialismo, quanto 
os primeiros-ministros no parlamentarismo.

São ponderáveis sem dúvida quer a opinião dos 
que desejam manter o instituto em nosso direito político, 
quanto à dos que pretendem revogá-lo, para voltarmos 
ao presidencialismo clássico, sem reeleição. Em relação 
a estes últimos, porém, é preciso levar em conta que 
substituir a reeleição por mandatos de 5 anos, como 
vigorou sob o regime da república liberal de 46, impli-
ca em revogarmos o atual calendário eleitoral do País. 
Trata-se de modelo cômodo, econômico e conveniente, 
na medida em que permite aos cidadãos manifestarem 
sua vontade a cada dois anos, além da vantagem de 
separar eleições locais de eleições gerais, evitando-se 
tanto a municipalização destas quanto a federalização 
daquelas. Mandatos não coincidentes de presidentes, 
governadores e prefeitos e o de senadores, deputados 
e vereadores, implicará na realização de três pleitos a 
cada cinco anos, o que além de oneroso, implica em 
mobilizar com mais freqüência o segundo eleitorado do 
mundo ocidental, com a multiplicação de campanhas 
que se tornam cada vez mais caras e dispendiosas.

Entre as duas posições extremas, a de manu-
tenção e a de revogação do modelo político brasileiro 
em vigor, há uma postura intermediária que consiste 
em revogar apenas os inconvenientes atuais da re-
eleição, mantendo-se suas vantagens. O maior dos 
inconvenientes consiste na diferença de tratamento 
que a Constituição confere aos titulares dos Executi-
vos federal, estaduais e municipais candidatos à ree-
leição e os que, nesses cargos, pretendam concorrer 
a outros cargos. Enquanto os primeiros podem se 
manter no pleno exercício de suas funções, os últimos 
são obrigados a renunciar a seus postos. O princípio 
que obriga a desincompatibilização dos ocupantes 
dos cargos no Executivo candidatos a outros cargos, 
funda-se na mesma razão pela qual os postulantes 
da reeleição, devem deles se afastar, para não usa-
rem nem serem acusados de usar o poder em seu 
próprio proveito.
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O atual presidente da República tornou pública 
sua perplexidade quando afirmou publicamente, não 
saber, durante a última campanha, quando estava atu-
ando como titular da Presidência da República ou como 
candidato, quando intensificou suas viagens pelo País, 
para sustentar sua candidatura. O fundamento ético e de 
natureza legal que obriga os ocupantes dos cargos no 
Executivo a renunciarem a seus cargos para concorre-
rem a outros, deve prevalecer, por questão de eqüidade, 
em relação aos postulantes da reeleição, exigindo-se 

destes, não a renúncia, mas o afastamento do poder 
que exercem. Caberá ao presidente decidir se passa o 
governo a seu vice e escolhe outro candidato a esse 
cargo, ou, se desejar mantê-lo como companheiro de 
chapa, entrega o exercício temporário do poder a seus 
demais substitutos previstos na Constituição.

Este é, em suma, o objetivo da presente proposta, 
sobre a qual compete às duas Casas do Congresso, 
manifestarem-se e decidirem no exercício de sua ex-
clusiva e soberana competência constitucional.
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LEGISLACÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO IV 
Dos Direitos Políticos

Art 14. A soberania popular será exercida pelo su-
frágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfa-
betos.

§ 5º São inelegíveis para os mesmos cargos, 
no período subsequente, o Presidente da República, 
os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os 
prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído 
nos seis meses anteriores ao pleito.

§ 5º O Presidente da República, os Governa-
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único período 
subseqüente. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 16, de 1997)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições específicas, cons-
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno 
do Senado Federal.

A matéria será publicada e enviada à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 18/2007 – GLDBAG

Brasília, 12 de fevereiro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, o Senador, Fer-

nando Collor para integrar, como titular, a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle – CMA em substituição ao Senador 
Sérgio Zambiasi.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

Ofício nº 54/07-GLPSDB

Brasília, 12 de fevereiro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa, o Se-

nador Marconi Perillo, para integrar como suplente a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em subs-
tituição ao Senador Arthur Virgílio.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

Ofício nº 55/07-GLPSDB 

Brasília, 12 de fevereiro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª, que 

a partir desta data, o Senador Marconi Perillo deixa 
de integrar, como suplente, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 57/07-GLPSDB 

Brasília, 14 de fevereiro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª
o Senador Cícero Lucena, para integrar como ti-

tular a Comissão de Ciência e Tecnologia, em substitui-
ção ao Senador Mário Couto. Na oportunidade, renovo 
protestos de apreço e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

Ofício nº 59/07-GLPSDB

Brasília, 14 de fevereiro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Senador 

Flexa Ribeiro, para integrar como titular a Comissão 
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de Educação, na vaga do Senador Sérgio Guerra, que 
passará a integrar a Comissão como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 28, DE 2007

Altera a redação do § 1º do art. 19-I 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
incluído pela Lei nº 10.424, de 2002, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O §1º do art. 19-I da Lei nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990, incluído pela Lei nº 10.424, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Na modalidade de assistência de 
atendimento e internação domiciliares incluem-
se, principalmente, os procedimentos médicos, 
de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológi-
cos, de assistência social e o fornecimento 
de medicamento de uso continuado não su-
jeitos a controle especial, entre outros neces-
sários ao cuidado integral dos pacientes em 
seu domicílio.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição de 1988, ao elencar os direitos 
sociais fundamentais, foi clara em garantir o direito à 
saúde, esta vista de forma plena, integral, cabendo ao 
Estado prover as condições indispensáveis ao exer-
cício desse direito, com acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços.

Creio que não foi outro o escopo do legislador 
ao editar a Lei nº 8.080/90, com o objetivo de regular 
todos os aspectos referentes à prestação dos servi-
ços e ações de saúde, definindo formas de “promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e 
funcionamento dos serviços”, incluída nestes a assis-
tência domiciliar.

A adoção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
constitui, sem dúvida, um grande avanço para garan-

tir o acesso e a melhoria das condições de saúde da 
população carente, tanto pelo volume de recursos em-
pregados, quanto por ser executado de forma integrada 
pelos diferentes níveis de governo (federal, estaduais e 
municipais), bem assim pela participação da iniciativa 
privada. No entanto, ainda são precárias as condições 
de saúde da grande maioria do povo brasileiro, mormen-
te daqueles que utilizam o sistema público de saúde. 
Daí ser imperioso o permanente aperfeiçoamento do 
conjunto de normas que regem o sistema.

O Projeto de Lei que submeto a esta Casa tem 
por objetivo viabilizar e garantir o acesso mais eficaz 
dos usuários de medicamentos de uso continuado 
em seu próprio domicílio, excluídos aqueles sujeitos 
a controle especial. São pessoas que, em regra, não 
tem condições normais de adotar e custear medica-
ções de prevenção e manutenção.

Esta proposição tem o condão de preencher 
lacuna no dispositivo focado, no tocante ao forneci-
mento de medicamentos no domicílio do beneficiário, 
e encontra harmonia com o disposto no art. 6º, inciso 
I, letra d, da Lei nº 8.080/90, que garante assistência 
farmacêutica integral.

Em outro âmbito, a aprovação do presente Pro-
jeto de Lei traduz-se em medida com fone cunho de 
racionalização administrativa e economia de recursos 
públicos, uma vez que inibe a prática de fraudes e des-
vios de medicamentos, haja vista garantir a entrega 
domiciliar, diretamente ao cidadão necessitado.

Trata-se de uma iniciativa que tem um forte viés 
humanitário, pelo que peço o apoio dos colegas par-
lamentares.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.424, DE 15 DE ABRIL DE 2002

Acrescenta capítulo e artigo à Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que dis-
põe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento de serviços 
correspondentes e dá outras providências, 
regulamentando a assistência domiciliar no 
Sistema Único de Saúde.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo 
VI e do art. 19-I:
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“CAPÍTULO VI 
Do Subsistema de Atendimento  

e Internação Domiciliar

Art. 19-I São estabelecidos, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, o atendimento 
domiciliar e a internação domiciliar.

§ 1º Na modalidade de assistência de 
atendimento e internação domiciliares incluem-
se, principalmente, os procedimentos médicos, 
de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos 
e de assistência social, entre outros neces-
sários ao cuidado integral dos pacientes em 
seu domicílio.

§ 2º O atendimento e a internação domi-
ciliares serão realizados por equipes multidis-
ciplinares que atuarão nos níveis da medicina 
preventiva, terapêutica e reabilitadora.

§ 3º O atendimento e a internação domi-
ciliares só poderão ser realizados por indica-
ção médica, com expressa concordância do 
paciente e de sua família.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 15 de abril de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso, – Barjas Negri.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
16-4-2002.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Mensagem de Veto

Dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Disposição Preliminar
Art. 1º Esta Lei regula, em todo o território na-

cional, as ações e serviços de saúde, executados 
isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 
eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito 
público ou privado.

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Estado prover as condições indis-
pensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde con-
siste na formulação e execução de políticas econômicas 
e sociais que visem à redução de riscos de doenças 
e de outros agravos e no estabelecimento de condi-
ções que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, 
da família, das empresas e da sociedade.

Art. 3º A saúde tem como fatores determinantes 
e condicionantes, entre outros, a alimentação, a mo-
radia, o saneamento básico, o meio ambiente, o tra-
balho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 
acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de 
saúde da população expressam a organização social 
e econômica do País.

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde 
as ações que, por força do disposto no artigo anterior, 
se destinam a garantir às pessoas e à coletividade con-
dições de bem-estar físico, mental e social.

TÍTULO II 
Do Sistema Único de Saúde

Disposição Preliminar

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, 
prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e in-
direta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as 
instituições públicas federais, estaduais e municipais 
de controle de qualidade, pesquisa e produção de in-
sumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemo-
derivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter comple-
mentar.

CAPÍTULO I 
Dos Objetivos e Atribuições

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saú-
de SUS:

I – a identificação e divulgação dos fatores con-
dicionantes e determinantes da saúde;

II – a formulação de política de saúde destinada 
a promover, nos campos econômico e social, a obser-
vância do disposto no § 1º do art. 2º desta lei;

III – a assistência às pessoas por intermédio de 
ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
com a realização integrada das ações assistenciais e 
das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atua-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS):
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I – a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive 

farmacêutica;
II – a participação na formulação da política e na 

execução de ações de saneamento básico;
III – a ordenação da formação de recursos hu-

manos na área de saúde;
IV – a vigilância nutricional e a orientação ali-

mentar;
V – a colaboração na proteção do meio ambiente, 

nele compreendido o do trabalho;
VI – a formulação da política de medicamentos, 

equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 
interesse para a saúde e a participação na sua pro-
dução;

VII – o controle e a fiscalização de serviços, pro-
dutos e substâncias de interesse para a saúde;

VIII – a fiscalização e a inspeção de alimentos, 
água e bebidas para consumo humano;

IX – a participação no controle e na fiscalização 
da produção, transporte, guarda e utilização de subs-
tâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;

X – o incremento, em sua área de atuação, do 
desenvolvimento científico e tecnológico;

XI – a formulação e execução da política de san-
gue e seus derivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um con-
junto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir 
riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da produção e circula-
ção de bens e da prestação de serviços de interesse 
da saúde, abrangendo:

I – o controle de bens de consumo que, direta 
ou indiretamente, se relacionem com a saúde, com-
preendidas todas as etapas e processos, da produção 
ao consumo; e

II – o controle da prestação de serviços que se 
relacionam direta ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 
a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes de saúde in-
dividual ou coletiva, com a finalidade de recomendar 
e adotar as medidas de prevenção e controle das do-
enças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para 
fins desta lei, um conjunto de atividades que se desti-
na, através das ações de vigilância epidemiológica e 
vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e 

reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos 
aos riscos e agravos advindos das condições de tra-
balho, abrangendo:

I – assistência ao trabalhador vítima de aciden-
tes de trabalho ou portador de doença profissional e 
do trabalho;

II – participação, no âmbito de competência do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à 
saúde existentes no processo de trabalho;

III – participação, no âmbito de competência do 
Sistema Único de Saúde (SUS), da normatização, 
fiscalização e controle das condições de produção, 
extração, armazenamento, transporte, distribuição e 
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas 
e de equipamentos que apresentam riscos à saúde 
do trabalhador;

IV – avaliação do impacto que as tecnologias 
provocam à saúde;

V – informação ao trabalhador e à sua respec-
tiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos 
de acidentes de trabalho, doença profissional e do tra-
balho, bem como os resultados de fiscalizações, ava-
liações ambientais e exames de saúde, de admissão, 
periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da 
ética profissional;

VI – participação na normatização, fiscalização 
e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas;

VII – revisão periódica da listagem oficial de doen-
ças originadas no processo de trabalho, tendo na sua 
elaboração a colaboração das entidades sindicais; e

VIII – a garantia ao sindicato dos trabalhadores 
de requerer ao órgão competente a interdição de má-
quina, de setor de serviço ou de todo ambiente de tra-
balho, quando houver exposição a risco iminente para 
a vida ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e 
os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são de-
senvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no 
art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda 
aos seguintes princípios:

I – universalidade de acesso aos serviços de 
saúde em todos os níveis de assistência;

II – integralidade de assistência, entendida como 
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos 
para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema;
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III – preservação da autonomia das pessoas na 
defesa de sua integridade física e moral;

IV – igualdade da assistência à saúde, sem pre-
conceitos ou privilégios de qualquer espécie;

V – direito à informação, às pessoas assistidas, 
sobre sua saúde;

VI – divulgação de informações quanto ao po-
tencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo 
usuário;

VII – utilização da epidemiologia para o estabe-
lecimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática;

VIII – participação da comunidade;
IX – descentralização político-administrativa, com 

direção única em cada esfera de governo;
a) ênfase na descentralização dos serviços para 

os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de 

serviços de saúde;
X – integração em nível executivo das ações de 

saúde, meio ambiente e saneamento básico;
XI – conjugação dos recursos financeiros, tecno-

lógicos, materiais e humanos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de 
serviços de assistência à saúde da população;

XII – capacidade de resolução dos serviços em 
todos os níveis de assistência; e

XIII – organização dos serviços públicos de modo 
a evitar duplicidade de meios para fins idênticos.

CAPÍTULO III 
Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e 
hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Unico de Saúde 
(SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da 
Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera 
de governo pelos seguintes órgãos:

I – no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II – no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, 

pela respectiva Secretaria de Saúde ou õrgáo equi-
valente; e

III – no âmbito dos Municípios, pela respectiva 
Secretaria de Saúde ou Órgão equivalente.

Art. 10. Os municípios poderão constituir con-
sórcios para desenvolver em conjunto as ações e os 
serviços de saúde que lhes correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos inter-
municipais o principio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde 
(SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a in-

tegrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas 
para a cobertura total das ações de saúde.

Art. 11. (Vetado)
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais 

de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacio-
nal de Saúde, integradas pelos ministérios e órgáos 
competentes e por entidades representativas da so-
ciedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais te-
rão a finalidade de articular politicas e programas de 
interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas 
não compreendidas no âmbito do Sistema Unico de 
Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, 
a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, em 
especial, as seguintes atividades:

I – alimentação e nutrição;
II – saneamento e meio ambiente;
III – vigilância sanitária e farmacoepidemiolo-

gia;
IV – recursos humanos;
V – ciência e tecnologia; e
VI – saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas comissões perma-

nentes de integração entre os serviços de saúde e as 
instituições de ensino profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá 
por finalidade propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada dos recursos 
humanos do Sistema Unico de Saúde (SUS), na esfera 
correspondente, assim como em relação à pesquisa e 
à cooperação técnica entre essas instituições.

CAPÍTULO IV 
Da Competência e das Atribuições

Seção I 
Das Atribuições Comuns

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios exercerão, em seu âmbito administrati-
vo, as seguintes atribuições:

I – definição das instâncias e mecanismos de 
controle, avaliação e de fiscalização das ações e ser-
viços de saúde;

II – administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde;

III – acompanhamento, avaliação e divulgação 
do nivel de saúde da população e das condições am-
bientais;

IV – organização e coordenação do sistema de 
informação de saúde;

V – elaboração de normas técnicas e estabeleci-
mento de padrões de qualidade e parâmetros de custos 
que caracterizam a assistência à saúde;

VI – elaboração de normas técnicas e estabele-
cimento de padrões de qualidade para promoção da 
saúde do trabalhador;
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VII – participação de formulação da política e da 
execução das ações de saneamento básico e colabo-
ração na proteção e recuperação do meio ambiente;

VIII – elaboração e atualização periódica do pla-
no de saúde;

IX – participação na formulação e na execução 
da política de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para a saúde;

X – elaboração da proposta orçamentária do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o 
plano de saúde;

XI – elaboração de normas para regular as ativi-
dades de serviços privados de saúde, tendo em vista 
a sua relevância pública;

XII – realização de operações externas de na-
tureza financeira de interesse da saúde, autorizadas 
pelo Senado Federal;

XIII – para atendimento de necessidades coleti-
vas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações 
de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrup-
ção de epidemias, a autoridade competente da esfera 
administrativa correspondente poderá requisitar bens e 
serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, 
sendo-lhes assegurada justa indenização;

XIV – implementar o Sistema Nacional de San-
gue, Componentes e Derivados;

XV – propor a celebração de convênios, acordos 
e protocolos internacionais relativos à saúde,  sanea-
mento e meio ambiente;

XVI – elaborar normas técnico-científicas de pro-
moção, proteção e recuperação da saúde;

XVII – promover articulação com os órgãos de 
fiscalização do exercício profissional e outras entida-
des representativas da sociedade civil para a definição 
e controle dos padrões éticos para pesquisa, ações e 
serviços de saúde;

XVIII – promover a articulação da política e dos 
planos de saúde;

XIX – realizar pesquisas e estudos na área de 
saúde;

XX – definir as instâncias e mecanismos de con-
trole e fiscalização inerentes ao poder de polícia sa-
nitária;

XXI – fomentar, coordenar e executar programas e 
projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

Seção II 
Da Competência

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da 
Saúde (SUS) compete:

I – formular, avaliar e apoiar políticas de alimen-
tação e nutrição;

II – participar na formulação e na implementação 
das políticas:

a) de controle das agressões ao meio ambiente;

b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de 

trabalho;
III – definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta 

complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV – participar da definição de normas e meca-

nismos de controle, com órgãos afins, de agravo so-
bre o meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham 
repercussão na saúde humana;

VI – participar da definição de normas, critérios 
e padrões para o controle das condições e dos am-
bientes de trabalho e coordenar a política de saúde 
do trabalhador;

VI – coordenar e participar na execução das ações 
de vigilância epidemiológica;

VII – estabelecer normas e executar a vigilância 
sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a 
execução ser complementada pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios;

VIII – estabelecer critérios, parâmetros e méto-
dos para o controle da qualidade sanitária de produtos, 
substâncias e serviços de consumo e uso humano;

IX – promover articulação com os órgãos educa-
cionais e de fiscalização do exercício profissional, bem 
como com entidades representativas de formação de 
recursos humanos na área de saúde;

X – formular, avaliar, elaborar normas e partici-
par na execução da política nacional e produção de 
insumos e equipamentos para a saúde, em articulação 
com os demais órgãos governamentais;

XI – identificar os serviços estaduais e munici-
pais de referência nacional para o estabelecimento de 
padrões técnicos de assistência à saúde;

XII – controlar e fiscalizar procedimentos, produ-
tos e substâncias de interesse para a saúde;

XIII – prestar cooperação técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
aperfeiçoamento da sua atuação institucional;

XIV – elaborar normas para regular as relações 
entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços 
privados contratados de assistência à saúde;

XV – promover a descentralização para as uni-
dades federadas e para os Municípios, dos serviços 
e ações de saúde, respectivamente, de abrangência 
estadual e municipal;

XVI – normatizar e coordenar nacionalmente o 
Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Deri-
vados;
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XVII – acompanhar, controlar e avaliar as ações 
e os serviços de saúde, respeitadas as competências 
estaduais e municipais;

XVIII – elaborar o Planejamento Estratégico Na-
cional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com 
os Estados, Municípios e Distrito Federal;

XIX – estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria 
e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS 
em todo o território nacional em cooperação técnica 
com os Estados, Municípios e Distrito Federal. (Vide 
Decreto nº 1.651, de 1995)

Parágrafo único. A União poderá executar ações 
de vigilância epidemiológica e sanitária em circuns-
tâncias especiais, como na ocorrência de agravos 
inusitados à saúde, que possam escapar do contro-
le da direção estadual do Sistema Unico de Saúde 
(SUS) ou que representem risco de disseminação 
nacional.

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de 
Saúde (SUS) compete:

I – promover a descentralização para os Municí-
pios dos serviços e das ações de saúde;

II – acompanhar, controlar e avaliar as redes hie-
rarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS);

III – prestar apoio técnico e financeiro aos Mu-
nicípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde;

IV – coordenar e, em caráter complementar, exe-
cutar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição; e
d) de saúde do trabalhador;
V – participar, junto com os órgãos afins, do 

controle dos agravos do meio ambiente que tenham 
repercussão na saúde humana;

VI – participar da formulação da política e da 
execução de ações de saneamento básico;

VII – participar das ações de controle e avaliação 
das condições e dos ambientes de trabalho;

VIII – em caráter suplementar, formular, executar, 
acompanhar e avaliar a política de insumos e equipa-
mentos para a saúde;

IX – identificar estabelecimentos hospitalares de 
referência e gerir sistemas públicos de alta complexi-
dade, de referência estadual e regional;

X – coordenar a rede estadual de laboratórios de 
saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que 
permaneçam em sua organização administrativa;

XI – estabelecer normas, em caráter suplemen-
tar, para o controle e avaliação das ações e serviços 
de saúde;

XII – formular normas e estabelecer padrões, em 
caráter suplementar, de procedimentos de controle de 
qualidade para produtos e substâncias de consumo 
humano;

XIII – colaborar com a União na execução da 
vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV – o acompanhamento, a avaliação e divulga-
ção dos indicadores de morbidade e mortalidade no 
âmbito da unidade federada.

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saú-
de (SUS) compete:

I – planejar, organizar, controlar e avaliar as ações 
e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços 
públicos de saúde;

II – participar do planejamento, programação e 
organização da rede regionalizada e hierarquizada do 
Sistema Unico de Saúde (SUS), em articulação com 
sua direção estadual;

III – participar da execução, controle e avaliação 
das ações referentes às condições e aos ambientes 
de trabalho;

IV – executar serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição;
d) de saneamento básico; e
e) de saúde do trabalhador;
V – dar execução, no âmbito municipal, à política 

de insumos e equipamentos para a saúde;
VI – colaborar na fiscalização das agressões ao 

meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde 
humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais 
e federais competentes, para controlá-las;

VII – formar consórcios administrativos intermu-
nicipais;

VIII – gerir laboratórios públicos de saúde e he-
mocentros;

IX – colaborar com a União e os Estados na exe-
cução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e 
fronteiras;

X – observado o disposto no art. 26 desta Lei, 
cerebrar contratos e convênios com entidades pres-
tadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução;

XI – controlar e fiscalizar os procedimentos dos 
serviços privados de saúde;
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XII – normatizar complementarmente as ações 
e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atu-
ação.

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribui-
ções reservadas aos Estados e aos Municípios.

CAPÍTULO V 
Do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados 
para o atendimento das populações indígenas, em 
todo o território nacional, coletiva ou individualmente, 
obedecerão ao disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 9.836, de 1999)

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção 
à Saúde Indigena, componente do Sistema Único de 
Saúde – SUS, criado e definido por esta Lei, e pela 
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, com o qual 
funcionará em perfeita integração. (Incluído pela Lei 
nº 9.836, de 1999)

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos 
próprios, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do 
Subsistema instituído por esta Lei com os órgãos res-
ponsáveis pela política indígena do País. (Incluído pela 
Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras institui-
ções governamentais e não-governamentais poderão 
atuar complementarmente no custeio e execução das 
ações. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em 
consideração a realidade focal e as especificidades da 
cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado 
para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar 
por uma abordagem diferenciada e global, contemplan-
do os aspectos de assistência à saúde, saneamento 
básico, nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação 
de terras, educação sanitária e integração institucional. 
(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena deverá ser, como o SUS, descentralizado, 
hierarquizado e regionalizado. (Incluído pela Lei nº 
9.836, de 1999)

§ 1º O Subsistema de que trata o caput deste ar-
tigo terá como base os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

§ 2º O SUS servirá de retaguarda e referência ao 
Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo, 
para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organiza-
ção do SUS nas regiões onde residem as populações 
indígenas, para propiciar essa integração e o atendi-

mento necessário em todos os níveis, sem discrimina-
ções. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

§ 3º As populações indígenas devem ter acesso 
garantido ao SUS, em âmbito local, regional e de cen-
tros especializados, de acordo com suas necessidades, 
compreendendo a atenção primária, secundária e ter-
ciária à saúde. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito 
a participar dos organismos colegiados de formulação, 
acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, 
tais como o Conselho Nacional de Saúde e os Conse-
lhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o 
caso. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

CAPÍTULO VI 
Do Sussistema de Atendimento  

e Internação Domiciliar 
(Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

Art. 19-I. São estabelecidos, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, o atendimento domiciliar e a internação 
domiciliar. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

§ 1º Na modalidade de assistência de atendimento 
e internação domiciliares incluem-se, principalmente, os 
procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêu-
ticos, psicológicos e de assistência social, entre outros 
necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu 
domicílio. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

§ 2º O atendimento e a internação domiciliares 
serão realizados por equipes multidisciplinares que 
atuarão nos níveis da medicina preventiva, terapêutica 
e reabilitadora. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

§ 3º O atendimento e a internação domiciliares 
só poderão ser realizados por indicação médica, com 
expressa concordância do paciente e de sua família. 
(Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

CAPÍTULO VII 
Do Subsistema de Acompanhamento Durante  

o Trabalho de Parto, Parto e Pós-Parto Imediato 
(Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único 
de Saúde – SUS, da rede própria ou conveniada, ficam 
obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, 
de 1 (um) acornpanhante durante todo o período de 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. (Incluído 
pela Lei nº 11.108, de 2005)

§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste 
artigo será indicado pela parturiente. (Incluído pela Lei 
nº 11.108, de 2005)

§ 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno 
exercício dos direitos de que trata este artigo consta-
rão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão 
competente do Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 
11.108, de 2005)
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TÍTULO III 
Dos Serviços Privados de Assistência à Saúde

CAPÍTULO I 
Do Funcionamento

Art. 20. Os serviços privados de assistência à 
saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa pró-
pria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e 
de pessoas jurídicas de direito privado na promoção, 
proteção e recuperação da saúde.

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.

Art. 22. Na prestação de serviços privados de 
assistência à saúde, serão observados os princípios 
éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condi-
ções para seu funcionamento.

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou de capitais estrangeiros na assistên-
cia à saúde, salvo através de doações de onganismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações 
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de fi-
nanciamento e empréstimos.

§ 1º Em qualquer caso é obrigatória a autoriza-
ção do órgão de direção nacional do Sistema Único 
de Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as 
atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos 
que forem firmados.

§ 2º Excetuam-se do disposto neste artigo os 
serviços de saúde mantidos, em finalidade lucrativa, 
por empresas, para atendimento de seus empregados 
e dependentes, sem qualquer ônus para a segurida-
de social.

CAPÍTULO II 
Da Participação Complementar

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem 
insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 
população de uma determinada área, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços oferta-
dos pela iniciativa privada.

Parágrafo único. A participação complementar 
dos serviços privados será formalizada mediante con-
trato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público.

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as enti-
dades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão pre-
ferência para participar do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial 
serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema 
Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Na-
cional de Saúde.

§ 1º Na fixação dos critérios, valores, formas de 
reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste 
artigo, a direção nacional do Sistema Único de Saúde 
(SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo 
econômico-financeiro que garanta a eletiva qualidade 
de execução dos serviços contratados.

§ 2º Os serviços, contratados submeter-se-ão às 
normas técnicas e administrativas e aos princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido 
o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

§ 3º (Vetado)
§ 4º Aos proprietários, administradores e diri-

gentes de entidades ou serviços contratados é veda-
do exercer cargo de chefia ou função de confiança no 
Sistema Único de Saúde (SUS).

TÍTULO IV 
Dos Recursos Humanos

Art. 27. A política de recursos humanos na área da 
saúde será formalizada e executada, articuladamente, 
pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento 
dos seguintes objetivos:

I – organização de um sistema de formação de re-
cursos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive 
de pós-graduação, além da elaboração de programas 
de permanente aperfeiçoamento de pessoal;

II – (Vetado)
III – (Vetado)
IV – valorização da dedicação exclusiva aos ser-

viços do Sistema Único de Saúde (SUS).
Parágrafo único. Os serviços públicos que inte-

gram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem 
campo de prática para ensino e pesquisa, mediante 
normas específicas, elaboradas conjuntamente com 
o sistema educacional.

Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção 
e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), só poderão ser exercidas em regime 
de tempo integral.

§ 1º Os servidores que legalmente acumulam 
dois cargos ou empregos poderão exercer suas ati-
vidades em mais de um estabelecimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

§ 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se 
também aos servidores em regime de tempo integral, 
com exceção dos ocupantes de cargos ou função de 
chefia, direção ou assessoramento.

Art. 29. (Vetado)
Art. 30. As especializações na forma de treinamen-

to em serviço sob supervisão serão regulamentadas 
por comissão nacional, instituída de acordo com o art. 
12 desta Lei, garantida a participação das entidades 
profissionais correspondentes.
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TÍTULO V 
Do Financiamento

CAPÍTULO I 
Dos Recursos

Art. 31. O orçamento da seguridade social destina-
rá ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com a 
receita estimada, os recursos necessários à realização 
de suas finalidades, previstos em proposta elaborada 
pela sua direção nacional, com a participação dos ór-
gãos da Previdência Social e da Assistência Social, 
tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 32. São considerados de outras fontes os 
recursos provenientes de:

I – (Vetado)
II – serviços que possam ser prestados sem pre-

juízo da assistência à saúde;
III – ajuda, contribuições, doações e donativos;
IV – alienações patrimoniais e rendimentos de 

capital;
V – taxas, multas, emolumentos e preços pú-

blicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS); e

VI – rendas eventuais, inclusive comerciais e 
industriais.

§ 1º Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá 
metade da receita de que trata o inciso I deste artigo, 
apurada mensalmente, a qual será destinada à recu-
peração de viciados.

§ 2º As receitas geradas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) serão creditadas diretamente 
em contas especiais, movimentadas pela sua direção, 
na esfera de poder onde forem arrecadadas.

§ 3º As ações de saneamento que venham a ser 
executadas supletivamente pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), serão financiadas por recursos tarifários 
específicos e outros da União, Estados, Distrito Fede-
ral, Municípios e, em particular, do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH).

§ 4º (Vetado)
§ 5º As atividades de pesquisa e desenvolvimento 

científico e tecnológico em saúde serão co-financiadas 
pelo Sistema Unico de Saúde (SUS), pelas universi-
dades e pelo orçamento fiscal, além de recursos de 
instituições de fomento e financiamento ou de origem 
externa e receita própria das instituições executoras.

§ 6º (Vetado)

CAPÍTULO II 
Da Gestão Financeira

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único 
de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, 

em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob 
fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde.

§ 1º Na esfera federal, os recursos financeiros, 
originários do Orçamento da Seguridade Social, de 
outros orçamentos da União, além de outras fontes, 
serão administrados pelo Ministério da Saúde, através 
do Fundo Nacional de Saúde.

§ 2º (Vetado)
§ 3º (Vetado)
§ 4º O Ministério da Saúde acompanhará, atra-

vés de seu sistema de auditoria, a conformidade à 
programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a 
malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, 
caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas 
previstas em lei.

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distri-
buição da receita efetivamente arrecadada transferirão 
automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, 
os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos 
financeiros da Seguridade Social será observada a 
mesma proporção da despesa prevista de cada área, 
no Orçamento da Seguridade Social.

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem 
transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
será utilizada a combinação dos seguintes critérios, 
segundo análise técnica de programas e projetos:

I – perfil demográfico da região;
II – perfil epidemiolágico da população a ser co-

berta;
III – caracteristicas quantitativas e qualitativas da 

rede de saúde na área;
IV – desempenho técnico, econômico e financeiro 

no período anterior;
V – níveis de participação do setor saúde nos 

orçamentos estaduais e municipais;
VI – previsão do plano qüinqüenal de investi-

mentos da rede;
VII – ressarcimento do atendimento a serviços 

prestados para outras esferas de governo.
§ 1º Metade dos recursos destinados a Estados 

e Municípios será distribuída segundo o quociente de 
sua divisão pelo número de habitantes, independen-
temente de qualquer procedimento prévio.

§ 2º Nos casos de Estados e Municípios sujeitos 
a notório processo de migração, os critérios demográ-
ficos mencionados nesta Lei serão ponderados por 
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outros indicadores de crescimento populacional, em 
especial o número de eleitores registrados.

§ 3º (Vetado)
§ 4º (Vetado)
§ 5º (Vetado)
§ 6º O disposto no parágrafo anterior não pre-

judica a atuação dos órgãos de controle interno e ex-
terno e nem a aplicação de penalidades previstas em 
lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão 
dos recursos transferidos.

CAPÍTULO III 
Do Planejamento e do Orçamento

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, 
do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos de-
liberativos, compatibilizando-se as necessidades da 
política de saúde com a disponibilidade de recursos 
em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do 
Distrito Federal e da União.

§ 1º Os planos de saúde serão a base das ati-
vidades e programações de cada nível de direção do 
Sistema Unico de Saúde (SUS), e seu financiamento 
será previsto na respectiva proposta orçamentária.

§ 2º E vedada a transferência de recursos para 
o financiamento de ações não previstas nos planos 
de saúde, exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública, na área de saúde.

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabele-
cerá as diretrizes a serem observadas na elaboração 
dos planos de saúde, em função das características 
epidemiológicas e da organização dos serviços em 
cada jurisdição administrativa.

Art. 38. Não será permitida a destinação de sub-
venções e auxílios a instituições prestadoras de ser-
viços de saúde com finalidade lucrativa.

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 39. (Vetado)
§ 1º (Vetado)
§ 2º (Vetado)
§ 3º (Vetado)
§ 4º (Vetado)
§ 5º A cessão de uso dos imóveis de propriedade 

do Inamps para órgãos integrantes do Sistema Único 
de Saúde (SUS) será feita de modo a preservá-los 
como patrimônio da Seguridade Social.

§ 6º Os imóveis de que trata o parágrafo anterior 
serão inventariados com todos os seus acessórios, 
equipamentos e outros.

§ 7º (Vetado)
§ 8º O acesso aos serviços de informática e bases 

de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, será 
assegurado às Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao pro-
cesso de gestão, de forma a permitir a gerencia infor-
matizada das contas e a disseminação de estatísticas 
sanitárias e epidemiológicas médico-hospitalares.

Art. 40. (Vetado)
Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação 

das Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do Cân-
cer, supervisionadas pela direção nacional do Sistema 
Único de Saúde (SUS), permanecerão como referen-
cial de prestação de serviços, formação de recursos 
humanos e para transferência de tecnologia.

Art. 42. (Vetado)
Art. 43. A gratuidade das ações e serviços de saú-

de fica preservada nos serviços públicos contratados, 
ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios 
estabelecidos com as entidades privadas.

Art. 44. (Vetado)
Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais uni-

versitários e de ensino integram-se ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), mediante convênio, preservada a sua 
autonomia administrativa, em relação ao patrimônio, 
aos recursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa 
e extensão nos limites conferidos pelas instituições a 
que estejam vinculados.

§ 1º Os serviços de saúde de sistemas estaduais 
e municipais de previdência social deverão integrar-se 
à direção correspondente do Sistema Único de Saúde 
(SUS), conforme seu âmbito de atuação, bem como 
quaisquer outros órgãos e serviços de saúde.

§ 2º Em tempo de paz e havendo interesse recí-
proco, os serviços de saúde das Forças Armadas po-
derão integrar-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
conforme se dispuser em convênio que, para esse 
fim, for firmado.

Art. 46. O Sistema Único de Saúde (SUS), es-
tabelecerá mecanismos de incentivos à participação 
do setor privado no investimento em ciência e tecno-
logia e estimulará a transferência de tecnologia das 
universidades e institutos de pesquisa aos serviços 
de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
e às empresas nacionais.

Art. 47. O Ministério da Saúde, em articulação com 
os níveis estaduais e municipais do Sistema Único de 
Saúde (SUS), organizará, no prazo de dois anos, um 
sistema nacional de informações em saúde, integra-
do em todo o território nacional, abrangendo questões 
epidemiológicas e de prestação de serviços.

Art. 48. (Vetado)
Art. 49. (Vetado)
Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e 

os Municípios, celebrados para implantação dos Siste-
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mas Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão 
rescindidos à proporção que seu objeto for sendo ab-
sorvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 51. (Vetado)
Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

constitui crime de emprego irregular de verbas ou ren-
das públicas (Código Penal, art. 315) a utilização de 
recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) 
em finalidades diversas das previstas nesta Lei.

Art. 53. (Vetado)
Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Art. 55. São revogadas a Lei nº 2.312 de 3 de 

setembro de 1954, a Lei nº 6.229, de 17 de julho de 
1975, e demais disposições em contrário.

Brasília, 19 de setembro de 1990; 169º da 
Independência e 102º da República. – Fernando 
Collor – Alceni Guerra.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 
de 20-9-1990.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 29 DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar campi 
avançados da Universidade Federal de Rorai-
ma nos municípios que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

campi avançados da Universidade Federal de Roraima 
(UFRR) nos Municípios de Rorainópolis, Caracaraí e 
Pacaraima, todos no Estado de Roraima, bem como 
os cargos, funções e empregos indispensáveis ao seu 
funcionamento.

Art. 2º Os campi de que trata esta Lei terão por 
objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesqui-
sas e promover a extensão universitária.

Art. 3º A instalação dos campi avançados de que 
dispõe esta Lei subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias ao 
seu funcionamento.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Implantada em 1989, a Universidade Federal 
de Roraima (UFRR), que tem sede em Boa Vista, é 
uma das mais novas instituições federais de ensino 
do País. Apesar de sua juventude, a UFRR constitui a 
mais importante instituição de educação superior de 
Roraima. Com quadro de quase quatrocentos docen-

tes, a universidade oferece 23 cursos de graduação, 
em diversas áreas do conhecimentos, possui seis nú-
cleos de pesquisa, além de desenvolver programas 
de pós-graduação e atuar com destaque na oferta de 
cursos de extensão.

A UFRR exerce papel de destaque no desenvol-
vimento do Estado de Roraima. Além disso, propõe 
soluções para os desafios amazônicos, principalmen-
te na busca de meios de estimular o desenvolvimento 
sustentável da região.

No entanto, é preciso qtue a UFRR amplie seu raio 
de ação, particularmente por meio da descentralização 
de suas atividades, iniciativa que pode ser efetivada 
com a abertura de novos campi da universidade nos 
Municípios de Rorainópolis, Caracaraí e Pacaraima.

O projeto ora proposto permitirá que o Estado de 
Roraima desenvolva de forma mais racional e eficaz 
seus enormes potenciais nos setores agropecuário, 
mineral e turístico, com respeito ao meio ambiente e 
às populações indígenas que habitam seu território.

Além disso, a medida contribuirá para a ampliação 
das oportunidades de acesso à educação superior, em 
especial para os estudantes de família de menor ren-
da, que enfrentam, de um lado, a escassez de vagas 
nas instituições públicas de ensino superior e, do ou-
tro, considerável dificuldade para pagar as anuidades 
cobradas pelos estabelecimentos particulares.

Desse modo, além de representar precioso estí-
mulo para o desenvolvimento educacional e econômico 
do extremo norte do País, contribuindo para a redu-
ção das desigualdades regionais, a criação de novos 
campi da UFRR permitirá, mediante a oferta de maior 
número de vagas em seus cursos de graduação, que 
se cumpra a meta do Plano Nacional de Educação 
(PNE), aprovado em 2001, de elevar, em dez anos, a 
escolaridade de nível superior de menos de 12% para 
30% da população com idade entre 18 e 24 anos.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. 

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 30, DE 2007

Modifica o Decreto-Lei nº 221, de 28 
de fevereiro de 1967, para incluir as pesso-
as portadoras de necessidades especiais 
entre as isentas do pagamento da taxa de 
licença à pesca amadora e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º O § 4º do art. 29 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 29. .................................................
... ...........................................................
§ 4º Ficam dispensados do pagamento 

da taxa de que trata o § 1º deste artigo, os 
aposentados, as pessoas com idade igual ou 
superior a sessenta anos e os portadores de 
necessidades especiais que utilizem, para o 
exercício da pesca, linha de mão, caniço sim-
ples ou caniço com molinete, empregados com 
anzóis simples ou múltiplos, e que não sejam 
filiados aos clubes ou associações referidos 
no art. 31, desde que o exercício da pesca não 
importe em atividade comercial. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposição que ora submetemos ao exame dos 
nossos pares tem a finalidade de incluir os portadores 
de necessidades especiais entre os beneficiários da 
dispensa do pagamento da taxa anual de licença do 
pescador amador, benefício já concedido aos aposen-
tados e às pessoas idosas.

A extensão da franquia postulada encontra-se em 
consonância com as determinações da Constituição 
Federal, que, em seu art. 24, inciso XIV, confere à União 
competência para legislar sobre a proteção e integração 
social das pessoas portadoras de deficiência.

Julgamos oportuno, também, adequar o Decre-
to-Lei nº 221, de 1967, ao Estatuto do Idoso, Lei nº 
10.741, de 10 de outubro de 2003. Para tanto, propo-
mos que seja considerada idosa a pessoa com idade 
igual ou superior a sessenta anos, sem distinção re-
lativa ao sexo.

Em virtude da relevãncia de que se reveste a 
presente proposição, estamos convencidos da sua 
acolhida pelos membros das Casas que compõem o 
Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 221, DE 28  
DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a proteção e estímulos 
à pesca e dá outras providências.

O Presidente da República, usando das prerro-
gativas que lhe confere o § 2º do art. 9º do Ato Institu-
cional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,

Decreta:
(...)

CAPÍTULO III 
Das Licenças para Amadores  

de Pesca e para Cientistas

Art. 29. Será concedida autorização para o exer-
cício da pesca a amadores, nacionais ou estrangeiros, 
mediante licença anual.

§ 1º A concessão da licença ao pescador ama-
dor ficará sujeita ao pagamento de uma taxa anual 
nos valores correspondentes a: (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

a) 10 OTN – para pescador embarcado; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

b) 3 OTN – para pescador desembarcado (Inclu-
íido pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

§ 2º O amador de pesca só poderá utilizar em-
barcações arroladas na classe de recreio.

§ 3º Fica dispensados da licença de que trata 
este artigo os pescadores amadores que utilizem linha 
na mão e que não sejam filiados aos clubes ou asso-
ciações referidos no art. 31, desde que, em nenhuma 
hipótese, venha a importar em atividade comercial. 
(Incluído pela Lei nº 6.585, de 1978)

§ 4 Ficam dispensados do pagamento da taxa 
de que trata o § 1º deste artigo, os aposentados e os 
maiores de sessenta e cinco anos, se do sexo mas-
culino, e de sessenta anos, se do sexo feminino, que 
utilizem, para o exercício da pesca, linha de mão, ca-
niço simples, caniço com molinete, empregados com 
anzóis simples ou múltiplos, e que não sejam filiados 
aos clubes ou associações referidos no art. 31, e des-
de que o exercício da pesca não importe em atividade 
comercial. (Incluído pela Lei nº 9.059, de 1995)

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146º da Inde-
pendência e 79º da República. – H. Castello Bran-
co – Octavio Bulhões – Severo Fagundes Gomes 
– Roberto Campos.

(À Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Acrescenta artigo na Lei nº 9.394, de 
1996, para determinar que as mudanças de 
lotação e remanejamentos de professores 
da rede pública de ensino sejam efetivadas 
antes do início do ano letivo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se à Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, o seguinte artigo:
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“Art. 67-A. A lotação de professores da 
rede pública de ensino, decorrente de ingresso 
na carreira, concurso de remoção ou outras 
formas de remanejamento, deve ser realiza-
da antes do início de cada período letivo, de 
maneira a impedir a interrupção do processo 
de ensino aprendizagem dos alunos.

Parágrafo único. A substituição de profes-
sor no decorrer do período letivo, em razão de 
afastamento garantindo por lei, será imediata, 
com provisão de profissional com a habilitação 
competente, efetivo ou contratado para todo o 
período do impedimento do titular (NR).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

A interrupção do trabalho docente nos períodos 
letivos pela mudança de professores da rede pública 
de ensino, motivada por concursos de remoção e ou-
tros remanejamentos, tem sido muito comum.

Essa prática é altamente prejudicial para o melhor 
desenvolvimento da relação professor-aluno e traz re-
sultados maléficos para a qualidade do aprendizado.

Ainda que seja inevitável a ocorrência de inter-
rupções, resultantes de afastamentos garantidos por 
lei, ou decorrentes de força maior, é fundamental que 
o planejamento da atividade educacional esteja pau-
tado por princípio de respeito ao período letivo e con-
tinuidade do processo pedagógico.

Por essa razão, propomos que a legislação deter-
mine que os procedimentos para mudança de lotação 
de professores da rede pública de ensino sejam obri-
gatoriamente realizados e concluídos antes do início 
de cada período letivo e que as eventuais substituições 
sejam feitas por profissionais competentes e compro-
metidos com todo o tempo de afastamento do titular.

Ainda que cada ente federado tenha autonomia 
para administrar sua rede de ensino, tal atividade não 
pode se afastar do respeito às diretrizes e bases da 
educação, a cargo do Congresso Nacional.

Na expectativa de que a presente proposição ve-
nha a contribuir para a melhoria da qualidade do en-
sino público nacional, esperamos o apoio dos nossos 
pares à presente proposição.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 1996

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a va-
lorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público:

I – ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos;

II – aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim;

III – piso salarial profissional;
IV – progressão funcional baseada na titulação 

ou habilitação, e na avaliação do desempenho;
V – período reservado a estudos, planejamento 

e avaliação, incluido na carga de trabalho; 
VI – condições adequadas de trabalho.
§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o 

exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de 
ensino. (Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 
40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desem-
penho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos 
niveis e modalidades, inciuídas, além do exercicio da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído 
pela Lei nº 11.301, de 2006)

(...)
Brasilia, 20 de dezembro de 1996; 175º da Inde-

pendência e 108º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso – Paulo Renato Souza.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23-12-1996.

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 32, DE 2007 –  COMPLEMENTAR

Estabelece a obrigatoriedade da con-
solidação de todas as dívidas municipais 
a fim de constituir Fundo Nacional de Ex-
tinção de Endividamento e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Ficam os municípios obrigados a levantar 

todas os seus passivos que constituam dívida conso-
lidada.
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Parágrafo único. Todos os dados deverão ser va-
lidados pelos Tribunais de Contas dos Municípios ou 
Tribunais de Contas Estaduais.

Art. 2º Fica o Governo Federal autorizado a se-
curitizar todas as dívidas apuradas segundo o artigo 
anterior, repactuando-as com cada município.

§ 1º Caberá ao Governo Federal, a partir de lei 
ordinária, definir as condições financeiras da repac-
tuação, as quais terão como parâmetro as condições 
financeiras da renegociação dos Estados e do Distrito 
Federal, bem como o processo de securitização.

§ 2º O Poder Executivo poderá criar Fundo Na-
cional de Extinção do Endividamento, de natureza con-
tábil, a fim de administrar o processo de securitização 
das dívidas municipais.

Art. 3º Ficam excluidos dos benefícios desta Lei 
todos os municípios detentores de dívida mobiliária 
que renegociaram as suas dívidas nos anos de 1999 
e 2000.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei de Responsabilidade Fiscal constituiu-se, 
indubitavelmente, em inovação de nossa ordem eco-
nômico-institucional da maior importância. De fato, a 
implementação da referida Lei permitirá o equilíbrio 
estrutural das contas públicas, de maneira a permitir 
não só o crescimento econômico, mas a viabilidade 
das futuras gestões estaduais e municipais.

Entretanto, a efetividade da supracitada Lei so-
mente será total se permitir que os chamados “esque-
letos” fiscais sejam todos identificados e isolados das 
contas públicas. Este fato é muito mais grave quando 
analisamos a questão dos municípios.

O objetivo do presente Projeto de Lei é permitir 
que os municípios possam tornar os seus balanços 
realistas, explicitando passivos que têm origem em ad-
ministrações anteriores. Ora, a recente renegociação 
das dívidas municipais beneficiou os municípios que 
tinham débitos financeiros, principalmente os grandes 
municípios.

Assim, os municípios que não conseguiram re-
negociar o conjunto de suas dívidas ficaram prejudi-
cados, entrando nesta nova fase de estabilidade fiscal 
de maneira precária e desequilibrada, prejudicando os 
serviços públicos e comunitários.

Com o projeto por mim apresentado, busco per-
mitir a securitizaçâo destas dívidas, “limpando” defi-
nitivamente os passivos implícitos que existem nas 
contas públicas municipais.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Os-
mar Dias, Senador.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Assuntos Economicos)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 33, DE 2007

Altera a Lei nº 8.112, de 1990, que dis-
põe sobre o regime jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e 
das fundações públicas federais.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Fica acrescentado o seguinte artigo a Lei 

nº 8.112, de 1990:
 “Art. 244-A O servidor público, mesmo que apo-

sentado, que estiver a processo judicial e não compa-
recer as audiências a que for intimado ou tornar-se fo-
ragido da Justiça deverá ter a sua remuneração imedia-
tamente que se apresente as autoridades judiciais.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O servidor público tem, antes de mais nada a  
responsabilidade de responder perante a sociedade 
por seus atos.  Destarte, é inaceitável que este mesmo 
servidor possa se eximir de cumprir com suas obriga-
ções e ainda continuar a perceber seus proventos. 

O exemplo atual do ex-juiz foragido Nicolau dos 
Santos Neto, acusado de ser um dos principais res-
ponsáveis pelo superfaturamento da obra do Tribunal 
Regional do Trabalho de São Paulo, é paradigmática 
a fim de se compreender a importância do presente 
projeto de lei.

Estando foragido, porém não condenado, conti-
nua a perceber dos cofres públicos a importância de 
cerca de R$10.000, 00 por mês relativos a sua apo-
sentadoria do cargo que ocupou. Ora, esta situação é 
contraditória para o próprio Estado na medida em que 
acaba subsidiando um foragido da Justiça, acusado de 
se locupletar as custas do dinheiro público.

Assim, evidencia-se a importância deste projeto 
para a moralização da administração pública.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Osmar Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Mensagem de veto

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.
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PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 

PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações pú-
blicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pes-
soa legalmente investida em cargo público.

Art. 244. Os adicionais por tempo de serviço, já 
concedidos aos servidores abrangidos por esta Lei, 
ficam transformados em anuênio.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 34, DE 2007

Estabelece condições diferenciadas 
de empréstimos para pequenas e microem-
presas e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os bancos públicos federais deverão apli-

car cinqüenta por cento dos recursos ativos disponíveis 
para empréstimos, para financiamento de pequenas e 
microempresas, de acordo com regras a serem fixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional.

§ 1º Os financiamentos concedidos na forma 
deste artigo terão os encargos financeiros ajustados 
para não exceder o limite de doze por cento ao ano e 
redutores de até cinqüenta por cento sobre as parce-
las da amortização do principal e sobre os encargos 
financeiros, durante todo o prazo de vigência da ope-
ração, conforme deliberação do Conselho Monetário 
Nacional.

§ 2º Os contratos de financiamento de projetos 
de estruturação inicial de pequenas e microempresas, 
a que se refere o caput, ainda não beneficiados com 
crédito direcionado exclusivamente para essa catego-
ria, serão realizados por bancos oficiais federais de 
acordo com diretrizes definidas pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social.

§ 3º Os agentes financeiros apresentarão ao 
Conselho Monetário Nacional demonstrativos dos va-

lores que vierem a ser imputados aos beneficiários 
desta Lei.

Art. 2º O Banco Central do Brasil aferirá a exatidão 
dos valores que forem imputados aos empréstimos pre-
vistos nesta Lei pelos bancos públicos federais, poden-
do, para tanto, solicitar a participação de outros órgãos 
e entidades da Administração Pública Federal.

Parágrafo único. Caso os montantes disponíveis 
para empréstimo as pequenas e às microempresas 
nos termos desta Lei excedam a demanda, de acor-
do com os critérios estabelecidos pelo Conselho Mo-
netário Nacional, ficam os bancos públicos federais 
autorizados a dispor livremente de seus fundos para 
empréstimo.

Art. 3º As operações de crédito destinadas a in-
vestimentos em beneficiamento, processamento ou 
industrialização agrícola, quando o interessado en-
quadrar-se como beneficiário das linhas de financia-
mento voltadas para a agricultura familiar, conforme 
definição do Conselho Monetário Nacional, são pas-
síveis de realizarem operações de crédito nos termos 
previstos nesta Lei.

Art. 4º O Conselho Monetário Nacional poderá 
autorizar prorrogações e composições de dívidas de-
correntes de operações de crédito, estabelecendo as 
condições a serem cumpridas para esse efeito.

Art. 5º Fica a União autorizada a aportar capital 
nos bancos públicos federais, de acordo com os limites 
estabelecidos no orçamento, sempre que o cumprimen-
to desta Lei exigir tal aporte a fim de manter a solidez 
de cada uma das instituições financeiras.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, tendo vigência pelo prazo de cinco anos.

Justificação

A recuperação do desenvolvimento econômico 
brasileiro passa, necessariamente, pelo fortalecimento 
do estímulo às pequenas e às microempresas. Não se 
pode destacar o imenso efeito multiplicador do emprego 
e da renda que o estímulo financeiro a estas empresas 
causa na economia como um todo.

Dentro desse contexto, a experiência exitosa do 
Governo Federal na realização de contratos de finan-
ciamento do Programa de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (PRONAF) deve servir como modelo para 
inspirar outras políticas governamentais.

O objetivo primordial do presente Projeto de Lei 
é criar mecanismos operacionais que obriguem as 
instituições públicas federais a investirem, de forma 
maciça, em linhas de financiamento às pequenas e 
microempresas.

Obviamente, tal programa deve vir a ser respal-
dado no orçamento público, a fim de permitir que tais 
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instituições não sofram problemas de solvência. Além 
do mais, tal programa deve vir a ser limitado no tempo, 
tendo em vista tratar-se de um estímulo à recuperação 
econômica, enquanto não se estabelecerem as condi-
ções autônomas de crescimento da economia.

É importante ressaltar que o Conselho Monetá-
rio Nacional será o responsável pela implementação 
desta política, portanto podendo zelar pela compatibi-
lização da mesma com o equilíbrio macroeconômico 
do Brasil.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Osmar Dias.

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 35, DE 2007

Estabelece prioridades para aplicação 
dos recursos do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial – BNDES aplicar, no mínimo, 85% (oitenta e cinco 
por cento) de seus recursos disponíveis para financia-
mento em empresas de capital nacional.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda fica-
rá encarregado de dar publicidade das operações do 
BNDES, verificando o cumprimento do disposto no 
caput deste artigo.

Art. 2º O orçamento anual do BNDES deverá dis-
ponibilizar, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) 
de seus recursos disponíveis para financiamento para 
a indústria da construção civil.

Parágrafo único. Os recursos previstos neste arti-
go dever-se-ão destinar prioritariamente à habitação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Após esta Casa ter inscrito entre os direitos cons-
titucionais o direito à habitação, mais do que nunca 
faz-se necessário que se consiga mobilizar recursos 
para que este direito não fique somente como um di-
reito meramente formal, mas transforme-se em uma 
realidade.

Dentro deste contexto, o presente projeto de lei 
tem por objetivo engajar, de forma incisiva, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social em 
um esforço coletivo para que se consiga generalizar o 
acesso à habitação em nosso País.

Não podemos esquecer também o fato de que o 
incentivo à habitação constitui-se em um dos maiores 
instrumentos de ampliação do nível do emprego, fato 
extremamente importante na atual conjuntura social 
de nosso País.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Osmar Dias.

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 36, DE 2007

Dispõe sobre o parcelamento de débi-
tos relativos às contribuições de estados, do 
Distrito Federal e municípios ao Pasep.

O Congresso Nacional decreta,
Art. 1º Os débitos dos estados, do Distrito Fede-

ral e dos municípios relativos às suas contribuições 
ao Programa de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PASEP) poderão ser parcelados em até 
duzentos e quarenta parcelas mensais, a critério da 
autoridade fazendária, na forma e condições previs-
tas nesta Lei.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazen-
da poderá delegar, com ou sem o estabelecimento 
de alçadas de valor, a competência para autorizar o 
parcelamento.

Art. 2º Ao formular o pedido de parcelamento, o 
estado, o Distrito Federal ou o município devedor deve-
rá comprovar o recolhimento de valor correspondente 
à primeira parcela, conforme o montante do débito e 
o prazo solicitado.

§ 1º Observados os limites e as condições es-
tabelecidos em portaria do Ministro de Estado da Fa-
zenda, a concessão do parcelamento previsto no ca-
put do art. 1º fica condicionada a que os estados, o 
Distrito Federal e os municípios vinculem as transfe-
rências constitucionais de receitas tributárias a que fa-
zem jus, complementadas por suas receitas próprias, 
e outras em direito admitidas, mediante formalização 
de contrato de garantia, podendo o Governo Federal 
reter importâncias necessárias diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do estado, do Distrito 
Federal ou do município.

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor 
fica obrigado a recolher, a cada mês, como antecipa-
ção, valor correspondente a uma parcela.

§ 3º Considerar-se-á automaticamente deferido o 
parcelamento, em caso de não manifestação da auto-
ridade fazendária no prazo de noventa dias contados 
da data da protocolização do pedido.
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Art. 3º O débito objeto de parcelamento, nos ter-
mos desta Lei, será consolidado na data da concessão, 
deduzido o valor dos recolhimentos efetuados como 
antecipação, na forma do disposto no § 2º do art. 2º, 
e dividido pelo número de parcelas restantes.

Art. 4º O valor de cada prestação mensal, por 
ocasião do pagamento, será acrescido de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia (SELIC) para títulos federais, 
acumulados mensalmente, calculados a partir da data 
do deferimento até o mês anterior ao do pagamento, e 
de um por cento relativamente ao mês em que o pa-
gamento estiver sendo efetuado.

Art. 5º O parcelamento previsto no art. 1º poderá 
compreender, também, débitos que tenham sido objeto 
de parcelamento anterior, não integralmente quitado, 
ou ainda que cancelados por falta de pagamento.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É de conhecimento geral que os recentes pro-
cessos de consolidação e de refinanciamento de dívi-
das estaduais e municipais pela União contribuíram, 
de forma substantiva, para a pretendida e almejada 
ordenação das finanças públicas, sobretudo no que 
diz respeito à atenuação das restrições advindas do 
comprometimento de parcela expressiva das receitas 
públicas com despesas financeiras, decorrentes dos 
empréstimos e financiamentos contratados ao longo 
de vários governos.

Com efeito, é a partir dos contratos de refinancia-
mento, que se observa melhora das disponibilidades 
financeiras dos estados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios, atenuando as pressões sobre os dispêndios 
públicos, que têm ocasionado sérias dificuldades e ri-
gidez à gestão financeira desses entes da Federação, 
permitindo-lhes retomar o mínimo de capacidade para 
alocar recursos para investimentos prioritários.

A despeito da oportunidade e dos efeitos advindos 
desses avanços, o fato é que, hoje, ainda persistem 
pressões nas despesas públicas, sobretudo oriundas 
de demandas sociais, ainda não satisfatoriamente con-
templadas. São por demais conhecidas as demandas 
sociais no sentido de mais ampla cobertura e alcance 
de serviços públicos.

É igualmente verdadeiro que, para tanto, persiste 
a necessidade de se prosseguir com o aprofundamento 
desse processo de ordenamento das finanças públi-
cas, de modo a permitir sua adequação, capacitando-
as a promoverem os financiamentos requeridos, mas, 
prioritariamente, com recursos próprios.

Nesse contexto se insere a proposição que ora 
apresentamos. Como sabemos, e como enfatizado 
anteriormente, todo esse processo de consolidação e 
de refinanciamento alcançou, fundamentalmente, as 
obrigações de natureza financeira, provenientes de 
operações de crédito contratadas por estados, pelo 
Distrito Federal e pelos municípios, quer sob a forma 
de empréstimos e financiamentos, quer sob a moda-
lidade de emissão de títulos mobiliários.

Os débitos dos entes federados para com a Fa-
zenda Nacional, embora mereceram, também, algum 
tratamento legal, não foram equacionados adequada-
mente, como demonstram suas constantes deman-
das judiciais, objetivando o direito de desobrigar-se, 
unilateralmente, do recolhimento das contribuições 
para o Pasep.

Nessa questão, tem sido bastante instável o po-
sicionamento da justiça em primeira instância, ora fa-
vorecendo os entes requerentes, ora a Fazenda Nacio-
nal. O próprio Superior Tribunal de Justiça já deliberou 
sobre o assunto, ensejando jurisprudência de que a 
matéria é de competência e alçada do Supremo Tribu-
nal Federal. Esse, de forma liminar, vem assegurando 
aquele direito pleiteado.

Nada, todavia, assegura o direito aos estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios de se desvincularem, 
unilateralmente, de forma definitiva, das contribuições 
ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP).

Mais ainda, aqueles estados e municípios não 
favorecidos em primeira instância, ou são obrigados 
a impetrar ação cautelar contra a União junto ao STF, 
enquanto a discussão do mérito ainda não se proce-
deu, ou são onerados com o devido pagamento das 
contribuições, inclusive de seus atrasados.

É no sentido de dar solução a esse problema, que 
vem afligindo um expressivo número de municípios e 
estados, de dar continuidade ao processo de ordena-
mento e equacionamento das finanças publicas, sobre-
tudo de seus passivos para com a Fazenda Nacional, 
que apresentamos a presente proposição.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Osmar Dias.

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 37, DE 2007

Estabelece normas para o investimen-
to público em habitação e dá outras provi-
dências.
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Art. 1º O Governo Federal deverá destinar re-
cursos orçamentários anuais para o financiamento 
de programas habitacionais em municípios que não 
sejam integrantes de regiões metropolitanas ou aglo-
merados urbanos.

Parágrafo único. Ficam vinculados ao caput deste 
artigo 60% dos recursos orçamentários próprios des-
tinados aos programas habitacionais no Orçamento 
Geral da União.

Art. 2º Os convênios do Governo Federal com os 
municípios para o desenvolvimento de programas habi-
tacionais deverão estimular a formação de consórcios 
municipais, a fim de coordenar a política urbana entre 
diversos municípios contíguos.

Art. 3º Os municípios que receberão recursos 
deverão estar vinculados aos programas de desen-
volvimento previstos no Plano Plurianual de Investi-
mentos.

Art. 4º Os recursos para tais programas serão a 
fundo perdido.

Art. 5º Caberá a Secretaria Especial de Desen-
volvimento Urbano implementar esta lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Recentemente, o Congresso Nacional promulgou 
emenda constitucional de autoria do eminente Senador 
Mauro Miranda estabelecendo a habitação como um 
dos direitos sociais inerentes aos brasileiros.

De fato, é inegável a necessidade de que se 
priorizem às políticas habitacionais a fim de se con-
seguir atacar os graves problemas sociais brasileiros. 
Sem habitação, ou seja sem uma morada, todos os 
demais direitos sociais ficam prejudicados. Não se 
pode construir uma verdadeira cidadania sem que o 
Estado consiga prover os meios de habitação de seus 
indivíduos.

Os programas habitacionais em vigência priori-
zam os grandes aglomerados urbanos em detrimento 
da grande maioria dos municípios brasileiros. Tal lógica 
acaba reforçando a migração interna.

Assim, o objetivo da presente proposta é estabe-
lecer a obrigatoriedade de que o Governo Federal de-
senvolva políticas habitacionais que atinjam municípios 
brasileiros de pequeno e médio portes, contribuindo 
para a melhoria generalizada das condições de vida 
de nossa população.

Ninguém vive na União, pois todos vivem verda-
deiramente nos municípios. Somente fortalecendo tais 
entes da federação poderemos construir uma Repú-
blica sólida econômica e socialmente.

Destaque-se que o presente projeto define como 
prioridade para os programas os municípios de regiões 
que integrem os pólos de desenvolvimento do Plano 
Plurianual de Investimentos.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Osmar Dias.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Assuntos Sociais; e de Assun-
tos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 38, DE 2007

Altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, que institui a Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica, discipli-
na o regime das concessões de serviços 
públicos de energia elétrica e dá outras 
providências”.

Art. 1º O artigo 15 da Lei nº 9.427, de 26 de de-
zembro de 1996, que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica e disciplina o regime das concessões 
de serviços públicos de energia elétrica, passa a vigo-
rar acrescido do seguinte parágrafo terceiro:

“Art. 15.  ................................................
§ 3º Somente é permitida a cobrança para 

consumidores residenciais pela energia efetiva-
mente consumida, ficando vedada a cobrança 
do chamado custo disponibilidade.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição destina-se a eliminar a co-
brança da taxa mínima de energia para consumidores 
residenciais. A Câmara de Gestão da Crise de Energia 
Elétrica, na Resolução nº 16, de 21 de junho de 2001, 
acrescentou o seguinte § 7º ao art. 4º da Resolução nº 
4 da mesma Câmara, de 22 de maio de 2001:

“Art. 4º  ..................................................
§ 7º As faturas de energia elétrica cujo 

consumo medido seja inferior à respectiva 
meta e não exceda a 100 kWh serão calcu-
ladas mediante a aplicação da tarifa especí-
fica ao consumo verificado, concedendo-se o 
bônus devido e não se aplicando o custo de 
disponibilidade.”

A Câmara de Gestão da Crise suspendeu a co-
brança do chamado custo de disponibilidade, para que 
o consumidor pudesse receber o valor integral do bô-
nus ao qual ele faria jus. Esperava-se, com essa me-
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dida, estimular a economia de energia, mesmo entre 
aqueles consumidores com consumo igual ou inferior 
a 100 kWh.

O objetivo deste projeto de lei é o de eliminar de 
forma definitiva a cobrança do custo de disponibilidade. 
O consumidor deve pagar unicamente pela energia que 
consome. Além de ser mais justo, constitui um estímulo 
importante ao uso mais racional dos recursos. Se um 
pequeno consumidor souber que poderá economizar 
e pagar unicamente pelo que consumiu, ele terá todo 
o interesse em reduzir seu consumo. E essa redução 
de consumo deveria ser o objetivo do País sempre, e 
não apenas durante a vigência do racionamento.

Tendo em vista que a medida trará consideráveis 
benefícios não só do ponto de vista do pequeno consu-
midor residencial mas também do uso mais racional da 
energia elétrica, pedimos o apoio dos nobres colegas 
para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Osmar Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Das Atribuições e da Organização

Art. 1º É instituída a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, autarquia sob regime especial, vincu-
lada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro 
no Distrito Federal e prazo de duração indeterminado.

Art. 2º  ................................................................
Art. 15. Entende-se por serviço pelo preço o re-

gime econômico-financeiro mediante o qual as tarifas 
máximas do serviço público de energia elétrica são 
fixadas:

I – no contrato de concessão ou permissão resul-
tante de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995;

II – no contrato que prorrogue a concessão exis-
tente, nas hipóteses admitidas na Lei nº 9.074, de 7 
de  julho de 1995;

III – no contrato de concessão celebrado em de-
corrência de desestatização, nos casos indicados no 
art. 27 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995;

IV – em ato específico da Aneel, que autorize 
a aplicação de novos valores, resultantes de revisão 
ou de reajuste, nas condições do respectivo contrato.

§ 1º A manifestação da Aneel para a autoriza-
ção exigida no inciso IV deste artigo deverá ocorrer no 
prazo máximo de trinta dias a contar da apresentação 
da proposta da concessionária ou permissionária, ve-
dada a formulação de exigências que não se limitem 
à comprovação dos fatos alegados para a revisão ou 
reajuste, ou dos índices utilizados.

§ 2º A não manifestação da Aneel, no prazo in-
dicado, representará a aceitação dos novos valores 
tarifários apresentados, para sua imediata aplicação.

Art. 16. Os contratos de concessão referidos no 
artigo anterior, ao detalhar a cláusula prevista no inci-
so V do art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, poderão prever o compromisso de investimento 
mínimo anual da concessionária destinado a atender a 
expansão do mercado e a ampliação e modernização 
das instalações vinculadas ao serviço.

CÂMARA DE GESTÃO DA CRISE  
DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 21 DE JUNHO DE 2001

O Presidente da Câmara de Gestão da Crise de 
Energia Elétrica – GCE, no uso de suas atribuições, 
por decisão ad referendum, ouvidos previamente os 
membros do núcleo executivo na forma do § 5º do art. 
3º da Medida Provisória nº 2.152-2, de 1º de junho 
de 2001,

Resolve:
Art. 1º A Resolucão da GCE nº 1, de l6 de maio 

de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
(Vide Resolução nº 117, de 19-2-2002)

“Art. 1º ...................................................
 ..............................................................
§ 1º As concessionárias, permissionárias 

e autorizadas de serviços públicos de distri-
buição de energia elétrica poderão atender a 
pedidos de aumento de carga, mantida a meta 
de consumo mensal das unidades consumi-
doras interessadas.

§ 2º Na hipótese de o consumidor de-
sejar aumentar sua meta, deverá proceder 
na forma da Resolucão GCE nº 13, de 1º de 
junho de 2001.”

Art. 2º A Resolucão da GCE nº 4, de 22 de maio 
de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
(Vide Resolução nº 117, de 19-2-2002)

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
“Art. 4º  ..................................................
 ..............................................................
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§ 6º Os percentuais de aumento das ta-
rifas a que se referem os incisos II e III do ca-
put não se aplicarão aos consumidores que 
observarem as respectivas metas de consumo 
definidas na forma do art. 3º.

§ 7º As faturas de energia elétrica cujo 
consumo medido seja inferior à respectiva 
meta e não exceda a 100kWh serão calcula-
das mediante a aplicação da tarifa específi-
ca ao consumo verificado, concedendo-se o 
bônus devido e não se aplicando o custo de 
disponibilidade.”

“Art. 5º  ..................................................
(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 39, DE 2007

Acrescenta o art. 879-A ao Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consoli-
dação das Leis do Trabalho), para regular a 
declaração da prescrição intercorrente na 
execução trabalhista.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), passa a 
vigorar acrescido do seguinte art. 879 –A:

“Art. 879-A. Quando, por responsabilidade 
exclusiva do exeqüente, não for dado impulso 
à execução pelo prazo de um ano, determinará 
o juiz o arquivamento dos autos.

Parágrafo único. Decorridos cinco anos da de-
cisão que determinou o arquivamento dos autos sem 
que tenha ocorrido fato novo, o juiz poderá, ouvidos o 
exeqüente e o Ministério Público do Trabalho, decretar 
a prescrição do crédito.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A segurança e estabilidade das relações jurídicas 
é de interesse de toda a sociedade. Uma situação na 
qual os processos judiciais não possam ser extintos, 
podendo voltar a tramitar a qualquer momento, é fran-
camente contrária à justa aspiração social por uma 
condição de tranqüilidade jurídica.

O projeto que ora apresento busca solucionar 
uma situação dúbia existente no âmbito da execução 
trabalhista: a aparente imprescritibilidade dos crédi-
tos decorrentes de condenação em reclamação tra-
balhista.

Com efeito, não há, no presente momento, dis-
posição legal alguma acerca da ocorrência ou não da 
prescrição intercorrente na execução trabalhista, sendo 
inconclusiva a orientação jurisprudencial e doutrinária 
a respeito do tema.

Conseqüentemente, é comum que, iniciada a 
execução e paralisada por cinco ou dez anos, venha 
a ser reativada a qualquer momento, surpreendendo 
o empregador, seus antigos sócios ou gestores, com 
uma dívida já olvidada e que, com o cômputo de ju-
ros e atualização monetária, se afigura impossível de 
adimplir.

Mesmo levando em consideração a necessária 
proteção dos interesses do trabalhador, que deve ba-
lizar o direito e o processo do trabalho, é claramente 
injusta essa situação, que, favorece a inércia do credor 
relapso, que não tenha, a seu tempo devido, efetuado 
as diligências que lhe competiam.

A proposição que ora apresento estabelece um 
prazo razoável para a decretação da prescrição dos 
créditos trabalhistas que, por culpa exclusiva do exe-
qüente, tenham quedado inoperantes por longo período, 
favorecendo a estabilização das expectativas legítimas 
da sociedade por um Judiciário efetivamente justo.

Por essa razão, peço apoio dos ilustres Pares 
para essa iniciativa.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

....................................................................................
Art. 879. Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, 

ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que pode-
rá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos. 
(Redação dada pela Lei n0 2.244, de 23-6-1954)

§ 1º Na liquidação, não se poderá modificar, ou 
inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria per-
tinente à causa principal. (Incluído pela Lei n0 8.432, 
de 11-6-1992)

§ 1º-A. A liquidação abrangerá, também, o cálcu-
lo das contribuições previdenciárias devidas. (Incluído 
pela Lei nº 10.035, de 25-10-2000)

§ 1º-B. As partes deverão ser previamente inti-
madas para a apresentação do cálculo de liquidação, 
inclusive da contribuição previdenciária incidente. (In-
cluído pela Lei nº 10.035, de 25-10-2000)

§ 2º Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz 
poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias 
para impugnação fundamentada com a indicação dos 
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ítens e valores objeto da discordância, sob pena de 
preclusão. (Incluído pela Lei nº 8.432, de 11-6-1992)

§ 3º Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos 
auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à in-
timação por via postal do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, por intermédio do órgão competente, 
para manifestação, no prazo de dez dias, sob pena 
de preclusão. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.035, 
de 25-10-2000)

§ 4º A atualização do crédito devido à Previdência 
Social observará os critérios estabelecidos na legis-
lação previdenciária. (Parágrafo incluído pela Lei n0 
10.035, de 25-10-2000)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais –  de-
cisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2007

Acrescenta parágrafo ao art. 14 da 
Resolução nº 20, de 1993, para determinar 
o momento do início do processo de cas-
sação de Senador, para os efeitos do art. 
55 § 4º da Constituição Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 14 da Resolução nº 20, de 1993, pas-

sa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 14.  ................................................
§ 1º O processo de cassação de Sena-

dor ter-se-á por iniciado, para os efeitos do § 
4º do art. 55 da Constituição, com o despacho 
de conhecimento de qualquer denúncia ou re-
presentação pelo Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar observado o § 1º do art. 17”.

§ 2º O presidente do Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar poderá, a seu critério, 
designar no prazo de 48 horas do protocolo 
da representação ou denúncia, relator para 
despachar sobre o seu conhecimento.

§ 3º Do despacho que não conhecer da 
representação ou denúncia será dado conheci-
mento aos membros do Conselho e à Mesa do 
Senado Federal, facultado à qualquer Senador 
recurso para o Plenário do Conselho.

Art. 2º O §1º do art. 17 da Resolução 20 de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 17.  ..................................................
§ 1º Não serão conhecidas denúncias 

anônimas ou desfundamentadas.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor no dia de 
sua publicação.

Justificação

A presente proposição tem por objetivo dirimir 
as dúvidas ainda existentes com relação ao assunto 
e, especialmente, resolver a contradição que existe 
entre o que nos parece ser entendimento generaliza-
do do mundo jurídico e a opção política dominante no 
Senado Federal.

Para melhor entendermos o assunto impende 
assinalar que, neste Senado Federal, tem prevaleci-
do, até o momento, o entendimento de que o início do 
processo de cassação de Senador, para os efeitos do 
que dispõe O § 4º do art. 55 da Constituição, é aque-
le em que o órgão oficial do Senado Federal publica 
a representação apresentada pela Mesa desta Casa 
ou por Partido Político representado no Congresso 
Nacional. Trata-se, como dito, de um entendimento, 
pois tal disposição não se encontra em nenhuma nor-
ma regimental.

Tal compreensão, a nosso juízo, decorre de in-
junções políticas que não levam em conta, como de-
veriam, o que determina o dispositivo constitucional 
pertinente à matéria, qual seja o § 4º do art. 55 da 
Carta Política:

“§ 4º A renúncia de parlamentar subme-
tido a processo que leve ou que possa levar à 
perda de mandato, nos termos deste artigo, terá 
os seus efeitos suspensos até as deliberações 
finais de que tratam os §§ 2º e 3º”.

Regra hermenêutica salutar nos parece ser aquela 
que manda compreender as expressões utilizadas na 
Constituição não em sentido técnico-formal, mas em 
suas acepções mais comum, que os cidadãos com-
preendem com maior facilidade.

Processo que leve ou que possa levar à perda 
do mandato. Aqui a palavra processo, a nosso juízo, 
deve ser entendida em sua conotação mais comum 
e ampla, em seu sentido mais lato, compreendendo 
qualquer procedimento, não apenas o processo em 
sentido jurídico-formal, que leve ou possa levar à cas-
sação do mandato do parlamentar.

Desse modo, o ‘processo a que o legislador cons-
tituinte derivado pretendeu se referir, e o Texto Cons-
titucional se refere, inclui os procedimentos investi-
gatórios preliminares. A leitura que devemos fazer do 
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assunto, desse modo, distingue-se da interpretação 
técnico-jurídica que, como sabemos todos, não con-
funde inquérito com processo.

Entretanto, o propósito do legislador constituinte 
derivado, quando da discussão e aprovação do pro-
posto de alteração do Texto Constitucional que veio a 
se tornar a Emenda Constitucional de Revisão nº 6, de 
1994, era justamente evitar que o congressista, quando 
submetido a um procedimento do qual viesse a decor-
rer sua cassação, renunciasse ao mandato para ilidir 
a aplicação de pena acessória pertinente, qual seja, 
a suspensão dos direitos políticos.

O projeto de resolução que ora apresentado visa, 
portanto, proceder uma leitura do Texto Constitucional 
que viabilize os reais propósitos do legislador constituin-
te, ao impedir que o congressista se valha da renúncia 
para escapar ao ônus jurídico e político decorrente da 
cassação de seu mandato.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Os-
mar Dias, Senador.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1993

Institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar.

CAPÍTULO I 
Dos Deveres Fundamentais do Senador

Art. 1º No exercício do mandato, o Senador aten-
derá às prescrições constitucionais e regimentais e às 
contidas neste Código, sujeitando-se aos procedimen-
tos disciplinares nele previstos.
....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Processo Disciplinar

Art. 12. A sanção de que trata o art. 10 será deci-
dida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria 
simples, mediante provocação da Mesa, do Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político 
representado no Congresso Nacional, na forma prevista 
nos arts. 14 e 15, excetuada a hipótese do parágrafo 
único deste artigo.

Parágrafo único. Quando se tratar de infração ao 
inciso V do art. 10, a sanção será aplicada, de ofício, 
pela Mesa, resguardado, em qualquer caso, o princí-
pio da ampla defesa.

Art. 13. A perda do mandato será decidida pelo 
Plenário, em escrutínio secreto e por maioria abso-
luta de votos, mediante iniciativa da Mesa, do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido 

Político representado no Congresso Nacional, na 
forma prevista nos arts. 14 e 15 (Constituição Fe-
deral, art. 55, § 2º).

Parágrafo único. Quando se tratar de infração aos 
incisos III, IV e V do art. 55 da Constituição, a sanção 
será aplicada, de ofício, pela Mesa, resguardado, em 
qualquer caso, o princípio da ampla defesa.
....................................................................................

Art. 14. Oferecida representação contra Senador 
por fato sujeito à pena de perda do mandato ou à pena 
de perda temporária do exercício do mandato, aplicá-
veis pelo Plenário do Senado, será ela inicialmente 
encaminhada, pela Mesa, ao Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar, ressalvadas as hipóteses do art. 17, 
quando o processo tem origem no Conselho.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Projeto que acaba de ser lido vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e à Comissão Di-
retora.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 4, DE 2007 

(Nº 278/99, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo Relativo à 
Implementação da Parte XI da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
de 10 de dezembro de 1982, concluído em 
Nova Iorque, em 29 de julho de 1994.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Relati-

vo à Implementação da Parte XI da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de de-
zembro de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem re-
visão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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ACORDO RELATIVO À IMPLEMENTAÇÃO 
DA PARTE XI DA CONVENÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS SOBRE O DIREITO 

DO MAR DE 10 DE DEZEMBRO DE 1982

Os Estados Partes neste Acordo,
Reconhecendo a importante contribuição da Con-

venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 
10 de dezembro de 1982 (doravante denominada “a 
Convenção”) para a manutenção da paz, a justiça e o 
progresso para todos os povos do mundo,

Reafirmando que o leito do mar, os fundos ma-
rinhos, e o seu subsolo além dos limites da jurisdição 
nacional (doravante denominado “a Área”), bem como 
os recursos da Área, são patrimônio comum da hu-
manidade,

Conscientes da importância da Convenção para 
a proteção e a preservação do meio ambiente mari-
nho e da crescente preocupação com o meio ambien-
te global,

Tendo considerado o relatório do Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas sobre os resultados das con-
sultas informais entre Estados, realizadas de 1990 a 
1994, sobre questões pendentes referentes á Parte 
XI e dispositivos correlatos da Convenção (doravante 
denominados “Parte XI”),

Notando as mudanças políticas e econômicas, 
incluindo práticas orientadas para o mercado, que 
afetam a implementação da Parte XI,

Desejando facilitar a participação universal na 
Convenção,

Considerando que um acordo relativo á imple-
mentação da Parte Xl seria o melhor meio para alcan-
çar esse objetivo,

Acordaram no seguinte:

ARTIGO 1 
Implementação da Parte Xl

1. Os Estados Partes neste Acordo comprome-
tem-se a implementar a Parte Xl em conformidade 
com este Acordo.

2. O Anexo constitui parte integral deste Acordo.

ARTIGO 2 
Relação entre este Acordo e a Parte XI

1. As disposições deste Acordo e da Parte XI 
serão interpretadas e aplicadas conjuntamente como 
um único instrumento. Em caso de qualquer inconsis-
tência entre este Acordo e a Parte XI, as disposições 
deste Acordo prevalecerão.

2. Os Artigos 309 a 319 da Convenção aplicar-se-
ão a este Acordo tal como se aplicam à Convenção.

ARTIGO 3 
Assinatura

O presente Acordo permanecerá aberto à assi-
natura, na sede das Nações Unidas, pelos Estados e 
entidades referidos no artigo 305 a), c), d), e) e f) da 
Convenção, por 12 meses a contar da data de sua 
adoção.

ARTIGO 4 
Consentimento em Obrigar-se

1. Após a adoção deste Acordo, qualquer instru-
mento de ratificação, confirmação

formal ou adesão à Convenção representará igual-
mente consentimento em obrigar-se por este Acordo.

2. Nenhum Estado ou entidade pode manifestar 
seu consentimento em obrigar-se pelo presente Acor-
do a menos que tenha previamente manifestado, ou 
manifeste simultaneamente, seu consentimento em 
obrigar-se pela Convenção.

3. Os Estados ou entidades referidos no artigo 3 
podem manifestar seu consentimento em obrigar-se 
pelo presente Acordo por meio de:

a) Assinatura não sujeita a ratificação, 
confirmação formal ou o procedimento esta-
belecido no artigo 5;

b) Assinatura sujeita a ratificação ou con-
firmação formal, seguida de ratificação ou con-
firmação formal;

c) Assinatura sujeita ao procedimento 
estabelecido no artigo 5; ou

d) Adesão.

4. A confirmação formal por parte das entidades 
referidas no artigo 305, parágrafo 1 f), da Convenção de-
verá estar de acordo com o Anexo IX da Convenção.

5. Os instrumentos de ratificação, confirmação 
formal ou adesão deverão ser depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 5 
Procedimento Simplificado

1. Um Estado ou entidade que, antes da data 
de adoção do presente Acordo, tenha depositado um 
instrumento de ratificação, de confirmação formal ou 
de adesão à Convenção e que tenha assinado este 
Acordo nos termos do Artigo 4, parágrafo 3 c), será 
considerado como tendo manifestado seu consenti-
mento em obrigar-se por este Acordo 12 meses após 
a data de sua adoção, a menos que esse Estado ou 
entidade notifique o depositário por escrito, antes da-
quele prazo, que não deseja fazer uso do procedimento 
simplificado estabelecido por este artigo.
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2. No caso de ocorrer tal notificação, o consen-
timento em obrigar-se pelo presente Acordo se mani-
festará nos termos do artigo 4, parágrafo 3 b).

ARTIGO 6 
Entrada em Vigor

1. O presente Acordo entrará em vigor 30 dias 
após a data em que 40 Estados tenham manifestado 
seu consentimento em obrigar-se nos termos dos arti-
gos 4 e 5, desde que entre eles se incluam ao menos 
sete dos Estados mencionados na alínea a) do parágra-
fo I da resolução li da Terceira Conferência das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar (doravante denominada 
“resolução II”), dos quais ao menos cinco deverão ser 
Estados desenvolvidos. Caso estas condições para a 
entrada em vigor estiverem preenchidas antes de 16 
de novembro de 1994, o presente Acordo entrará em 
vigor no dia 16 de novembro de 1994.

2. Para cada Estado ou entidade que manifeste 
seu consentimento em obrigar-se pelo presente Acordo 
depois de preenchidos os requisitos estabelecidos no 
parágrafo I, este Acordo entrará em vigor no trigésimo 
dia a partir da data em que o Estado ou entidade haja 
manifestado seu consentimento em obrigar-se.

ARTIGO 7 
Aplicação Provisória

Caso o presente Acordo não tenha entrado em 
vigor no dia 16 de novembro de 1994. Será aplicado 
provisoriamente até sua entrada em vigor:

a) pelos Estados que tenham consentido 
em sua adoção na Assembléia Geral das Na-
ções Unidas, salvo aqueles que, antes de 16 de 
novembro de 1994, notifiquem ao depositário por 
escrito que não aplicarão dessa forma o Acordo, 
ou que consentirão com tal aplicação somente 
mediante assinatura ou notificação por escrito;

b) pelos Estados e entidades que assi-
narem este Acordo, salvo aqueles que notifi-
carem ao depositário por escrito, no momento 
da assinatura, que não aplicarão dessa forma 
o Acordo;

c) pelos Estados e entidades que consentirem 
com sua aplicação provisória mediante notificação por 
escrito ao depositário;

d) pelos Estados que aderirem a este Acordo.
2. Todos esses Estados e entidades aplicarão 

este Acordo provisoriamente de conformidade com 
suas leis e regulamentos nacionais ou internos, com 
efeito, a partir de 16 de novembro de 1994 ou da data 
da assinatura, notificação de consentimento ou ade-
são, caso seja posterior.

3. A aplicação provisória cessará na data da entra-
da em vigor deste Acordo. De toda forma, a aplicação 
provisória cessará em lá de novembro de 1998 caso, 
nesta data, não se tenha cumprido o requisito estabe-
lecido no parágrafo I do Artigo 6 de que ao menos sete 
dos Estados mencionados na alínea a) do parágrafo 
I da resolução II (dos quais ao menos cinco deverão 
ser Estados desenvolvidos) tenham consentido em 
obrigar-se pelo presente Acordo.

ARTIGO 8 
Estados Partes

1. Para os efeitos deste Acordo, pela expressão 
“Estados Partes” se entende os Estados que tenham 
consentido em obrigar-se pelo presente Acordo e para 
os quais este Acordo esteja em vigor.

2. Este Acordo se aplicará mutatis mutandis às 
entidades mencionadas no artigo 305 parágrafo I c), d), 
e) e f) da Convenção, que se tomem Partes no presente 
Acordo de conformidade com as condições relativas a 
cada uma delas e, nessa medida, a expressão “Esta-
dos Partes’ refere-se a essas entidades.

ARTIGO 9  
Depositário

O Secretário-Geral das Nações tinidas é o depo-
sitário do presente Acordo.

ARTIGO 10 
Textos Autênticos

O original deste Acordo, cujos textos em árabe, 
chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmen-
te autênticos, fica depositado em poder do Secretário-
Geral das Nações Unidas.

Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo assina-
dos, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Acordo.

Feito em Nova York, em vinte e nove de julho de 
mil novecentos e noventa e qua tro.

ANEXO

Seção I 
Custos para os Estados Partes 

e Arranjos Institucionais

1. A Autoridade Internacional dos Fundos Mari-
nhos (doravante denominada “a Autoridade”) é a orga-
nização por intermédio da qual os Estados Partes na 
Convenção, de conformidade com o regime estabele-
cido na Parte XI e no presente Acordo, organizam e 
controlam as atividades na Área, particularmente com 
vistas à gestão dos recursos da Área. A Autoridade 
tem os poderes e as funções que lhe são expressa-
mente conferidos pela Convenção. A Autoridade terá 
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os poderes subsidiários, compatíveis com a Conven-
ção, que sejam implícitos e necessários ao exercício 
daqueles poderes e funções no que se refere ás ati-
vidades na Área.

2. Com vistas a reduzir ao mínimo os custos para 
os Estados Partes, todos os órgãos e órgãos subsidiá-
rios a serem estabelecidos nos termos da Convenção 
e deste Acordo deverão realizar suas atividades de 
maneira eficaz em função dos custos. Este principio 
se aplicará igualmente à freqüência, à duração e à 
programação das reuniões.

3. O estabelecimento e o funcionamento dos ór-
gãos e órgãos subsidiários da Autoridade se basearão 
num critério evolutivo, tendo em conta as necessidades 
funcionais dos órgãos e órgãos subsidiários em ques-
tão, com vistas a que possam cumprir eficazmente suas 
respectivas responsabilidades nas diversas etapas de 
desenvolvimento das atividades na Área.

4. As funções iniciais da Autoridade, ao entrar 
em vigor a Convenção, serão desempenhadas pela 
Assembléia, o Conselho, o Secretariado, a Comissão 
Jurídica e Técnica e o Comitê de Finanças. As funções 
da Comissão de Planejamento Econômico serão de-
sempenhadas pela Comissão Jurídica e Técnica até 
decisão em contrário do Conselho ou até a aprovação 
do primeiro plano de trabalho para aproveitamento.

5. Entre a entrada em vigor da convenção e a 
aprovação do primeiro piano de trabalho para aproveita-
mento, a Autoridade concentrará seus esforços em:

a) processar os pedidos de aprovação 
dos planos de trabalho para exploração de 
conformidade com a Parte Xl e este Acordo;

b) implementar as decisões da Comissão 
Preparatória da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional 
do Direito do Mar (doravante denominada “a 
Comissão Preparatória”) relativas aos inves-
tidores pioneiros registrados e seus Estados 
certificadores, incluindo seus direitos e obri-
gações, nos termos do artigo 308, parágrafo 
5, da Convenção e do parágrafo 13 da reso-
lução II;

c) monitorar o cumprimento dos planos 
de trabalho para exploração aprovados na for-
ma de contratos:

d) monitorar e examinar as tendências 
e os desenvolvimentos relativos às atividades 
de mineração dos fundos marinhos, incluindo 
análises periódicas das condições do merca-
do mundial de metais, bem como dos preços, 
tendências e perspectivas dos metais:

e) estudar o impacto potencial da pro-
dução mineral da Área sobre as economias 
dos Estados em desenvolvimento produtores 
terrestres desses minerais que possam ser 
mais seriamente afetados, a fim de minimi-
zar suas dificuldades e auxiliar-lhes em seu 
reajuste econômico, tendo em conta o traba-
lho realizado a este respeito pela Comissão 
Preparatória;

f) adotar normas, regulamentos e proce-
dimentos necessários para a realização das 
atividades na Área, à medida que progridam. 
Não obstante as disposições do artigo 17, pa-
rágrafo 2 b) e c), do Anexo III da Convenção, 
tais normas, regulamentos e procedimentos de-
verão levar em conta os termos deste Acordo, 
o atraso prolongado na mineração comercial 
dos fundos marinhos e o ritmo previsível das 
atividades na Área;

g) adotar normas, regulamentos e pro-
cedimentos que incorporem padrões aplicá-
veis para a proteção e preservação do meio 
ambiente marinho;

h) promover e alentar a condução de pes-
quisa científica marinha, no que se refere ás 
atividades na Área, e a coleta e disseminação 
dos resultados de tais pesquisas e análises, 
quando disponíveis. com particular ênfase para 
a pesquisa relativa ao impacto ambiental das 
atividades na Área:

i) obter conhecimento científico e acom-
panhar o desenvolvimento da tecnologia ma-
rinha relevante para as atividades na Área, 
especialmente tecnologia relativa à proteção 
e preservação do meio ambiente marinho:

j) avaliar dados disponíveis referentes à 
prospecção e exploração:

k) elaborar, em tempo útil, normas, re-
gulamentos e procedimentos para o aprovei-
tamento, incluindo os relativos à proteção e 
preservação do meio ambiente marinho.

6. a) Um pedido de aprovação de um 
plano de trabalho para exploração será ana-
lisado pelo Conselho após o recebimento de 
uma recomendação sobre o pedido feita pela 
Comissão Jurídica e Técnica. O processamento 
desses pedidos de aprovação de um plano de 
trabalho para exploração deve estar de Acordo 
com as disposições da Convenção. incluindo 
seu Anexo III, e este Acordo, e sujeito às se-
guintes condições:
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i) Considerar-se-á que um plano de tra-
balho para exploração, submetido em nome 
de um Estado ou entidade, ou qualquer com-
ponente desta, referidos no parágrafo 1 a). 
itens ii) ou iii), da Resolução II, que não seja 
um investidor pioneiro registrado e que já te-
nha realizado atividades substanciais na Área 
antes da entrada em vigor da Convenção, ou 
em nome do sucessor de seus interesses, 
cumpriu os requisitos financeiros e técnicos 
necessários para a aprovação do plano de 
trabalho se o Estado ou os Estados patroci-
nadores certificarem que o solicitante gastou 
uma quantia equivalente a pelo menos 30 mi-
lhões de dólares americanos em atividades 
de pesquisa e exploração e que destinou ao 
menos l0 por cento de tal quantia na localiza-
ção, estudo e avaliação da área mencionada 
no plano de trabalho. Se o plano de trabalho 
por outro lado satisfaz os requisitos da Con-
venção e das normas, regulamentos e proce-
dimentos adotados em conformidade com ela, 
será aprovado pelo Conselho sob a forma de 
um Contrato. As disposições do parágrafo 11 
da Seção 3 deste Anexo serão interpretadas 
e aplicadas nesse sentido;

ii) Não obstante o disposto no parágrafo 
8 a) da resolução II, um investidor pioneiro re-
gistrado poderá requerer a aprovação de um 
plano de trabalho para exploração num prazo 
de 36 meses contados a partir da entrada em 
vigor da Convenção. O plano de trabalho para 
exploração compreenderá os documentos, 
relatórios e demais dados submetidos pela 
Comissão Preparatória antes e depois do re-
gistro e será acompanhado de um certificado 
de cumprimento, que consistirá num relató-
rio factual em que se descreva o estágio de 
cumprimento das obrigações compreendidas 
no regime de investidores pioneiros. expedido 
pela Comissão Preparatória de acordo com o 
parágrafo 11 a) da resolução II. Tal plano de 
trabalho será considerado aprovado. O Plano 
de trabalho aprovado terá a forma de um con-
trato concluído entre a Autoridade e o investi-
dor pioneiro registrado em conformidade com 
a Parte XI e este Acordo. A taxa de 250.000 
dólares dos Estados Unidos, paga em virtude 
do disposto no parágrafo 7 a) da resolução II, 
será considerada como a taxa relativa à fase 
de exploração referente ao parágrafo 3 da Se-

ção 8 deste Anexo, O parágrafo 11 da Seção 
3 deste Anexo será interpretado e aplicado 
nesse sentido:

iii) Em conformidade com o princípio da 
não-discriminação, um contrato com um Estado 
ou entidade, ou qualquer componente desta, 
mencionados no item i) da alínea a) incluirá 
arranjos similares e não menos favoráveis do 
que os acordados com qualquer investidor pio-
neiro registrado referido no item ii) da alínea a). 
Se qualquer Estado ou entidade, ou qualquer 
componente desta, mencionados na alínea 
a), item i), obtiver arranjos mais favoráveis, o 
Conselho estipulará arranjos similares e não 
menos favoráveis com referência aos direitos e 
obrigações assumidas pelos investidores pio-
neiros registrados referidos na alínea a). item 
ii), desde que tais arranjos não afetem nem 
prejudiquem os interesses da Autoridade;

iv) Um Estado que patrocina uma solici-
tação de um plano de trabalho nos termos do 
disposto na alínea a), itens .i) ou ii). poderá 
ser um Estado Parte ou um Estado que apli-
que este Acordo provisoriamente segundo o 
Artigo 7, ou um Estado que seja membro da 
Autoridade em caráter provisório, de acordo 
com o parágrafo 12:

v) O parágrafo 8 c) da resolução II será 
interpretado e aplicado de acordo com o es-
tabelecido na alínea a), item iv).

b) A aprovação de um plano de traba-
lho para exploração se fará de conformidade 
com o disposto no Artigo 153, parágrafo 3, da 
Convenção.

7. Toda solicitação de aprovação de um plano de 
trabalho será acompanhada por uma avaliação dos pos-
síveis impactos ambientais das atividades propostas 
e pela descrição de um programa de estudos ocea-
nográficos e de referência sobre o meio ambiente, de 
acordo com as normas, regulamentos e procedimentos 
adotados pela Autoridade.

8. Toda solicitação de aprovação de um plano 
de trabalho para exploração, nos termos do parágrafo 
6 a), itens i) ou ii), será processada de conformidade 
com os procedimentos estabelecidos no parágrafo 11 
da Seção 3 deste Anexo.

9. Um plano de trabalho para exploração será 
aprovado por um período de 15 anos. Quando expi-
rar um piano de trabalho para exploração, o operador 
solicitará a aprovação de um plano de trabalho para 
aproveitamento, a menos que já o tenha feito ou que 
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tenha obtido uma extensão do plano de trabalho para 
exploração. Os operadores poderão solicitar tais exten-
sões por períodos não superiores a cinco anos cada. 
As extensões serão aprovadas se o operador houver-
se esforçado de boa fé para cumprir os requisitos do 
plano de trabalho mas, por razões alheias a sua vonta-
de, não tenha podido completar o trabalho preparatório 
necessário para passar à etapa do aproveitamento, ou 
se as circunstâncias econômicas prevalecentes não 
justificarem passar à etapa de aproveitamento.

10. A designação de uma área reservada para a 
Autoridade, conforme o disposto no artigo 8 do Anexo 
III da Convenção, ocorrerá em conexão com a aprova-
ção da solicitação de um plano de trabalho para explo-
ração ou com a aprovação da solicitação de um plano 
de trabalho para exploração e aproveitamento.

11. Não obstante o disposto no parágrafo 9, todo 
plano de trabalho para exploração aprovado, que seja 
patrocinado por pelo menos um Estado que aplique 
provisoriamente este Acordo, terminará se tal Estado 
deixar de aplicar este Acordo provisoriamente e não se 
tornar um membro provisório nos termos do parágrafo 
12 ou não se tornar um Estado Parte.

12. Ao entrar em vigor este Acordo, os Estados 
e entidades mencionados no artigo 3 deste Acordo 
que o estejam aplicando provisoriamente nos termos 
do artigo 7, e para os quais o Acordo não esteja em 
vigor, poderão continuar a ser membros provisórios 
da Autoridade até que o Acordo entre em vigor para 
tais Estados e entidades, em conformidade com as 
seguintes disposições:

a) Se este Acordo entrar em vigor antes 
de 16 de novembro de 1996, tais estados e 
entidades terão direito a continuar participan-
do como membros provisórios da Autoridade 
mediante notificação ao depositário do Acordo, 
por tal Estado ou entidade, da intenção de par-
ticipar como membros provisórios. A participa-
ção provisória terminará em 16 de novembro 
de 1996 ou na data de entrada em vigor deste 
Acordo e da Convenção para tais membros, 
se esta for anterior àquela. O Conselho pode-
rá, por solicitação do Estado ou entidade in-
teressado, prorrogar essa participação além 
de 16 de novembro de 1996 por um ou mais 
períodos adicionais não excedendo um total 
de dois anos, desde que o Conselho se satis-
faça de que o Estado ou entidade interessado 
se tenha esforçado, de boa fé, para tomar-se 
parte no Acordo e na Convenção:

b) Se este Acordo entrar em vigor após 
15 de novembro de 1996, tais Estados e enti-
dades poderão requerer ao Conselho que lhes 
permita continuar como membros provisórios 
da Autoridade por um ou mais períodos que 
não ultrapassem 16 de novembro de 1998. 
O Conselho concederá tal participação, com 
efeito a partir da data de solicitação, caso se 
satisfaça de que o Estado ou entidade se te-
nha esforçado, de boa fé, para tomar-se parte 
no Acordo e na Convenção;

c) Os Estados e entidades que sejam 
membros provisórios da Autoridade, nos termos 
das alíneas a) e b), aplicarão as disposições 
da Parte XI e deste Acordo em conformidade 
com suas leis, regulamentos e assignações 
orçamentárias anuais nacionais ou internas 
e terão os mesmos direitos e obrigações que 
os demais membros, incluindo:

i) A obrigação de contribuir para o orça-
mento administrativo da Autoridade, segundo 
a escala de contribuições:

ii) O direito de patrocinar solicitações de 
aprovação de planos de trabalho pra explora-
ção. No caso de entidades cujos componentes 
sejam pessoas físicas ou jurídicas que possu-
am a nacionalidade de mais de um Estado, os 
planos de trabalho não serão aprovados a me-
nos que todos os Estados cujas pessoas físicas 
ou jurídicas componham tais entidades sejam 
Estados Partes ou membros provisórios:

d) Não obstante o disposto no parágrafo 
9, um plano de trabalho aprovado na forma de 
um contrato para exploração que tenha sido 
patrocinado, conforme o disposto na alínea 
c), item ii), por um Estado que era membro 
provisório terminará se tal Estado ou entidade 
deixar de ser membro provisório e não tomar-
se Estado Parte:

e) Se um membro provisório deixar de 
pagar suas contribuições ou de outra forma 
deixar de cumprir suas obrigações conforme 
o disposto neste parágrafo, terminará sua qua-
lidade de membro provisório.

13. A referência no Artigo l0 do Anexo III da Con-
venção á execução de modo não satisfatório será inter-
pretada como se referindo ao operador que não tenha 
cumprido os requisitos de um plano de trabalho aprova-
do, apesar de a Autoridade ter-lhe dirigido uma ou mais 
advertências por escrito sobre seu cumprimento.
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14. A Autoridade terá seu próprio orçamento. 
Até o fim do ano seguinte ao ano em que este Acordo 
entrar em vigor, as despesas administrativas da Auto-
ridades serão cobertas pelo orçamento das Nações 
Unidas. A partir de então, as despesas administrati-
vas da Autoridade serão cobertas por contribuições 
de seus membros, incluídos os membros provisórios, 
nos termos do disposto no artigo 171 a) e no artigo 
173 da Convenção e neste Acordo, até que a Autori-
dade tenha fundos suficientes de outras fontes para 
cobrir essas despesas. A Autoridade não exercerá a 
faculdade de contrair empréstimos para financiar seu 
orçamento administrativo, prevista no Artigo 174, pa-
rágrafo I, da Convenção.

15. A Autoridade elaborará e adotará, em confor-
midade com o Artigo 162, parágrafo 2 o) ii) da Conven-
ção, normas, regulamentos e procedimentos baseados 
nos princípios contidos nas Seções 2, 5, 6, 7 e 8 deste 
Anexo, assim como quaisquer normas, regulamentos e 
procedimentos adicionais que sejam necessários para 
facilitar a aprovação de planos de trabalho para explo-
ração ou aproveitamento, nos seguintes termos:

a) O Conselho poderá empreender a 
elaboração de tais normas, regulamentos ou 
procedimentos no momento em que considere 
que sejam necessários para a realização de 
atividades na Área, ou quando determine que 
a exploração comercial seja iminente, ou ain-
da por solicitação de um Estado cujo nacional 
tencione solicitar a aprovação de um plano de 
trabalho para aproveitamento:

b) Se uma solicitação for feita por um 
Estado referido na alínea a), o Conselho, em 
conformidade com o Artigo 162, parágrafo 2 
o), da Convenção, completará a adoção de tais 
normas, regulamentos e procedimentos dentro 
dos dois anos seguintes ao pedido;

c) Caso o Conselho não tenha finaliza-
do a elaboração das normas, regulamentos 
e procedimentos relativos ao aproveitamento 
dentro do prazo prescrito, e esteja pendente 
a aprovação de uma solicitação de plano de 
trabalho para aproveitamento, esse órgão de 
toda maneira deverá considerar e aprovar pro-
visoriamente tal plano de trabalho com base 
nos dispositivos da Convenção e quaisquer 
normas, regulamentos e procedimentos que o 
Conselho tenha adotado provisoriamente, ou 
com base nas normas da Convenção e nos 
termos e princípios deste Anexo, bem como 

no princípio de não-discriminação entre os 
operadores.

16. Os projetos de normas, regulamentos e pro-
cedimentos e todas as recomendações relativas às 
disposições da Parte XI, contidas nos relatórios e re-
comendações da Comissão Preparatória, serão leva-
dos em conta pela Autoridade na adoção das normas, 
regulamentos e procedimentos nos termos da Parte 
XI e deste Acordo.

17. As disposições pertinentes da Seção 4 da 
Parte XI da Convenção serão interpretadas e aplica-
das em conformidade com este Acordo.

Seção 2 
 A Empresa

1. O Secretariado da Autoridade desempenhará 
as funções da Empresa até que ela comece a operar 
independentemente do Secretariado. O Secretário-Ge-
ral da Autoridade designará de entre os funcionários da 
Autoridade um Diretor-Geral interino para supervisionar 
o desempenho dessas funções pelo Secretariado.

Essas funções serão de:

a) Acompanhamento e revisão das ten-
dências e desenvolvimentos relativos às ati-
vidades de mineração dos fundos marinhos, 
incluindo a análise regular das condições do 
mercado de metais e seus preços, tendências 
e perspectivas;

b) Avaliação dos resultados da condu-
ção da pesquisa científica marinha relativa às 
atividades na Área, com particular ênfase na 
pesquisa relacionada com o impacto ambiental 
das atividades na Área;

c) avaliação dos dados disponíveis refe-
rentes à prospecção e exploração, incluindo 
os critérios a que devem obedecer tais ativi-
dades;

d) avaliação dos desenvolvimentos tec-
nológicos relevantes para as atividades na 
Área, em particular as tecnologias relaciona-
das com a proteção e preservação do meio 
ambiente marinho;

e) Avaliação de informações e dados 
referentes às áreas reservadas para a Auto-
ridade;

f) avaliação de modalidades para opera-
ções de empreendimentos conjuntos;

g) Coleta de informações sobre a dispo-
nibilidade de mão-de-obra qualificada;
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h) Estudo das opções de políticas de 
gestão para a administração da Empresa nas 
diferentes fases de suas operações.

2. A Empresa conduzirá suas operações iniciais 
de mineração dos fundos marinhos através de em-
preendimentos conjuntos. Ao aprovar-se um plano de 
trabalho para aproveitamento para uma entidade que 
não a Empresa, ou ao receber o Conselho um pedi-
do de uma operação de empreendimento conjunto 
com a Empresa, o Conselho examinará a questão do 
funcionamento da Empresa independentemente do 
Secretariado da Autoridade. Se as operações de em-
preendimento conjunto com a Empresa se basearem 
em princípios comerciais sólidos, o Conselho emitirá 
uma diretriz, nos termos do artigo 170, parágrafo 2, 
da Convenção, no sentido de determinar esse funcio-
namento independente.

3. A obrigação dos Estados Partes de financiar as 
atividades da Empresa em um setor mineiro, prevista 
no artigo II, parágrafo 3, do Anexo IV da Convenção, 
não se aplicará e os Estados Partes não estarão obri-
gados a financiar qualquer operação em quaisquer se-
tores mineiros da Empresa nem as referentes a seus 
empreendimentos conjuntos.

4. As obrigações aplicáveis aos operadores apli-
car-se-ão à Empresa. Não obstante as disposições do 
artigo 153, parágrafo 3, e do artigo 3, parágrafo 5, do 
Anexo III da Convenção, um plano de trabalho para a 
Empresa terá, uma vez aprovado, a forma de um con-
trato concluído entre a Autoridade e a Empresa.

5. Um operador que tenha contribuído com uma 
determinada área para a Autoridade, como área re-
servada, tem o direito de opção preferente para entrar 
num empreendimento conjunto com a Empresa para 
a exploração e aproveitamento dessa área. Se a Em-
presa não submeter um pedido de aprovação de um 
plano de trabalho para atividades relativas a essa área 
reservada no prazo de 15 anos após o inicio de suas 
funções independentes do Secretariado da Autorida-
de ou no prazo de 15 anos após a data em que essa 
área foi reservada para a Autoridade, se for posterior, 
o operador que contribuiu com a área terá direito a so-
licitar a aprovação de um plano de trabalho para essa 
área, desde que ofereça, de boa fé, incluir a Empresa 
como sócia num empreendimento conjunto.

6. O artigo 170, parágrafo 4, o Anexo IV e outras 
disposições da Convenção relativas à Empresa serão 
interpretadas e aplicadas em conformidade com esta 
Seção.

SEÇÃO 3 
Tomada de Decisão

1. As políticas gerais da Autoridade serão es-
tabelecidas pela Autoridade, em colaboração com o 
Conselho.

2. Como regra geral, a tomada de decisão nos 
órgãos da Autoridade será feita por consenso.

3. Se todos os esforços para alcançar uma deci-
são por consenso tiverem sido esgotados. as decisões 
por votação na Assembléia sobre questões de proce-
dimento serão tomadas pela maioria dos membros 
presentes e votantes, e as decisões sobre questões de 
substância serão tornadas pela maioria de dois terços 
dos membros presentes e votantes, conforme o artigo 
159, parágrafo 8, da Convenção.

4. As decisões da Assembléia sobre qualquer 
matéria para qual o Conselho também tenha compe-
tência, ou sobre qualquer assunto de natureza admi-
nistrativa, orçamentária ou financeira, serão baseadas 
em recomendações do Conselho. Se a Assembléia não 
aceitar as recomendações do Conselho sobre determi-
nada matéria, a questão deverá retornar ao Conselho 
para ser novamente examinada. O Conselho deverá 
reconsideras a questão à luz das opiniões expressa-
das pela Assembléia.

5. Se todos os esforços para alcançar uma decisão 
por consenso tiverem sido esgotados, as decisões por 
votação no Conselho sobre questões de procedimento 
serão tomadas pela maioria dos membros presentes 
e votantes, e as decisões sobre questões de substân-
cia, exceto nos casos em que a Convenção determine 
que as decisões do Conselho sejam por consenso, 
serão tomadas pela maioria de dois terços dos mem-
bros presentes e votantes, desde que não tenham a 
oposição de uma maioria em qualquer das câmaras 
mencionadas no parágrafo 9. Ao tomar decisões, o 
Conselho deverá procurar promover os interesses de 
todos os membros da Autoridade.

6. O Conselho poderá adiar a tomada de uma 
decisão de forma a facilitar negociações ulteriores 
sempre que se afigure não terem sido esgotados to-
dos os esforços no sentido de alcançar consenso so-
bre uma questão.

7. As decisões da Assembléia ou do Conselho 
que tenham implicações financeiras ou orçamentá-
rias serão baseadas em recomendações do Comitê 
de Finanças.

8. As disposições do artigo 161, parágrafo 8 b) 
e c) da Convenção não se aplicarão.

9. a) Cada grupo de Estados eleitos nos termos 
do parágrafo 15 a) a c) será considerado uma câmara 
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para efeitos de votação no Conselho. Os Estados em 
desenvolvimento eleitos nos termos do parágrafo 15 
d) e e) serão tratados como uma única câmara para 
efeitos de votação no Conselho.

b) Antes de eleger os membros do Conselho, a 
Assembléia estabelecerá listas de países que preen-
chem os critérios que definem a qualidade de membro 
dos grupos de Estados a que se refere o parágrafo 15 
a) a d). Se um Estado preenche os critérios em mais 
de um grupo, só poderá ser proposto ao Conselho por 
um grupo para eleição e representará apenas esse 
grupo nas votações do Conselho.

10. Cada grupo de Estados mencionado o pará-
grafo 15 a) a d) será representado no Conselho pelos 
membros designados por esse grupo. Cada grupo de-
signará apenas tantos candidatos quanto o número de 
lugares a preencher por esse grupo. Quando o núme-
ro de potenciais candidatos em cada um dos grupos 
a que se refere o parágrafo 15 a) a e) exceder o nú-
mero de assentos disponíveis para cada um desses 
grupos, deve aplicar-se. como regra geral, o princípio 
da rotação. Os Estados membros de cada um desses 
grupos determinarão como esse principio se aplicará 
a esses grupos.

11. a) O Conselho aprovará uma reco-
mendação da Comissão Jurídica e Técnica 
para aprovação de um plano de trabalho a 
menos que o Conselho decida, por maioria 
de dois terços dos membros presentes e vo-
tantes, incluindo a maioria de membros pre-
sentes e votantes em cada uma das câmaras 
do Conselho, rejeitar esse plano de trabalho. 
Se o Conselho não adotar uma decisão sobre 
uma recomendação de aprovação de um plano 
de trabalho dentro de um determinado prazo, 
a recomendação será considerada aprova-
da pelo Conselho ao término desse prazo. O 
prazo fixado será normalmente de 60 dias, a 
menos que o Conselho decida ampliá-lo. Se a 
Comissão recomendar a rejeição de um plano 
de trabalho ou não fizer qualquer recomenda-
ção, o Conselho poderá, apesar disso, aprovar 
o plano de trabalho de acordo com suas regras 
de procedimento para tomada de decisão em 
matéria de substância.

b) As disposições do artigo 162, parágra-
fo 2 j), da Convenção não se aplicarão.

12. Quando ocorrer um diferendo acerca da re-
jeição de um plano de trabalho, tal diferendo será sub-
metido aos procedimentos de solução de controvérsias 
estabelecidos na Convenção.

13. As decisões por votação na Comissão Jurídica 
e Técnica serão tomadas pela maioria dos membros 
presentes e votantes.

14. As subseções B e C da seção 4 da parte 
XI da Convenção serão interpretadas e aplicadas de 
acordo com esta Seção.

15. O Conselho consistirá de 36 membros da Au-
toridade eleitos pela Assembléia na seguinte ordem;

a) Quatro membros dentre os Estados 
Partes que, durante os últimos cinco anos para 
os quais se disponha de estatísticas, tenham 
consumido mais de 2 por cento em valor do 
consumo mundial total ou tenham efetuado im-
portações liquidas de mais de 2 por cento em 
valor das importações mundiais totais de bens 
produzidos a partir das categorias de minerais 
que venham a ser extraídos da Área,desde 
que esses quatro membros incluam um Esta-
do da região da Europa Oriental com a maior 
economia dessa região em termos de produto 
interno bruto e o Estado que, na data de en-
trada em vigor da Convenção, tenha a maior 
economia em termos de produto interno bruto, 
se tais Estados desejarem estar representa-
dos nesse grupo;

b) Quatro membros dentre os oito Es-
tados Panes que, diretamente ou por meio 
de seus nacionais, tenham feito os maiores 
investimentos na preparação e na condução 
de atividades na Área;

c) Quatro membros dentre os Estados 
Partes que, com base na produção de áreas 
sob sua jurisdição, sejam importantes expor-
tadores líquidos das categorias de minerais a 
serem extraidos da Área, aí incluídos pelo me-
nos dois Estados em desenvolvimento cujas 
exportações de tais minerais tenham substan-
cial influência em suas economias;

d) Seis membros dentre Estados Partes 
em desenvolvimento que representem interes-
ses especiais. Os interesses especiais a ser 
representados incluirão os dos Estados com 
grandes populações, os dos Estados sem li-
toral ou geograficamente desfavorecidos, os 
dos Estados insulares, os dos Estados que 
sejam importantes importadores das catego-
rias de minerais a serem extraídos da Área, 
os dos Estados que sejam produtores poten-
ciais de tais metais e os dos Estados menos 
desenvolvidos;
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e) Dezoito membros eleitos segundo o 
princípio de assegurar uma distribuição geo-
gráfica equitativa de assentos do Conselho 
como um todo, no entendimento de que cada 
região geográfica contará com ao menos um 
membro eleito nós termos da presente alínea. 
Para este fim, as regiões geográficas serão 
África, Ásia, Europa Oriental, América Latina 
e Caribe e Europa Ocidental e Outros.

16. As disposições do artigo 161, parágrafo 1, da 
Convenção não se aplicarão.

Seção 4 
Conferência de Revisão

As disposições relativas à Conferência de Revisão 
do artigo 155, parágrafos 1, 3 e 4, da Convenção não 
se aplicarão. Sem prejuízo das disposições do artigo 
314, parágrafo 2, da Convenção, a Assembléia, por re-
comendação do Conselho, poderá efetuar a qualquer 
momento uma revisão das questões referidas no artigo 
155, parágrafo 1, da Convenção. As emendas relati-
vas a este Acordo e à Parte XI estarão sujeitas aos 
procedimentos contidos nos artigos 314, 315 e 316 da 
Convenção, desde que se mantenham os princípios, o 
regime e as outras condições referidos no artigo 155, 
parágrafo 2, da Convenção e que não sejam afetados 
os direitos referidos no parágrafo 5 daquele artigo.

Seção 5 
 Transferência de Tecnologia

1. Além das disposições do artigo 144 da Con-
venção, a transferência de tecnologia, para os fins da 
Parte XI, será governada pelos seguintes princípios:

a) A Empresa e os Estados em desen-
volvimento que desejarem obter tecnologia 
para a mineração dos fundos marinhos pro-
curarão obter essa tecnologia segundo termos 
e condições comerciais justos e razoáveis no 
mercado aberto, ou por meio de arranjos de 
empreendimentos conjuntos;

b) Se a Empresa ou os Estados em de-
senvolvimento não conseguirem obter tecnolo-
gia para a mineração dos fundos marinhos, a 
Autoridade poderá pedir a todos ou a qualquer 
dos contratantes e seus respectivos Estados ou 
Estado patrocinantes que com ela cooperem 
para facilitar a aquisição de tecnologia pata a 
mineração dos fundos marinhos pela Empresa 
ou seu empreendimento conjunto, ou por um 
Estado ou Estados em desenvolvimento que 
desejarem adquirir essa tecnologia segundo 

termos e condições comerciais justos e razo-
áveis, consistente com a efetiva proteção dos 
direitos de propriedade intelectual. Os Estados 
Partes se comprometem a cooperar plena e 
efetivamente com a Autoridade para esse pro-
pósito e a assegurar que os contratantes por 
eles patrocinados também cooperem plena-
mente com a Autoridade;

c) Como regra geral, os Estados Partes 
promoverão cooperação internacional técnica 
e científica com respeito às atividades na Área, 
tanto entre as partes interessadas, quanto 
mediante o desenvolvimento de programas 
de treinamento, assistência técnica e coope-
ração científica em tecnologia e ciências ma-
rinhas e na proteção e preservação do meio 
ambiente marinho.

2. As disposições do artigo 5 do Anexo III da 
Convenção não se aplicarão.

Seção 6 
 Política de Produção

1. A política de produção da Autoridade se base-
ará nos seguintes princípios:

a) O aproveitamento dos recursos da 
Área será feito segundo princípios comerciais 
sólidos;

b) Os dispositivos do Acordo Geral so-
bre Tarifas e Comércio, seus corresponden-
tes códigos e os acordos que o sucedam ou 
substituam se aplicarão com respeito às ati-
vidades na Área;

c) Em particular, as atividades na Área 
não serão subsidiadas, exceto na medida em 
que o permitam os acordos mencionados na 
alínea b). O termo subsidiar, para os fins destes 
princípios, será definido segundo os acordos 
mencionados na alínea b);

d) Não haverá discriminação entre os 
minerais extraídos da Área e de outras fontes. 
Não haverá acesso preferencial aos mercados 
para tais minerais, nem para as importações 
de produtos básicos elaborados a partir deles, 
em particular:

i) pelo uso de barreiras tarifárias ou não 
tarifárias; e

ii) dados por Estados Partes a tais mine-
rais ou produtos básicos produzidos por suas 
empresas estatais ou por pessoas físicas ou 
jurídicas de sua nacionalidade ou que sejam 
controladas por eles ou seus nacionais;
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e) O plano de trabalho para aproveita-
mento aprovado pela Autoridade, com respeito 
a cada área de mineração, indicará o crono-
grama de produção previsto, que incluirá as 
quantidades máximas estimadas de minerais 
que serão produzidos por ano segundo o pla-
no de trabalho;

f) As regras seguintes se aplicarão à solu-
ção de controvérsias relativas aos dispositivos 
dos acordos mencionados na alínea b):

i) se os Estados Partes envolvidos forem 
partes nesses acordos, recorrerão aos proce-
dimentos de solução de controvérsias previstos 
nesses acordos;

ii) se um ou mais dos Estados Partes 
envolvidos não forem partes nesses acordos, 
recorrerão aos procedimentos de solução de 
controvérsias estabelecidos na Convenção;

g) Nos casos em que se determine, se-
gundo os acordos mencionados na alínea b), 
que um Estado Parte tenha outorgado subsí-
dios que sejam proibidos ou que resultem em 
prejuízo aos interesses de outro Estado Parte, 
e que o Estado Parte ou Estados Partes em 
questão não tenham adotado as providências 
cabíveis, um Estado Parte poderá pedir ao 
Conselho que adote medidas adequadas.

2. Os princípios contidos no parágrafo 1 não afe-
tarão os direitos e obrigações previstos nos dispositivos 
dos acordos mencionados na alínea b) do parágrafo 
1, nem os acordos de livre comércio e de união adua-
neira pertinentes, nas relações entre os Estados que 
sejam partes em tais acordos.

3. A aceitação por um contratante de subsídios 
além daqueles permitidos nos termos dos acordos 
mencionados na alínea b) do parágrafo 1 constituirá 
uma violação dos termos fundamentais do contrato que 
estabelece um plano de trabalho para a realização de 
atividades na Área.

4. Qualquer Estado Parte que tenha razões para 
crer que tenha havido uma infração aos dispositivos 
do parágrafo 1 b) a d), ou do parágrafo 3, poderá ini-
ciar um procedimento de solução de controvérsias nos 
termos do parágrafo 1 f) ou g).

5. Um Estado Parte poderá, a qualquer momento, 
levar ao conhecimento do Conselho atividades que, em 
sua opinião, sejam incompatíveis com os requisitos do 
parágrafo 1 b) a d).

6. A Autoridade elaborará normas, regulamen-
tos e procedimentos que garantam a implementação 
dos dispositivos desta seção, incluindo regras, regu-

lamentos e procedimentos pertinentes que governem 
a aprovação dos planos de trabalho.

7. Os dispositivos do artigo 151, parágrafos 1 a 
7 e 9, do artigo 162, parágrafo 2 q), e do artigo 165, 
parágrafo 2 n) da Convenção, e do artigo 6, parágra-
fo 5, e do artigo 7 do Anexo III da Convenção não se 
aplicarão.

Seção 7  
 Assistência Econômica

1. A política da Autoridade de prestar assistência 
aos países em desenvolvimento que sofram efeitos ad-
versos sérios em seus rendimentos de exportações ou 
em sua economias resultantes da redução no preço ou 
no volume de exportações de um mineral, na medida 
em que tal redução seja causada por atividades na 
Area, será baseada nos seguintes princípios:

a) A Autoridade estabelecerá um fundo de assis-
tência econômica a partir de uma parcela dos fundos 
da Autoridade que exceda o necessário para cobrir as 
despesas administrativas desta. A quantia destinada 
a tal finalidade será determinada periodicamente pelo 
Conselho, por recomendação do Comitê de Finanças. 
Somente fundos oriundos de pagamentos recebidos 
de contratantes, incluindo a Empresa, e contribuições 
voluntárias serão utilizados para o estabelecimento do 
fundo de assistência econômica;

b) Os Estados em desenvolvimento produtores 
terrestres cujas economias se determine que tenham 
sido seriamente afetadas pela exploração de minerais 
dos fundos marinhos receberão assistência do fundo 
de assistência econômica da Autoridade;

c) A Autoridade prestará assistência, com a uti-
lização do fundo, aos Estados em desenvolvimento 
produtores terrestres afetados, quando apropriado, em 
cooperação com as instituições mundiais ou regionais 
de desenvolvimento existentes que disponham de in-
fra-estrutura e conhecimento técnico necessário para 
executar tais programas de assistência;

d) O alcance e a duração dessa assistência se-
rão determinados em cada caso. Nessa determinação, 
serão levadas devidamente em conta a natureza e a 
magnitude dos problemas enfrentados pelos Estados 
em desenvolvimento produtores terrestres afetados.

2. O artigo 151, parágrafo 10, da Convenção 
será implementado por meio das medidas de assis-
tência econômica indicadas no parágrafo 1. O artigo 
160, parágrafo 2 I), o artigo 162, parágrafo 2 n), o 
artigo 164, parágrafo 2 d), o artigo 171 f), e o artigo 
173, parágrafo 2 c) da Convenção serão interpretados 
consequentemente.
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Seção 8  
 Cláusulas Financeiras dos Contratos

1. Os seguintes princípios servirão como base 
para o estabelecimento de regras, regulamentos e 
procedimentos relativos às cláusulas financeiras dos 
contratos:

a) O sistema de pagamentos à Autoridade será 
justo tanto para o contratante quanto para a Autoridade 
e fornecerá os meios adequados para determinar se o 
contratante cumpriu o disposto no sistema;

b) As taxas de pagamentos estabelecidas pelo 
sistema serão semelhantes àquelas usualmente uti-
lizadas no que diz respeito à mineração terrestre do 
mesmo mineral ou de minerais semelhantes, a fim de 
evitar que se atribua aos produtores de minerais dos 
fundos marinhos uma vantagem competitiva artificial ou 
que se lhes imponha uma desvantagem competitiva;

c) O sistema não deverá ser complicado nem im-
por custos administrativos importantes à Autoridade ou 
ao contratante. Deverá ser considerada a possibilidade 
de adotar-se um sistema de royalties, ou um sistema 
combinado de royalties e participação nos lucros. Caso 
sejam estabelecidos sistemas alternativos, o contratan-
te terá o direito de escolher o sistema aplicável ao seu 
contrato. Entretanto, qualquer alteração subseqüente 
na escolha do sistema será feita mediante acordo en-
tre a Autoridade e o contratante;

d) Uma taxa fixa anual será paga a partir da data 
do início da produção comercial. Essa taxa poderá ser 
deduzida de outros pagamentos devidos em virtude do 
sistema adotado nos termos da alínea c). O Conselho 
estabelecerá o montante da taxa;

e) O sistema de pagamentos poderá ser revisado 
periodicamente à luz de alterações de circunstâncias. 
Toda modificação se aplicará de maneira não-discri-
minatória. Tais modificações poderão aplicar-se aos 
contratos existentes apenas em caso de escolha do 
contratante. Qualquer alteração subseqüente na es-
colha do sistema será feita mediante acordo entre a 
Autoridade e o contratante;

f) As controvérsias relativas à interpretação ou à 
aplicação das normas e regulamentos baseados nesses 
princípios serão submetidas aos procedimentos de so-
lução de controvérsias estabelecido na Convenção.

2. Os dispositivos do artigo 13, parágrafos 3 a 10, 
do Anexo III da Convenção não se aplicarão.

3. Com referência à implementação do artigo 13, 
parágrafo 2, do Anexo III da Convenção, a taxa para o 
processamento de pedidos de aprovação de um plano 
de trabalho limitado a apenas uma fase, seja a fase 

de exploração ou a fase de aproveitamento, será de 
250.000 dólares dos Estados Unidos.

Seção 9  
 O Comitê de Finanças

1. Fica estabelecido um Comitê de Finanças. O 
Comitê será composto de 15 membros com as quali-
ficações adequadas ao tratamento de assuntos finan-
ceiros. Os Estados Partes deverão apresentar candi-
datos dotados dos mais altos padrões de competência 
e integridade.

2. Não poderão ser membros do Comitê de Fi-
nanças duas pessoas que sejam nacionais do mesmo 
Estado Parte.

3. Os membros do Comitê de Finanças serão 
eleitos pela Assembléia e se tomará devidamente em 
conta a necessidade de distribuição geográfica equi-
tativa e a representação de interesses especiais. Cada 
grupo de Estados mencionados no parágrafo 15 a), 
b), c) e d) da seção 3 deste Anexo serão representa-
dos no Comitê por pelo menos um membro. Até que 
a Autoridade disponha de fundos suficientes, que não 
as quotas de contribuições, para cobrir seus gastos 
administrativos, o Comitê incluirá representantes dos 
cinco maiores contribuintes ao orçamento administra-
tivo da Autoridade. Após esse período, a eleição de 
um membro de cada grupo será feita com base em 
indicação pelos membros do respectivo grupo, sem 
prejuízo da possibilidade de eleição de membros adi-
cionais de cada grupo.

4. Os membros do Comitê de Finanças terão 
mandato de cinco anos e poderão ser reeleitos para 
um novo período.

5. Em caso de morte, incapacidade ou renúncia de 
um membro do Comitê de Finanças antes do término 
de seu mandato, a Assembléia elegerá uma pessoa 
da mesma região geográfica ou do mesmo grupo de 
Estados para cumprir o restante do mandato.

6. Os membros do Comitê de Finanças não po-
derão ter interesse financeiro em nenhuma atividade 
relacionada aos assuntos sobre os quais o Comitê 
tenha responsabilidade de formular recomendações. 
Não divulgarão, mesmo após o término de suas fun-
ções, qualquer informação confidencial que tenham 
obtido como decorrência de seus deveres em relação 
à Autoridade.

7. As decisões da Assembléia e do Conselho 
sobre os seguintes assuntos levarão em conta as re-
comendações do Comitê de Finanças:

a) Os projetos de normas, regulamentos e pro-
cedimentos financeiros dos órgãos da Autoridade e a 
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gestão financeira e a administração financeira interna 
da Autoridade;

b) A determinação das contribuições dos mem-
bros para o orçamento administrativo da Autoridade, nos 
termos do artigo 160, parágrafo 2 e), da Convenção;

c) Todos os assuntos financeiros relevantes, in-
cluindo o projeto de orçamento anual preparado pelo 
Secretário-Geral da Autoridade nos termos do artigo 
172 da Convenção e os aspectos financeiros da im-
plementação dos programas de trabalho do Secreta-
riado;

d) O orçamento administrativo;
e) As obrigações financeiras dos Estados Partes 

derivadas da implementação deste Acordo e da Parte 
XI, bem como as implicações administrativas e orça-
mentárias de propostas e recomendações que envol-
vam gastos dos fundos da Autoridade;

f) As normas, regulamentos e procedimentos 
relativos à distribuição equitativa dos benefícios finan-
ceiros e outros benefícios econômicos derivados das 
atividades na Área e as decisões que se tenham de 
adotar a respeito.

8. As decisões do Comitê de Finanças sobre 
questões de procedimento serão adotadas pela maio-
ria dos membros presentes e votantes. As decisões 
sobre questões de substância serão adotadas por 
consenso.

9. O requisito do artigo 162, parágrafo 2 y), da 
Convenção, de criar-se um órgão subsidiário encar-
regado das questões financeiras, será considerado 
atendido pelo estabelecimento do Comitê de Finanças 
conforme a presente seção.

MENSAGEM Nº 230, DE 1999

Senhores Membros do Congresso Nacional,
De conformidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto à eleva-
da consideração de Vossas Excelências, acompanha-
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
Relativo à Implementação da Parte XI de Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de 
dezembro de 1982, concluído em Nova York, em 29 
de julho de 1994.

Brasília, 11 de fevereiro de 1999. –  Fernando 
Henrique Cardoso.

EM Nº 48/MRE

Brasília, 10 de fevereiro de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

em anexo, o texto do Acordo relativo à Implementação 

da Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar de 10 de dezembro de 1982, assinado 
pelo Brasil em 29 de julho de 1994. O texto do Acordo 
em apreço, resultado de extensas negociações, das 
quais o Brasil participou ativamente, introduz modifi-
cações à Parte XI da Convenção.

2. O Acordo em apreço resultou de um processo 
de consultas informais em torno da Convenção das Na-
ções Unidas sobre o Direito do Mar, tendo por objetivo 
ampliar o conjunto de seus membros ratificantes, num 
exercício que ficou conhecido como “universalização 
da Convenção”. Por universalização entendia-se, em 
termos concretos, a busca da participação dos países 
industrializados que, sob a liderança dos Estados Uni-
dos, deixaram de assinar a Convenção ou, os poucos 
que o fizeram, não levaram adiante o processo de sua 
ratificação. Os Estados Unidos decidiram-se, após 
a assunção da administração do Presidente Ronald 
Reagan, por não assiná-la, no que foram secundados 
por alguns, mas não todos, países industrializados. A 
razão alegada foi o regime de Exploração dos fundos 
marinhos, regulamentado na Parte XI da Convenção, 
decorrente do conceito de “patrimônio comum da hu-
manidade” atribuído àquela área e seus recursos mi-
nerais (sólidos, líquidos ou gasosos).

3. Hoje, a maioria dos países industrializados ra-
tificou a CNUDM, pois a situação internacional passou 
por drásticas alterações – notadamente com o fim da 
bipolaridade ideológica e o desprestígio das soluções 
estatizantes – com reflexos para a implementação da 
Convenção. Ademais, a pesada estrutura institucional 
destinada à administração e à exploração dos recursos 
dos fundos marinhos, prevista na Convenção para ser 
instalada imediatamente quando de sua entrada em 
vigor, perdeu o sentido na ausência efetiva de ativida-
de mineradora.

4. Dessa forma, as consultas do Secretário-Geral 
das Nações Unidas constituíram, em realidade, exercí-
cio pragmático de atração dos países industrializados, 
motivado pelo novo horizonte temporal do início da mi-
neração dos fundos marinhos e pela conscientização de 
que, sem a participação daqueles países, a Convenção 
de Direito do Mar perderia muito de sua eficácia. A per-
durar a situação de afastamento de importante parcela 
da comunidade internacional, todo o regime regulador 
das relações entre os estados no aproveitamento dos 
recursos dos fundos marinhos estaria condenado à 
incerteza, devido à previsível proliferação de normas 
unilaterais concorrentes estabelecidas pelos Estados 
não-partes da Convenção. As consultas concentraram-
se na busca de uma solução que mantendo intocada a 
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própria Convenção – pudesse atender às dificuldades 
dos países industrializados no que respeita à Parte XI 
e, ao mesmo tempo, preservar o arcabouço conceitual 
do texto, resguardando, assim, os interesses dos pa-
íses que já o ratificaram.

5. O texto negociado contém os ingredientes 
necessários para atrair os países industrializados, es-
pecialmente por simplificar a estrutura da Autoridade 
Internacional dos Fundos Marinhos, adequar a Em-
presa à realidade de considerações de mercado e ao 
distanciamento do início do aproveitamento econômico 
efetivo dos recursos minerais dos fundos marinhos.

6. Ponto central foi a questão do funcionamento 
da Empresa, entidade criada pela Convenção que re-
alizará as atividades de mineração oceânica em par-
ceria com os Estados-Partes ou empresas privadas 
e comercializará os minerais extraídos. Deve-se re-
cordar que essa instituição foi sempre muito criticada 
pelos países industrializados, como fruto de uma épo-
ca em que segundo eles prevaleciam nos países em 
desenvolvimento tendência estatizante e menor grau 
de adesão aos princípios da livre iniciativa. A solução 
alcançada acomoda essas críticas em certa medida, 
ao reduzir as vantagens comparativas da Empresa 
sobre os investidores privados e ao consagrar o “prin-
cípio evolucionário” para seu funcionamento, com sua 
instalação gradual em termos de pessoal e estrutura 
e o início de operações por meio de joint-ventures. 
Também a questão da transferência de tecnologia, 
que não agradava aos países desenvolvidos do modo 
como estava prevista no Anexo III da Convenção, foi 
contornada por meio de texto substitutivo, que envolve 
termos comerciais, ao referir-se a “condições justas e 
razoáveis no mercado livre”.

7. Encerrado o longo processo de consultas, o 
Acordo de Implementação da Parte XI foi aberto a 
assinaturas em sessão da Assembléia-Geral das Na-
ções Unidas, realizada em julho de 1994. Em 29 de 
julho de 1994, 40 países, inclusive o Brasil, assinaram 
o Acordo. Até 9 de julho de 1998, 88 países já haviam 
ratificado o Acordo. Sua entrada em vigor, prevista 
para trinta dias depois da quadragésima ratificação, 
sendo no mínimo sete de países em desenvolvimen-
to e cinco de países desenvolvidos, deu-se em 16 de 
novembro de 1994.

8. A assinatura do Acordo pelo Brasil, ainda que 
não tenha força vinculante, refletiu de modo inequí-
voco o comprometimento do País com a Convenção 
do Direito do Mar e marcou nossa adesão ao exitoso 
processo de universalização conduzido pelo Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas.

9. O Brasil tem tido participação especialmente 
ativa e construtiva em todos os foros ligados ao sistema 

da Convenção do Direito do Mar. O Professor Vicente 
Marotta Rangel foi eleito, em 1996, para uma das vagas 
para Juiz do Tribunal do Direito do Mar. O Comandante 
Alexandre Tagore Medeiros de Albuquerque é membro 
da Comissão de Limites da Plataforma Continental da 
CNUDM. O Brasil participa atualmente do Conselho da 
Autoridade dos Fundos Marinhos, de 36 membros. A rati-
ficação do Acordo, além de refletir o grau de envolvimento 
do País nas atividades ligadas à Convenção, afastaria 
riscos políticos – no âmbito do sistema da Convenção 
– decorrentes de reticência brasileira em associar-se 
ao mais novo esforço de harmonização de interesses 
na administração e exploração dos recursos dos fundos 
marinhos. Até mesmo as próximas candidaturas do Bra-
sil ao Conselho poderiam ver-se comprometidas pelo 
aparente desinteresse demonstrado com a ausência de 
plena participação no Acordo sobre a Parte XI.

10. Uma vez que a ratificação do presente Acor-
do depende da prévia autorização do Congresso Na-
cional, nos termos do inciso I, Artigo 49 da Constitui-
ção Federal, permito-me submeter à alta apreciação 
de Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem 
presidencial, para que V. Exª, caso esteja de acordo, 
encaminhe o referido instrumento à apreciação do 
Poder Legislativo.

Respeitosamente, – Luiz Felipe Lampreia, Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 5, DE 2007 

(Nº 1.041/2001, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Servi-
ços Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da Polônia, assinado na cidade do Rio 
de Janeiro, no dia 13 de março de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 13 de 
março de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do caput do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 6, DE 2007 

(Nº 2.098/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Re-
gularização Migratória entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Suriname, celebrado em 
Paramaribo, em 21 de dezembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Regularização Migratória entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 21 de 
dezembro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarrete 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra e vigor na 
data de sua publicação.

ACORDO SOBRE REGULARIZAÇÃO MIGRATÓRIA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO 

SURINAME

O Governo da República Federativa do Brasil e
O Governo da República do Suriname, doravante 

denominados “Partes”,
Desejando promover a integração socioeconômi-

ca dos nacionais das duas Partes que se encontram 
em situação migratória irregular no território de seus 
respectivos países;

Conscientes do interesse em fortalecer o relacio-
namento amigável existente;

Tendo em conta as discussões sobre o fenômeno 
migratório entre os dois países; e

Considerando a necessidade de criar um sistema 
para o controle eficiente de migrantes,

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1 
Definições

Para fins do presente Acordo serão empregados 
os seguintes termos:

a) território: significa as áreas sob sobe-
rania e jurisdição das Partes;

b) nacional: pessoa detentora da nacio-
nalidade de uma das Partes que deseja per-
manecer no território da outra Parte; e

c) registro: cadastramento de nacionais 
que ingressaram e se encontram no território 
da outra Parte até a data da assinatura deste 
Acordo.

ARTIGO 2 
Abrangência do Acordo

Os nacionais de uma das Partes, que ingressa-
ram no território do estado da outra Parte até a data 
da assinatura deste Acordo e nele permanecem em 
situação migratória irregular, poderão requerer o re-
gistro e autorização de permanência nos termos dos 
Artigos seguintes.

ARTIGO 3 
Registro e Permanência

1. O requerimento de registro será apresentado 
pelo interessado, instruído com o passaporte ou docu-
mento de identidade, acompanhado de cópia autentica-
da do mesmo, às autoridades competentes dentro de 6 
(seis) meses após a data da assinatura deste Acordo, 
juntamente com o comprovante de pagamento da taxa 
respectiva, mediante o qual será expedido certificado 
de registro com validade de 6 (seis) meses.

2. No momento do registro o interessado solici-
tará uma autorização de permanência, nos termos da 
legislação interna de cada Parte. Antes de expirado o 
prazo de 6 (seis) meses mencionado, o interessado 
deverá ter apresentado às autoridades competentes, 
para instrução de um pedido de permanência, cópias 
autenticadas dos seguintes documentos:

a) certidão de nascimento;
b) no caso de dependentes, certidão de 

casamento ou nascimento;
c) atestado de antecedentes criminais 

expedido por autoridade competente;
d) relatório policial emitido nos termos 

da legislação de cada Parte;
e) duas fotografias para passaporte re-

centes; e
f) prova de meios de subsistência.

3. O registro, a partir da data de sua concessão, 
assegura ao portador uma estada de até 6 (seis) me-
ses, com direitos e deveres nos termos das leis e re-
gulamentos da Parte receptora.

ARTIGO 4 
Sanções

O registro ou autorização de permanência serão 
declarados nulos se, a qualquer tempo, qualquer in-
formação apresentada pelo requerente for verificada 
falsa, podendo o mesmo ser deportado sumariamente 
ou responder na forma da lei.
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ARTIGO 5 
Exceções ao Acordo

1. O presente Acordo não se aplica a nacionais 
de quaisquer das Partes expulsos ou passíveis de 
expulsão ou àqueles, que ofereçam periculosidade 
ou sejam considerados indesejáveis, conforme a le-
gislação interna.

2. Este Acordo não poderá ser invocado quan-
do o interessado apresentar risco à ordem pública, à 
saúde pública ou à segurança nacional.

ARTIGO 6 
Cumprimento das Leis

1. Os nacionais de ambas as Partes, aos quais 
se aplica o presente Acordo, não estarão isentos de 
cumprir as leis e regulamentos do estado receptor.

2. As Partes deverão, tão logo possível, infor-
mar-se mutuamente, por via diplomática, a respeito 
de qualquer mudança nas suas respectivas leis e re-
gulamentos migratórios.

3. Este Acordo não limita o direito de qualquer 
das Partes de negar a entrada ou encurtar a estada de 
nacionais da outra Parte considerados indesejáveis.

ARTIGO 7 
Difusão da Informação

Cada Parte adotará as medidas necessárias para 
difundir para os seus nacionais as informações e as 
implicações inerentes a este Acordo.

ARTIGO 8 
Partida

1. Os nacionais de uma das Partes no território 
da outra Parte estão obrigados, uma vez expirado o 
prazo de permanência, a deixar aquele território den-
tro de 30 (trinta) dias.

2. Em caso de expirado o prazo de estada no ter-
ritório de uma das Partes, esta poderá deportar o(s) 
interessado(s), para o que sua representação diplo-
mática providenciará documento de viagem.

3. As Partes concordam com o reingresso de 
seus nacionais nos seus respectivos estados sem 
quaisquer formalidades.

ARTIGO 9 
Suspensão Temporária

Por motivos de segurança nacional, ordem públi-
ca ou saúde pública qualquer das Partes poderá sus-
pender temporariamente a aplicação deste Acordo no 
todo ou em parte. A outra Parte deverá ser notificada 
da suspensão, por via diplomática, com a brevidade 
possível.

ARTIGO 10 
Entrada em Vigor, Vigência e Denúncia

1. Este Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias 
após a data de recebimento da segunda Nota diplo-
mática, pela qual uma das Partes comunica à outra o 
cumprimento das formalidades internas necessárias 
a sua aprovação.

2. Este Acordo terá vigência pelo período de 12 
(doze) meses e poderá ser modificado, caso as Partes 
assim o desejem. As modificações entrarão em vigor 
conforme mencionado no parágrafo 1 deste Artigo.

3. Qualquer das Partes poderá denunciar este 
Acordo por via diplomática. A denúncia terá efeito 90 
(noventa) dias após o recebimento da nota de denún-
cia, sem prejuízo dos processos em curso.

Feito em Paramaribo, em 21 de dezembro de 
2004, em dois exemplares originais nos idiomas portu-
guês, holandês e inglês, todos igualmente autênticos. 
Em caso de divergência de interpretação, prevalecerá 
a versão em inglês.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
– Celso Amorim, Ministro de Estado das Relações   
Exteriores.

Pelo Governo da República do Suriname – Ma-
ria Elizabeth Levens, Ministra dos Negócios Estran-
geiros.

MENSAGEM Nº 605, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo sobre Regularização Migratória entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Suriname, celebrado em Paramaribo, 
em 21 de dezembro de 2004.

Brasília, 19 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 253/DAI/DIM/DAM II – MRE – PAIN-BRAS-
SURI

Brasília, 28 de julho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Elevo à consideração de V. Exª o anexo texto do 

Acordo sobre Regularização Migratória entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e a República do Suriname, as-
sinado em Paramaribo, em 21 de dezembro de 2004.

2. O Acordo em apreço reflete os melhores aspec-
tos do relacionamento bilateral amigável entre Brasil e 
Suriname, tendo em conta a intenção de resolver de 
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modo conveniente os desdobramentos de fenômenos 
migratórios que têm envolvido populações de ambos os 
países reciprocamente entre ambos os territórios.

3. Nesse entendimento, o presente Acordo abre 
a possibilidade para que os nacionais brasileiros e 
surinameses que tenham ingressado no território do 
outro país e nesse território tenham permanecido, ain-
da que em condições irregulares, requeiram registro e 
obtenham autorização de estada, em condições tem-
porárias ou permanentes, nos termos da legislação 
interna de cada país.

4. O Ministério da Justiça participou ativamente 
das negociações do Acordo em apreço e aprovou seu 
texto final.

5. Com vistas ao encaminhamento do tema à 
apreciação legislativa, submeto a V. Exª projeto de 
mensagem ao Congresso Nacional, juntamente com 
cópias do Acordo em pauta.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 4 a 6, de 
2007, vão à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, III, do 
Regimento Interno, terão o prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual a referida 
Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, para opinar sobre as proposições.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Resolução nº 1, de 2007, que suspende 
a execução do § 1º do art. 18 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado 
de Pernambuco.

Tendo sido apreciada em decisão terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere o Requerimento nº 71, de 
2007, lido na sessão de ontem, nos termos do art. 41 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica ao Plenário que deferiu, ad 
referendum da Mesa, o Requerimento nº 1.178, de 
2006, de informações ao Ministro de Estado das Re-
lações Exteriores.

As informações serão solicitadas ao referido Mi-
nistro de Estado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 72, DE 2007

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, e considerando que o conteúdo 
da Medida Provisória nº 350, de 2007, a fim de alterar 
a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e criar o 
Programa de Arrendamento Residencial, instituindo o 
arrendamento residencial com opção de compra e dá 
outras providências, necessita ser esclarecido, requeiro 
sejam prestadas pelo Exmº Sr. Ministro de Estado das 
Cidades as seguintes informações:

1. A alienação dos imóveis que compõem 
o patrimônio do Fundo Financeiro (art. 2º, ca-
put), para a operacionalização do Programa 
de Arrendamento Residencial, caso venha a 
ser bem sucedida, será capaz de garantir o 
equilíbrio econômico, financeiro e patrimonial 
do fundo e do programa?

2. Existem estimativas e projeções de 
receitas e despesas do Fundo Financeiro, es-
pecialmente das despesas associadas aos em-
préstimos tomados junto ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviços (FGTS)? Questiona-se 
o mesmo em relação às receitas esperadas 
com a alienação de imóveis.

3. Quais os critérios para a definição dos 
valores de alienação de imóveis? O programa 
subvencionará os adquirentes?

4. A previsão de redução do prazo (art. 
8º, § 2º) para a compra e venda de imóveis 
pode significar que, a critério do Ministério das 
Cidades, o arrendatário poderá adquirir diver-
sos imóveis pelo Programa de Arrendamento 
Residencial? Tal medida não prejudicaria ar-
rendatários potenciais?

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Cé-
sar Borges.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 73, DE 2007

Requeiro Voto de Pesar pelo faleci-
mento, ocorrido no dia 12 de fevereiro de 
2007, em Manaus, da Sra. Maria de Lourdes 
Archer Pinto, diretora do grupo Archer, do 
Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento, ocorrido no dia 12 de fevereiro de 2007, 
da Senhora Maria de Lourdes Archer Pinto, dirigente 
do Grupo Archer.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento da família da ilustre Senhora.

Justificação

Faleceu, dia 12 de fevereiro de 2007, em Manaus, 
a Sra. Maria de Lourdes Archer Pinto, viúva do jornalista 
Aguinaldo Archer Pinto, que foi diretor-proprietário de O 
Jornal e do Diário da Tarde, já extintos, e principal sócio 
da empresa Archer Pinto e sócio da Rádio Rio Mar. Com 
o falecimento do empresário, a Sra. Maria de Lourdes 
assumiu o grupo e o conduziu com êxito. Ela teve des-
tacado papel, com seus veículos de comunicação, na 
criação da Zona Franca de Manaus. O Voto de Pesar 
que requeremos e, pois, um preito de homenagem à 
ilustre Senhora e de condolências aos familiares.

Sala das Sessões,  14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 74, DE 2007

Requer Voto de Pesar pela morte da 
Senhora Neila Yara Michiles Bono.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pela 
morte da Senhora Neila Yara Michiles Bono, no dia 10 
de fevereiro de 2007.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Neila Yara, espe-
cialmente a sua mãe, a ex-Senadora Eunice Michiles 
(AM) e, por seu intermédio, aos demais parentes.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. 
A morte da Sra. Neila Yara sensibiliza inclusive esta 
Casa, da qual foi membro a ilustre Senadora Eunice 
Michiles, primeira mulher a ocupar uma cadeira no 
Senado da República.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 75, DE  2007

Requeiro Voto de Pesar pelo faleci-
mento, ocorrido em Santos/SP, do Pianista 
Pedrinho Mattar, um dos mais conceituados 
instrumentistas brasileiros.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento, ocorrido no dia 7 de fevereiro de 2007, em 
Santos/SP, do Pianista Pedrinho Mattar.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento da família do músico.

Justificação

Vítima de infarto fulminante, morreu em Santos, 
7 de fevereiro de 2007, o Pianista Pedrinho Mattar 
(70 anos) um dos mais conceituados instrumentistas 
do País. Caçula de uma família de dez irmãos, Mat-
tar começou a tocar piano aos 8 anos de idade. Sua 
primeira apresentação foi em 1953, na União Cultural 
Brasil–Estados Unidos.

Estudou piano na escola Magdalena Tagliaferro 
e, em 1959, realizou a primeira excursão ao exterior 
acompanhando a cantora Leny Eversong a Las Vegas. 
Saiu, na mesma época, em turnê com o Cantor Agos-
tinho dos Santos. Nos anos 90 ainda fazia shows pela 
noite de São Paulo e apresentava o programa Pianís-
simo, na Rede Vida de Televisão.

Pedrinho Mattar ganhou seu primeiro piano do 
pai, músico, em 1941. Mesmo não podendo mais ser 
utilizado há anos, o instrumentista não se desfazia do 
velho quadrado e marrom “Brasil”. O velho piano Brasil 
era guardado com o outro piano, o alemão Blüthner, 
preto e de cauda, um colosso de quase 3 metros.

O Voto de Pesar que requeremos é, pois, mais 
que merecido, é um preito de homenagem ao ilustre 
pianista brasileiro.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – A 
Presidência encaminhará os votos de pesar solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 76, DE 2007

Nos termos dos §§ 1º a 3º, do art. 267, do Regi-
mento Interno, requeiro a reconstituição do processa-
do do Projeto de Lei do Senado nº  437, de 1999, que 
inclui o Porto de Caracaraí no Estado de Roraima, na 
relação descritiva dos portos marítimos, fluviais e la-
custres do Plano Nacional de Viação.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere o Requerimento que acaba 
de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 77, DE  2007

Requeiro, nos termos do inciso II art. 
218 do Regimento Interno, inserção em ata 
de voto de pesar pelo falecimento da Se-
nhora Cléia Silvia Bias Fortes, ocorrido no 
dia 14 de fevereiro de 2007.

Justificação

A Senhora Cléia Bias Fortes é esposa do ex-Depu-
tado Federal Crispim Jacques Bias Fortes. Bias Fortes 
é um dos principais políticos mineiros tendo herdado 
de seu pai e de seu avô, ambos ex-Governadores de 
Minas Gerais, a habilidade e a lisura no trato das fun-
ções públicas. Sua filha Danusa Bias Fortes Carneiro 
também seguiu tradição da família tendo sido verea-
dora em Barbacena – MG, pelo PFL.

Dona Cléia Bias Fortes, apoiou seu cônjuge e 
compartilhou na vida pública momentos de grandes 
lutas e conquistas no decorrer de vários mandatos 
parlamentares, entre outros cargos públicos.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2007. – 
Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O Requerimento vai ao Arquivo. 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 35, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre a Mensagem nº 4, de 2007 
(nº 1.151/2006, na origem), que submete à 
apreciação do Senado Federal o nome da 
Doutora Maria Elizabeth Guimarães Teixei-
ra Rocha para exercer o cargo de Ministra 
do Superior Tribunal Militar na vaga decor-
rente da aposentadoria do Senhor Ministro 
Antônio Carlos de Nogueira.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em votação secreta realizada em 14 de feverei-
ro de 2007, apreciando o relatório apresentado pela 
Senadora Lúcia Vânia, sobre a Mensagem (SF) nº 4, 
de 2007, opina pela aprovação da indicação da Dou-
tora Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha para 

compor o Superior Tribunal Militar, nos termos do art. 
123 da Constituição Federal, por 20 votos favoráveis, 
... contrários e ... abstenções.

Sala da Comissão, 14 de fevereiro de 2007. –  
Presidente – Relator.

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

O Senhor Presidente da República, por intermédio 
da Mensagem nº 4, de 2007 (nº 1.151, de 21-12-2006, 
na origem), submete à consideração do Senado Federal, 
nos termos do art. 123 da Constituição Federal, o nome da 
Doutora Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, para 
exercer o cargo de Ministra do Superior Tribunal Militar.

O referido art. 123 da Constituição Federal dis-
põe sobre a composição do Superior Tribunal Militar e 
o processo de indicação de seus membros. O Tribunal 
é composto por quinze ministros vitalícios, nomeados 
pelo Presidente da República, após aprovação da in-
dicação pelo Senado Federal, sendo dez provenientes 
das Forças Armadas e cinco civis.

Os Ministros civis devem ser escolhidos dentre 
brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo: dois, 
alternadamente, dentre juízes auditores e membros 
do Ministério Público da Justiça Militar; e três dentre 
advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, 
com mais de dez anos de efetiva atividade profissional. 
A vaga a ser preenchida, decorrente da aposentado-
ria do Ministro Antônio Carlos de Nogueira, compõe a 
representação da advocacia no Tribunal.

Por sua vez, o art. 52, III, da Carta Política firma 
a competência privativa do Senado Federal para apro-
var, por voto secreto, após argüição pública, a escolha 
de Magistrados, nos casos previstos no texto consti-
tucional. Para tanto, foi encaminhado, junto à Mensa-
gem presidencial, o curriculum vitae da indicada, que 
demonstra sua atuação no campo da advocacia, do 
ensino e da pesquisa jurídica.

A Doutora Maria Elizabeth Guimarães Teixeira 
Rocha nasceu em Belo Horizonte, Minas Gerais, filha 
de Adherbal Teixeira Rocha e Maria Magdala Guima-
rães Teixeira Rocha. Cursou a Faculdade de Direito da 
Universidade Católica de Minas Gerais, obtendo o nível 
superior em 1982. No ano seguinte, cursou a Espe-
cialização em Direito Constitucional da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.

Em 1993, a indicada obteve o título de Mestre em 
Ciências Jurídico-Políticas, pela Universidade Católica 
Portuguesa, de Lisboa, sob orientação do renomado 
Professor Doutor Jorge Miranda. Em 2000, concluiu o 
Doutorado em Direito Constitucional na Universidade 
Federal de Minas Gerais, sob orientação do respeita-
do Professor Doutor José Alfredo de Oliveira Baracho, 
tendo obtido a classificação “10 com louvor”.
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Sua atividade profissional iniciou-se em 1983, na 
advocacia privada. Em 1985, foi aprovada em 1º lugar 
no concurso público para Procuradora Federal. A par-
tir daí, sua atuação volta-se à área pública, especial-
mente na função de assessoramento jurídico a várias 
entidades, entre elas a Fundação de Serviços e Saúde 
Pública da cidade do Rio de Janeiro, a Fundação Na-
cional Pró-Memória e o Ministério da Cultura.

A indicada atuou também como assessora de 
Magistrado do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região e como Assessora Especial da Presidência 
do Tribunal Superior Eleitoral. Teve, ainda, experiência 
no Poder Legislativo, ao prestar assessoria jurídica a 
parlamentares e a liderança de partido na Câmara 
dos Deputados.

Na atualidade, encontra-se cedida à  Sub-Chefia 
para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência 
da República, exercendo a função de Assessora Ju-
rídica. Destacam-se, nessa atividade, suas participa-
ções em delegações brasileiras que representaram a 
Presidência da República em grupos de trabalho do 
Mercosul ou perante a Organização Mundial do Co-
mércio (OMC).

É profícua sua atuação na área acadêmica. De-
dica-se ao magistério jurídico desde 1984, tendo le-
cionado em instituições dos Estados de Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e Distrito Federal, com concentração em 
temas de Direito Constitucional, Direito Público, Direi-
to Comparado e Direito Comunitário e da Integração. 
Atualmente, é Professora da Graduação em Direito e 
do Mestrado em Direito, nas linhas de Direito das Re-
lações Internacionais e de Direito e Políticas Públicas, 
do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Leciona 
também na Universidade de Brasília (UnB), na condi-
ção de pesquisadora associada, do Departamento de 
Ciências Políticas e Relações Internacionais.

Possui extensa lista de trabalhos publicados, entre 
livros e artigos em revistas especializadas, abordan-
do relevantes assuntos do Direito. São de sua autoria 
os livros:

• O processo político no Brasil. Es-
tado e classes sociais. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1999; e

• Limitação dos mandatos legislativos: 
uma nova visão do contrato social. Porto 
Alegre: Sérgio Fabris Editor, 2002.

• Teve, ainda, participação nas seguintes 
obras de autoria coletiva:

• A efetivação da legitimidade do Esta-
do Democrático de Direito na obra de Paulo 
Bonavides. In: Direito Constitucional Con-
temporâneo – estudos em homenagem ao 
Professor Paulo Bonavides, coordenação 
de Fernando Luiz Ximenes Rocha e Filomeno 
Moraes. Belo Horizonte: Del Rey, 2005;

• O controle abstrato nas ações diretas de 
inconstitucionalidade genérica e interventiva na 
Constituição Brasileira de 1988. In: Processo 
nos Tribunais Superiores, coordenação de 
Marcelo Andrade Feres e Paulo Gustavo M. 
Carvalho. São Paulo: Saraiva, 2006;

• Dos elementos metodológicos strictio-
re sensu da concretização da norma segundo 
Friedrich Mueller (em co-autoria com Saman-
tha Meyer-Pflug). In: Democracia, Direito e 
Política: estudos internacionais em home-
nagem a Friedrich Mueller, organização de 
Martônio Mont’Alverne Barreto Lima e Paulo 
Antônio Menezes Albuquerque. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2006;

• O recurso no processo administrativo 
disciplinar à luz do princípio da proporcionalida-
de e da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 
(em co-autoria com Samantha Meyer-Pflug). 
In: Licitações e contratos administrativos 
– uma visão atual à luz dos Tribunais de 
Contas, coordenação de Arruda Alvim, Edu-
ardo Arruda Advim e Luiz Antonio Tavolaro. 
Curitiba: Juruá, 2006.

A relação de artigos publicados em periódicos e 
anais de congressos e seminários jurídicos demons-
tra a qualidade de sua produção acadêmica. Inclusive, 
integra o corpo de colaboradores da Revista Latino-
Americana de Estudos Constitucionais, dirigida 
pelo ilustre Professor Paulo Bonavides. Sua participa-
ção em conferências e encontros jurídicos demonstra 
a consciência e preocupação com a atualização dos 
conhecimentos, que se vêem reconhecidos nas pales-
tras que proferiu em muitos deles.

A indicada desenvolveu importantes atividades 
de coordenação e projetos de pesquisa, na área ju-
rídica. No campo profissional, coordenou o Subgrupo 
Jurídico encarregado de elaborar o novo decreto regu-
lamentador da titulação das áreas remanescentes de 
quilombos (2003) e o Grupo de Trabalho Interministerial 
encarregado de analisar os procedimentos de integra-
ção e incorporação das normas aprovadas no âmbito 
do Mercosul, que dispensam aprovação do Congres-
so Nacional (2004). No campo científico, destaca-se 
o desempenho das seguintes atribuições:

• Coordenadora Científica do Seminário 
Luso-Brasileiro de Direito Constitucional e da 
Integração, realizado em 2004 no UniCEUB;

• Coordenadora Científica do Seminário 
Hispano-Brasileiro de Direito Constitucional, 
realizado em 2004 no UniCEUB;

• Coordenadora Científica do I Seminário 
de Direito da Integração do Mercosul, realizado 
em 2005, no Superior Tribunal de Justiça;
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• Coordenadora de Editoração da Re-
vista Jurídica da Casa Civil da Presidência 
da República.

A proficiência jurídica e a dedicação da indicada 
à difusão científica são comprovadas pela numerosa 
participação em bancas examinadoras de mestrado e 
de graduação em Direito, em diversas instituições públi-
cas e privadas, e pela alentada atividade de orientação 
de dissertações de mestrado, trabalhos de graduação 
e projetos de iniciação científica.

Por fim, cumpre louvar a indicação de uma mulher 
para integrar a composição do Superior Tribunal Militar.

Trata-se de fato que guarda significativo simbo-
lismo e demonstra a renovação de práticas e mentali-
dade. As mulheres são parte significativa de todas as 
carreiras jurídicas do País, com expressiva atuação 
inclusive nos Tribunais Superiores. O Supremo Tribunal 

Federal (STF) conta com a participação das Ministras 
Ellen Gracie Northfleet – que hoje preside a Corte – e 
Carmem Lúcia Antunes Rocha. O Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) tem atualmente cinco mulheres em sua 
composição: Denise Arruda, Eliana Calmon, Fátima 
Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Maria Thereza de Assis 
Moura. O Tribunal Superior do Trabalho (TST) conta 
com Maria Cristina Peduzzi e Rosa Maria Weber. É 
chegada a hora da instância superior da Justiça Militar 
também contemplar a participação feminina.

Diante do exposto, está a Comissão de posse 
dos elementos necessários para deliberar sobre a indi-
cação da Doutora Maria Elizabeth Guimarães Teixeira 
Rocha para exercer o cargo de Ministra do Superior 
Tribunal Militar na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro António Carlos de Nogueira.

Sala da Comissão, 14 de fevereiro de 2007. – 
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, despacho que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

DESPACHO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2003

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2005, que cria no Senado Federal a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, altera a denominação 
e atribuições de comissões permanentes e dá outras 
providências, e a comunicação desta Presidência feita 
no Plenário na sessão de 3 de março de 2005

DECIDO

De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
projeto de lei à Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – CDR.

Senado Federal,  12 de fevereiro de 2007. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fe-
deral.

O SR. PRESIDENTE (Avaro Dias. PSDB – PR) 
– Há oradores inscritos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador 
Marco Maciel cedeu-me a vez para que ele tivesse 
mais cinco minutos e, assim, terminasse de escrever 
o pronunciamento que fará em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, o Senador Paulo Paim, por cessão 
do Senador Marco Maciel, para comunicação inadiá-
vel, por cinco minutos.

O Senador Cristovam Buarque está inscrito, como 
segundo orador, para comunicação inadiável.

O Senador Paulo Paim dispõe de cinco minutos. 
Depois falará o Senador Marco Maciel.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Alvaro Dias, Senadores e Sena-
doras, o assunto em pauta e em debate na sociedade 
brasileira, sem sombra de dúvida, é a violência.

O mesmo ocorre em todas as Comissões do 
Senado e da Câmara. Há uma comoção nacional. Eu 
diria que a violência hoje está em debate nas ruas, 

nos jornais, na mídia, na TV, nas esquinas e em cada 
casa. Eu diria que a Nação está assustada.

Sr. Presidente, esse assunto é debatido em to-
dos os locais: nas fábricas, nas escolas e até mesmo 
– como diriam – nos botequins. Passou a fazer parte 
de nossas vidas o debate da violência.

A população está inquieta. É claro que a violência 
preocupa todos: autoridades, pais, educadores, filhos, 
enfim, toda a sociedade.

Sr. Presidente, para que possamos entender me-
lhor as causas determinantes da violência e o impor-
tante papel da educação, alguns questionamentos nos 
parecem pertinentes para ajudar nossa reflexão.

Que valores têm norteado as diferentes práticas 
sociais em nosso País?

Qual é o papel efetivo da escola e da família diante 
de uma sociedade tão violenta? Onde estamos errando? 
Quais são os reais motivos da violência urbana? O que 
é preciso ser mudado para reverter esse quadro?

Sr. Presidente, evidentemente, esse é um debate 
profundo. Por isso, inúmeros Senadores e Senadoras 
têm-se debruçado sobre o assunto desta tribuna.

Quero voltar a insistir, Sr. Presidente, que o qua-
dro assustador é decorrente também da desigualdade 
social, provocada pela concentração de renda, consti-
tuindo, infelizmente, um dos instrumentos que contri-
buem para a violência.

As relações econômicas e sociais em nosso País 
são profundamente desiguais. Essas grandes diferenças 
geram privilégios para poucos e, conseqüentemente, 
a ausência de direitos para muitos.

Precisamos de políticas públicas que, efetiva-
mente, interfiram nesse processo, promovendo maior 
igualdade social ou aproximando-se dessa situação.

Precisamos, sim, acabar com o modelo exclu-
dente, uma vez que o Brasil ainda apresenta uma das 
piores distribuições de renda do mundo.

Sr. Presidente, entendemos ser fundamental mais 
investimento na educação, na capacitação de profis-
sionais que atendam nossas crianças e jovens e na 
formação e preparação do cidadão do futuro.

Esses são fatores importantes para que tenhamos 
uma sociedade mais consciente de seu dever social 
e menos violenta.

A escola, ninguém tem dúvida, é agente funda-
mental na formação do sujeito e é também uma alia-
da na educação familiar. Precisamos investir cada vez 
mais em nossa juventude. E eu insisto, Sr. Presidente, 
na importância da valorização do ensino técnico. Por 
isso apresentamos e está em debate na Casa o Fun-
dep, que possibilitaria investimento de R$6 bilhões no 
ensino técnico profissionalizante.
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Sr. Presidente, a implantação de escolas técnicas 
em todo o País é horizonte próximo e viável, que poderá 
dar um novo olhar ao futuro de nossos jovens.

É claro que todos nós estamos preocupados com 
os nossos filhos, com o futuro deles diante de tanta 
violência e também frente às drogas, Sr. Presidente, 
que invadem todas as escolas, privadas ou públicas, e 
invadem as nossas casas. O que nós estamos fazen-
do para conter o avanço das chamadas drogas, que 
contribuem muito para a violência?

Poderíamos enumerar aqui, Sr. Presidente, para 
concluir, a falta de investimento em segurança pública, 
no sistema carcerário, a impunidade, a falta de valo-
res morais e de condições mínimas para o exercício 
da cidadania. Precisamos construir caminhos que nos 
levem a diminuir, não digo nem a eliminar, a violência 
e as violações dos direitos humanos em nosso País, 
aumentando a responsabilidade do menor e também 
do maior de idade que participa junto com o menor de 
atos considerados criminosos.

Esperamos que a Comissão de Direitos Humanos 
aprove, amanhã de manhã, um projeto de autoria do 
Senador Mercadante, mas que tem o apoio da Casa, 
aprovado por unanimidade em todas as comissões, 
que praticamente dobra a pena para o maior que se 
envolver em crime junto com menores.

Entendemos que a educação é um processo de 
construção contínua e de formação do indivíduo aliada 
naturalmente a políticas públicas adequadas.

Quero dizer que, na Comissão de Direitos Hu-
manos, vamos trabalhar e, essa é a vontade dos Se-
nadores e Senadoras que estão lá, com dois viés que 
hoje estão em debate na Comissão de Direitos Hu-
manos no Brasil e no mundo. Primeiro, direitos civis e 
políticos, mas também a questão dos direitos econô-
micos, sociais e culturais. São normas que vão dirigir 
a atuação, no meu entendimento, daquela Comissão 
de Direitos Humanos e participação legislativa no Se-
nado Federal.

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo a tole-
rância. Sei que V. Exª me concedeu, no mínimo, dois 
minutos a mais.

Obrigado, Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a violência está nas ruas, nos jornais, nas 
redes de TV, nas esquinas de nossas casas.

Tem sido assunto nas rodas dos botequins, pas-
sou a fazer parte de nossas vidas, e a ser motivação 

de debates acalorados, inquietando a população e 
afligindo autoridades, pais e educadores.

Para que possamos entender melhor as causas 
determinantes da violência e o importante papel da 
educação, alguns questionamentos nos parecem per-
tinentes para ajudar a nossa reflexão. 

Que valores têm norteado as diferentes práticas 
sociais?

Qual o papel da escola e da família diante de 
uma sociedade violenta?

Quais os reais motivos da violência urbana?
O que precisa ser mudado para revertermos 

este quadro?
O nosso entendimento é que a desigualdade so-

cial, provocada pela concentração de renda, constitui 
em um dos principais fatores da violência. 

As relações econômicas e sociais em nosso país 
são profundamente desiguais. Essas grandes diferenças 
geram privilégios para poucos e, conseqüentemente, 
a ausência de direitos para muitos.

Precisamos de políticas públicas que efetivamen-
te interfiram neste processo, promovendo uma maior 
igualdade social.

Precisamos, sim, acabar com esse modelo exclu-
dente, uma vez que o Brasil apresenta uma das piores 
distribuições de renda do mundo.

Por outro lado, entendemos que maiores investi-
mentos na educação, na capacitação de profissionais 
que atendem nossas crianças e jovens e na formação 
e preparação dos cidadãos do futuro são fatores pre-
ponderantes para que tenhamos uma sociedade mais 
consciente de seu dever social e menos violenta.

A escola é agente fundamental na formação do 
sujeito e é também uma aliada à educação familiar. 
Precisamos investir em nossos jovens.

Precisamos de escolas que preparem o cidadão 
do futuro, que oriente, que abra caminhos para opor-
tunidades no mundo do trabalho.

A implantação de escolas técnicas profissiona-
lizantes em todo o país são horizontes próximos e 
viáveis, que poderão dar um novo olhar ao futuro de 
nossos jovens. 

Apresentei aqui no senado Federal o projeto 
que cria o Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Profissional – FUNDEP – com o objetivo de inserir 
os jovens no mercado de trabalho, por intermédio da 
educação profissional, e promover a redução das de-
sigualdades sociais.

Preocupo-me com os nossos filhos, com o futuro 
deles diante de tanta violência, frente à aproximação 
das drogas no ambiente escolar, com a falta de segu-
rança em nossas cidades.
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Poderíamos enumerar diversas razões para tanta 
violência: a falta de investimentos em segurança pú-
blica, o sistema carcerário ineficiente, a impunidade, a 
falta de valores morais e de condições mínimas para 
o exercício da cidadania.

Diante disso, precisamos construir caminhos 
que no levem ao fim da violência e das violações dos 
direitos humanos no Brasil, aumentando a responsa-
bilidade do menor e do maior de idade que participam 
de atos delituosos.

Entendemos que a educação, como processo 
de construção contínua e permanente de formação 
do indivíduo, aliada a políticas públicas adequadas é 
o caminho a seguir.

Sr. Presidente, para encerrar, quero dizer que 
as duas versões da política de direitos humanos: di-
reitos civis e políticos e direitos econômicos, sociais e 
culturais, são importantes e nortearão minha atuação 
na Presidência da Comissão de Direitos Humanos e 
Participação legislativa do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Tem a palavra V. Exª.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Gos-

taria de inscrever-me para uma comunicação inadiá-
vel.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrita em terceiro lugar.

Com a palavra o Senador Marco Maciel, por per-
muta com o Senador Romeu Tuma.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento, Senador.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, ilustre Senador Alvaro Dias, Srªs Senadoras, a 
quem quero saudar por intermédio da Senadora Fátima 
Cleide, Srs. Senadores César Borges, Papaléo Paes, 
Mozarildo Cavalcanti. Gostaria de saudar o colega da 
representação do Estado do Maranhão, Senador Epi-
tácio Cafeteira, ex-Governador que volta a esta Casa, 
o Senador Gerson Camata e o orador que me prece-
deu, Senador Paulo Paim.

A partir de 1º de fevereiro deste ano começamos 
a legislatura e, de acordo, com preceito constitucional, 
o Congresso Nacional recebeu a Mensagem Presiden-
cial e ouviu os discursos pronunciados pelos Presiden-
tes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
Também se manifestou – aliás, tal acontece de forma 
recente nas nossas reuniões de abertura do ano le-

gislativo – a Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministra Ellen Gracie. Venho fazer alguns comentários 
sobre o discurso proferido pela Ministra Ellen Gracie 
na abertura da atual legislatura.

S.Exª fez um discurso muito oportuno porque se 
referiu a uma série de medidas que o Supremo Fe-
deral vem adotando para melhorar o desempenho do 
Poder Judiciário. 

Sabemos que o Brasil optou, em 1889, com a 
Proclamação da República e, depois, com a Carta de 
1891, pela democracia representativa republicana, bi-
cameral, federativa e presidencialista. E tudo isso, de 
alguma forma, confirmado pelo plebiscito ocorrido em 
1993, cinco anos após a promulgação da Constituição 
de 1988. Nesse plebiscito, a grande maioria do eleito-
rado decidiu por manter a República e não retornar-
mos à Monarquia e, também, aprovou a continuação 
do novo presidencialismo que estamos praticando, em 
detrimento da implantação do parlamentarismo. 

Dentro desse conjunto institucional, se insere 
como papel de destaque o Supremo Tribunal Federal, 
que tem uma longa história em defesa dos direitos in-
dividuais e das liberdades públicas. Leda Boechat Ro-
drigues, esposa do também historiador José Honório 
Rodrigues, demonstrou muito bem em várias pesqui-
sas e livros o papel do Judiciário no Brasil, sobretudo 
do Supremo Tribunal Federal. 

Venho, portanto, por tais motivos, tecer algumas 
considerações a respeito da mensagem da Ministra 
Ellen Gracie na apresentação do Relatório Geral de 
Atividades do Conselho Nacional de Justiça ao Poder 
Legislativo Federal. 

O discurso de S.Exª permitiu ter conhecimento 
de medidas que estão sendo adotadas com a partici-
pação efetiva do Congresso Nacional, para fazer com 
que possamos aprimorar o funcionamento da Justiça 
brasileira, inclusive atendendo um grande reclamo, 
que é de uma maior celeridade no julgamento dos 
feitos. Porque, como certa feita disse Rui Barbosa, a 
justiça que tarda é a justiça que falta. Conseqüente-
mente, devemos nos preocupar também com a justiça 
de boa qualidade, sem que isso represente excessiva 
delonga de tempo.

A Mensagem apresentada, portanto, pela Presi-
dente Ellen Gracie assinala a curva ascendente dos 
expedientes protocolados durante o período a que ela 
prestou contas. Diante dessa realidade, demonstrou 
as providências para maior racionalização e celeridade 
do sistema judiciário brasileiro. 

Faço agora algumas considerações sobre pon-
tos por S.Exª feridos, com pertinência. Primeiro, men-
cionou o fato de ter sido sancionada a Lei nº 11.419, 
de 2006, que estabeleceu as diretrizes para a adoção 
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do processo eletrônico. A partir de março próximo, 
dezessete dos 26 tribunais estaduais estarão prepa-
rados para inaugurar varas piloto no gênero. Os juiza-
dos especiais federais já estão em 80% utilizando o 
referido processo. Trata-se, portanto, de considerável 
exemplo de inovação. 

O Poder Judiciário brasileiro dá, assim, um pas-
so adiante muito importante, em escala até interna-
cional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são notó-
rios os desafios sociais à democracia representativa no 
mundo inteiro. Há crescentes expectativas em relação 
a seu eficiente funcionamento, à medida que avançam 
as medidas de distribuição de renda e aumento de de-
manda com relação aos serviços judiciários. 

Esse é um grande desafio com que se defronta 
a democracia. Não foi por outra razão que, certa feita, 
Norberto Bobbio, em um de seus trabalhos, disse que 
a democracia tem promessas não cumpridas, ou seja, 
muitos princípios indispensáveis a uma boa prática da 
democracia ainda não conseguem se materializar. Nes-
se quadro, considero importante a melhoria do Poder 
Judiciário, pois enseja que a democracia garanta a ci-
dadania, a igualdade de direitos e adequada prestação 
jurisdicional por parte do Estado.

Dentro desses aperfeiçoamentos, a Ministra Ellen 
Gracie também se referiu à súmula vinculante, esta-
belecida pela Lei nº 11.417, também do ano de 2006, 
que significa outro passo à frente. 

A Ministra Ellen Gracie relembra o caso do Vis-
conde de Mauá, que em sua Exposição aos Credores 
e ao Público, em 1878, relata a decretação da falência 
do Banco Mauá por um tribunal provincial, após o Su-
premo Tribunal de Justiça do Império – o que equivale 
hoje ao Supremo Tribunal Federal –, anular sentença 
do então Tribunal do Comércio, que confiscara parte 
dos títulos creditícios em mãos daquele banco.

O historiador Jorge Caldeira – um dos bons e 
jovens historiadores brasileiros e um dos mais re-
centes biógrafos de Mauá – tive oportunidade de ler 
o seu livro –, estudou o assunto e, de alguma forma, 
confirma o que aqui asseverou a Ministra Ellen Gra-
cie: foi absurdamente prejudicado o grande precursor 
da industrialização brasileira no século XIX, o Barão 
de Mauá, com graves prejuízos ao nosso posterior 
desenvolvimento.

Com a súmula vinculante, acredito, conforme 
relembrou a Ministra Ellen Gracie, vamos evitar o 
surgimento de novas ações, fazendo com que, con-
seqüentemente, o Judiciário seja não somente mais 
célere, mas possa também dar respostas adequadas 
e pertinentes às demandas da sociedade.

Outras providências simplificantes, embora não 
simplistas, vêm sendo renovadas em leis, impedindo a 
multiplicação dos recursos que tanto contribuem para 
delongar o processo Judiciário. A opinião pública, aliás, 
exige cada vez mais justiça, cuja celeridade não preju-
dique – friso mais uma vez – a sua qualidade. 

A Ministra Ellen Gracie referiu-se também à cria-
ção do Dia Nacional da Conciliação como Dia da Jus-
tiça, que aponta na direção dos acordos, aumentados 
em 55,36% entre 2005 e 2006 em todo o Brasil, 90,91% 
das questões de crédito imobiliário no Rio Grande do 
Sul. Tal não impede o desdobramento das Varas, pela 
criação das especializadas em delitos de alta comple-
xidade perpetrados por grupos criminosos. É o caso da 
lavagem de dinheiro, com 18 Varas federais dedicadas 
ao seu julgamento.

A Ministra também, ao final, se refere às peni-
tenciárias brasileiras. Ela observa – e todos nós sa-
bemos – que o sistema prisional brasileiro sofre com 
a permanência de encarcerados após o cumprimento 
da pena. E isso se dá por vários motivos, inclusive pela 
homonímia, que faz com que pessoas fiquem ainda de-
tidas quando já cumpriram sua pena. São problemas a 
serem evitados, segundo a Ministra, pela criação, que 
ela anuncia, do Banco de Dados da População Carce-
rária, o qual também informará sobre outros prazos de 
alívio ou diminuição das penas.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Concederei 
o aparte a V. Exª, nobre Senador Gerson Camata, antes 
concluo meu raciocínio. O mesmo se diga com relação 
ao acompanhamento dos ex-apenados, direcionados 
a empregos formais encaminhadores da reinserção e 
recuperação dos ex-detentos.

Portanto, isso é um fato auspicioso, sobretudo se 
essas providências vierem materializar-se, como acho 
que é desejo da sociedade brasileira.

Ouço, com prazer, o aparte de V. Exª.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 

Marco Maciel, eu queria ser solidário ao destaque que 
V. Exª dá ao pronunciamento, que foi muito importante 
para o País, – e que é tipo um relatório – apresentado 
aqui pela Ministra-Presidente. Também quero dizer a 
V. Exª que, ontem, conversando com o Governador 
Paulo Hartung, do Espírito Santo, sobre essa tragédia 
que a Ministra coloca e à qual V. Exª dá ênfase, S. Exª 
informou-me que 60% dos presos do Espírito Santo 
não foram ainda julgados e vinte e poucos por cento 
já cumpriram a pena e não foram soltos. Então, nós 
estamos com as penitenciárias abarrotadas de gente 
que não foi julgada e de gente que foi julgada e que já 
cumpriu a pena, mas o Judiciário não... Fica lá um de-
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pósito de seres humanos, não é? De vez em quando, 
provocam uma rebelião. O Governador Paulo Hartung 
fez no Espírito Santo uma experiência pioneira: há três 
anos, ele privatizou a penitenciária de Colatina. Priva-
tizada! Nunca entrou um celular nessa penitenciária. 
Nunca houve uma rebelião lá dentro. E seis meses 
antes de o preso ter cumprido sua pena, o Juiz das 
Execuções Primárias recebe os ofícios. Vai lá o advo-
gado da empresa que toma conta e consegue tirar o 
preso mais ou menos na data. Tanto que, no início, al-
guns presos não queriam ir para aquela penitenciária; 
agora, eles pedem para irem para lá. Então, além das 
sugestões oferecidas pela Ministra – e que V. Exª as 
enfatiza – a privatização do sistema penitenciário pode 
ajudar também nesse processo, que hoje é a tragédia 
destacada pela Ministra.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador Gerson Camata, agradeço o aparte de V. 
Exª que vem em socorro de pontos de vista que estou 
expendendo e, na realidade, expressam o que disse 
a Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra 
Ellen Gracie. 

Espero que essas providências se efetivem e ve-
nham melhorar em muito a prestação jurisdicional por 
parte do Estado, causando impacto positivo na socie-
dade brasileira, que reclama, cada vez mais, por um 
Judiciário eficiente e ágil. 

Sr. Presidente, sabemos que, por definição cons-
titucional, são três os Poderes: Executivo, Legislativo 
e Judiciário. E eles devem ser, como assim o entendo, 
eqüipotentes, para que possam bem cumprir suas fun-
ções. Essa busca do equilíbrio dos Poderes vem desde 
a Presidência do Ministro John Marshall na Suprema 
Corte dos EUA, em começos do século XIX, a ponto 
de sua alta instância consagrar-se como poder mode-
rador diante do Legislativo e do Executivo. Trata-se de 
instituição incumbida da guarda da Constituição, que 
lhe foi confiada, e serviu de modelo ao Brasil desde a 
primeira Carta de 1891.

Não gostaria de encerrar minhas palavras, Sr. 
Presidente, sem mencionar algo que considero im-
portante. 

Falei de algumas leis que foram sancionadas em 
decorrência da Emenda Constitucional nº 45, denomi-
nada Emenda da Reforma do Judiciário, cujo Relator 
nesta Casa, num brilhante trabalho, foi o ex-Ministro e 
ex-Senador José Jorge. É importante lembrar que, além 
dessa emenda, propostas de emendas constitucionais 
e projetos de leis foram sugeridos, alguns já apreciados 
pelo Senado e pela Câmara, outros ainda pendentes 
de decisão da Câmara. Mencionaria a PEC nº 358, de 
2005, na Câmara, instituindo, entre outros objetivos, a 
súmula impeditiva de recursos a ser editada pelo STJ 

e pelo TST, o que reduzirá o número de recursos ex-
traordinários junto ao Supremo Tribunal Federal.

Noto que o STJ necessita de que lhe seja atri-
buída a súmula impeditiva de recursos. Esse tribunal 
transformou-se praticamente numa casa de passa-
gem, ou seja, julga os feitos, mas imediatamente as 
partes interpõem recurso extraordinário e a demanda 
termina no Supremo, contribuindo para abarrotar esse 
Tribunal, pela pletora de feitos que são submetidos à 
sua consideração.

Então, é fundamental que a Câmara se sensibili-
ze e dê prioridade a esse assunto. Daí a razão do meu 
apelo à Câmara dos Deputados para que aprove a PEC 
nº 358, de 2005. Isso vai melhorar o desempenho do 
TST – Tribunal Superior do Trabalho, e também do STJ 
– Superior Tribunal de Justiça, conseqüentemente o 
funcionamento do sistema judiciário.

Concluo, Sr. Presidente, cumprimentando a Mi-
nistra Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, pelas palavras aqui proferidas, que merecem 
uma reflexão, por serem abrangentes e por conterem 
considerações sobre as dificuldades do Judiciário.

Espero que as providências anunciadas se ma-
terializem e, mais do que isso, possamos ter um Judi-
ciário cada vez mais habilitado a responder às enor-
mes demandas da sociedade brasileira, que deseja 
ver aperfeiçoada uma democracia que seja sinônimo 
de cidadania e justiça.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.
Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

a Senadora Fátima Cleide, por cinco minutos; em se-
guida, o Senador Romeu Tuma e o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, ou melhor, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, por cessão do Senador Romeu Tuma.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui 
cumprimentar todos os nossos expectadores da TV 
Senado e ouvintes da Rádio Senado e dizer que o 
ano de 2006, como todos os anos eleitorais, acirrou 
os debates políticos e ideológicos, qualificando a es-
colha dos representantes do povo que ocupam hoje 
as Casas Legislativas, como V. Exª, que foi recondu-
zido a esta Casa.

Os debates e a eleição dos representantes do 
povo, seja nesta Casa, na Câmara Federal ou nas 
Assembléias Estaduais, oxigenam as estruturas do 
Estado e atualizam decisivamente a sua relação com 
a sociedade.

Desta forma, cumprimento todos os novos Sena-
dores e Senadoras, que trazem para o Senado Federal 
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o alento necessário para as mudanças que devem ser 
implementadas no País.

Saúdo a nova Mesa Diretora, que, ao contar com a 
experiência do Senador Renan e dos demais membros 
da Mesa, continuará a ser presidida com o equilíbrio e 
determinação, na busca do consenso político necessá-
rio à governabilidade e ao crescimento do País.

Sr. Presidente, no ano passado, o crescimento 
da produção em relação a 2005 foi de 2,8%, inferior 
aos 3,1% alcançados em 2005. Se observarmos mês 
a mês, em dezembro de 2006, a produção industrial 
cresceu 0,5% frente a novembro, na série com ajuste 
sazonal. Apresentou, assim, o terceiro resultado po-
sitivo consecutivo, acumulando expansão de 2,2% de 
outubro a dezembro.

No último trimestre de 2006, a produção da in-
dústria superou em 1,1% à do trimestre imediatamente 
anterior e em 3,2% o nível observado no quarto tri-
mestre de 2005.

Observamos, então, com clareza que, realiza-
das as eleições, são retomados os investimentos, e 
a economia continua a crescer, contrariando as pre-
visões mais pessimistas que ouvíamos durante o pe-
ríodo eleitoral.

Claro que, como disse o Presidente Lula, é pre-
ciso comparar os dados estatísticos a partir de 2003. 
Antes disso, as sucessivas políticas econômicas ha-
viam jogado o Brasil numa situação recessiva, com 
aumento do desemprego e diminuição da renda média 
dos brasileiros e brasileiras.

Esse quadro vem mudando desde 2003. Os pri-
meiros quatro anos de mandato do Presidente Lula tra-
taram de sanear a economia nacional, que apresentou 
sucessivos resultados positivos. Esses resultados, que 
inverteram a tendência recessiva da economia brasi-
leira, são os primeiros passos rumo ao crescimento 
sustentado, muito diferente das bolhas econômicas 
do passado.

E é nessa conjuntura, Sr. Presidente, com as Ca-
sas Legislativas renovadas pelo processo eleitoral, com 
o Presidente Lula referendado pela ampla maioria do 
povo brasileiro, com a economia estável e apresentan-
do sinais de crescimento, que o Governo apresenta o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

O PAC estende-se até 2010. A base do PAC é 
o aumento do investimento, prevendo-se uma média 
anual de R$128 bilhões e atingindo, até 2010, R$ 503,9 
bilhões. Grande parte desses recursos, em torno de 
R$ 436 bilhões, virá das empresas estatais – e não da 
privatização delas, é bom esclarecer.

A meta é pular do atual patamar de crescimento 
de 2,5% ao ano para 4,5% em 2007 e 5% de 2008 a 
2010.

Mais de 100 projetos de investimentos prioritários 
em rodovias hidrovias, ferrovias, portos, aeroportos, 
saneamento e recursos hídricos buscam reconstruir 
e redimensionar as condições de infra-estrutura do 
País. Para isso, são previstas a construção, adequa-
ção, duplicação e recuperação de 42 mil quilômetros 
de estradas, 2,5 mil quilômetros de ferrovias, além da 
ampliação e melhora de 12 portos e 20 aeroportos 
para os próximos quatro anos.

Em meu Estado Rondônia, a BR-319, que liga 
Rondônia ao vizinho Estado do Amazonas, é uma das 
obras previstas. Devo dizer que se trata de uma antiga 
reivindicação da bancada Parlamentar e da população 
rondoniense.

Na área de geração e transmissão de energia, 
estão previstas a construção de 13,8 mil quilômetros 
de linhas de transmissão, a construção de 4,5 mil quilô-
metros de gasodutos, a instalação de 46 novas usinas 
de produção de biodiesel e de 77 usinas de etanol.

Festejo, como servidora pública que sou, o fato de 
que o PAC prevê também uma política permanente do 
reajuste do salário mínimo e um teto para o aumento 
real do salário do funcionalismo público em 1,5%.

Mas é na área de energia, Sr. Presidente, que se 
concentrarão os investimentos na região amazônica, 
quando estão previstos investimentos de R$24 milhões 
até 2010 para gerar 1.664 megawatts. Em Rondônia, 
meu Estado, serão construídas as Usinas Hidroelé-
tricas de Jirau e Santo Antônio, e será implantada a 
Usina Hidroelétrica de Rondon II.

Para a transmissão de energia, serão implantadas 
linhas de transmissão desde as usinas hidrelétricas do 
rio Madeira até a cidade de Araraquara, no Estado de 
São Paulo, além da interligação de Jauru, em Mato 
Grosso, a Vilhena, em Rondônia. Lamento e registro a 
não inclusão do gasoduto Urucu – Porto Velho. É uma 
das omissões do PAC que espero – e lutarei para tal 
– seja corrigida pelo Congresso Nacional.

Por fim, destaco os investimentos em infra-es-
trutura social e urbana, como o Programa Luz para 
Todos, saneamento, habitação, transportes urbanos 
e recursos hídricos, totalizando cerca de R$170,8 bi-
lhões nos próximos quatro anos.

É de fundamental importância, Sr. Presidente, 
neste momento, que a Câmara dos Deputados e esta 
Casa Legislativa tenham a maior celeridade possível 
na discussão e aprovação das medidas legislativas 
necessárias para a plena implantação do PAC.

Romper barreiras e superar limites é o desafio 
imposto a todos nós, brasileiros e brasileiras, na busca 
de uma sociedade mais justa e solidária.

Para finalizar, Sr. Presidente, a agenda do Brasil 
para 2007 não pode relegar ao segundo plano a tão 
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esperada reforma política. A cada legislatura, aumenta 
a descrença dos cidadãos na política e nos políticos. 
Precisamos urgentemente reverter esse quadro, au-
mentar a confiança no Poder Legislativo e construir me-
canismos que resguardem, antes de tudo, o interesse 
público, sem hipocrisias e dissimulações.

Quero concluir, Sr. Presidente, homenageando 
desta tribuna a Ministra Marina Silva, que foi indicada 
para o prêmio Campeões da Terra, da Organização 
das Nações Unidas. É com orgulho que comemoro 
essa premiação, como mulher, como amazônida, como 
petista, como Senadora, como ambientalista e como 
brasileira. Em todas essas identidades nos encontra-
mos com Marina Silva, exemplo de perseverança e 
dedicação na luta por um mundo melhor.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Desculpe-me por 
ultrapassar o meu tempo, mas é que a gente pouco 
fala e, quando fala, tem muito a falar. Peço a V. Exª que 
registre na íntegra o meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DA SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, o ano de 2006, como todos os anos 
eleitorais, acirrou os debates políticos e ideológicos, 
qualificando a escolha dos representantes do povo que 
ocupam, hoje, as casas legislativas.

Os debates e a eleição dos representantes do 
povo seja nesta Casa, seja na Câmara Federal ou 
nas Assembléias Estaduais, oxigenam as estruturas 
do Estado e atualizam decisivamente a sua relação 
com a sociedade.

Desta forma, quero cumprimentar os novos se-
nadores e senadoras, que trazem para esta Casa o 
alento necessário para as mudanças que devem ser 
implantadas em nosso país.

Saúdo a nova mesa diretora, que ao contar com 
a experiência do Senador Renan Calheiros e dos de-
mais membros da mesa, continuará a ser presidida 
com equilíbrio e determinação, na busca dos consen-
sos políticos necessários à governabilidade e ao cres-
cimento do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no ano que 
passou, o crescimento da produção em relação a 2005 
foi de 2,8%, inferior aos 3,1% alcançados em 2005.

Se observarmos mês-a-mês, em dezembro de 
2006 a produção industrial cresceu 0,5% frente a no-
vembro, na série com ajuste sazonal. Apresentou, as-
sim, o terceiro resultado positivo consecutivo, acumu-
lando expansão de 2,2% de outubro a dezembro.

No último trimestre de 2006, a produção da in-
dústria superou em 1,1% à do trimestre imediatamente 

anterior, e em 3,2% o nível observado no quarto tri-
mestre de 2005.

A produção de máquinas e equipamentos apre-
sentou um crescimento de 5,7% em relação a 2005, 
caracterizando a confiança dos empresários em uma 
retomada da economia.

Observamos, então, com clareza, que realizada 
as eleições, são retomados os investimentos e a eco-
nomia continua a crescer, contrariando os pessimistas 
de plantão.

Claro que, como disse o Presidente Lula, é pre-
ciso comparar os dados estatísticos a partir de 2003. 
Antes disso, as sucessivas políticas econômicas ha-
viam jogado o Brasil numa situação recessiva, com 
aumento do desemprego e diminuição da renda média 
dos trabalhadores.

Este quadro, que vem mudando desde 2003, 
ainda é insuficiente para atender a crescente deman-
da por vagas no mercado de trabalho e condições de 
investimento para pequenos e médios empresários.

Os primeiros quatro anos de mandato do Presi-
dente Lula trataram de sanear a economia nacional, 
que apresentou sucessivos resultados positivos.

Estes resultados, que inverteram a tendência re-
cessiva da economia brasileira, são os primeiros pas-
sos rumo ao crescimento sustentado, muito diferente 
das bolhas econômicas do passado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é nesta 
conjuntura, senhor presidente, com as casas legislativas 
renovadas pelo processo eleitoral, com o Presidente 
Lula referendado pela ampla maioria do povo brasilei-
ro, com a economia estável e apresentando sinais de 
crescimento, que o governo apresenta o Programa de 
Aceleração do Crescimento.

Não é, como muitos que ocorreram no passa-
do, um plano desesperado para um país à beira do 
abismo.

Por isso, muitas críticas feitas ao PAC soam estra-
nhas, principalmente quando oriundas daqueles que, 
conhecedores da realidade econômica de nosso país, 
estiveram à frente daqueles planos desesperados ou 
os apoiaram neste plenário.

Se na campanha eleitoral o povo cantava “deixa 
o homem trabalhar”, hoje o slogan deveria ser “deixem 
o Brasil crescer!”.

O PAC estende-se até 2010. A base do PAC é o 
aumento do investimento, prevendo uma média anu-
al de R$128 bilhões e atingindo, até 2010, R$503,9 
bilhões.

Grande parte destes recursos, em torno de 436 
bilhões, virá das empresas estatais. Não da privatiza-
ção das mesmas, é bom esclarecer.
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A meta é pular do atual patamar de crescimento 
de 2,5% ao ano para 4,5% em 2007 e 5% de 2008 a 
2010.

Mais de 100 projetos de investimentos prioritários 
em rodovias, hidrovias, ferrovias, portos, aeroportos, 
saneamento e recursos hídricos buscam reconstruir 
e redimensionar as condições de infra-estrutura do 
país. Para isso, são previstas a construção, adequa-
ção, duplicação e recuperação de 42 mil quilômetros 
de estradas, 2,5 mil quilômetros de ferrovias, além da 
ampliação e melhoria de 12 portos e 20 aeroportos 
nos próximos 4 anos.

A BR-319, em Rondônia, rodovia que liga meu Es-
tado ao vizinho Amazonas, é uma das obras previstas. 
Devo dizer que se trata de uma antiga reivindicação da 
bancada parlamentar e da população rondoniense.

Na área de geração e transmissão de energia, 
estão previstos a construção de 13,8 mil quilômetros 
de linhas de transmissão, a construção de 4,5 mil quilô-
metros de gasodutos, a instalação de 46 novas usinas 
de produção de biodiesel e de 77 usinas de etanol.

A dívida pública, que na primeira gestão do Pre-
sidente Lula recuou cerca de 8 pontos percentuais, 
passou de 57,2% do PIB em dezembro de 2003 para 
49,3% do PIB em novembro de 2006.

E nos próximos quatro anos estima-se que a re-
dução da dívida pública será em torno de 10 pontos 
percentuais, atingindo 39,7% do PIB em 2010.

A redução de impostos, na ordem de 6 bilhões 
de reais em 2007 com as reduções dos impostos fe-
derais como o Imposto de Renda, PIS e Cofins, e IPI, 
incidirá no aumento do poder de investimento e no 
aquecimento da economia.

A previsão de atuação integrada dos fiscos fede-
ral, estaduais e municipais, mediante a implantação do 
cadastro sincronizado e do Sistema Público de Escri-
turação Digital (SPED), está prevista para ocorrer no 
prazo de 2 anos.

Festejo, como servidora pública que sou, o fato de 
que o PAC prevê, também, uma política permanente de 
reajuste do salário mínimo e um teto para o aumento 
real do salário do funcionalismo público em 1,5%.

O aumento de capacidade de crédito em mais 
5,2 bilhões para a Caixa Econômica Federal, aumenta 
para 2,4 bilhões de reais o crédito disponível para entes 
públicos aplicarem em saneamento básico e habita-
ções populares. O setor público receberá em torno de 
6 bilhões de reais nos próximos dois anos para novas 
ações de saneamento ambiental, sendo que 1,5 bilhão 
de reais serão para a drenagem urbana. O limite de 
crédito para habitação popular será acrescido em mais 
1 bilhão de reais em 2007 para famílias com renda fa-
miliar mensal de até três salários mínimos.

O FGTS, que em outros momentos foi usado à 
revelia dos trabalhadores para sanar contas públicas, 
agora poderá patrocinar fundos de investimentos em 
infra-estrutura, dos quais os trabalhadores poderão 
adquirir cotas até o limite de 10% do saldo de suas 
contas. É um primeiro passo para garantir ao trabalha-
dor a gestão do que lhe pertence por direito.

A taxa de juros de longo prazo, atualmente em 
6,5% ao ano, deverá continuar sua trajetória decres-
cente, além da redução dos juros do BNDES para 
investimentos em infra-estrutura, especialmente na 
área de energia.

É nesta área que se concentrarão os investimen-
tos na região amazônica, quando estão previstos in-
vestimentos de 24.368 milhões de reais até 2010 para 
gerar 1664 megawatts. Em Rondônia, meu estado, 
serão construídas as Usinas Hidroelétricas de Jirau e 
Santo Antônio e a implantação da Usina Hidroelétrica 
de Rondon II.

Para a transmissão de energia serão implantadas 
linhas de transmissão desde as usinas hidrelétricas do 
rio Madeira até a cidade de Araraquara em São Paulo, 
além da Interligação de Jauru-MT a Vilhena-RO. La-
mento e registro a não inclusão do Gasoduto Urucu 
– Porto Velho. É uma das omissões do PAC que espero 
seja corrigida pelo Congresso Nacional.

Por fim, destacamos os investimentos em infra-
estrutura social e urbana, como o programa Luz para 
Todos, saneamento, habitação, transportes urbanos e 
recursos hídricos, totalizando cerca de R$170,8 bilhões 
nos próximos quatro anos.

O Programa de Aceleração do Crescimento repre-
senta um grande salto para o Brasil. A intensificação de 
investimentos em infra-estrutura, a desoneração tribu-
tária e o aumento de crédito são os caminhos a muito 
reclamados para a retomada do crescimento.

Portanto, é de fundamental importância neste 
momento que a Câmara dos Deputados e esta Casa 
legislativa tenham a maior celeridade possível na dis-
cussão e aprovação das medidas legislativas neces-
sárias para a plena implantação do Programa de Ace-
leração do Crescimento.

Romper Barreiras e Superar Limites é o desafio 
imposto a todos nós, brasileiros e brasileiras, na busca 
de uma sociedade mais justa e solidária.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a agen-
da do Brasil para 2007 não pode relegar ao segundo 
plano a tão esperada Reforma Política. A cada legisla-
tura aumenta a descrença dos cidadãos na política e 
nos políticos. Precisamos urgentemente reverter este 
quadro, aumentar a confiança no poder legislativo e 
construir mecanismos que resguardem, antes de tudo, 
o interesse público, sem hipocrisias e dissimulações.
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Quero, Sr. Presidente, concluir homenageando 
desta tribuna a Ministra Marina Silva, que foi indicada 
para o prêmio (Champions of the Earth) – Campeões 
da Terra, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
por sua atuação na preservação da floresta amazônica 
e das comunidades tradicionais.

É com orgulho que comemoro esta premiação, 
como mulher, como amazônida, como petista, como 
senadora, como ambientalista e como brasileira. Em 
todas estas identidades nos encontramos com Marina 
Silva, exemplo de perseverança e dedicação na luta 
por um mundo melhor.

Muito obrigada
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– V. Exª será atendida.
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Maga-

lhães, por permuta com o Senador Romeu Tuma.
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
Bahia não teve a sorte da Senadora Fátima Cleide: 
foi abandonada pelo PAC, como abandonada tem sido 
pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que os jornais 
e emissoras de rádio e tevê, as agências de notícias, 
toda a imprensa está hoje dando destaque ao agrava-
mento da situação de insegurança no País.

A população, nas enquetes, nas entrevistas, pede 
mudanças na legislação.

Apenas o Governo Federal e parte de sua base 
aliada no Congresso parece não ver urgência no tra-
tamento da questão.

O Presidente da Câmara diz agora pretender, 
afinal, discutir um “pacote da violência”. 

Ora, é inadmissível que esse tal pacote desconsi-
dere, até mesmo despreze, os projetos que o Senado 
discutiu e aprovou após onda de violência em São Pau-
lo, em maio do ano passado, praticada pelo PCC.

Nunca será demais lembrar que, com o País ainda 
atônito com os distúrbios ocorridos, convoquei a CCJ 
em uma segunda-feira; na terça-feira, selecionamos 
os projetos; na quarta-feira, todos foram aprovados 
por unanimidade. No plenário, no mesmo dia, foram 
também aprovados.

O que aconteceu depois?
Nada!!! Nada!!! Eles estão parados na Câmara!
E são projetos importantíssimos!
É o projeto que institui o Programa de Subsídio 

Habitacional para Policiais e Bombeiros...
É o projeto que aumenta prazos prescricio-

nais...

É o projeto que restringe a unificação de penas 
para efeito de limite máximo de cumprimento...

É o projeto que prevê reparação de dano decor-
rente da prática da infração penal...

É o projeto que cria o regime penitenciário de 
segurança máxima...

É o projeto que impede a concessão de livra-
mento condicional nos casos de reincidência em cri-
me doloso...

É o projeto que torna falta grave a utilização de 
telefone celular pelo preso...

É o projeto que prevê a indisponibilidade de bens 
do indiciado ou do acusado....

Nada foi aproveitado!
Hoje a CCJ cumpriu o que era esperado dela.
E apenas não aprovou a PEC que modifica a 

maioridade penal porque a base aliada, com o claro 
objetivo de adiar a decisão, pediu vistas do projeto. 
Entretanto, já está marcado, de acordo com o Senador 
Aloizio Mercadante, que pediu vista coletiva, para nós 
resolvermos, de qualquer maneira, no dia 28.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pois não, Excelência.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Ilustre 
Senador Antonio Carlos Magalhães, fui testemunha 
do esforço de V. Exª. Foi algo inédito aqui no Senado 
e talvez até nas duas Casas do Congresso. Em três 
dias, V. Exª pegou projetos que já estavam tramitando 
aqui e que exatamente iam na direção daquilo que a 
população brasileira esperava do Congresso Nacional 
– e continuam esperando –, diante daquela guerra 
que houve em São Paulo, com mais de 170 mortos. 
E pergunta a população: “O que o Congresso fez?” É 
interessante: o Senado fez, mas parou lá. V. Exª enu-
merou todos esses projetos que foram para lá, e nem 
agora, diante dessa outra comoção nacional, os nossos 
companheiros da Câmara dos Deputados se abalam 
no sentido de fazer com que essas iniciativas, já apro-
vadas aqui, lá se transformem em lei. Quero cumpri-
mentá-lo também pelo Fundo João Hélio, proposto aqui 
por V. Exª. O Senador Renan Calheiros disse que vai 
colocar urgência para a matéria na próxima semana, 
para que, dentro do novo pacote que o Senado man-
dará para a Câmara, o projeto de V. Exª seja também 
apreciado. Ele é importantíssimo para o Brasil e impor-
tantíssimo para o Governo. Mas estamos falando em 
reforma política. A reforma política tem que começar 
– e V. Exª é o Presidente da Comissão de Constitui-
ção e Justiça – pela reforma dos nossos Regimentos 
Internos, aqui e lá. Se uma proposição, por exemplo, 
saiu do Senado, foi para a Câmara e, em seis meses, 
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não tomou uma direção, eu acredito que ela deva vol-
tar para a Casa de origem e ser promulgada. Nós não 
podemos ficar com a Polícia Militar brigando com a 
Polícia Civil. Estamos com uma dissensão aqui dentro. 
As duas Casas têm que ser sintonizadas uma com a 
outra e também com aquilo que a população anseia e 
espera de nós. Nós não podemos nos perder nessas 
questiúnculas, nesse mau funcionamento. E há ainda 
o poder de obstrução de um Congressista, que puxa a 
matéria para uma comissão, manda ouvir a outra, tira 
do plenário, devolve... A minoria tem que se submeter 
à maioria; não pode um mandar mais que 81. Quero 
cumprimentar V. Exª por chamar a atenção do Brasil 
e das duas Casas do Congresso Nacional para o pro-
blema e por dizer que temos de dar respostas àquilo 
que o povo espera de nós.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª, que tem sido um aliado 
constante nessa luta. V. Exª foi quem presidiu uma 
comissão para tratar do assunto em primeiro lugar; foi 
quem fez o requerimento de urgência, inclusive, para o 
projeto de minha autoria. Então, V. Exª tem autoridade 
para reclamar, em primeiro lugar, esse assunto.

Querer levar a matéria para a Comissão da nossa 
simpática, carinhosa e agradável Senadora Patrícia Sa-
boya - que, por essas qualidades, recebeu tanto apoio 
ontem - é errado e é inconstitucional. A PEC votada 
na Comissão vem para o Plenário e é votada aqui, 
não pode ir a outra Comissão. E ninguém vai rasgar 
o Regimento do Senado, porque o Presidente Renan 
Calheiros não vai deixar.

Eu queria fazer um apelo ao Presidente da Câ-
mara dos Deputados, ao Dr. Chinaglia, para que ele 
coloque os nossos projetos.

Ele não quer colocar os projetos nossos – não 
são meus, são do Senado –, talvez para agradar a Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. O Se-
nhor Presidente da República – todos sabem – é um 
homem que não carrega feridos, e amanhã ele pode 
ser um ferido que fique na estrada. Todos já sabem que 
isso é um hábito, é um costume do Presidente.

Agora, quando dizem aqui que o povo não quer 
que se baixe para 16 anos a maioridade penal, é 
mentira! Aqui está uma pesquisa que retirei agora do 
computador: sim, 77%; não, 24%. É essa a vontade 
nacional, que os advogados não querem porque que-
rem clientes; que o Supremo não quer porque não 
quer trabalho.

Os jornais clamam por uma ação do Congresso, 
quando o Senado não é o culpado. Culpada é a Câ-
mara dos Deputados. 

Que o Presidente Chinaglia ouça o Presidente 
Renan. Se não quiser ouvir, faça por conta própria, 

mas não deixe que a insegurança tome conta do Brasil, 
porque é o que interessa ao Presidente da República, 
para que ele possa se perpetuar no poder, que esse é 
o seu único interesse!

O Presidente Lula não tem interesse em dar se-
gurança ao brasileiro. Quanto mais inseguro estiver o 
brasileiro, mas fácil será para o Presidente da República 
continuar no poder, mandando e desmandando, fazen-
do os absurdos que temos visto, inclusive permitindo a 
impunidade de criminosos como Waldomiro Diniz.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, permita-me aparteá-lo. O Piauí 
e a Bahia foram à guerra pela nossa independência. 
Os nossos antepassados tiveram essa coragem, que 
também nos foi transmitida. Eu queria relembrar um 
baiano importante, assim como Rui Barbosa e V. Exª. 
Sou encantado com um afilhado seu: Ricardo Chaves. 
Saraiva fez a nossa Capital. Ricardo Chaves fez um 
show no Piauí. Para mim, ele é o melhor. Fiquei até o 
final do show, quando ele cantou: “Acabou, acabou”. 
Todo mundo se entristece. Quando ouço falar sobre 
o PAC, digo que se trata do “Plano de Acabar a Ci-
dadania”. Não há uma linha sobre segurança nesse 
programa. Vivemos uma barbárie. Lugar nenhum do 
mundo está sofrendo tal barbárie. Quanto à educação, 
os dados estão aí: diminuiu o número de matrículas; 
aumentou a evasão, a reprovação, a ignorância. Essa 
situação somente não é maior que a corrupção que 
reina no Governo do PT. E agora falo sobre a saúde. 
V. Exª é médico, o Papaléo também, e o nosso Mo-
zarildo. É uma vergonha! Tiraram o Boris Casoy, mas 
é o espírito dele que está aqui embaixo: “Isto é uma 
vergonha!” Um artigo: o PAC ignorou a saúde. Senador 
Antonio Carlos, a saúde! E é desse artigo, que está 
no jornal O Estado de S. Paulo, bem-feito, que vou 
ler só uma frase: “Em 2006, 255 hospitais fecharam 
por dificuldades financeiras.” O artigo é escrito pelo Dr. 
José Reinaldo de Oliveira Nogueira, Presidente da Fe-
deração das Santas Casas e Hospitais Beneficentes 
do Brasil. Ele escreve um artigo todo. Esse é o PAC, 
essa é a inspiração. Vou contratar Ricardo Chaves, no 
dia que ele vier aqui, para ele cantar: “Acabou!” PAC 
é Programa de Acabar a Cidadania! Ontem eu de-
nunciei, Senador Romeu Tuma. Isto é uma vergonha, 
Boris Casoy! Volte, pegue um amplificador e grite! A 
maternidade da Universidade de Brasília – as mães 
pobres não podem ser mães com dignidade – está 
fechada. Os neonatalogistas eram 20; já saíram 12, 
porque ganham R$1,2 mil, e ainda está atrasado. Isto 
é uma vergonha, Lula!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço o aparte de V. Exª, sempre bem-vin-
do, na hora certa e com as coisas certas. V. Exª sempre 
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atua de um modo que mostra que está sempre sinto-
nizado com o povo do Brasil.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Antonio Carlos, permite-me V. Exª um apar-
te?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Antonio Carlos, fico perplexo ao ouvir algu-
mas personalidades da República dizerem que nós não 
podemos agir agora, sob emoção. E aí, como médico, 
com a minha formação de médico, fico pensando. Eu 
me vejo no pronto-socorro, chega alguém passando 
mal, e eu digo ao parente: “Olha, não vou agir agora, 
porque estamos sob emoção. Então, deixe a pessoa 
aqui, até passar o quadro, que depois vou agir”. Esse é 
o quadro! A sociedade – eu disse isto aqui há poucos 
dias – está doente! Vamos lembrar aqui a definição 
de saúde, que V. Exª, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, e o Senador Mão Santa, como médicos, sabem. 
A população também sabe. “Saúde é um estado de 
bem-estar físico, psíquico e social”. E a nossa socie-
dade está doente: psicologicamente está doente, por-
que não pode sair à rua, não pode nem ficar em casa 
direito; socialmente está doente, porque de há muito 
está doente; e fisicamente, por questões individuais. 
Agora, então, não podemos agir, por causa da emo-
ção. E temos de agir sob emoção, sim; agindo agora! 
E V. Exª, como Presidente da CCJ, está agindo muito 
bem ao conferir urgência à votação desses projetos, 
tais como o que trata da menoridade penal e também 
o meu projeto, cuja paternidade estavam querendo 
mudar, que trata de se considerar crime hediondo o 
adulto que se utiliza de menor para a prática do crime. 
Esse meu projeto está lá.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Já está lá há oito anos!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Há oito anos! Desde 1999! E foi apresentado em um 
momento de emoção também, quando houve uma uti-
lização de menores para a prática de crimes. Então, V. 
Exª está comandando muito bem este momento. Va-
mos, sim, dar uma resposta à sociedade; em um mo-
mento de urgência, vamos dar o tratamento adequado. 
Os filósofos é que pensam que temos de pensar. Não! 
Temos de deixar passar essa agonia, para, depois, fi-
losofarmos e chegarmos a alguma conclusão, porque 
a pobreza é a causa da criminalidade. E foi dito muito 
bem isso hoje na discussão. A maioria dos pobres não 
é desonesta. Pelo contrário!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado a V. Exª, que mais uma vez co-
labora com seu colega e amigo, trazendo argumentos 

que são realmente imprescindíveis para o esclareci-
mento desta Casa.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sim. Ouço Exª.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Vim rapi-
damente do meu gabinete – estava lhe assistindo pela 
televisão –, muito mais para lhe fazer justiça, porque, 
neste momento, V. Exª é o mais abalizado para assumir 
essa tribuna e tratar desse tema - embora nós façamos 
parte dessa corrente -, porque tem sido rápido, não 
só nesse episódio, mas em tantos outros que tenho 
acompanhado desde que cheguei ao Congresso Na-
cional há oito anos. Não esqueço que, quando V. Exª 
era o Presidente desta Casa, assumi a CPI do Narco-
tráfico e vim pedir-lhe ajuda. V. Exª mandou, só desta 
Casa para a CPI do Narcotráfico, quarenta auxiliares 
do Serpro para ajudar. Cheguei ao Senado e afirmo 
que, em todas as questões que envolvem a quebra de 
limites da segurança deste País, V. Exª saiu na frente. 
Como Presidente da Comissão de Justiça, tudo o que 
foi necessário foi feito com rapidez e enviado para a 
Câmara. Infelizmente, no entanto, projetos que foram 
votados aqui estão dando cria lá, está dando ninhada 
lá. São dezenas e dezenas, porque se reproduziram. 
Hoje, quando V. Exª traz a sua proposta da criação do 
fundo que traz o nome desse menino, sem dúvida al-
guma, Sr. Presidente, temos que bater palmas. Alguns 
estão perguntando se as medidas isoladas terão efei-
to. Nenhuma medida isolada tem efeito. É preciso que 
haja inúmeras medidas que envolvam os três Poderes 
para respondermos à sociedade brasileira. Falava o 
Presidente da CCJ, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, com uma indignação que tomou o coração de 
todos nós, ao ouvir autoridades deste País dando en-
trevistas que são uma “viagem na maionese”. É como 
se nós estivéssemos vivendo no país de Alice. Não 
podemos decidir na emoção? Ora, se não decidirmos 
na emoção, vamos decidir que dia? Porque ou nós te-
mos a emoção ou nós temos a gaveta; o que não se 
decide na emoção vai para a gaveta, e na gaveta não 
se decide. Passam três anos, cinco, oito anos. E nós 
não podemos decidir? Quem não tem emoção, quem 
não chora não tem capacidade de amar; e quem não 
tem emoção tem que morrer. Então, num momento 
como este, Senador...

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Já en-
cerro o meu aparte, porque sei que V. Exª tem muito 
mais a acrescentar e que temos um Presidente muito 
benevolente. Já devolvo a palavra a V. Exª, mas quero 
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dizer o seguinte: o que nós ouvimos hoje na CCJ são 
coisas as mais absurdas. Ninguém está achando que 
a redução da maioridade penal vai resolver o problema 
do Brasil, mas o Executivo tem de se apresentar, e o 
Presidente da República tem de dizer que o Ministro 
da Educação, amanhã, vai anunciar que a Lei nº 6.368 
– votada há 34 anos para produzir prevenção, ou seja, 
estudo sobre drogas nas escolas do Brasil – vai en-
trar em vigor para juntar a redução da maioridade pe-
nal com prevenção, para que nós tenhamos, de fato, 
dado um instrumento à sociedade brasileira contra 
este momento que estamos vivendo. Quero, portanto, 
parabenizá-lo – V. Exª me conhece – de todo o meu 
coração, porque essa luta não é só de V. Exª, nem de 
meia-dúzia de pessoas, mas da sociedade como um 
todo. Há mais de 87% da sociedade brasileira a favor 
dessas medidas que V. Exª inseriu em pauta para se-
rem votadas hoje. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª e tomo o compromisso com 
esta Casa...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem sido muito bondoso, Sr. Presidente. 
Terminarei até em atenção a V. Exª.

Tomo o compromisso com esta Casa de que, 
na Comissão de Justiça, nenhum projeto desses vai 
dormir. Se quiserem, assumam a responsabilidade de 
derrubar e digam à opinião pública que estão contra a 
sua vontade. São 77% que pensam como nós; apenas 
cerca de 20% pensam como os nossos adversários.

Não posso terminar este discurso, Sr. Presidente, 
sem agradecer ao Senador Romeu Tuma pela bonda-
de que teve em me ceder a sua hora para falar, levan-
do em conta afazeres que tenho neste instante. Mas 
sei que interpretei também o seu pensamento, pois 
S. Exª tem sido um lutador incansável em defesa da 
sociedade brasileira e do povo paulista, em particular, 
de onde terá que receber o carinho indispensável em 
qualquer eleição a que se submeta, pelo seu valor e 
pelo seu caráter.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 

Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães.
A Presidência, certamente refletindo o pensa-

mento de toda a Mesa, deseja que o Presidente da 
Câmara dos Deputados ouça V. Exª e realmente colo-
que em votação todas as propostas oriundas do Se-
nado Federal.

Com a palavra o Senador César Borges, que dis-
põe de dez minutos para o seu pronunciamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, claro que a grande 
preocupação de todo o País hoje é com a questão da 
violência, da segurança, assunto em que, lamentavel-
mente, a omissão do Governo Federal é imensa.

O Governo Federal seria o ente federativo que 
deveria arcar com a responsabilidade. Recordo-me de 
que o Presidente Lula, no seu discurso de posse, fala-
va que era um terrorismo o que estávamos a enfren-
tar. Acho exagero. Terrorismo é diferente, tem outras 
causas: causas ideológicas, políticas; a violência, não. 
Ela é criminalidade, é a ausência do Poder Público, é 
falta de ação e de vontade política de enfrentar a cri-
minalidade, de priorizar esse setor.

Entretanto, Sr. Presidente, não é para falar so-
bre isso que venho a esta tribuna nesta tarde. Venho 
aqui dizer que a imprensa hoje está noticiando que a 
Petrobras, essa grande empresa brasileira, bate um 
recorde, talvez internacional, mas pelo menos com 
relação à América Latina, de quase R$26 bilhões de 
lucro, obtido no ano passado.

Ora, seria um fato, em princípio, à primeira vis-
ta, digno de comemoração a Petrobras ter um grande 
lucro, um lucro fabuloso.

Agora, será que estão satisfeitos com a Petrobras 
os brasileiros consumidores, os produtores brasileiros, 
seja no campo, na agricultura, no comércio, nos servi-
ços, que precisam do combustível, essencial para mo-
ver toda a economia? Será que a dona-de-casa que 
precisa pagar seu gás de cozinha, será que o taxista 
está satisfeito com a atuação da Petrobras, Senador 
Tião Viana? De onde advém esse lucro? Da compe-
tência dos dirigentes da Petrobras? Da eficiência da 
Petrobras? Não, Sr. Presidente! Esse lucro é retirado 
do bolso do consumidor brasileiro, do trabalhador bra-
sileiro, daquele que sobrevive utilizando-se de um ve-
ículo, daquele que sobrevive utilizando-se de um gás 
de cozinha, e a Petrobras mantém preços, nos nossos 
combustíveis e derivados de petróleo, em níveis inter-
nacionais. Esse lucro da Petrobras se dá pelo fato do 
monopólio. Não há concorrência. E aí o nosso Partido, 
o PFL, tem uma posição de que o mercado tem que 
ser livre, defendendo a iniciativa privada. Porque o mo-
nopólio, Senador Romeu Tuma, leva a isso, a um lucro 
da Petrobras de quase R$26 bilhões. Lucro tirado de 
onde? Do bolso do povo brasileiro.

Da mesma forma, somos tributados em 40% de 
tudo que se produz no Brasil – é imposto federal, é im-
posto estadual, é imposto municipal. Se você estiver na 
informalidade, na ilegalidade, ninguém vai lhe cobrar 
um tostão, nenhum fiscal vai aparecer. Mas vai, como 
cidadão correto, tentar abrir uma empresa... Logo vai 
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se deparar com uma burocracia imensa. Vai demorar 
três ou quatro meses para conseguir implantar sua 
empresa – junta comercial, receita federal, receita 
estadual, receita municipal. No dia seguinte, Senador 
Augusto Botelho, quando já estiver instalado, na sua 
porta vão chegar quatro ou cinco fiscais para cobrar 
imposto, para verificar a legalidade de sua empresa. 
É por isso que temos uma economia informal que res-
ponde por mais da metade dos empregos. É porque 
não é vantajoso ser legalizado.

Então, além de pagarmos essa carga tributária 
imensa, estamos pagando a Petrobras. O litro de ga-
solina, depois do Plano Real, mais do que duplicou. No 
início do Plano Real ele estava em US$0.5 e agora está 
em US$1.2. Da mesma forma o gás de cozinha, que 
foi de US$7.00 para US$18.00 – um aumento real de 
160%. Temos o que comemorar, Senador Mão Santa? 
Vamos comemorar esse lucro da Petrobras?

Agora, para aonde vai este lucro da Petrobras?
Quem é o grande sócio da Petrobras? É uma 

empresa de capital aberto... Mas quem é que detém a 
maioria das ações preferenciais e ordinárias da Petro-
bras? O Governo, que ainda se utiliza da Petrobras para 
fazer política, para financiar até festa de emancipação 
de municípios de interesse da Petrobrás, para financiar 
festa de São João em municípios onde há interesse da 
Petrobras, nos municípios dirigidos politicamente pelos 
membros do Partido dos Trabalhadores.

Agora, 35% ou 40% dos recursos do famoso PAC, 
que o Senador Mão Santa já chamou de “Programa 
para Acabar com a Cidadania”, são da Petrobras. Ou 
seja, a Petrobras virou um instrumento de drenagem 
de recursos do seu bolso, do meu bolso, do bolso do 
povo brasileiro, do bolso do baiano, para que ela en-
gorde, para que o Governo receba mais recursos. Os 
acionistas ganham, sem sombra de dúvida, pois o 
Governo é um grande acionista, mas quem paga é o 
povo brasileiro. Há concorrência? Não há! Há alguém 
que produza gasolina ou combustíveis derivados de 
petróleo no Brasil? Não, só a Petrobrás! Tudo graças 
ao monopólio, que é danoso ao consumidor brasileiro, 
porque, como ouvi dizer na televisão – e nós ouvimos 
dizer isso há muito tempo –, a melhor coisa do mun-
do é uma empresa de petróleo bem administrada, a 
segunda melhor coisa do mundo é uma empresa de 
petróleo administrada normalmente e a terceira me-
lhor coisa do mundo é uma empresa de petróleo mal 
administrada. Então, é fácil ter lucro com uma empre-
sa de petróleo, mas quem “paga o pato”, quem paga 
pelo lucro é o consumidor brasileiro.

Se, por um lado, acontece isso, por outro, Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, também hoje são publicados 
os balanços dos bancos. São balanços extraordinários. 

O lucro dos bancos está crescendo acima de toda a 
inflação brasileira. Os principais bancos brasileiros co-
meçam a apresentar lucros de cerca de R$6 bilhões. 
Os números são até muito parecidos – R$6,5 bilhões, 
R$6,4 bilhões. Vejam a cifra dos lucros dos principais 
bancos brasileiros, de 2003 a 2005: R$44 bilhões. Quem 
paga isso? Por que esses lucros exorbitantes? Quem 
paga é o pobre do consumidor brasileiro, por conta 
do spread elevadíssimo, por conta dos maiores juros 
praticados no mundo, porque os bancos não praticam 
a taxa Selic. Não é 13% o que se cobra de uma pe-
quena ou média empresa, mas 45%. E nós pagamos 
taxa sobre taxa nos serviços bancários...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Mão Santa, com muito prazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª fala bem 
porque está na história, pois foi quem levou a Ford 
para o Nordeste. Sem combustível não haveria nada, 
como sem o Governador César Borges não teríamos 
a Ford no Nordeste. Orgulho nosso. Mas quero falar 
de um quadro que vale por 10 mil palavras. Está ali a 
turma de Roraima. Povo bom, Boa Vista, eu conheço. 
Hoje a profissão daquele povo honrado é contraban-
dear petróleo, porque, para encher um tanque de carro 
de 50 litros, passando a fronteira, gastam-se R$5,00. 
Aqui, pagam-se quase R$150,00. O Prefeito da cidade 
da Venezuela determinou que só podem vender para 
brasileiros 30 litros. Então, há os intermediários. Os 
garotos compram, porque, no carro, só se colocam 30 
litros, mas pode-se entrar de outra maneira. Lá o botijão 
de gás custa o equivalente a R$5,00; no meu Piauí, 
custa R$40,00. Lembro-me de que Monteiro Lobato, 
cujos livros líamos, defendia o petróleo. Getúlio dizia: “O 
petróleo é nosso”. Esse Lula... O Chávez, pelo menos, 
se inspirou em Simón Bolívar, que falava na república 
boliviana, no governo do povo, pelo povo, para o povo. 
Ele produz isso. O Lula deveria ao menos aprender 
esta coisa boa do Chávez: baixar os custos. Hoje os 
turistas vão a Buenos Aires. Lá eu consigo andar de 
mãos dadas com a Adalgisa às quatro horas da manhã. 
Queria que o Lula andasse com a encantadora Marisa 
à noite, na Cinelândia, na rua do Ouvidor, na Colombo. 
Fecha às 17 horas a Confeitaria Colombo, lugar onde, 
quando eu era rapazinho e estudava no Rio, tomava 
chocolate com as garotinhas à noite.

Esse é o Brasil! Mas vai tudo para Buenos Aires. 
Olha, táxi lá é mais barato do que moto-táxi no Piauí. 
Essa é a Petrobrás. É a Petrobrás que faz propaganda 
política para eles. Não vou ser garoto propaganda do 
livro do Roberto Jefferson. E é grave. O resultado de 
vocês, da Bahia, foi muito bom. Tínhamos 102 estatais, 
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o Lula criou 26. O Lula criou 25 mil empregos. Tenham 
noção: Bush só tem 3.000 cargos em comissão. Ele 
criou 25 mil. Na França, são mil cargos. Tony Blair só 
tem 100 cargos. Foi isso que acarretou aquele este-
lionato eleitoral que houve nas outras eleições, além 
de transformar o Bolsa Escola em “bolsa esmola”, o 
que fere o nosso salmista Luiz Gonzaga, que disse: 
“A esmola que se dá a um homem são ou o mata de 
vergonha ou vicia o cidadão”.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, queria conceder um aparte à Senadora Rosalba 
Ciarlini. Para mim, é uma grande satisfação ter a sua 
participação no meu pronunciamento.

Senador Mão Santa, pode-se ligar uma coisa 
com a outra. Tantos servidores a mais, para satisfazer 
os apaniguados do Partido dos Trabalhadores, estão 
sendo pagos com o dinheiro do consumidor brasileiro, 
do nosso bolso, por meio dos impostos e dos lucros 
da Petrobras.

Concedo o aparte à Senadora Rosalba Ciarlini.
A Srª Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Senador 

César Borges, V. Exª sabe muito bem, como baiano, de 
um Estado produtor de petróleo, que o Rio Grande do 
Norte, especificamente a minha cidade, Mossoró, é a 
maior área produtora de petróleo em terra do Brasil.

Em seu pronunciamento, V. Exª abordava a ques-
tão do lucro exorbitante, dizendo que é bom que haja 
lucro, mas, na realidade, tenho uma experiência. Lem-
bro, quando Prefeita pela primeira vez, numa reunião 
de comunidade em que eu comemorava e dizia à po-
pulação que mais um campo petrolífero estava sendo 
encontrado na nossa cidade, uma cidadã levantou-se 
e disse: mas, senhora, de que adianta? Estão tirando 
daqui todo o nosso ouro negro e continuamos pagan-
do o nosso gás com o suor do rosto e, muitas vezes, 
com as lágrimas. Essa é a realidade. Produzimos, o 
País produz, é auto-suficiente, mas o povo continua 
pagando alto. Isso é um grande prejuízo para a Nação. 
Se o lucro da empresa fosse menor, e o combustível e 
o gás – energias tão importantes – chegassem mais 
barato ao nosso povo, com certeza teríamos mais em-
pregos, mais desenvolvimento e mais oportunidade. 
É isso que também falta para diminuir a violência tão 
grave que assusta o País.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a V. Exª o importante aparte.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, apenas para concluir. É exatamente essa contra-
dição que vivemos. São empresas que seriam estatais, 
que teriam que olhar mais para o consumidor, para o 
povo, mas que olham para os seus lucros, porque são 

de capital aberto, mas são monopólios, assim como 
os bancos. São oligopólios.

O Governo não mudará sua atitude quanto aos 
bancos, porque, por exemplo, o lucro do Banco do Bra-
sil interessa ao Governo, o lucro da Caixa Econômica 
Federal interessa ao Governo. Então, o Governo não 
tem interesse em reduzir taxa, em reduzir spread, não 
tem interesse na redução das taxas bancárias, porque 
o Governo está ganhando com isso. Nas costas de 
quem? Nas costas do consumidor. 

Há muito o Banco do Brasil deixou de ser o ban-
co do povo brasileiro. Ele é um banco como qualquer 
outro banco comercial: cobra taxas idênticas, ganha 
e quer ter seu lucro.

Lamentavelmente, é essa a contradição que vive 
o País. Ou vamos para uma economia de mercado livre, 
sem empresas estatais, e deixamos os competidores 
digladiarem-se entre si, numa verdadeira concorrên-
cia, num verdadeiro livre mercado; ou, então, vamos 
estatizar e olhar para o povo, e não para o lucro da 
Petrobras.

Sr. Presidente, agradeço-lhe muitíssimo e aos 
Senadores que me apartearam.

Fica aqui, lamentavelmente, não um momento de 
regozijo, de parabenizar os lucros da Petrobras, mas 
de lamentar que o cidadão brasileiro esteja pagando 
isso do seu bolso, que é um bolso pouco fundo, porque 
há recursos escassos no bolso do povo brasileiro, do 
trabalhador, para pagar esses lucros exorbitantes que 
têm os bancos e a Petrobras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes.
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos dias, o 
Brasil acompanhou, com muita atenção, o lançamen-
to do Plano de Aceleração do Crescimento por parte 
do Governo.

Com muito estardalhaço, o Palácio do Planalto, 
ao detalhar as medidas contidas no plano, afirmou que 
agora o País está pronto para crescer de forma segura, 
robusta e regular nos próximos anos.

A Ministra Dilma Rousseff e os Ministros Guido 
Mantega e Paulo Bernardo estiveram discutindo o PAC 
na Câmara dos Deputados e receberam uma série de 
críticas. De fato, alguns itens anunciados, notadamente 
os investimentos em infra-estrutura, são importantes e 
merecem a nossa reflexão e um debate de alto nível 
no Parlamento. Entretanto, para verdadeiramente tri-
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lharmos a rota de um crescimento econômico seguro 
e sustentado, precisamos fazer outros ajustes e refor-
mas que o torne viável.

Talvez o principal deles seja a construção de um 
marco regulatório e a consolidação de um ambiente 
que elimine as incertezas institucionais, possibilitando 
a atração de maiores investidores ou investimentos 
privados externos e internos.

Nesse contexto, o papel das agências reguladoras 
tem que estar no centro da discussão. O País precisa 
urgentemente definir, com precisão e objetividade, o 
âmbito e o modo de funcionamento de tais órgãos, sob 
pena de afugentarmos qualquer perspectiva de credi-
bilidade institucional para o ambiente de negócios.

Tal discussão inicia-se pelo reconhecimento do 
papel moderno do próprio Estado, não mais como pro-
motor direto do desenvolvimento, mas como regulador 
da iniciativa privada.

Está claro, Sr. Presidente, que somente os in-
vestimentos públicos são insuficientes para alcançar 
o progresso nacional. Assim, a ação pública deve se 
concentrar em regular, fiscalizar e criar condições fa-
voráveis para o bom funcionamento da economia.

As agências reguladoras foram criadas no âmbi-
to da Reforma do Estado empreendida pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso, na década de 90. Eram 
lançadas ali as bases para um novo modelo estatal, 
modernizador e sem as amarras burocráticas do mo-
delo ultrapassado e anacrônico que sucedeu.

Contudo, desde então, as agências regulado-
ras vêm se equilibrando de forma errática no quadro 
institucional da Nação, sofrendo com intempéries de 
natureza política, econômica e regimental.

Interessante matéria publicada recentemente na 
Revista Exame traça um bom panorama da questão. 
A conceituada publicação sobre negócios revela o ti-
tubeante e incerto papel desempenhado hoje pelas 
agências e aponta quais medidas seriam necessárias 
para dotá-las de instrumentos suficientes e eficientes 
para o cumprimento de suas funções originais.

A primeira diretriz a ser consagrada é a inde-
pendência política. Como órgão de Estado, e não de 
Governo, suas decisões, eminentemente técnicas por 
natureza, devem estar protegidas contra eventuais 
pressões políticas.

O segundo ponto é a transparência, consubstan-
ciada na sistemática e regular prestação de contas à 
sociedade mediante a publicação de relatórios perió-
dicos e divulgação eletrônica de suas ações.

Deve ser estabelecida, na mesma medida, uma 
definição clara da competência material de cada agên-
cia, para que não haja sobreposição de suas ações. 
É claro que isso nem de longe afasta a necessidade 

de ação conjunta em áreas interdependentes, como a 
energia e o petróleo.

Por fim, temos a necessidade de preparar um 
corpo técnico qualificado para a composição dos qua-
dros funcionais nas agências e de criar incentivos de 
proteção à concorrência, para que o mercado funcio-
ne de forma competitiva, numa ação conjunta com os 
órgãos de defesa econômica.

Para tanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, temos a nossa responsabilidade, e é premente 
que aprofundemos as discussões e aprovemos, com 
a maior celeridade possível, o projeto de lei que define 
o papel e o funcionamento das agências reguladoras, 
atualmente na Câmara dos Deputados. 

É verdade que ainda há algumas pendências 
que precisam ser resolvidas para o seu encaminha-
mento, mas nada que um intenso processo de nego-
ciação e convencimento não leve a um resultado de 
consenso. 

O fato é que o País não pode continuar atravan-
cado, claudicante em seu desenvolvimento econômico. 
Precisamos atrair para cá os grandes investimentos 
que hoje se direcionam, em grande monta, às nações 
asiáticas emergentes. E tenho certeza, Sr. Presidente, 
de que, ao estabelecermos com precisão, de forma 
definitiva e sem improvisos, um ambiente regulatório 
seguro para o nosso País, o fluxo de investimentos em 
nossa economia alcançará os patamares proporcionais 
à pujança do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª. 

Pergunto ao nobre Senador José Agripino se 
quer fazer uso da palavra agora. Se não quiser, falará 
a Senadora Kátia Abreu, oradora inscrita.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de falar um pouco mais à frente. 
Tenho muito prazer em ouvir a nobre Senadora Kátia 
Abreu, minha queridíssima Senadora e estreante na 
tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– É o primeiro discurso dela. Eu cedi a minha vez à Se-
nadora, e V. Exª, sempre cavalheiro, o fez também. 

Senadora, V. Exª dispõe de dez minutos. Ainda 
bem que eu estou presidindo a Casa no seu primeiro 
discurso.
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A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente; muito obrigada, meu Líder do 
PFL, Partido Democrata. É uma alegria muito grande 
estar aqui pela primeira vez usando desta tribuna, um 
dos lugares mais importantes do País. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com a 
força dos 325.051 votos que me delegaram o man-
dato de Senadora, a primeira mulher a representar o 
Tocantins nesta Casa, que chego ao Senado Federal 
para cumprir a missão de defender os interesses do 
meu Estado e do nosso Brasil.

Ocupo, pela primeira vez, esta honrosa tribuna para 
fazer uma breve apresentação pessoal da minha recen-
te, mas, intensa carreira política. Sou mãe, psicóloga, 
empresária e líder ruralista. Representei o Tocantins na 
Câmara Federal por um mandato e meio, primeiramente 
como Suplente em 1998 e, depois, reeleita com a maior 
votação da história do Tocantins, em 2002.

Iniciei minha vida pública e me tornei chefe de 
família por uma tragédia pessoal. Com a morte do meu 
marido, há 20 anos, tive de assumir o comando dos ne-
gócios da família e me tornei produtora rural, à época 
com 25 anos. Seis anos depois, assumi a Presidência 
do Sindicato Rural de Gurupi, a terceira maior cidade 
de Tocantins. Durante 11 anos, presidi a Federação 
da Agricultura do Estado do Tocantins, tendo sido a 
primeira e única mulher do País a comandar uma en-
tidade desta natureza. Hoje, ocupo, com muita alegria, 
uma Vice-Presidência da Confederação Nacional da 
Agricultura e Pecuária d Brasil.

Em 2003, fui eleita pelo meu Partido, o Partido 
Democrata, para presidir, em âmbito nacional, o Par-
tido Democrata Mulher, o que me abriu um leque de 
possibilidades para atuar em favor da mulher no País. 
E, de tantas causas para defender, tenho como obses-
são o combate ao câncer de mama. Dez mil mulheres 
morrem anualmente no Brasil, vítimas da doença, e 
outras 49 mil adoecem todos os anos. 

Essa situação lamentável e vergonhosa é con-
seqüência do fato de que apenas 9% dos Municípios 
brasileiros possuem mamógrafo – aparelho usado para 
fazer o exame preventivo do câncer de mama. Diante 
dessa estatística, lancei, no Congresso Nacional, o 
movimento “Amigos do Peito”, para incluir emendas 
ao Orçamento da União para a compra de mamógra-
fos. Em dois anos, conseguimos espalhar mamógrafos 
por todo o Brasil à custa de muito trabalho e sacrifício. 
Levei, para o meu Estado, aparelhos de mamografia 
suficientes para atender às mulheres nos exames pre-
ventivos. Agora, estão sendo instalados mamógrafos 
em Gurupi, Araguaína, Dianópolis e Augustinópolis. 

Sr. Presidente, sou uma pessoa que também acredi-
ta muito no voluntariado como ferramenta de transforma-
ção da sociedade e desenvolvimento do ser humano. Por 
isso, lancei outra experiência gratificante em Tocantins, o 
programa “Mãe de Leite”, que fornece leite em pó para 2 
mil crianças de famílias de baixa renda. Há cinco anos, 
esse trabalho é sustentado pelo espírito público do povo 
do meu Estado no combate à desnutrição infantil. 

Agora, nesta nova etapa, uma responsabilidade 
ainda maior que assumo, no Congresso Nacional, como 
Senadora da República, eu, que tenho paixão, pela 
causa do homem e da mulher do campo, há 13 anos 
defendo essa causa, porque acredito ser o agronegócio 
um sólido caminho para o fortalecimento deste País e, 
especialmente, do Estado de Tocantins.

A atividade rural está na história, no sangue e no 
DNA dos brasileiros. Vem de muitas gerações. Gran-
des cidades surgiram e floresceram com o trabalho e 
a produção realizados no campo.

A produção agropecuária acontece, o produtor 
rural trabalha, inova, enfrenta desafios, e os índices 
do setor comprovam, são testemunhas dessa produ-
ção permanente. 

Quem vai ao mercado sempre encontra alimentos 
de qualidade. A agropecuária representa hoje 36% das 
exportações brasileiras, 38% dos empregos gerados 
no País e 28% do PIB. 

O agronegócio não precisa de afagos nem de 
defesa, ele próprio se defende. Ele precisa, sim, ser 
respeitado pelo Governo e tratado à altura dos indi-
cadores econômicos que representa e produz. Quem 
não atrapalha já nos ajuda. 

Com esse histórico, começo uma nova jornada 
que pretendo aqui em poucas palavras resumir.

Pretendo mostrar ao Brasil, ao longo dos próximos 
oito anos, os gargalos provocados pela falta de estrutura 
e planejamento logístico para o transporte de cargas. 
Não podemos continuar permitindo que o setor produ-
tivo sobreviva de improviso e sem planejamento. Uma 
infra-estrutura deficiente, quando não anula, reduz dras-
ticamente a aptidão e a competitividade do agronegócio 
brasileiro. A cada ano, Srªs. e Srs. Senadores, o País 
perde 10 milhões de toneladas de grãos nas esburacadas 
estradas brasileiras. As empresas pagam por ano mais 
de US$1 bilhão de multas por atraso nos embarques 
de mercadorias nos portos brasileiros nos períodos de 
safra. A média de espera nos navios para embarcar os 
produtos é de 22 dias, a um custo médio de US$50 mil 
por dia. O agronegócio nacional – que é competitivo da 
porteira para dentro – amarga um prejuízo de US$1,2 
bilhão por todos os problemas logísticos que precisa 
superar até ver sua produção chegar ao porto.
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Além da falta de infra-estrutura, a inseguran-
ça jurídica cultivada pelo Governo Federal, que não 
cumpre nem faz cumprir a lei e os contratos, constitui 
outro problema que precisa ser combatido por nós no 
Senado. Esse é o principal motivo que tira a competi-
tividade do agronegócio do nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho mui-
tas outras preocupações.

No meu querido Estado do Tocantins, levantamos 
uma importante bandeira no nosso Partido, o PFL, hoje 
Partido Democrata. Como meta principal, levantamos a 
bandeira da saúde. Todos nós Parlamentares desse Par-
tido vamos ajudar o Governo do Estado com emendas 
para melhorar e equipar os nossos hospitais. Estamos 
trabalhando para criar os consórcios municipais de saúde 
e colaborar com os nossos Prefeitos para alcançar um 
atendimento digno em saúde para a nossa população. 
Além disso, seremos obstinados em fazer do Tocantins, 
nos próximos anos, o melhor Estado brasileiro no com-
bate ao câncer de mama, procurando garantir o acesso 
de todas as mulheres a esse exame preventivo.

Também vamos atuar em favor da educação. Te-
mos de lutar para pôr fim a uma realidade desconfor-
tável. Dos dois milhões de jovens entre 15 e 19 anos 
que concluem o Segundo Grau todos os anos no Brasil, 
metade não consegue entrar na universidade nem ter 
acesso a um curso tecnológico. Ou seja, esses jovens 
terminam o Ensino Médio sem um ofício para enfren-
tar o mercado de trabalho e garantir seu sustento e a 
continuidade de seus estudos.

Não podemos permitir esse desalento da juven-
tude. Temos de aliar o conceito de educação de tempo 
integral ao ensino tecnológico para minimizar a falta 
de oportunidade dos nossos jovens.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Concede-me 
um aparte, Senadora Kátia Abreu?

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Pois não, 
meu Líder, Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senadora Ká-
tia Abreu, eu devo confessar a V. Exª a minha imensa 
alegria em vê-la formosa, falante, eloqüente, vibrante 
na tribuna, estreando como Senadora, porque eu, como 
poucos, torci – e como torci – pela sua eleição. V. Exª 
é uma lutadora. Foi Deputada Federal duas vezes, fez 
nome rapidamente na Câmara – e olhe que são 512 
– e conseguiu se sobressair, como mulher, quase uma 
estreante. Foi Presidente, e ainda o é, do PFL Mulher, 
mas, acima de tudo, V. Exª é uma mulher valente. Con-
segue misturar duas coisas, a doçura com a valentia. 
É doce no trato e valente nas atitudes. E abraça uma 
bandeira que o País inteiro respeita, que precisa res-
peitar – se não respeita, precisa respeitar a bandeira 
do agronegócio –, que não é bandeira de Direita, não; 

é bandeira de quem quer gerar emprego, de quem 
quer bem ao Brasil como Nação que tem trunfos eco-
nômicos que nenhuma outra tem. O Brasil tem, o seu 
Tocantins, o seu Centro-Oeste têm. E são necessárias 
pessoas como V. Exª que defendam com coragem os 
interesses da região, que são interesses legítimos de 
empresários, que empregam pessoas, empresários 
que compram. E V. Exª é um expoente. Nesse ramo, 
V. Exª é um expoente que denuncia o descaso do Go-
verno, que permite que haja surto de febre aftosa por 
incúria administrativa; que deixa o câmbio ir para onde 
vai – daqui a pouco vou falar sobre a indústria têxtil –, 
prejudicando a produção rural brasileira, as exporta-
ções do meio rural brasileiro; que deixa o agronegócio 
entregue à própria sorte e ao talento dos agricultores e 
que precisa de vozes, como a de V. Exª, para defender 
à altura, com coragem e com lucidez.

V. Exª já é a minha primeira Vice-Líder, e me sinto 
muito confortável por dividir as tarefas de Liderança com 
V. Exª. Meu Partido a recebe com muito orgulho, orgulho 
esse que não é gratuito, mas sim por ter um quadro à 
altura das bandeiras do Partido, da livre-iniciativa e da 
economia que têm de ser defendidas com argumentos, 
com coragem e com determinação. É com essas pala-
vras que a recebo, como Líder e como amigo, desejando 
muito sucesso na sua atuação e manifestando, desde já, 
a crença de que o Tocantins vai dever muito, e o Brasil 
vai dever ainda mais, à Senadora Kátia Abreu. 

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, meu Líder! 

Quero aqui dizer do orgulho e da admiração que 
tenho por V. Exª, orgulho principalmente por ser sua 
liderada. Tenho aprendido muito. V. Exª tem conduzido 
a Liderança do nosso Partido com muita altivez, com 
muito conteúdo e bastante coerência. Muito obrigada 
por tudo.

Senador César Borges, da Bahia, Partido De-
mocrata!

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Ká-
tia, neste momento quero também expressar, assim 
como o fez o nosso Líder em comum, nosso Senador 
José Agripino, a minha grande satisfação de vê-la aí 
nessa tribuna, com tanta altivez. E essa satisfação 
não é gratuita, são vários os motivos que me levam a 
estar realmente feliz por tê-la aqui como colega. Em 
primeiro lugar, porque V. Exª é uma política que tem 
uma trajetória brilhante e rapidamente se afirmou no 
cenário de Tocantins, no cenário do Planalto Central, 
aqui em Brasília, e chega ao Senado tão jovem, tão 
formosa para trazer alegria a esta Casa. Veja V. Ex.ª 
que estou tão emocionado que terminei derrubando o 
copo com sua presença. Em primeiro lugar, uma políti-
ca competente. V. Ex.ª não chegaria aqui de graça, se 
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não fosse competente no que faz. Em segundo lugar, 
por ser mais uma mulher representando aqui todas as 
mulheres brasileiras e em meu Partido, colega de Par-
tido. Mais uma satisfação. Por fim, V. Exª abraça uma 
causa que é de todos nós, porque não há País como 
o nosso que possa ser forte e desenvolvido se não ti-
ver desenvolvido o campo como V. Exª citou: 38% dos 
empregos, 30% das exportações e na parte de geração 
de riqueza para todo o País. V. Ex.ª é mais uma de-
fensora do campo que vai abraçar essa luta. A imensa 
satisfação que tenho de, quando V. Exª era Deputada, 
ter atendido a seus pleitos colocando mamógrafos em 
várias cidades, o que serviu a minha Bahia. Portanto, 
posso somente lhe desejar muito sucesso, felicidade 
e não tenho dúvida de que irá contribuir muito para o 
engrandecimento desta Casa. Parabéns. 

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gado, Senador. Preciso contar muito com V. Ex ª, com 
sua experiência e com sua inteligência.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Ex.ª me 
concede um aparte?

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Senador 
Arthur Virgílio, por favor.

O SR. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Vi que V. 
Exª estava na tribuna e me apressei para não deixar 
que seu discurso terminasse sem que eu pudesse mo-
destamente dele participar. Queria basicamente dizer 
o que espero do mandato de V. Exª.

Eu que a conheço da Câmara, tive a honra de ser 
seu colega e seu amigo pessoal. O que espero do seu 
mandato? Em primeiro lugar, não tenho nenhuma dúvi-
da de que V. Exª é uma figura legitimamente ligada ao 
desenvolvimento do agronegócio no País e lutará com 
a combatividade que a Câmara não desconhece, que 
reconhece e que o Senado, brevemente, dela tomará 
ciência plena. Em segundo lugar, eu vejo alguém ab-
solutamente capacitada a defender no sentido macro 
os interesses da mulher brasileira. Em terceiro lugar, 
eu, que conheço V. Exª de perto, sei que, com mais um 
pouquinho de tempo, a Casa vivenciará com V. Exª a 
sua combatividade que é rara. Mário Covas dizia – e eu 
peço a V.Exª permissão para concluir o aparte, Senador 
Romeu Tuma – que o adversário mais difícil para ele 
era aquela mulher que batia como homem e apanha-
va como mulher. Eu vejo que V. Exª bate mais forte do 
que homem e apanha sem recorrer ao artifício de ser 
mulher. Portanto, é uma contribuição inestimável para 
a Oposição, é uma contribuição para a renovação ab-
solutamente marcante. Eu vim testemunhar que tenho 
uma esperança, que é certeza, de que V.Exª será uma 
grande Senadora e que o Estado do Tocantins está 
neste momento doando ao Brasil. Eu faço questão de 
que V. Exª seja um pouco do meu Estado e muito do 

seu País, sendo tudo que representa para o seu Esta-
do do Tocantins. Muito obrigado a V. Exª

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador Arthur Virgílio. Eu é que tenho a honra 
e o privilégio de estar aqui convivendo com V. Exª. Va-
mos, juntos, defender a nossa Região Norte. 

Muito obrigada. 
Concedo o aparte à Senadora Rosalba, do Rio 

Grande do Norte.
A Srª Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Obrigada 

por conceder-me este aparte, Senadora Kátia Abreu. 
É uma alegria muito grande chegar a esta Casa a seu 
lado. Somos do mesmo Partido. Eu a conheci como 
presidente do PFL Mulher. Admirei, desde então, a sua 
garra e determinação. Enfrentamos campanhas seme-
lhantes, cujo desafio maior vencemos, superando tantos 
obstáculos, tantas barreiras e aqui chegamos. Tenho 
certeza, Senadora, de que V. Exª dará uma contribuição 
imensa ao Brasil, valorizando ainda mais a nossa luta 
de mulher em busca de igualdade e de justiça. Quero 
lhe dizer que também comungo com suas bandeiras. 
Quanto à saúde da mulher, com certeza, estaremos 
juntas nessa luta, que tem de ser cada vez maior para 
proteger as mulheres, principalmente as mais carentes, 
que necessitam de atenção especial e de prevenção 
contra tantas doenças que vitimam milhares delas. E 
também quanto ao agronegócio, sei da sua luta e de-
terminação. E tenho certeza de que vamos unir expe-
riências e que V. Exª dará um belo exemplo ao nosso 
país e nós mulheres estaremos gratificadas, felizes e 
cada vez mais fortes para enfrentar outros desafios, 
se Deus quiser. Parabéns, Senadora.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Obrigada, 
Senadora Rosalba Ciarlini, quero lhe dar boas-vindas 
e desejar-lhe muito sucesso. V. Exª veio do Rio Gran-
de do Norte, de Mossoró, e teve lá uma aprovação de 
quase 90% dos eleitores daquela cidade. Isso prova a 
sua competência, a sua presteza em atender ao seu 
povo, a sua gente. Tenho certeza de que fará um gran-
de e belo mandato. Muito obrigada pelo apoio.

Senador Mozarildo, Estado de Roraima, concedo 
a V. Exª um aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senadora Kátia, é um prazer muito grande fazer este 
aparte ao pronunciamento de V. Exª, esse pronuncia-
mento inaugural. Digo da minha satisfação em vê-la na 
tribuna do Senado, uma vez que já vi e constatei a sua 
atuação como Deputada. Sei da bravura, da garra e da 
coragem de V. Exª como Parlamentar e como mulher. 
Fiquei muito satisfeito ao ouvir o conteúdo do vosso 
pronunciamento e os dois pontos que V. Exª abordou: 
primeiro, a questão da mulher. Eu, como médico, sem-
pre digo que, se cuidássemos da mulher e da criança, 
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estaríamos resolvendo 80% dos problemas da Nação. 
V. Exª, ao abordar e cuidar de um problema da mulher, 
que é o câncer de mama, já está cuidando de muita coi-
sa importante como política. E o outro ponto, por que V. 
Exª também luta – disse que por acaso começou, mas 
cuida dele com tanta bravura, é a defesa da mulher e 
do homem do campo. Portanto, cuida do agronegócio, 
cuida do alimento, que é outro ponto importante, pois 
saúde não existe sem alimentação. Então é importan-
te dizer que V. Exª tem causas importantíssimas pelas 
quais luta de maneira muito ardente. Tenho certeza de 
que a tribuna do Senado vai ajudá-la bastante nessa 
luta. Conte aqui com companheiros e companheiras 
que estarão a seu lado, independentemente da cor 
partidária. Sou oriundo do Partido de V. Exª e tenho 
muito orgulho de ter pertencido a ele, que ajudei, in-
clusive, a fundar em âmbito nacional. Hoje estou no 
PTB, com muito orgulho.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Como eu estava dizendo, estou hoje no PTB e es-
tou, com muito orgulho, participando da refundação 
desse Partido, que tem uma história tão bonita desde 
sua origem com Getúlio Vargas. Espero que, juntos, 
possamos fazer uma caminhada bonita. Portanto, pa-
rabéns! Seja bem-vinda! Tenho certeza de que o To-
cantins estará muito bem representado. Nós, do Norte, 
temos de nos unir com o Centro-Oeste e com o Nor-
deste, não para ficarmos contra o Sul e o Sudeste, 
mas para promovermos a igualdade entre as regiões 
que tanto precisa existir.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Obrigada, 
Senador. Penso que V. Exª está correto: temos de unir 
os iguais nas dificuldades para ter mais força junto ao 
Governo e fazer valer a nossa voz. Obrigada por tudo.

Quero encerrar o meu pronunciamento dizendo que 
conto com o apoio e com a experiência de cada um dos 
Senadores e Senadoras para trabalhar com humildade 
e à altura da importância desta Casa pelo desenvolvi-
mento do meu Estado, Tocantins, e pelo Brasil.

Agradeço a todos nesta Casa pelo carinho com 
que fui recebida.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senadora 
Kátia, não me discrimine.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Senador 
Heráclito Fortes, concedo a V. Exª um aparte. Imagine, 
Senador, V. Exª é um grande e querido amigo.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senadora Ká-
tia, da mesma forma, eu gostaria de fazer um aparte.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Com cer-
teza.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa concorda, Senadora.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Agradeço a V. 
Exª por me dar o privilégio de inserir este aparte no seu 
pronunciamento. Quero dizer que, como disse alguém 
na Câmara, em outras circunstâncias completamente 
diferentes, prevendo a sua chegada àquela Casa, o Se-
nado não será mais o mesmo depois da posse dessa 
brava Senadora do Tocantins. Eu digo isso como produto 
da convivência na Câmara com essa extraordinária e 
batalhadora mulher pública. Senadora Kátia, no início 
até parecia que a sua candidatura era um desafio à lei 
da gravidade. E V. Exª enfrentou as dificuldades, desa-
conselhada inclusive por alguns amigos, entre os quais 
em princípio eu me incluía, porque não admitia vê-la 
longe do Parlamento. V. Exª, com a sua persistência, 
mostrou que valeria a pena a luta. Eu testemunhei isso 
indo duas ou três vezes ao Tocantins durante sua cam-
panha. Vi a sua garra e, acima de tudo, a empatia com 
que o povo de Tocantins percorria as ruas das cidades 
daquele Estado, defendendo o seu nome. Acho até que 
V. Exª, com a sua tenacidade, conseguiu mudar o quadro 
na eleição de Governador. Espero que o Governador 
Marcelo Miranda seja um homem grato e reconheça 
isso, porque V. Exª foi a grande capitã da vitória no seu 
Estado. Parabenizo V. Exª e digo, com toda a certeza, 
sem nenhum medo sequer de erro, que V. Exª marcará 
com sua presença a luta do Tocantins no Senado da 
República. Parabéns e muito sucesso!

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador. O seu apoio, principalmente durante a 
nossa campanha no Tocantins, foi fundamental. A sua 
presença lá nos deu muita força e quero lhe agrade-
cer por tudo.

Ouço a Senadora Lúcia Vânia, de Goiás, Estado 
em que nasci. 

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senadora 
Kátia, quero cumprimentá-la pelo discurso e dizer da 
alegria de vê-la, hoje, nesta tribuna. Sei o quanto V. 
Exª trabalhou para chegar até aqui, mas todos nós 
que a conhecemos sabemos da sua forma aguerrida 
de encarar os problemas. Hoje, traz a esta Casa, para 
abrir sua presença aqui na tribuna, um tema da mais 
alta importância para a região Centro-Oeste. Acredi-
to que V. Exª fala em nome do Tocantins não apenas, 
mas em nome de toda nossa região. Acabamos de re-
ceber o Governador Arruda e, juntamente com todos 
os parlamentares do Centro-Oeste, fizemos a entre-
ga de um documento à imprensa nacional, assinado 
por todos os parlamentares da região, que pede uma 
atenção maior do Governo Federal para o agronegó-
cio e, principalmente, para nossa região. Portanto, V. 
Exª expressa na tribuna o pensamento que não é só 
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do Estado do Tocantins, mas de toda a nossa região. 
Quero aproveitar a oportunidade para convidá-la a vir à 
Comissão de Desenvolvimento Regional, para integrar 
essa frente a favor do agronegócio e, principalmente, 
das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obriga-
da pelo convite, Senadora. Com prazer, irei participar.

Nessa união do Centro-Oeste em prol do agro-
negócio, é importante que o Brasil saiba que o Centro-
Oeste, talvez, esteja hoje no maior nível de inadimplên-
cia junto aos bancos por conta de safras malsucedidas 
nos anos anteriores. Não porque os produtores rurais 
do Centro-Oeste são maus pagadores, mas porque 
os Estados do Centro-Oeste são os mais prejudica-
dos no que diz respeito à logística do transporte de 
cargas. Estão inferiorizados. São Estados produtores, 
produtivos, de gente trabalhadora, mas que não têm, 
por parte do Governo Federal, a infra-estrutura neces-
sária para o transporte dos grãos que são abençoados 
e produzidos pelos Estados de V. Exªs.

Agradeço ao povo do Tocantins a honra de ser, 
mais uma vez, a primeira mulher Senadora do nosso 
Estado. Agradeço ao meu Partido, o PFL, o Partido 
Democrata, a todos os Líderes que me apoiaram em 
meu Estado, em especial o meu Governador, Marcelo 
Miranda. Agradeço a Deus, a Cristo, ao Espírito Santo. 
Eu, que católica sou...

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senadora Kátia 
Abreu, peço um aparte.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) –Senador 
Osmar Dias, por favor.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senadora Ká-
tia Abreu, não queria deixar que este discurso ficasse 
sem minha participação, pela honra que é participar do 
seu primeiro pronunciamento nesta Casa. Sei que V. 
Exª exerce uma liderança muito forte, não apenas no 
seu Estado, em um setor fundamental para a vida do 
País, que é a agricultura. Lá no meu Estado, quando 
se pronuncia o nome agronegócio, causa arrepio em 
algumas autoridades. Tanto é que fui acusado, na se-
gunda-feira, de ser um defensor do agronegócio aqui no 
Senado Federal. Eu quero continuar com esse pecado, 
vou continuar pecando para alguns do meu Estado. V. 
Exª transmite muita segurança quando fala na defesa 
desse segmento importante da nossa economia, do 
nosso desenvolvimento social. 

Nós estamos juntos na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária e aqui neste Senado para defender as 
mesmas causas, porque sei que as causas que V. Exª de-
fende são importantes para o Tocantins e para o Brasil.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obriga-
da, Senador Osmar Dias. Temos aprendido muito com 
V. Exª. Na Câmara, na bancada rural e na Comissão de 

Agricultura, V. Exª tem nos apoiado durante todos es-
ses anos. Só temos que agradecer. Agora, nesta Casa, 
tenho certeza de que poderemos continuar unidos com 
a bancada rural da Câmara, fazendo esse grande tra-
balho em prol do agronegócio brasileiro.

Ouço o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senado-

ra, quero apenas desejar-lhe boas-vindas a esta Casa, 
relembrar o encontro que tivemos, há alguns anos, du-
rante um almoço, e dizer da minha satisfação em ver 
uma pessoa com a sua força defender os interesses de 
um setor importante. É possível até, como esta Casa 
tem esse papel, que venhamos a discordar em alguns 
assuntos, mas fique certa de que me sinto feliz de poder 
participar com V. Exª do debate de que este País precisa. 
Agradeço a V. Exª por ter falado em educação durante 
seu discurso. Bem-vinda. Espero que possamos ter uma 
boa convivência pelo progresso do Brasil.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador. V. Exª tem como bandeira principal de 
sua vida a educação. Quero dizer que sou eternamen-
te solidária a essa causa. Defendo o agronegócio e a 
saúde da mulher, mas tenho a convicção plena de que 
a educação é a solução de todos os nossos problemas. 
A educação universitária e fundamental, a pré-escola e 
a educação de tempo integral são instrumentos pode-
rosos para melhorar a vida das nossas crianças e dos 
jovens deste País. Conte comigo. Muito obrigada.

Quero concluir meu pronunciamento, agrade-
cendo a participação de todos e a alegria com que me 
receberam nesta Casa.

Como disse o Senador Heráclito Fortes, essa luta 
no Tocantins foi tão dura, uma eleição tão difícil, como foi 
difícil para todos os Senadores que chegaram até aqui. 
Tantos preconceitos, tantas injustiças, tantas calúnias! 
Mas, enfim, Deus foi mais misericordioso, e agradeço a 
Ele, cristã que sou, católica convicta, agradeço à San-
tíssima Trindade por estar aqui, nesta oportunidade, 
para ajudar o meu Estado e o meu País.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Permite-
me um aparte? 

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Por favor, 
Senador, Presidente do Conselho do Sebrae Nacional, 
também pefelista.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Queria me 
congratular com V. Exª e desejar, sinceramente, que 
a ação parlamentar de V. Exª, nesta passagem pelo 
Senado, seja tão aguerrida como tem sido a sua vida 
parlamentar, como foi na Câmara Federal. Congratulo-
me com V. Exª, dizendo que o nosso Partido, o PFL, 
tem na sua pessoa, como representante das mulheres, 
como representante do Tocantins, uma esperança de 
atuação brilhante. Quero, portanto, solidarizar-me com 
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as suas palavras iniciais, o seu primeiro pronunciamen-
to nesta Casa, e dizer que o setor produtivo, o Sebrae 
do Tocantins, onde V. Exª tem tantos amigos, tantos 
companheiros, tem o orgulho de tê-la como dirigente 
da área agrícola daquela região. Sinto-me feliz em ter 
o companheirismo e a presença de V. Exª nesta Casa, 
participando da mesma Bancada. Parabéns pelo seu 
pronunciamento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte? 

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senadora 
Kátia Abreu, quero desejar a V. Exª as boas-vindas a 
esta Casa e me congratular com o pronunciamento que 
V. Exª basicamente conclui na tribuna desta Casa, so-
bretudo porque percebo que se trata de uma Senadora 
que chega com idéias que, com toda certeza...

(Interrupção do som.)

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – ...será uma 
aliada das boas causas, dos bons pleitos, não apenas 
quando se refere à saúde da mulher, mas também à 
saúde de todos os brasileiros e às atividades do homem 
do campo, tão penalizado não só pelas intempéries, 
mas, sobretudo, pela falta de assistência dos gover-
nos que têm passado por esta República. Parabéns. 
Minhas homenagens a V. Exª.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada. 

Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dora Kátia Abreu, também quero dar boas-vindas a V. 
Exª como representante do PFL do Tocantins, que cer-
tamente estará aqui expressando seu ponto de vista, 
e dizer o quanto será importante que possamos aqui 
chegar a propósitos e entendimentos, para criarmos 
a mais justa possível estrutura agrária e fundiária no 
País. E que o próprio processo de apoio à produção 
dos agricultores, de quaisquer tipos de produtos, onde 
estiverem, seja feito sempre com a maior atenção 
possível e que possamos caminhar rapidamente para 
termos uma estrutura agrária justa no País.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador Eduardo Suplicy. É com isso que con-
tamos. Contamos com dias melhores para todos os 
brasileiros. Nesse sentido, aproveito o aparte de V. 
Exª para não só agradecer, mas para solicitar a V. 
Exª, que é um Senador do Partido do Governo, base 
do Governo, assim como tantos outros, que pudesse 
nos ajudar, junto ao Presidente da República, porque 

já está pronto na Casa Civil um decreto que deverá 
mudar os índices de produtividade do nosso País e 
das propriedades rurais.

Quero informar a V. Exª que temos 1 milhão de pro-
dutores rurais comerciais no País de um total de 4 milhões 
de produtores. Apenas 1 milhão não estão incluídos na 
pequena propriedade. Após a publicação desse decreto, 
praticamente 50% desses produtores serão considerados 
pelo Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, improdutivos imediatamente. 

Então eu gostaria muito de contar com sua in-
fluência junto ao Governo para que esse decreto pu-
desse ser suspenso até que todo o segmento pudesse 
discuti-lo, para que chegássemos a um fim justo para 
todas as partes.

Que não se faça isso com esse setor, que, como 
há pouco eu disse, emprega um terço do povo brasi-
leiro, que exporta um terço dos nossos produtos e que 
representa um terço do PIB – Produto Interno Bruto, 
nacional. Que V. Exª nos ajude a zelar por esse patri-
mônio, que não é dos produtores rurais, mas do povo 
brasileiro. Que esse decreto possa ser evitado, para 
discutirmos melhores condições. E que, após esse 
momento de crise – é o primeiro ano em que estamos 
tendo fôlego, em que a produção nacional está tendo 
preço, em que as commodities internacionais se res-
tabeleceram – chegou a hora de começarmos a pagar 
as contas. Não é hora de o Governo criar um problema 
tão grave para esse setor, que tem colaborado tanto 
com o País. Muito obrigada, Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me apenas, então, dizer que V. Exª é plenamente 
consciente de que os índices de produtividade datam 
dos anos setenta. Então é razoável e de bom senso 
que, dado o extraordinário crescimento da produtividade 
da agricultura brasileira, possa haver uma atualização 
daqueles índices, mas eu concordo com V. Exª que é de 
bom senso que o Ministro do Desenvolvimento Agrá-
rio, o Presidente do Incra e quem sabe o Ministro da 
Agricultura – e ainda há pouco, no almoço com o Pre-
sidente Evo Morales, o Presidente Lula perguntou-me 
a respeito do assunto no Senado – que possam as três 
autoridades virem à Comissão de Agricultura conversar 
sobre o tema, quem sabe até antes da assinatura do 
decreto, o que considero de bom senso.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador. Sabemos da antiguidade dos índices, 
mas precisamos discutir e debater o assunto para che-
garmos a bom termo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Romeu 
Tuma.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tentei fazer um aparte mas acabei por me contentar 
em ouvir os apartes e o apoio que V. Exª recebeu.

Discordo apenas do Senador Heráclito, porque, quan-
do fui lá durante a sua campanha, tive a certeza da sua vi-
tória, não com o pé nas costas, porque houve dificuldades, 
mas pela sua simpatia, pela sua força de mulher aguerrida 
e respeitada no seu Estado. E V. Exª traz para cá algo tão 
importante quanto é a defesa do agronegócio, fundamental 
na economia do País. Que Deus a abençoe!

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador Romeu Tuma. 

Quero dar aqui meu testemunho, principalmente 
às Senadoras, de que o Senador Romeu Tuma é um 
apoiador inconteste da mulher brasileira, na política, 
no trabalho e em todos os momentos. É um ser hu-
mano extraordinário que, tenho certeza, acredita no 
potencial e na força da mulher.

Muito obrigada por tudo.
Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, o Sr. 

Romeu Tuma, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Kátia Abreu, o Sr. Tião 
Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tem a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabo 
de tomar conhecimento de que o Governador do Para-
ná, Roberto Requião, legitimamente, teceu críticas ao 
Prefeito de Curitiba, que é do meu Partido, o honrado 
Prefeito Beto Richa, que tem todas as condições de se 
defender e o fará, seja politicamente, seja até pela via 
judicial, se isso se apresentar como necessário.

Agora, repudio, de maneira veemente, em nome 
da Liderança do PSDB, o ataque solerte e, a meu ver, 
pouco digno do Governador Requião à memória do 
Governador, Senador e fundador do meu Partido, José 
Richa, homem de bem, que merece o respeito dos bra-
sileiros e dos paranaenses e não deve estar envolvido 
nesses achincalhes da baixa política.

Portanto, faço aqui a manifestação de repúdio da 
minha Bancada, ao mesmo tempo em que desagravo 
o Ministro Euclides Scalco, deixando bem claro que de-
saprovo esses métodos do Governador Requião, figura 
com quem até hoje sempre me dei muito bem; e me darei 
bem pessoalmente toda vez em que S. Exª achar que 
é para ser assim. Agora, o dia em que ele achar que é 
para não ser mais assim, eu também estou aqui.

Deixo bem claro que não considero uma boa prá-
tica se atingir um homem que fez vida pública honrada 
e não está mais aqui para se defender. Se não está 
aqui para se defender, eu o faço no lugar dele.

Portanto, que fique registrado o repúdio da Ban-
cada do PSDB a esse gesto, que eu não considero 
corajoso, do Governador Roberto Requião.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Arthur Virgílio, junto-me a V. Exª na defesa 
do ex-Governador José Richa, já falecido.

Com a palavra o Senador José Agripino, como 
Líder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, eu pediria a V. Exª que acolhesse o meu pedido 
de ceder a palavra ao Senador Almeida Lima, que está 
inscrito, e ,em seguida, se V. Exª estiver de acordo, eu 
falarei pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A decisão é de V. Exª, Senador José Agripino.

Com a palavra o Senador Almeida Lima, por dez 
minutos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente da 
República, todos nós, Senadores e Deputados Fe-
derais, prestamos, de forma solene, compromisso de 
cumprir a Constituição Federal e as leis do País por 
ocasião da posse. Portanto, todos devemos obediên-
cia à Constituição Federal, que, em seu art. 1º, esta-
belece, de forma muito clara, que o Brasil constitui-se 
em Estado democrático de direito. Então, fora desse 
parâmetro balizador, somente com a ruptura do Esta-
do pela violência e pela luta armada, até que a Nação 
legitimamente estabeleça outra ordem constitucional. 
Assim, atentar contra as normas, contra os princípios 
constitucionais, é cometer crime de lesa-pátria, crime 
contra a Nação e crime contra o próprio Estado. Dessa 
forma, qualquer atentado contra a democracia pode 
e deve ser combatido com todas as forças de que se 
dispuser, inclusive pela ação ou pela reação popular 
ou de autoridade, sempre com o objetivo e na direção 
de fazer cumprir e respeitar a Carta Magna naquilo que 
constituem seus princípios basilares, por se constituir 
uma prática autorizada diante de sua legitimidade, uma 
vez que objetiva a defesa do livre exercício de seus 
postulados, como a existência e o respeito aos seus 
poderes, a indissolubilidade da União, a soberania na-
cional e tantos outros.

Srs. Senadores, povo brasileiro, prestamos um 
compromisso solene de cumprir a Constituição. Negá-
la é cometer um crime contra o Estado e contra a so-
ciedade brasileira.
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Tenho repetido diversas vezes que a sociedade 
deve ficar alerta e assumir já, de forma imediata, uma 
postura de reação às investidas do Governo Lula da 
Silva e do Partido dos Trabalhadores, que visam de 
forma muito clara afrontar o livre exercício do Poder 
Legislativo e atentar contra ele.

Todos devem ter consciência de que está em 
marcha a pretensão de desmoralização desse Poder, 
inclusive com a participação de muitos dos seus mem-
bros que não honram a representação popular e que 
aqui se encontram como instrumentos para o aniqui-
lamento das instituições democráticas.

O Presidente recém-empossado da Câmara dos 
Deputados, o petista Deputado Arlindo Chinaglia, mi-
nimiza a necessidade de combate à corrupção com a 
trágica declaração de que “corrupção existe em todo 
o mundo”, justificando, assim, a prática de integrantes 
de seu Partido e de integrantes de seu Governo e, em 
se tratando de uma autoridade maior que representa a 
terceira pessoa constitucionalmente legitimada a assu-
mir a Presidência da República, não deixa de constituir 
um atentado contra a imagem do Parlamento como se 
a vontade fosse o seu aniquilamento.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
povo brasileiro, reunido em seu III Congresso Nacional, 
neste último final de semana, o Partido dos Trabalha-
dores, conforme anunciado pela imprensa nacional, 
apresentou à discussão um documento no qual cons-
ta – vejam a barbaridade – a indicação ao Presidente 
Lula da Silva para que este governe, dispensando as 
atribuições do Parlamento e que legitime os seus atos 
através de consultas populares plebiscitárias, anulan-
do, assim, o Congresso Nacional, como já tem feito o 
seu “companheiro”, Hugo Chávez.

A Constituição Federal estabelece que “todo poder 
emana do povo, que o exerce, por meio de representan-
tes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição, 
estabelecido pelo parágrafo único do art. 1º.

E, mais: que “a soberania popular será exerci-
da pelo sufrágio universal e pelo voto direto secreto, 
com valor igual todos, e nos termos da lei, mediante 
plebiscito” (art. 14, inciso I), estabelecendo ainda que 
“é da competência exclusiva do Congresso Nacional 
autorizar referendo e convocar plebiscito”. É verdade 
que o poder emana do povo e que em seu nome será 
exercido. É verdade também como a Constituição esta-
belece que estes poderes e esta manifestação podem 
ocorrer de forma direta ou indireta. E de forma direta, 
através de plebiscito, como estabelecido pelo art. 14. 
Mas o art. 49, inciso XV, da Constituição Federal es-
tabelece que o plebiscito ou o referendo precisam ser 
autorizados pelo Congresso Nacional.

Logo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, povo 
brasileiro, um Partido político propor o flagrante des-
respeito à Constituição Federal, numa clara manifesta-
ção atentatória contra o Estado democrático de direito 
não pode ser aceito e tolerado; deve ser rechaçado de 
forma dura, incisiva e imediata, primeiro através de 
representação ao Tribunal Superior Eleitoral, por ferir 
o disposto no art. 17 da própria Constituição Federal, 
que autoriza a “criação de partido político, ressalvado 
o regime democrático”, bem assim o art. 1º da Lei Or-
gânica dos Partidos Políticos, que afirma que “o partido 
político destina-se a assegurar, no interesse do regime 
democrático, a autenticidade do sistema representati-
vo e a defender os direitos fundamentais definidos na 
Constituição Federal”.

Como se vê, a meta do Partido dos Trabalhado-
res é fazer uso do regime democrático para miná-lo, 
destruí-lo por dentro. Isso não é aceitável e espera-se 
que todos nós tomemos atitudes que ponham um bas-
ta nesta pretensão totalitária dos que estão no poder 
antes que seja tarde demais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, povo bra-
sileiro, parcela expressiva do nosso povo foi acometida 
por um processo patológico de natureza psicossocial 
e política que, de tão grave, o tem deixado em esta-
do de letargia. O “jeito petista e lulista de governar” é 
a causa desta afecção mórbida que tem levado esse 
povo ao sono profundo e duradouro. Mesmo acorda-
dos, esses brasileiros ficam em estado de abatimento 
moral, tomados pelo sentimento de apatia, de indife-
rença e de desinteresse pelos fatos que dizem respei-
to à vida nacional. Essa situação se configura muito 
grave: o descrédito e o sentimento de que tudo está 
perdido e que não há remédio para superar esta crise 
institucional que se abate sobre o País tem eliminado 
a capacidade de reação de nosso povo, o que faz am-
pliar esta moléstia contagiosa.

Portanto, quem não perdeu a capacidade de 
combate tem o dever de reagir por si e pelos inertes, 
a fim de que esse mal não se transforme em uma 
pandemia. Afinal, não somos uma Nação de pigmeus 
e, exatamente por essa razão, não podemos ser im-
potentes, sem iniciativa, desorientados. Ficarmos as-
sistindo a tudo isso de braços cruzados, como meros 
expectadores, é reservar um espaço na história como 
acovardados que se omitiram na construção de uma 
sociedade de pessoas livres e com oportunidades 
iguais para todos.

Sr. Presidente, como o meu tempo está se esgo-
tando, peço apenas mais dois minutos para concluir o 
meu pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o submundo 
do crime – que a cada dia se apodera de mais espaços 
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políticos – está urdindo cavilosamente nos porões mais 
fétidos da política brasileira o cometimento do crime 
dos crimes, que é a aprovação de anistia ao “Chefe 
da Quadrilha” chamado José Dirceu.

Vou repetir, Sr. Presidente. O submundo do cri-
me – que a cada dia se apodera de mais espaços po-
líticos – está urdindo cavilosamente nos porões mais 
fétidos da política brasileira o cometimento do crime 
dos crimes, que é a aprovação de anistia ao “Chefe 
da Quadrilha” José Dirceu, a fim de restaurar-lhe os 
direitos políticos, suspensos quando da cassação de 
seu mandato de deputado federal por falta de decoro 
parlamentar, em decorrência da prática de inúmeros 
atos de corrupção e outros crimes conexos.

Será uma indignidade, uma insanidade, um aten-
tado ao Estado de Direito que pressupõe a existência 
de ordenamento jurídico a ser cumprido. Ora, anistia 
é um instrumento jurídico que não especifica pessoas, 
embora a elas beneficie. Reporta-se a fatos políticos, a 
crimes ocorridos em um determinado momento e cuja 
concessão tem por objetivo a pacificação e a harmonia 
social. Concede-se, pois, a anistia “por motivo de utili-
dade social”, no dizer de Aurélio Buarque de Holanda, 
sustentado pela melhor doutrina política mundial.

Qual o crime político cometido por José Dirceu? 
E qual a utilidade social dessa anistia? Corrupção e 
crimes conexos nunca tiveram status de delitos políti-
cos. Trata-se de delitos contra a Administração Públi-
ca; logo, a concessão de anistia será um desserviço à 
sociedade, será a caracterização de que o crime com-
pensa, porque a sua prática passa a não gerar punibili-
dade. Será um estímulo à prática da corrupção, que se 
apresenta como o pior cancro a destruir as melhores 
perspectivas de populações pobres de um país.

Vou mais além e indago, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, povo brasileiro: depois que se vier a 
conceder anistia a José Dirceu, o que fazer com Ni-
colau dos Santos Neto, o Juiz Lalau? Depois que se 
conceder anistia a José Dirceu, o que se vai fazer com 
o Juiz Lalau? O que se vai fazer com o Marcos Willians 
Herbas Camacho, o Marcola? O que fazer com o Mar-
cola? Ou o que fazer com o Luiz Fernando da Costa, 
o Fernandinho Beira-Mar? Todos líderes também de 
organizações criminosas! Chega de acovardamento; 
o silêncio é conivência. Não podemos admitir que, na 
calada da noite, nos porões fétidos, estejam a organizar 
um movimento que venha a acudir o Sr. José Dirceu 
com um projeto de anistia.

O que ainda resta de instituições sérias e com-
prometidas com este País precisa levantar-se para 
impedir que essa agressão inominável seja perpetra-
da. Não podemos aceitar o silêncio da Igreja brasilei-
ra; não podemos aceitar o silêncio da imprensa; não 

podemos aceitar o silêncio de tantos quantos ainda, 
na história deste País, são e podem ser considerados 
instituições e pessoas sérias, diante de um descalabro 
inominável como esse que se permitiu praticar com a 
Nação brasileira.

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – O silêncio 
é comprometedor; o silêncio é uma postura de conivên-
cia. As instituições sérias deste País e todos aqueles 
que desejam uma sociedade brasileira honrada não 
podem silenciar neste momento, enquanto os lacaios 
estão urdindo atentados contra o Brasil, contra o Esta-
do de Direito e contra a democracia. A Nação brasileira 
precisa ser respeitada e dignificada. Chega de pusila-
nimidade, de acovardamento. É preciso reagir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu queri-
do povo brasileiro, espero que a população deste País 
venha agir e reagir com todas as suas forças, pois, 
como disse no início do pronunciamento, o Presidente 
da República e todos nós Senadores e Deputados, ao 
sermos empossados, de forma solene, assumimos o 
compromisso de cumprir a Constituição. E a Consti-
tuição diz que o Brasil constitui-se num Estado demo-
crático de direito. Em sendo um Estado de direito que 
pressupõe a existência de leis para serem cumpridas, 
não podemos cometer a ignomínia, não podemos co-
meter esse grande desastre para o povo brasileiro 
diante de tanta irresignação, diante de tanto clamor 
popular, aprovar uma anistia para quem cometeu cri-
me não político, crime contra a Administração Pública 
e outros crimes conexos ao da corrupção.

Portanto, a reação que o povo brasileiro e suas 
instituições sérias...

(Interrupção do som)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Almeida Lima, estou dando-lhe mais tem-
po, a fim de que V.Exª, por favor, possa terminar o seu 
pronunciamento.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Eu con-
cluirei, Sr. Presidente.

Para concluir, quero apenas dizer, voltando ao 
início do meu pronunciamento, que qualquer reação 
popular é legítima, porque está legitimada e assentada 
nos termos da Constituição. Inclusive, os Parlamentares, 
Senadores e Deputados, que assumimos um compro-
misso de cumprir a Constituição Federal e defender 
os postulados democráticos e de direito, nós temos o 
direito, o dever, a obrigação de agir contra atos ignó-
beis como esse que estão urdindo para praticar contra 
o povo brasileiro, contra a Nação brasileira, contra a 
organização do Estado brasileiro.
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Muito obrigado, Sr. Presidente. Era tudo que ti-
nha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Tem a palavra o Senador José Agripino e, em 
seguida, o Senador Arthur Virgílio, como Líder.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem re-
visão do orador.) – Encaminho à Mesa, Sr. Presidente, 
alguns pronunciamentos.

Dizia o Deputado Rodrigo Maia, Líder do PFL, 
que é do maior interesse de todos aqueles que conhe-
cem a alma rodriguiana. Trata-se de artigo de Arnaldo 
Jabor, publicado ontem no jornal O Globo, analisando 
a obra genial de Nelson Rodrigues. E o artigo é extre-
mamente talentoso, à altura da genialidade de Nelson 
Rodrigues. É algo imperdível que deve fazer parte dos 
Anais da Casa.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.
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DOCUMENTO A QUE SE REFEFE O SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Obrigado. V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Com a palavra o Senador José Agripino, como 
Líder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senador Arthur Virgílio, V. Exª acabou de 
encaminhar um editorial, creio eu, ou um artigo do 
Arnaldo Jabor, chamando a atenção para um fato im-
portante seguramente.

V. Exª é um assíduo leitor de jornais, de revistas, 
de livros. É um assíduo e atento ouvinte de noticiários 
de rádio e televisão, e V. Exª, assim como eu, deve estar 
com os ouvidos e olhos cheios de uma coisa chamada 
PAC, Programa de Aceleração do Crescimento.

O Senador Arthur Virgílio deve estar anestesian-
do-se, como o Brasil todo está, se não chamarmos a 
atenção para o contrário, com a carga de publicidade 
de uma expectativa que é o PAC.

O PAC é um programa que prevê investimentos de 
mais de R$500 bilhões. Na minha opinião, quinhentos 
e tantos bilhões de reais que, Senador Jonas, dificil-
mente, lamentavelmente, acontecerão porque a verba 
pública prevista está fundamentalmente baseada no 
crescimento da economia de cinco pontos percentuais 
ao ano, quando a unanimidade dos experts em econo-
mia não fazem previsões superiores a 3 ou 3,5%. A di-
ferença de 1,5% de crescimento da economia vai fazer 
uma enorme diferença na arrecadação, impossibilitan-
do que as metas escritas no papel – e papel agüenta 
tudo – não sejam exeqüíveis. O PAC está montado em 
cima da aplicação de recursos, por exemplo, do Fundo 
de Garantia, dinheiro do trabalhador. E o trabalhador, 
pelas centrais sindicais, está argüindo no Supremo 
Tribunal Federal a legitimidade de aplicação daqueles 
recursos nos fins a que o PAC se propõe. Mas o PAC 
é um instrumento de anestesia, é um instrumento de 
venda do Governo de crescimento.

Senador Joaquim Roriz, V. Exª, que foi Governa-
dor do Distrito Federal, é um atento administrador e 
sabe que crescimento se consegue com a conjugação 
de três fatores básicos: taxa de juros baixa, para pro-
mover captação de empréstimo a taxas convenientes; 
carga tributária baixa, para que não se tenha um sócio 
que carregue um percentual alto demais do lucro; e 
relações de capital e trabalho compatíveis. Cadê a re-
forma sindical e a reforma trabalhista que o Governo 
prometeu? Cadê a ação de baixar a carga tributária 
que o Governo prometeu, quando assumisse a certos 
patamares? Nada. Cadê a diminuição da taxa de juros 
em níveis decentes e não nos níveis indecentes que 
praticamos, sendo os detentores do campeonato mun-
dial: a maior taxa de juros real do mundo. Nada.

Muito bem. Eu faço essa observação, porque vou 
votar a favor do PAC, o PAC revisto, o PAC atualizado, 
o PAC verdadeiro, não aquele que seja a venda de 
gato por lebre. Senador Arthur Virgílio, eu e aqueles 
que, como todos aqui, querem bem ao País, Senador 
Flexa Ribeiro, vão cuidar de fazer uma avaliação crí-
tica do PAC e vamos votar. Vamos votar o PAC, sim. 
Mas o que eu preciso fazer é uma reflexão, Senador 
Jonas Pinheiro, Senador Garibaldi, Senador Tião Via-
na, o dever de casa, aquilo que já devíamos ter feito, 
aquilo que é patrimônio já constituído e que está indo 
pelo ralo.

Senador Jonas Pinheiro, V. Exª é de Mato Grosso, 
Estado que deu uma grande contribuição a uma indús-
tria, que é a indústria têxtil, oferecendo ao Brasil pratica-
mente a segurança da auto-suficiência na produção de 
algodão. Quero falar de indústria têxtil, que, para mim, 
como potiguar, fala muito alto. O meu Estado, Senador 
Gilvam Borges, já teve a maior fonte de empregos, até 
pouco tempo, até o surgimento da indústria do turismo, 
que eu, como Governador, tive a honra de ensejar. Já 
foi a indústria têxtil de confecções a maior emprega-
dora do meu Estado, como foi a maior empregadora 
em Pernambuco, como foi uma grande empregadora 
no Piauí, como é ou era uma grande empregadora no 
Rio de Janeiro – e ali está o Deputado Rodrigo Maia, 
que pode testemunhar o que estou falando. Quantas 
vezes fui a Friburgo, quantas vezes minha esposa foi 
àquela região para comprar lingerie, um pólo que foi 
fulgurante e que está falecendo pela concorrência da 
China. Pela concorrência da China!

No meu Estado, Senador Joaquim Roriz, advinha 
onde estava a maior quantidade de empregos, há dez 
anos ou vinte anos? No setor têxtil e de vestuário.

Falar de PAC e falar de indústria têxtil? Falar de 
macro e de micro? Como micro? Como micro?! Indus-
tria têxtil, Senador Romero Jucá, é micro?! O Senador 
Romero Jucá levou um susto. Senador Romero Jucá, 
sabe o que significa a indústria têxtil no Brasil? Tive 
a curiosidade de levantar os dados do que significa a 
indústria têxtil, porque ela está em crise e tem de ser 
acudida por nós e tem de haver o adjutório de V. Exª, 
que é Líder competente no Governo e que precisa co-
nhecer esses números para que nós, juntos, sejamos 
solidários e possamos fazer o PAC, que é a nossa 
obrigação mediata. Mediata!

O que é a indústria têxtil? São trinta mil empre-
sas. Trinta mil empresas! Quantos empregados? São 
quinhentos mil? Não, são 1,650 milhão de empregos 
diretos. Estamos falando de um setor que é traduzido 
por trinta mil empresas, que gera 1,650 milhão e que 
faturou, em 2004, US$25 bilhões e, em 2005, US$33 
bilhões. De US$ 25 bilhões, o faturamento global evo-
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luiu para US$ 33 bilhões. Quanto faturou de exporta-
ções? Em 2004, faturou US$ 2,1 bilhões e, em 2005, 
US$2,2 bilhões. Então, cresce de US$25 bilhões para 
US$33 bilhões o faturamento e cresce em US$100 
milhões o faturamento para exportação. O que há de 
errado nisso? Há de errado uma série de coisas, Se-
nador Arthur Virgílio.

Sr. Presidente Romeu Tuma, V. Exª, que é de São 
Paulo, bem sabe que seu Estado é o campeão brasi-
leiro na produção de peças de vestuário e o campeão 
brasileiro na indústria têxtil de fiação e tecelagem. O 
meu Estado rende homenagens a São Paulo. O meu 
Estado tem a Coteminas, que é a mais moderna fábri-
ca têxtil do Brasil e uma das mais nobres e importan-
tes do mundo, mas rende homenagem a São Paulo. 
O meu Estado tem a Guararapes e várias fábricas de 
vestuário e é sede da Diretoria e da Presidência da 
Riachuelo. Mas é em São Paulo que está o grosso da 
produção da indústria têxtil. O que é a indústria têxtil? 
Quais são os destaques da indústria têxtil no mundo? 
A indústria têxtil no Brasil produz 7,2 bilhões de peças 
de vestuário por ano. É o segundo maior produtor mun-
dial de indigo blue; é o terceiro maior produtor mundial 
de malha – malha que o mundo todo usa, a t-shirt, a 
camisa –; é o quinto maior produtor de confecções; é 
o sétimo maior produtor mundial de fios e filamentos; 
é o sétimo maior produtor têxtil do mundo; e o oitavo 
maior produtor mundial de tecidos.

Quem fala assim não é gago. Quem fala disso 
não está falando de micro, mas de um macro pesa-
do, está falando de 1,650 milhão de empregos e de 
um segmento que, no Brasil, é muito importante e, no 
contexto do mundo, é muito importante.

Como é que está a evolução do setor têxtil e de 
vestuário no Brasil? Como é que vem se desenvolven-
do? Está precisando de socorro? Está bom demais? 
A carga tributária está boa? A taxa de juros está boa? 
A competição internacional está boa? O câmbio está 
favorável? Como é que está? Estão em jogo 1,650 mi-
lhão de empregos. Quanto é que o PAC vai gerar de 
emprego? Um milhão? Sei lá quanto.

O PAC é importante? Sim. E preservar o patrimô-
nio que nós já temos é importante? É muito importante. 
É dever de quem? Do Governo? É. E como está esse 
setor? Como é que foi?

Tive o trabalho de levantar esses dados todos 
para falar em nome de uma indústria que para o meu 
Rio Grande do Norte é importante e para o Brasil é 
muito importante.

Na indústria têxtil, a produção física industrial, de 
2003 para 2004, cresceu 10,11%; de 2004 para 2005, 
caiu 2,11% e, de 2005 para 2006, cresceu 1,57%. E a 
de vestuário, aquela que emprega mais, a que faz os 

7,2 bilhões de vestimentas por ano para os brasilei-
ros de todas as categorias? A indústria de vestuários 
e acessórios, de 2003 para 2004, cresceu 1,54%; de 
2004 para 2005, caiu 5,05% e, de 2005 para 2006, 
caiu 4,96%.

Nesse mesmo período, o comércio varejista como 
se comportou? Cresceu e cresceu bem. Por quê? A 
indústria têxtil caiu um pouco, a de vestuário caiu vio-
lentamente e o comércio varejista que vende peças de 
vestuário, como cresceu? Cresceu por uma coisa cha-
mada China. China! Aquela China, Presidente Tuma, 
que o Brasil reconheceu como economia de mercado 
e fica, portanto, impedida de qualquer tipo de sanção 
pela prática de dumping; aquela China que controla 
o câmbio; aquela China que paga um salário mínimo 
que não chega nem perto de US$100; aquela China 
que não tem previdência; aquela China que compete 
conosco, colocando aqui peças de vestuário, que está 
quebrando a indústria nacional e está jogando pelo ralo 
milhares de empregos que, ao longo dos anos, conse-
guimos construir. Senador Joaquim Roriz, é a China. 
Então, eu sou inimigo da China? Não! Eu sou amigo 
do Brasil! Eu não sou inimigo da China, mas quero 
muito bem ao Brasil. E a minha obrigação é defender 
os interesses dos brasileiros. Ah, mas se importa ba-
rato da China.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe quantos por 
cento mais barato o Brasil importa da China do que 
a Argentina importa da China? Cinqüenta e dois por 
cento. Ou seja, a Argentina protege a sua indústria, o 
Brasil não protege. Ah, bom, então o senhor quer que 
se venda caro ao brasileiro? Como que se venda caro 
ao brasileiro?

Levantei e vou informar também esses dados 
que são importantes. Vamos ver aqui a evolução dos 
diversos setores com a contribuição para a inflação: 
a alimentação, de julho de 1994 a dezembro de 2006 
– de julho de 1994 a dezembro de 2006; portanto, doze 
anos – cresceu 108,9%; a energia elétrica cresceu 
375,9%; o transporte cresceu 312,2%; a habitação, 
269%; saúde: 265,3%; despesas pessoais: 122,7%. E 
o vestuário, quanto cresceu? 15,8%.

Então, é o setor que está contribuindo para o 
crescimento da inflação? Então, é conveniente se im-
portar da China, porque o que se importa da China é 
bom para o brasileiro? É bom, sim, se o setor contri-
buísse para a inflação.

Aqui está! Confira-o, Governo! Confira estes da-
dos! É conferir para que o PAC do setor têxtil seja viabi-
lizado, Senador Jonas Pinheiro. Do contrário, o produtor 
de algodão do seu Estado não vai ter a quem vender 
algodão no País; e não vai ter como exportar, porque 
o câmbio não recomenda, não o possibilita.
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Estou falando pelos seus interesses, Senador 
Jonas Pinheiro! Estou aqui falando...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – ...pelo in-
teresse de um milhão, seiscentos e cinqüenta mil em-
pregados do setor têxtil que, ano a ano diminui – com 
dados e argumentos.

Fala-se no PAC para anestesiar o País. E a indús-
tria têxtil que está quebrando? Quebrando por quê?

Senador Mão Santa, o Brasil já foi grande ex-
portador de produtos têxteis. O Brasil é hoje o sétimo 
produtor mundial de produto têxtil, mas o País partici-
pa, no segmento têxtil, com apenas 5% do mercado 
mundial. Por quê? Por causa do câmbio. Como câm-
bio? Claro, quem produz aqui, paga INSS na folha de 
pagamento...

Senador Joaquim Roriz, sabe qual é a carga tri-
butária sobre o setor têxtil? A carga tributária média 
do Brasil está hoje na faixa de 38%. Sabe qual é a car-
ga tributária do setor têxtil? Vou dizer – e quero que 
o Governo confronte a minha resposta, quero que o 
Governo desminta estes dados: a carga tributária do 
setor têxtil, em 2003 – hoje deve estar até mais cara –, 
ou seja, impostos sobre a produção, 32,4%; impostos 
diretos: IR, IPTU, IPVA, CSSL, CPMF, 12,4%; contri-
buição sobre folha, 9,6%. Total: 54,4%! Então 54,4% 
é a carga tributária sobre o setor têxtil.

Não exporta por quê? Com esta carga tributá-
ria, com a folha de pagamento, com os salários que 
o produtor é obrigado a pagar – e tem de pagar – e 
com o câmbio a R$2,10, poderia exportar. O câmbio é 
decorrente de quê? De juros! Quanto mais alta a taxa 
de juros, mais o investidor estrangeiro – está sobrando 
capital no mundo – interna dólar no Brasil para ganhar 
juro real de 13%. Na Inglaterra, ganha-se juro de 5%. 
Aqui, no Brasil, com a garantia do Governo, recebe-se 
13%. Como não vai mandar dólar para cá? Tome-lhe 
dólar! E, quanto mais dólar, mais o real vale; e quanto 
mais o real vale, menos competitiva é a exportação de 
têxteis e de produtos do Brasil.

Estou falando isso tudo, porque, Senador Gari-
baldi, lá, no nosso Rio Grande do Norte – isto é ex-
tremamente importante, Senador Mozarildo –, fala-se 
em PAC, e não se fala em carga tributária, não se fala 
em taxa de juros e não se fala em câmbio.

Estou aqui para chamar a atenção para um setor 
que, ao longo da vida, configurou-se com os elemen-
tos que acabei de dizer: é um dos mais importantes 
setores da economia do Brasil. E, no Brasil, compa-
rativamente com outros setores do mundo, ele é da 
maior importância: vende US$32 bilhões no mercado 
interno e – uma porcaria! – US$2,2 bilhões no merca-

do externo. Emprega 1,650 milhão de pessoas e vem 
caindo ano a ano, em matéria de faturamento e em 
matéria de geração de empregos.

Digo isso porque quero registrar, Senador Arthur 
Virgílio, que vou votar a favor do PAC, mas vou votar 
sempre contra qualquer perspectiva de aumento de 
impostos. E vou continuar cobrando o tempo todo me-
didas para que os juros baixem.

Eu gostaria que o Governo, junto com o PAC, 
olhasse esses segmentos. Como a indústria têxtil, mui-
tas outras indústrias já existem, formadas pelo talen-
to de brasileiros que geram emprego, que produzem, 
que contribuem para a riqueza do Brasil e que querem 
apenas o adjutório mínimo de que o Governo não atra-
palhe, não meta a mão no seu bolso; que baixe, como 
prometeu, a sua carga tributária; que baixe a taxa de 
juros; que mude, como prometeu, a relação capital/tra-
balho, para que eles possam sobreviver. E, em vez de 
cair para 1,650 milhão de empregos, que suba para 2 
ou 3 milhões de empregos, porque este, sim, é o PAC 
que o povo brasileiro sabe fazer e quer fazer.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Parabéns! Creio que o setor têxtil, a cada dia, vem 
agonizando mais. Creio que o alerta que V. Exª dá ao 
País é de importância vital.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, como orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Alvaro 
Dias e, em seguida, ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, acabo de receber, da Comissão Empresa-
rial para o Desenvolvimento e Acompanhamento Par-
lamentar, documento que peço a V. Exª seja transcrito 
nos Anais da Casa.

Este documento é de um movimento que repre-
senta as microempresas e pequenas empresas. São 
mais de 42 mil associados que desejam se manifes-
tar relativamente aos entraves da vida econômica do 
País e oferecem sugestões ao Congresso Nacional, 
como a adoção do regime simples trabalhista. Outras 
sugestões, com a necessária fundamentação, como 
a proposta para a simplificação do processo traba-
lhista em ações propostas contra micros e pequenas 
empresas.

Há uma série de medidas, Sr. Presidente, como a 
criação do Fundo de Amparo ao Empresário, isonomia 
do pagamento em recursos trabalhistas empresariais 
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em segundo grau, penhora on line, enfim, trata-se de 

um manifesto assinado pela Associação Comercial do 

Paraná, pelo Sindicato das Indústrias Metalúrgicas Me-

cânicas e de Material Elétrico do Estado do Paraná.

A associação comercial representa oito mil asso-

ciados, e o sindicato, duas mil empresas.

E acompanha o manifesto os sindicatos e movi-

mentos de todo o País.

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Exª que autorize 

a transcrição deste documento nos Anais da Casa.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 310, inciso 

I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

Eu pediria brevidade nos pedidos pela ordem, 
porque há um orador na tribuna.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se-
rei breve.

Encaminho os seguintes requerimentos à Mesa: 
voto de pesar pela morte da Srª Neila Yara Michiles 
Bono, que é filha da primeira Senadora do meu Esta-
do, primeira Senadora deste País, Eunice Michiles, e 
irmã do ex-Deputado Humberto Michiles.

Do mesmo modo, encaminho à Mesa requerimen-
to, pedindo sessão especial em homenagem ao 40º 
aniversário de criação da Superintendência da Zona 

Franca de Manaus. E, ainda, voto de pesar pelo faleci-
mento da Srª Maria de Lourdes Archer Pinto, diretora 
do Grupo Archer no Amazonas, proprietária de dois 
jornais que foram os maiores no seu tempo.

Faço um registro de gravidade: estive, agora, em 
um almoço, para o qual fui convidado, com o Presiden-
te Evo Morales. Fui com o Senador Heráclito Fortes, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, e com o Vice-Presidente da Comis-
são, Senador Eduardo Azeredo, a convite do Itama-
raty. Chegando lá, fiquei decepcionado, porque não 
havia discurso – reinava uma informalidade enorme, 
e não havia discurso. Fui lá não para comer, porque, 
modéstia à parte, eu consigo comer com recursos do 
meu próprio bolso – não cheguei a ponto de precisar 



Fevereiro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 02185 

do expediente de freqüentar coquetéis para comer. Não 
fui para comer nada, fui para ouvir o Presidente Evo 
Morales. Em determinado momento, achei que fosse 
haver aquele: “(blem, blem, blem, blem) Vamos ouvir 
agora o Presidente Evo Morales”. Não ouvi. Então eu 
fiquei sem saber o que ele pensa do Brasil, o que ele 
pensa da Petrobras. Eu até pensava mesmo que, de 
certa forma, eu seria uma espécie de contraponto lá.

Mais ainda, quero registrar, Sr. Presidente, em tom 
de protesto – peço a V. Exª o máximo de atenção e as 
desculpas não valem –, que o Presidente Evo Morales 
deixou esperando, plantados na porta do Congresso Na-
cional, o Presidente Renan Calheiros e o Presidente da 
Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia. Cancelou o encontro 
alegando que o seu vôo sairia assim, por causa do tempo, 
ou assado, por causa de não sei mais o quê.

O fato é que a viagem de um estadista deve ser 
planejada nos seus mínimos detalhes e considero que 
o Poder Legislativo foi desrespeitado, porque os Presi-
dentes das duas Casas do Congresso foram esperar o 
Sr. Morales à porta, quando chegou a comunicação de 
que, simplesmente, ele não iria comparecer ao encon-
tro. Ele, portanto, deu um “bolo” no Poder Legislativo 
brasileiro. Ele deu um “bolo” nos Presidentes das duas 
Casas. Ele desrespeitou todos nós, o que mostra o ní-
vel de amadorismo com que trata o seu país.

Havia lugares vagos. Na minha mesa, havia várias 
pessoas – para resumir e não tomar o tempo do Senador 
Mozarildo Cavalcanti – e uma cadeira vaga, que assim 
permaneceu. Eu peguei o cartãozinho para saber quem 
não tinha ido: tratava-se apenas do Ministro da Produção 
da Bolívia, o qual considerou que não precisava compa-
recer ao almoço em homenagem ao Presidente de seu 
país. É difícil dormir com um barulho desses. 

Não há a menor possibilidade de aquilo dar certo. 
É uma aventura que me faz pensar que estou viven-
do nos anos 50 e não no Século XXI. Aquilo não tem 
risco de dar certo, tamanho o amadorismo, tamanho 
o populismo, tamanho o passadismo, tamanha a in-
competência com que é tratado o assunto, com todos 
os reflexos para a economia brasileira daí advindos. 
E já vimos alguma mostra disso. 

Portanto, quero me solidarizar com os Presiden-
tes das duas Casas – Arlindo Chinaglia e o nosso Pre-
sidente, Renan Calheiros – por terem passado esse 
vexame de esperar alguém ilustre que não vinha. 

Alguém do cerimonial da Casa me disse: “Olha, 
o Presidente Renan pediu para o senhor comparecer 
lá.”. Eu lhe respondi: “Olha, diga ao meu prezado e 
querido Renan que eu não vou comparecer, porque é 
uma overdose de Evo Morales.” Jimi Hendrix morreu 
por overdose de heroína. Não é o meu caso, mas uma 
overdose de Evo Morales poder-me-ia matar. Então, 

eu não fui; eu simplesmente não fui. Eu disse: “Eu não 
vou, com medo da overdose. O que eu vi no Itamaraty 
já foi o bastante.”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª. Eu estou preocupado com o Se-
nador Mozarildo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Pre-
sidente, eu quero apenas pedir a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu vou pedir para S. Exª falar. Depois, V. Exªs falam, 
do contrário não conseguirei garantir a palavra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu peço a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Cabe um esclarecimento importante.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu gostaria de dizer aos Colegas que já me 
foi concedida a palavra e espero contar com a sua 
elegância para que me esperem terminar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Devemos respeitar S. Exª. Peço desculpas a todos. 

V. Exªs falarão, em seguida, antes do Senador 
Arthur Virgílio, que é o próximo orador inscrito. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª tem a ga-
rantia do uso da palavra por dez minutos ou pelo tem-
po que precisar.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. 

Até entendo a relevância da comunicação do Sena-
dor Arthur Virgílio, com relação ao Presidente Evo Mora-
les, mas há uma norma, nesta Casa, e não há como se 
atropelar a palavra já concedida a um Parlamentar.

Em todo caso, compreendo.
O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Faça seu 

discurso.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR) – Vou fazer o meu discurso, mas tenho o direito 
de reclamar, Senador Gilvam Borges. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – É lógico.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto 
a falar de um tema que, para mim, é sagrado no meu 
mandato: a Amazônia.

Ontem, falei a respeito da população dos chamados 
caboclos da Amazônia. Quando se fala em Amazônia, 
sempre vem à lembrança a figura do índio e da índia. 
Eu falei, bem claramente, do respeito que temos e da 
prioridade que damos ao índio e à índia, mas existem 
cerca de 25 milhões de não-índios, os chamados ca-
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boclos da Amazônia, que lá vivem desprezados pelos 
Governos federais que se sucedem no Brasil. Não há 
um programa especial que se preocupe com essa po-
pulação no que tange à saúde, à educação, ou à mora-
dia. Quando analiso, por exemplo, o Programa de Ace-
leração do Crescimento do nosso País, não encontro 
algo de especial para aquela população, que, eu diria, 
é guardiã da soberania do País, pois habita uma área 
que corresponde a 60% do território nacional. 

O pior, Senador Gilvam Borges – V. Exª é da re-
gião –, é que assistimos a uma espécie de inquisição 
moderna. Durante a antiga inquisição, todos que pen-
sassem diferentemente dos reis e da Igreja de então, 
ou que ousassem pensar, recebiam o rótulo de bruxo, 
louco ou herege e eram queimados na fogueira.

A inquisição moderna tem uma outra coloração. 
Fala-se, hoje, no fim do Planeta, no aquecimento glo-
bal, nas catástrofes. 

No mundo globalizado atual, se cai um avião na 
China ou há um incêndio no Japão, ficamos sabendo 
na mesma hora, porque a televisão mundial dá a notícia 
no momento em que ocorre o acidente. Há um século, 
obviamente, ninguém tomaria conhecimento disso.

Hoje, como sabemos dos fatos com mais rapidez, 
parece-nos que eles acontecem com maior intensidade. 
Com isso, faz-se uma campanha muito competente e 
uma verdadeira rede, como a que existia na época da 
inquisição, rotula quem procura fazer qualquer tipo de 
trabalho que contrarie os que hoje dominam o mundo 
– como acontecia, naquela época, de outra forma. Não se 
fala mais em hereges ou bruxos, mas em degradadores 
do meio ambiente, devastadores ou genocidas. Usam-se 
esses carimbos e até mesmo os cientistas que ousam 
pensar diferentemente ficam acanhados e encabulados 
diante deles. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive o cui-
dado de ler o artigo de um grupo de cientistas, pu-
blicado pelo jornal Folha de S.Paulo no dia 09 de 
novembro de 2006, cujo título é: “Peso das matas no 
clima é incerto”. 

Pedi à consultoria legislativa do Senado que fizes-
se uma análise desse artigo, já que penso diferente-
mente da maioria dessas pessoas. Pode-se dizer: “Ah, 
o Senador tem um viés contrário aos dos “certinhos” 
da atualidade.” Portanto, vamos dizer que tenho o ca-
rimbo de devastador ou de degradador.

Realmente, não tenho o acanhamento de dizer que 
defendo a utilização racional das nossas florestas, e que 
os caboclos da Amazônia tenham o direito de progredir, 
como o fizeram os homens do Sul e do Sudeste.

Quero citar um trecho da conclusão desse trabalho, 
que diz o seguinte: “A contribuição da mudança do uso da 
terra – a conversão de florestas para a agricultura, o des-

matamento e as queimadas – para a emissão de gases 
de estufa é bem menor do que a da queima de combus-
tível fóssil e a de algumas atividades industriais.”

Portanto, reiterando o que ontem falei, en pas-
sant, os maiores responsáveis – se é que isso tudo 
que estão pregando, esse apocalipse, está aconte-
cendo – não somos nós, muito menos os habitantes 
da Amazônia e do Centro-Oeste, mas os integrantes 
do mundo industrializado, que queimam combustível 
fóssil nas suas fábricas. 

Recentemente, a União Européia se reuniu para, 
num prazo de duas décadas, reduzir em 20%, apenas, 
a queima dos combustíveis fósseis. No entanto, querem 
nos impor que agora, desde já, não tenhamos sequer o 
direito de avançar um pouco mais, por exemplo, na im-
plementação da nossa agricultura e da nossa pecuária, 
impondo-nos uma parada no nosso crescimento.

Sr. Presidente, julgo-me um homem da ciência, 
por ser médico, e, por isso, penso que tem que haver 
racionalidade. Não acredito em passionalismo. Não sou 
um homem de religião, que acredita em dogmas. Por-
tanto, penso que devemos encontrar um meio-termo. 
Entendo que temos de buscar a inteligência de nossas 
universidades, principalmente as da Amazônia, para 
discutirmos de maneira científica essa questão. Real-
mente, o que não for para ser feito...

O SR. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Um momento, Senador. Concederei o aparte a V. 
Exª, com muito prazer, daqui a pouco.

Realmente, o que não for para ser feito, não o fare-
mos; mas o que puder ser feito, vamos fazer, sim, mesmo 
que não queiram os americanos ou os europeus. Mas 
vamos fazê-lo com base científica, para que possamos 
dizer-lhes que temos, sim, razões para fazê-lo, e que 
o fazemos de maneira séria, e não como o Sr. Al Gore 
está apresentando para o mundo, como se fosse o seu 
salvador, ao apresentar um filme apocalíptico, em que 
o mundo está acabando. Pergunto: qual a participação 
dos Estados Unidos nisso? Total. A participação dos Es-
tados Unidos não se restringiu apenas ao seu território, 
mas se estendeu para fora do país, explorando o mundo 
todo. E as guerras provocadas pelos Estados Unidos na 
atualidade não são responsáveis por isso? 

Entendo que precisamos, sim, debater esse tema 
com coragem, sem medo de sermos rotulados por 
essa inquisição moderna e de sermos queimados em 
alguma fogueira ideológica da imprensa.

Concedo o aparte ao Senador Valter Pereira, 
com muito prazer.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, V. Exª falou que tem de se buscar 
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um meio-termo. Só para acrescentar ao discurso de V. 
Exª, o meio-termo se chama desenvolvimento susten-
tável. Esse é o segredo, pois o Brasil precisa crescer, 
a economia precisa se expandir, essas são exigências 
nacionais. No entanto, é preciso estar atento a essas 
mudanças, que não são apenas uma expectativa, uma 
possibilidade, elas já estão acontecendo. Hoje, o clima na 
Terra já sofre mutações perigosas para a saúde – V. Exª, 
como médico, deve estar percebendo isso com clareza. 
Aplaudo o discurso de V. Exª e acrescento apenas que 
esse meio-termo apregoado se chama desenvolvimento 
sustentável, como V. Exª muito bem sabe.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Concordo plenamente com V. Exª. Até porque 
não consigo entender que haja qualquer desenvolvi-
mento que não seja sustentável; se não for sustentá-
vel, não é desenvolvimento, é uma enganação. Desen-
volvimento, para ser seguro e persistente, tem de ser 
sustentável. Chega a ser uma redundância falar em 
desenvolvimento sustentável; penso que qualquer ou-
tro tipo de desenvolvimento que não seja sustentável 
é suicida. Ter-se vantagem agora e prejuízo amanha 
é desenvolvimento suicida.

Prego, sim, que façamos um planejamento. Re-
clamo, desta tribuna, Senador, pelo fato de não haver 
um planejamento nacional nem regional para a Ama-
zônia. Por exemplo, não vejo o Governo Federal apre-
sentar qualquer proposta de desenvolvimento para a 
Amazônia Ocidental e para a Amazônia Oriental, ou 
mesmo que apoiará o que for planejado pelo Governo 
do Estado ou coisa que o valha. Não vejo isso! Quero 
que discutamos esse assunto. Não devemos aceitar a 
pecha de que somos os culpados por isso. Não aceito 
essa pecha, não podemos aceitá-la.

Dias atrás, alguns atores e atrizes da Rede Globo 
que sobrevoavam o Estado de Rondônia em direção ao 
Acre disseram – quase aos prantos – que viram um es-
quema de devastação terrível na região. Ora, não sei se 
podemos chamar de devastação a ocupação e o aprovei-
tamento racional das terras em benefício do homem! Tudo 
é uma questão de se dimensionar: como foi feito, como 
está sendo feito e no que resultará. Essa a discussão a 
ser feita. Não podemos aceitar esse complexo de culpa 
e repetir o que os europeus, ou os americanos, ou outras 
nações disserem. Não podemos dizer amém a eles. Re-
pito, como amazônida, que não aceito isso! Aceito, sim, 
discutir. O que estiver errado, vamos combater; e o que 
estiver certo, vamos fazer. Isso é o que espero.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Mozarildo Ca-
valcanti?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Com muito prazer, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
assistiu ao filme do Vice-Presidente Al Gore, intitulado 
Uma Verdade Inconveniente? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Assisti, Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, não tive a mesma impressão 
que teve V. Exª, ou seja, de que se trata de algo – estou 
tentando me lembrar da expressão que V. Exª usou –, 
digamos, prejudicial ao Amazonas ou ao Brasil. Con-
siderei o filme uma exposição bastante interessante, 
inclusive aprendi com ele. Há muitos fatos que envolvem 
a preocupação normal de uma pessoa que, ao perce-
ber diversos fenômenos, muitos decorrentes da ação 
do homem, da humanidade como um todo, nos faz um 
alerta no sentido de que precisamos tomar alguns cui-
dados para com a nossa casa, no sentido maior, que é 
o nosso planeta Terra. Sinceramente, não considero que 
tenha sido algo que estivesse ameaçando a Amazônia 
ou prejudicando o Brasil. Essa não foi a minha percep-
ção. Agora, o alerta que ele faz, inclusive ao conversar 
com estudantes da universidade de Pequim, onde foi 
respeitado e apresentou problemas sérios... A própria 
China, que por tempos manteve-se despreocupada em 
relação ao tema, agora vem demonstrando estar muito 
preocupada com a questão do meio ambiente, segun-
do palavras de seus governantes. Então, pareceu-me 
um alerta interessante para que todos nós venhamos 
a nos conscientizar mais acerca do clima e do meio 
ambiente. Essa é a minha observação.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Senador Eduardo Suplicy, citei o filme do ex-
Vice-Presidente Al Gore como um dos elementos do 
conjunto do que chamei “inquisição moderna” com rela-
ção a essa questão do meio ambiente. Particularmente, 
também acho que todos nós temos de nos preocupar, 
sim, com a questão do meio ambiente, e eu me pre-
ocupo. No entanto, entendo que existe, primeiro, um 
exagero no que tange à questão da Amazônia, exage-
ro do qual desconfio na medida em que, por trás dele, 
está a questão de se querer criminalizar o Brasil e a 
Amazônia por algo que não temos responsabilidade. 
Quero discutir isso cientificamente. Por isso, trouxe esse 
trabalho, feito por um grupo de cientistas brasileiros, 
que mostra que, na questão do efeito estufa, as quei-
madas da Amazônia são quase nada se comparadas 
à queima de combustíveis fósseis.

Então, o que estou discutindo aqui não é exata-
mente o filme do ex-Vice-Presidente Al Gore, que é 
apenas um ponto da questão. Entendo que devemos 
nos debruçar sobre isso de forma não-apaixonante, 
não-ideológica, mas científica. Não quero que o meu 
povo da Amazônia seja tratado como o foram, no pas-
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sado, os hereges e os bruxos, sofrendo uma verdadeira 
inquisição moderna. Vamos debater essa questão de 
maneira maior, a fim de que possamos, na Amazônia, 
ter o direito de nos desenvolver sem a pecha de sermos 
qualquer dessas coisas que dizem por aí.

Sr. Presidente, requeiro que tanto o trabalho da 
Consultoria quanto as publicações anexas sejam publi-
cadas na íntegra, como parte do meu pronunciamento. 
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores,

NOTA INFORMATIVA Nº 1.331, DE 2006

Referente à STC nº 200606349, do Senador 
MOZARILDO CAVALCANTI, sobre a contribuição do 
desmatamento tropical para as emissões dos gases 
que causam o aquecimento da Terra.

1.Introdução
Na edição de 9 de novembro de 2006, o jornal 

Folha de S. Paulo publicou reportagem “Peso das ma-
tas no clima é incerto, diz grupo”.

A reportagem em questão aborda a contribuição 
do desmatamento tropical para as emissões dos gases 
que causam o aquecimento da Terra. Para tanto, cita 
uma reunião de pesquisadores, no dia 27 de outubro 
de 2006, em São Paulo, na qual o grupo teria concluí-
do que não é possível, no momento, precisar quais os 
números correspondentes a essa contribuição.

A partir da matéria do jornal, somos informados 
que:

a) o número mais usado pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) é 25% das 
emissões de gás carbônico da Terra;

b) um relatório do Banco Mundial sobre 
florestas fala em 20%;

c) o filme “Uma Verdade Inconveniente”, 
de Al Gore, considera que essa contribuição 
é maior, em torno de 30%.;

d) segundo o organizador do seminário 
em questão, o físico Luiz Gylvan Meira Filho, 
do Instituto de Estudos Avançados da USP, 
essas cifras são altas demais;

e) esse pesquisador, ao lado de outros, 
como Thelma Krug e Diógenes Alves, do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
considera que esse percentual esteja em tor-
no de 10%;

f) grosso modo, essa conta pode ser feita 
da seguinte forma: o Brasil emite cerca de 200 

milhões de toneladas de carbono por desma-
tamento todo ano e detém cerca de um terço 
das florestas tropicais do planeta. Se os ou-
tros países desmatarem no mesmo ritmo que 
o Brasil, isso colocaria as emissões tropicais 
em 600 milhões de toneladas ao ano, quando 
a humanidade inteira emite entre 6 bilhões e 
7 bilhões de toneladas;

g) o pesquisador Meira Filho quer usar 
imagens de satélite para fazer a conta certa 
para todo o planeta. Considera ele que isso é 
importante para saber o quanto é preciso re-
duzir de emissões gasosas de combustíveis 
fósseis para diminuir a quantidade presente 
na atmosfera.

2. Desenvolvimento
Quando se fala em efeitos negativos da mudança 

do clima está-se referindo às modificações ambientais 
que resultam da alteração do clima, com efeitos negativos 
significativos sobre ecossistemas naturais e administra-
dos, sobre o funcionamento de sistemas socioeconômi-
cos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos. 

Mudanças de clima, direta ou indiretamente re-
lacionadas com a atividade humana e que alterem a 
composição da atmosfera mundial, se somam àquelas 
provocadas pela variabilidade climática natural obser-
vada ao longo de períodos comparáveis. 

Hidrosfera, biosfera e geosfera compõem a totali-
dade da atmosfera e, por conseguinte, o que se deno-
mina como sistema climático. O conjunto de interações 
entre essas partes sofre forte influência da liberação 
de gases de efeito estufa e de seus precursores quí-
micos, especialmente quando concentrada numa área 
específica e por um período significativo. 

Os constituintes gasosos da atmosfera – tanto 
naturais, quanto os antrópicos – podem ser conside-
rados como gases de efeito estufa (GEE), absorvendo 
radiação infravermelha. Qualquer processo ou atividade 
que libere um gás de efeito estufa ou um seu precursor 
na atmosfera é considerado uma fonte.

Com funções opostas às das fontes, um papel de 
grande relevância está reservado para os sumidouros e 
reservatórios de gases de efeito estufa nos ecossistemas 
terrestres e marinhos. Reservatório é todo componente 
do sistema climático no qual fica armazenado um gás de 
efeito estufa ou um seu precursor. Sumidouro é todo e 
qualquer processo, atividade ou mecanismo capaz de re-
mover um gás de efeito estufa ou um seu precursor. São 
conceitos amparados pelo art. 1º da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança de Clima.

Atualmente, não se conhece um modo mais rá-
pido e mais eficiente de evitar o agravamento do efei-
to estufa do que a redução significativa das emissões 
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de gases direta ou indiretamente responsáveis pelo 
fenômeno. Para tanto, principalmente nos países in-
dustrializados, precisam ser criadas alternativas – e 
estimuladas as opções já existentes – à queima de 
combustíveis fósseis. 

Evidentemente, as queimadas e o desmatamen-
to contribuem para esses desequilíbrios climáticos. No 
entanto, constituem práticas que devem ser combatidas 
independentemente da questão climática global.

É possível perceber na mídia internacional – e, 
por conseqüência, na mídia nacional – algumas ten-
tativas que visam a colocar o Brasil no grupo formado 
pelos grandes vilões do aquecimento global. Em ge-
ral, a linha de raciocínio dos responsáveis por essas 
iniciativas busca afirmar que o desmatamento coloca 
o País como um dos principais emissores. 

Nesse contexto, o Brasil, um importante exporta-
dor de commodities agrícolas, certamente encontrará 
dificuldades ainda maiores para conciliar uma expan-
são da agropecuária com o reconhecimento interna-
cional de liderança em questões como biodiversidade 
e preservação ambiental.

Segundo dados do Inventário Nacional de Emis-
sões de GEE, as emissões resultantes da queima de 
combustíveis fósseis correspondem a 22,5%, enquanto 
que 75% das emissões de CO2 resultam da conver-
são de áreas florestais (queimadas/desmatamentos). 
Considerados esses números, o Brasil passa a ser o 
4º maior emissor de GEE do mundo (2,5 a 3%).

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2006, 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), apresenta alguns possíveis efeitos 
das alterações climáticas em diferentes países, a partir 
de projeções do Painel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC) da ONU. Essas projeções 
indicam, entre esses efeitos, a redução, até 2050, da 
disponibilidade de água na Amazônia em, pelo menos, 
um quinto. O mesmo relatório prevê que as chuvas no 
Nordeste diminuirão em, pelo menos, 30%.

Essas mudanças climáticas projetadas, se confir-
madas, degradariam a qualidade da água dos aqüíferos, 
por causa do aumento da temperatura média desses 
sistemas. Seriam significativos o decréscimo de fluxo, a 
variabilidade hidrológica, o aumento de vulnerabilidade 
dos ecossistemas e a diminuição de qualidade da água 
– com óbvios reflexos sobre o suprimento à sociedade. 
Alterações na precipitação também são esperadas, 
com importantes efeitos negativos associados a elas. 
Contudo, segundo o Terceiro Relatório de Avaliação do 
IPCC, mudanças de natureza não-climática podem ter 
um maior impacto sobre os recursos hídricos do que 
aquelas relacionadas ao clima.

Apesar das projeções negativas, deve-se res-
saltar o fato de que as previsões relativas à mudança 
do clima, mesmo quando feitas por especialistas, ca-
racterizam-se por muitas incertezas. Essas incertezas 
se concentram particularmente no que se refere a sua 
evolução e magnitude, assim como no estabelecimento 
de padrões regionais.

No documentário An inconvenient truth (Uma 
verdade inconveniente), o desmatamento é respon-
sabilizado por 30% das emissões. O Stern Review 
Report on the Economics of Climate Change (Rela-
tório Stern) estima em 18% das emissões mundiais 
a contribuição do setor de Uso da Terra. Por sua vez, 
os pesquisadores reunidos pelo Instituto de Estudos 
Avançados da USP, acreditam que o desmatamento 
seria responsável por cerca de 10% das emissões 
globais. Considerando esse percentual, a contribuição 
brasileira em relação ao desmatamento seria de cerca 
de 3% das emissões globais.

Esse conflito de informações, costumeiro no de-
bate científico sobre grandes e complexos temas, vem 
tendo um tratamento marcado pela radicalização e com 
ampla repercussão na mídia internacional. Esse fato 
é agravado pela ausência de análises sistemáticas do 
problema por períodos mais longos.

3. Conclusão
A contribuição da mudança do uso da terra – a 

conversão de florestas para a agricultura, o desmata-
mento e as queimadas – para a emissão de gases de 
estufa é bem menor do que a da queima de combustível 
fóssil e de algumas atividades industriais. Em função 
da matriz energética brasileira relativamente limpa, a 
contribuição desse setor é importante, em níveis na-
cionais. Desse ponto de vista, aumenta consideravel-
mente a importância da questão do desmatamento 
no cenário brasileiro, mesmo que o foco principal do 
combate ao agravamento do efeito estufa deva ser a 
queima do combustível fóssil.

Os desmatamentos nas regiões tropicais têm uma 
contribuição para agravar o problema que não está, ain-
da, devidamente estimada. O Brasil, por ter um monito-
ramento sistemático de suas florestas, produz conheci-
mento confiável sobre nossas áreas desflorestadas e 
sobre a sua contribuição para as alterações climáticas 
globais. O País conta com cientistas do mais alto nível 
nessa área e seus estudos têm o respaldo de instituições 
de inquestionável prestígio. Esses pesquisadores pos-
suem totais condições de empreender pesquisas sérias 
sobre o tema em questão. Entretanto, a ciência mundial 
ainda não conseguiu respostas definitivas sobre a con-
tribuição do desmatamento tropical para as emissões 
de gases que causam o aquecimento da Terra.
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Feitas essas considerações técnicas, a Con-
sultoria Legislativa fica à disposição para novos es-
clarecimentos ou solicitações do Senador acerca da 
matéria.

Consultoria Legislativa, 18 de dezembro de 2006. 
– Ivan Dutra Faria, Consultor Legislativo.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 

EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Efraim 
Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, gostaria de falar pela Liderança do PMDB, 
para fazer uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será inscrito, Senador Valter Pereira.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Gostaria de solicitar o uso da palavra pelo Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª já está inscrito.

Por delegação, farão uso da palavra os Senado-
res Eduardo Azeredo, Expedito Júnior, Inácio Arruda, 
Valter Pereira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Estou inscrito há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª é o próximo orador, Senador Arthur Virgílio, 
como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Antes de conceder a palavra ao Senador Arthur Vir-
gílio, ouço o Senador Mão Santa, pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Em seguida, concederei a palavra a V. Exª pela or-
dem.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero aqui registrar a pre-
sença do grande líder do meu partido, o PMDB, Pre-
sidente do PMDB Regional do Piauí. Foi Alberto Silva 
que garantiu a junção do PP e MDB, para haver esse 
PMDB grandioso. Quis Deus que V. Exª fosse um ho-
mem de grande inteligência, competência e ação, daí 
a nossa admiração. 

Entendo que há o espírito da lei. Foi Montesquieu 
que fez tudo isto: o tripé; dividiu o poder e depois es-
creveu 20 livros, 20 tomos – L’Esprit des lois. Então, 
Sr. Presidente – V. Exª é o Secretário desta Casa, e 
ninguém o excedeu em trabalho e ação –, penso que 
pessoas que têm o currículo de Alberto Silva, que é 
Conselheiro da República – S. Exª galgou todas as 
posições: foi duas vezes Prefeito, duas vezes Gover-
nador, duas vezes Senador da República, duas vezes 
Deputado Federal –, deveriam, de vez em quando, 
dentro do espírito da lei, ter o direito de usar da tribu-
na. S. Exª não é qualquer um não.

A Itália convida senadores vitalícios; Norberto 
Bobbio foi um deles. Então, Alberto Silva, pela sua 
vida política, que está com 88 anos de vida. Mas, Se-
nador Arthur Virgílio, está no Livro de Deus que são 
abençoados aqueles que envelhecem na plenitude do 
exercício da sua profissão.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador, agradecemos a palavra de V. Exª.

É um prazer rever nosso ex-companheiro Alberto 
Silva, Senador pelo Piauí, que tanto honrou esta Casa. 
S. Exª é Conselheiro da República e conselheiro de 
todos nós.

Estou com o Senador na tribuna e peço a com-
preensão dos Srs. Senadores. 

Mas já que se trata de outro piauiense, peço per-
missão a V. Exª, para ouvir, por um minuto, o Senador 
Heráclito Fortes e também, por um minuto, o Senador 
Eduardo Suplicy. 

V. Exª tem a palavra, Senador Heráclito Fortes, 
do Piauí. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Piauí não merece ter o Suplicy nos seus quadros. Mas 
o Suplicy é uma multinacional, tenho certeza disso, e 
falará nessa condição. 

Quero apenas, como modesto piauiense, as-
sociar-me a este momento histórico. Alberto e Mão 
Santa sempre foram amigos pessoais, aliás, também 
me insiro nessa amizade; já estivemos em palanques 
diferentes, já estivemos em palanques juntos. O Dr. Al-
berto sempre exerceu sobre nós uma liderança natural 
e, acima de tudo, foi o guru de uma geração inteira, 

quando modificou o aspecto do Estado do Piauí, fa-
zendo a aproximação das diferenças sociais. 

Mas quero louvar aqui, Mão Santa, este reen-
contro após as feridas eleitorais: V. Exª publicamente 
se comportando como estadista ao lado desse grande 
guerreiro que é Alberto Silva e mostrando que, pelo 
Piauí, nada nos separa e que estaremos sempre uni-
dos. O Dr. Alberto, pelo visto, já está na campanha 
para retornar a esta Casa. Como os mandatos que 
terminam são os nossos, vamos nos cuidar. 

Um abraço, Senador Alberto Silva. Esta Casa o 
recebe com muita alegria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço esse carinho todo, essa deferência ao Es-
tado do Piauí. É importante que se mantenham unidos 
esses três grandes líderes, para defender os interesses 
do nosso querido Piauí.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Agradecendo 
as palavras do Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Senador Heráclito For-
tes, gostaria de esclarecer, diante das observações 
há pouco feitas pelo Senador Arthur Virgílio, que, em 
verdade, o avião que transportava os Ministros de La 
Paz teve um problema e não pôde chegar senão ao 
final do almoço. Dessa maneira, a reunião dos dois 
Presidentes, Lula e Evo Morales, precisou dar-se após 
o almoço e ainda continua a realizar-se.

Foi-me dada essa informação, agora há pouco, 
pelo Secretário Executivo e Embaixador Samuel Pi-
nheiro Guimarães, Senador Arthur Virgílio. Foi pela 
necessidade de transferir a reunião para logo após o 
almoço e pelo fato de os dois Presidentes ainda esta-
rem reunidos com os Ministros, que não puderam estar 
à mesa de V. Exª e à nossa. Não houve má vontade; 
foi uma contingência aérea e a reunião de trabalho 
ainda está-se realizando e deve concluir-se ao final da 
tarde, para, então, haver a comunicação de ambos os 
Presidentes, que normalmente seria dada na hora do 
almoço para V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Suplicy, agradeço os esclarecimentos pres-
tados. V. Exª já esclareceu o fato tanto na parte legis-
lativa, quanto na diplomática e na executiva.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sr. Pre-
sidente. 

Srªs e Srs. Senadores, hoje foi dia de debate 
muito intenso na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania a respeito do tema segurança pública, que 
avassala as nossas vidas. 
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E não é hora de instância governamental qualquer 
empurrar culpas ou responsabilidades para instâncias 
governamentais quaisquer outras.

Vejo um sistema nacional de segurança pública 
que deva, a meu ver, ser liderado pelo Senhor Presi-
dente da República, com o dia-a-dia das operações 
tocado pelos Governadores de Estado, mas com mui-
ta responsabilidade por parte também dos prefeitos 
municipais. Isso vai da iluminação pública a políticas 
sociais que visem a implantar cidadania onde hoje rei-
na o banditismo até por falta da presença do Estado 
brasileiro em qualquer dos seus níveis.

É dever da Justiça. Num estupro em uma favela 
hoje, o pai da vítima recorre ao traficante. Ele precisa 
voltar a acreditar na Justiça. 

O papel das ONGs – eis um bom papel para que 
elas cumpram – é se associarem ao Poder Público 
nessa tarefa, nesse mutirão, que também deve incluir 
cada um de nós individualmente como cidadãos. O 
fato é que como está não pode continuar, e foi muito 
louvável o gesto do Senador Alvaro Dias de apresentar 
um projeto, impedindo o contingenciamento de verba 
de segurança.

Não sou a favor dessas vinculações, mas o caso 
é tão drástico que, nesse episódio, sou plenamente a 
favor do gesto do Senador Alvaro Dias, aprovado pelo 
Senado Federal. Sou a favor da emenda proposta à 
iniciativa de lei do Senador Demóstenes Torres pelo 
Senador Tasso Jereissati, que reduz a maioridade pe-
nal, mas pede que lei complementar, lei subseqüente 
estabeleça, Senador Inácio, os casos em que nós ire-
mos enquadrar os menores de 18 anos infratores e, 
portanto, merecedores dessa pena maior. 

E nada de misturá-los, a meu ver, com penitenci-
árias. Casas próprias para eles, mas punição dura para 
eles, até porque não se portou como criança aquele que 
arrastou o menino João por três bairros em 15 minutos 
de tortura dilacerante. Não era criança aquilo!

Compreendo que temos uma sociedade injusta, 
secularmente injusta, mas eu não gostaria de fazer 
aqui uma discussão de seminário, uma discussão 
acadêmica. Tem o curto prazo, e o curto prazo é se 
impor a lei no País, e isso impõe penas, isso impõe, 
sim, a dureza da pena e a dureza da repressão em 
um primeiro momento.

Não acredito na solução apenas policial. É um 
conjunto de medidas que passa pelo investimento ma-
ciço em educação, pelo crescimento da economia, por 
geração de empregos. Mas, enquanto isso, não que-
ro que outros joões sejam arrastados por quaisquer 
pessoas do jeito selvagem como aconteceu em mais 
esse crime.

Estamos nós todos brutalizados, estamos nós 
todos violentados, estamos nós todos assaltados em 
nossas consciências, porque o Brasil a cada momen-
to vê uma tragédia pior e, a cada momento, começa a 
achar que a tragédia anterior foi simples e que a nova 
tragédia é a última; e vem uma próxima.

A vida de um brasileiro vale menos do que a de 
um europeu. Isso deve ser motivo de constrangimento 
para nós. Os homens brasileiros têm a sua média de 
vida menor do que poderia ser se não tivéssemos de 
computar os óbitos de meninos que são “guardiões”, 
que são “soldadinhos” do tráfico. Ou seja, Sr. Presidente, 
no momento em que concluo, faço uma advertência, 
advertência muito séria. Está na hora de tomarmos to-
das as medidas aqui, nada de ficarmos só desengave-
tando projetos que depois morrem. Nada de atuarmos 
na emergência, mas, enquanto Congresso e enquanto 
Senado, cumprirmos com nosso dever estritamente, 
cumprirmos com nosso dever rigorosamente, cumprir-
mos com nosso dever de maneira a estarmos à altura 
do que espera de nós a Nação brasileira.

Chega de pasmaceira, chega de modorra, chega 
de acomodação, chega de compactuarmos com essa 
injustiça e chega de perdermos o tempo que é o tempo 
da vida de milhares e milhares de brasileiros que vivem 
hoje acuados e à mercê do crime organizado. 

Proponho, Sr. Presidente, como iniciativa última e 
final, neste curto pronunciamento, que restabeleçamos 
a Subcomissão de Segurança Pública, que funcionou 
temporariamente na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sob a Presidência do Senador Tasso 
Jereissati e a relatoria do Senador Demóstenes Tor-
res; que implantemos em caráter definitivo essa Sub-
comissão. Já fiz essa proposta, que foi bem recebida 
pelo Presidente da CCJ, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. Fiz essa proposta e imagino que ela possa 
virar realidade. 

Que façamos uma vigília permanente, que não 
imaginemos que a melhora de um quadro signifique 
a cura de uma doença que é epidêmica, que é en-
dêmica, que está corroendo e apodrecendo o nosso 
tecido social. Ou seja, ou somos dignos deste País, 
e aí vamos, sim, equacionar e resolver a questão da 
segurança pública, ou nós todos, Parlamento, gover-
nos, em quaisquer níveis, em quaisquer instâncias, 
estaremos assinando a falência de algumas gerações 
de homens públicos que tiveram diante de si um pro-
blema e a possibilidade de soluções e não tiveram ou 
a coragem cívica ou a capacidade, a competência, a 
inteligência para resolver algo que é um drama. 

Portanto, confio muito no que possamos fazer e 
sei do dever que está nas nossas mãos. Não podemos 
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conviver com a tragédia, porque a pior forma de com ela 
convivermos é passarmos a aceitá-la como normal. 

O Brasil é um país anômalo, é um país anormal, 
é um país em guerra civil. 

Ouço o noticiário do Oriente Médio e tenho medo 
de imaginar que eu pudesse estar com a minha família 
lá; imagino que, se alguém do Oriente Médio ouvir o 
noticiário daqui, também deve dizer que não quer levar 
a família para o Brasil. O Brasil está conflagrado, vive 
uma guerra civil não declarada, e é hora, portanto, de 
sermos capazes, acima de partidos, de dar as res-
postas no campo da segurança pública que a Nação 
brasileira está a exigir. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador José Nery. 
V. Exª, como orador inscrito, dispõe de 10 mi-

nutos.
O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quando iniciava minha 
militância política nos movimentos de base da Igreja 
Católica, no Estado do Ceará, na Diocese de Crateús, 
ainda muito jovem, há 30 anos, havia descoberto que 
nosso povo só modificaria suas precárias condições 
de vida e de trabalho se estivesse organizado e com 
objetivos bem definidos nas lutas sociais e políticas que 
ocorriam naquele período da história do nosso País.

Compreendi que a luta pela reforma agrária era 
fundamental para levar a paz e a justiça ao campo e 
que a luta contra a fome e a miséria e contra o injusto 
sistema político e econômico deveria nortear as ações 
dos sindicatos e das entidades que lutavam em defesa 
dos interesses dos trabalhadores e das trabalhadoras, 
principalmente os partidos políticos que representavam 
o pensamento socialista e a defesa das reivindicações 
do povo brasileiro.

Participei da organização dos movimentos de 
oposição sindical em vários Municípios do interior do 
Ceará e militei no movimento estudantil secundarista, 
além de ter participado da luta pelas liberdades demo-
cráticas, com destaque para a campanha pela anistia 
ampla, geral e irrestrita e pela Assembléia Nacional 
Constituinte livre e soberana.

Foram esses princípios que determinaram o in-
gresso e a filiação de milhares e milhares de militantes 
e de ativistas dos movimentos sociais no Partido dos 
Trabalhadores, à época, a alternativa mais conseqüente 
para a militância política dos socialistas e libertários.

Meu encontro com o povo paraense se deu nas 
lutas sociais. Desde 1985, vivo e trabalho no Pará, onde 

fui acolhido com especial carinho por todos aqueles 
que lutam pela liberdade e por um país digno para si 
e para seus filhos e filhas.

Na condição de educador popular, atuei por doze 
anos na Federação de Órgãos para a Assistência So-
cial e Educacional (Fase), na cidade de Abaetetuba no 
Baixo Tocantins, em programas de formação política e 
de assessoria aos movimentos de trabalhadores rurais, 
de metalúrgicos, de operários da construção civil do 
complexo Albrás/Alunorte, e atuei ainda junto aos as-
salariados rurais dos grandes projetos agroindustriais 
de Moju, de Tailândia, de Acará e de Breu Branco no 
nordeste paraense.

Fruto dessa militância, sentindo a necessidade 
de organização e de unificação das lutas dos traba-
lhadores da cidade do campo, participei ativamente do 
processo de criação da Central Única dos Trabalha-
dores no Estado do Pará e também do fortalecimento 
do Sindicado dos Empregados em Atividades Cultu-
rais e Recreativas e de Assistência Social do Estado 
do Pará (Senalba), na condição de membro de sua 
diretoria executiva.

Em 1996, fui eleito vereador do Município de Aba-
etetuba, sendo reeleito nos pleitos seguintes em 2000 
e em 2004. Como reconhecimento à minha militância, 
à dedicação ao programa democrático e popular e à 
construção partidária no Estado do Pará, fui escolhido 
em convenção do Partido dos Trabalhadores, no ano de 
2002, para concorrer como primeiro suplente na chapa 
ao Senado, encabeçada por Ana Júlia Carepa, que foi 
Senadora nesta Casa, nos últimos quatro anos, e que 
hoje é a Governadora do Estado do Pará.

Em setembro de 2005, após os profundos des-
caminhos programáticos vivenciados pelo Partido dos 
Trabalhadores, não nos restou alternativa senão a de 
procurar contribuir com a criação de nova alternativa 
partidária, fundada na defesa dos princípios do prota-
gonismo popular, da ética e do socialismo. Buscamos 
o Partido Socialismo e Liberdade (P-SOL), como essa 
promissora alternativa de esquerda socialista, junta-
mente com milhares de militantes em todo o País.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, assumo meu 
mandato neste Senado Federal com enorme expec-
tativa, baseada em minha inabalável fé na capacidade 
e na força de nosso povo, de que aqui serei capaz de 
ser porta-voz daqueles e daquelas que lutam por um 
país mais justo, democrático e socialista. Quero as-
sumir em Brasília os mesmos compromissos que tive 
quando exerci o mandato de vereador no Município de 
Abaetetuba e quando fui ativista do Movimento Sindical 
e Popular e dos movimentos sociais da Igreja. Desde 
então, nunca me afastei da ética, da verdade, da luta 
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pelo socialismo, em defesa dos trabalhadores e das 
trabalhadoras da cidade e do campo.

Nesse sentido, buscando manter a coerência com 
os princípios que estou expondo neste pronunciamen-
to, baseado em análise dos fatos recentes da história 
política do País, avaliamos também que o primeiro 
Governo do Presidente Lula, infelizmente, tornou-se, 
em grande medida, uma continuidade das políticas 
neoliberais implementadas pelo Governo anterior, de 
Fernando Henrique Cardoso. Praticou a mesma políti-
ca econômica conservadora de entrega do patrimônio 
público, manteve o controle do Estado nas mãos do 
capital financeiro e manteve a sangria de recursos via 
superávit primário. É escandalosamente traumático 
tomar conhecimento, por exemplo, de que nosso País, 
tão marcado pelas enormes e vergonhosas mazelas 
sociais, possa drenar, no espaço dos últimos quatro 
anos, mais de R$590 bilhões, a título de pagamento 
dos juros da dívida, beneficiando um diminuto grupo de 
rentistas e de especuladores, à custa da perpetuação 
da miséria social e da violência endêmica que dilacera 
a sociedade brasileira nos dias atuais.

Quero deixar registrado que farei desta tribuna o 
bom combate ao ideário e às políticas neoliberais, às 
políticas de entrega do patrimônio público ao capital 
nacional e internacional. Farei oposição ao Governo 
todas as vezes que sua política representar mais pri-
vatização, mais dependência de nosso País, mais reti-
rada de direitos sociais. Denunciarei permanentemente 
todas as ameaças de continuar transferindo para os 
trabalhadores, da cidade e do campo, ativos e inativos, 
o peso maior desse ajuste conservador, muitas vezes 
transvertido em medidas constantes das propaladas 
reformas da Previdência e trabalhista.

Faço questão de ressaltar que minha voz nesta 
tribuna será, simultaneamente, de Oposição e de pro-
posição. O combate ao modelo que aprisiona nosso 
País e que massacra nosso povo precisa realizar-se 
ao mesmo tempo em que lutamos pela efetiva melhoria 
das condições de vida para as grandes maiorias. Isso 
implica o apoio às políticas públicas que representem 
distribuição de renda; geração de emprego; acesso à 
cultura, à educação e ao esporte; fortalecimento do 
Sistema Único de Saúde e da Previdência Pública.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. 
Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Nosso povo 
só alcançará o estágio mais avançado de desenvolvi-
mento se conseguir romper os grilhões da miséria e da 
desesperança. É isso, na verdade, que nos aproximará 
do dia em que nosso País poderá definir-se como uma 
verdadeira Pátria para todos e para todas.

Com muita satisfação, concedo o aparte ao Se-
nador Inácio Arruda.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Posteriormente, 
também pode conceder-me um aparte, Senador?

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Caro 
Senador Nery, primeiramente, quero dizer que é uma 
grande alegria encontrar mais um cearense neste plená-
rio do Senado da República, representando aquele belo 
Estado, que é o Pará, que acolheu tantos cearenses. 
Recentemente, estive na campanha eleitoral da nossa 
Governadora Ana Júlia e, ao fazer o comício, dirigi-me 
aos cearenses. O cidadão que estava organizando o 
comício disse: “São paraenses”. E eu disse: “Não, são 
cearenses mesmo, porque me estou dirigindo aos ce-
arenses do Pará, para que votem na Senadora Ana 
Júlia”. Aquele espaço enorme do Brasil, que é o Pará, 
acolheu milhares de cearenses, assim como acolheu, 
pelo que vi do pronunciamento de V. Exª, mais esse 
cearense que saiu do distrito de Minerolândia, na Pe-
dra Branca, que foi até Crateús iniciar sua militância 
– tenho a certeza – pelas mãos de Dom Fragoso, um 
lutador do povo brasileiro, bispo daquela terra maravi-
lhosa, que, penso, deu grandes ensinamentos a todos 
da região, ao povo do Ceará e também do Brasil. Ele 
era paraibano e foi para o Ceará fazer uma trajetória 
brilhante. Penso que V. Exª será um dos destaques 
desta Casa, defendendo o povo brasileiro, defenden-
do o Estado do Pará, defendendo nosso País e seu 
desenvolvimento. Congratulo-me com a presença de 
V. Exª aqui, dizendo que nosso Partido, o PCdoB, ir-
mana-se com sua presença neste plenário, para que 
possamos trabalhar juntos pelo Brasil, independente-
mente das posições que porventura possamos ter em 
relação ao Governo do Presidente Lula.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço 
as palavras ao Senador Inácio Arruda, que me dá a 
oportunidade, neste momento, de homenagear o povo 
cearense. Sou filho daquele Estado, onde iniciei mi-
nha militância, justamente sob a orientação de um dos 
pastores mais dignos da história da Igreja brasileira, 
Dom Antônio Fragoso. Agradeço-lhe a manifestação e 
expresso nosso compromisso de trabalhar irmanado 
com todos aqueles e aquelas que querem o bem do 
Brasil e do nosso povo.

Com muita satisfação, concedo o aparte ao Se-
nador Mário Couto, do Estado do Pará.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Nery, 
para mim, é uma alegria e uma satisfação enorme 
aparteá-lo. Faço este aparte por vários motivos, pri-
meiramente para cumprimentá-lo pelo seu discurso. 
Depois, quero dizer a V. Exª que tenho um carinho mui-
to grande pela cidade de Abaetetuba, cujo povo V. Exª 
representou tão bem como Vereador. Tenho amigos que 



Fevereiro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 02199 

têm gratidão profunda pelo povo da cidade de Abae-
tetuba. Em terceiro lugar, Senador, quero dizer que é 
meu desejo que nós, paraenses, que amamos nosso 
Estado – posso chamá-lo de paraense, porque V. Exª 
já está há muito tempo no Pará, e tenho a certeza de 
que ama, como eu, aquele Estado –, possamos estar 
juntos, unidos numa força só. Desejei isso, quando fiz 
meu primeiro pronunciamento nesta tribuna. V. Exª, o 
Senador Flexa Ribeiro e eu podemos nos unir, para que 
o Pará possa ter representantes aqui com voz forte, 
para que possamos festejar nossas vitórias juntos. O 
Pará precisa da nossa união. Há muita promessa do 
Governo Federal em relação ao nosso Estado, mas 
muito poucas foram realizadas. Precisamos, sim, de 
realizações no nosso Estado e só vamos consegui-las 
se estivermos unidos, Senador. Parabéns pelo pronun-
ciamento! Desejo, mais uma vez, sucesso nessa nova 
missão de V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço 
ao Senador Mário Couto a manifestação e reafirmo o 
compromisso de trabalhar com todas as forças vivas 
do nosso Estado, com toda a representação política da 
nossa Bancada Federal, seja no Senado, seja na Câ-
mara dos Deputados, em aliança com os movimentos 
sociais, com os poderes públicos locais, com as prefei-
turas e com as câmaras de vereadores, e de trabalhar 
incansavelmente pelo verdadeiro desenvolvimento que 
interessa ao nosso Estado, no qual os mais necessi-
tados possam ser beneficiários das políticas públicas 
que garantam seu pleno desenvolvimento.

Creio que, nessa honrosa tarefa...
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Peço a V. Exª que conclua, nobre Senador.
O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Peço ao Sr. 

Presidente um pouco mais de tempo, para que possa 
concluir meu pronunciamento.

Antes de tudo, diante da realidade política e do 
resultado eleitoral de 2002 e de 2006, quero dizer que 
sou um Senador pelo Estado do Pará comprometido 
com as lutas de transformação do Pará e da Amazô-
nia. Por isso, estarei sempre lutando incansavelmen-
te em defesa dos povos de nossa região e de nosso 
Estado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Com muita 
honra, concedo um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – A sensibilidade 
política de Efraim Morais é maior do que o Estado do 
Pará, é maior do que o Brasil, é universal. Senador, V. 
Exª é muito abençoado. Adentrou aqui abençoado por 
duas mulheres: Ana Júlia Carepa, nossa companheira 
guerreira, e Heloísa Helena, do P-SOL. Ninguém pode 

esquecer Heloísa Helena. Heloísa Helena quase foi 
queimada como Joana D’Arc. O PT quis queimá-la, 
mas nós chegamos – Efraim Morais, Arthur Virgílio e eu 
– e a tiramos da fogueira. Hoje, ela vem escrevendo as 
mais belas páginas da política democrática brasileira. 
E minha admiração por V. Exª cresce em função de ser 
V. Exª piauiense. V. Exª é de Crateús, não é?

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Não, nasci 
em Pena Branca, mas minha formação e minha mi-
litância política começaram em Crateús e em Inde-
pendência.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Pois é, Crateús 
era do Piauí. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É a área do 
Contestado, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Trata-se de 
área do Piauí que nós trocamos pelo litoral. Agora, 
sei por que empatou: ganhamos mares verdes e bra-
vios, branca nuvem, sol que nos bronzeia, mas entre-
gamos personalidades como V. Exª, que aqui mostra 
sua grandeza. Agora, estou entendendo a troca. Pau-
lo Brossard, homem do meu Partido, disse algo muito 
bonito, disse que a Oposição não precisa pedir licença 
para fazer oposição. Ele chegou logo dizendo o que ia 
fazer, como V. Exª chegou aqui há quatro anos, Sena-
dor Efraim, e criou o Bloco da Minoria, que vem sal-
vaguardando a democracia. O País tem uma grande 
expectativa em torno de V. Exª, Senador José Nery, 
porque V. Exª representa o Ceará, o Piauí, o Pará, o 
Brasil e a luta do trabalhador. E lembro o que nosso 
patrono disse: o trabalho e o trabalhador vêm antes, 
devem ter primazia. O trabalhador é que constrói as 
riquezas, não é este Governo que se ajoelha diante 
dos ricos, dos banqueiros.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço-
lhe o aparte e incorporo ao meu pronunciamento suas 
considerações, Senador Mão Santa, que também me 
dá a oportunidade de homenagear, neste instante, 
nossa Presidente Nacional do P-Sol, a ex-Senadora 
Heloísa Helena, que, tão brilhantemente, desempenhou 
seu mandato em defesa das causas mais legítimas do 
nosso povo, que foi nossa candidata à Presidência da 
República e que, efetivamente, deu continuidade à luta 
de construção da esperança e de alternativas socialis-
tas e democráticas para o povo brasileiro.

Com muita satisfação, ouço o Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
José Nery, vejo, na presença de V. Exª nesta Casa, toda 
a responsabilidade de construção, que é difícil e cheia 
de percalços, de um partido como o P-SOL. Percebo 
que aqui teremos, certamente, momentos de encontro 
ao fazermos oposição e teremos momentos de diver-
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gência, até porque nossas visões de mundo não são 
as mesmas. Isso não deve nos afastar pessoalmente. 
Ao contrário, quero que saiba que eu o recebo como 
alguém a quem eu me destino como amigo pessoal.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Muito obri-
gado.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Mas eu não 
posso deixar de me lembrar da Senadora Heloísa Hele-
na, figura brava e correta. Eu não percebi nela, ao longo 
de quatro anos de convivência bastante fraterna, uma 
só fraqueza moral, não percebi uma só transigência 
em relação a seus princípios. Quanto às suas idéias 
econômicas, não concordo com nenhuma delas, mas 
sei da honestidade com que ela as defende. Tornei-me 
amigo pessoal da Senadora Heloísa Helena, eu, que 
sou antípoda ideológico dela. Sou seu amigo pessoal; 
ela é minha amiga familiar. Eu telefono para ela hoje; 
ela se comunica com minha família hoje, no dia de hoje. 
Portanto, eu lhe digo também da responsabilidade que 
é V. Exª substituir – e sei que se sairá muito bem da 
empreitada – a extraordinária figura pública que é a 
Senadora Heloísa Helena. A Senadora Heloísa Hele-
na deixou uma marca difícil de ser superada aqui no 
Congresso Nacional: era atenta ao Regimento, séria, 
correta, brava, justa, humana, sensível. Conheço-a 
sob todos esses aspectos e, portanto, aproveito para 
homenagear a estréia de V. Exª recordando a atuação 
indômita, indomável da Senadora Heloísa Helena e 
dizendo que V. Exª é realmente muito bem-vindo a 
esta Casa, que tem, sim, um espaço nobre para quem 
pensa como V. Exª. Que o Senado o acate, receba-o 
e que o Brasil conheça suas propostas. Já me decla-
ro alguém que vai ouvi-las com toda a atenção e com 
todo o respeito. Muito obrigado, Senador José Nery. 
Muito boa sorte!

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço-
lhe, Senador Arthur Virgílio, a manifestação. Compro-
meto-me com a luta por um Brasil mais justo, com 
a luta para dignificar a política como instrumento de 
transformação da vida do nosso povo. Rejeito a política 
tratada como mesquinharia, como coisa pequena, na 
qual muitas vezes são menos importantes os interes-
ses coletivos que os interesses econômicos, pessoais 
de alguns poucos.

Com esse propósito, ofereço humildemente, com 
muita determinação, a minha contribuição ao Pará, à 
Amazônia, ao Brasil. Vou honrar esta tribuna e as co-
missões em todas as atribuições inerentes ao mandato 
de Senador para, com isso, dignificar o povo brasileiro, 
especialmente o povo do Estado do Pará, que repre-
sento nesta Casa.

Peço ao Presidente, Senador Efraim Morais, 
condescendência para que possa concluir finalmente 
o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Pediria a V. Exª que concluísse sem apartes para 
que pudéssemos passar a palavra aos outros orado-
res inscritos. V. Exª merece e tem tido toda a atenção 
desta Presidência.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Muito obri-
gado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
seremos uma voz firme e resoluta na denúncia de um 
modelo de desenvolvimento nacional que, sob novas 
roupagens, apenas reproduz o estatuto colonial, sa-
queando nossas riquezas naturais e mantendo o povo 
amazônida refém da miséria e da doença. Terá a minha 
oposição toda tentativa de impor novos e desastrosos 
projetos econômicos em nossa região, sem que os 
seus impactos sejam corretamente dimensionados e 
as populações afetadas devidamente ouvidas em suas 
reivindicações. Queremos o desenvolvimento, mas não 
a qualquer custo. Queremos que a maioria do povo seja 
beneficiada e não apenas uma pequena e egoísta eli-
te, beneficiária ao longo da história de todos os ciclos 
econômicos que conceberam a Amazônia como uma 
espécie de almoxarifado de onde tudo se retira, sem 
nada deixar em troca, ou melhor, deixando sim um 
vergonhoso rastro de destruição e morte.

Nessa perspectiva, analisaremos com muito cui-
dado as propostas governamentais constantes do cha-
mado Plano de Aceleração do Crescimento, o PAC, 
que buscam a implantação no Pará e na Amazônia de 
grandes projetos rodoviários e energéticos, sem que 
estejam asseguradas as condições de sustentabilidade 
e de absoluto respeito aos direitos das comunidades 
tradicionais e do conjunto de nossa população. 

Meu mandato será uma ferramenta de auxílio às 
lutas do povo, apoiando os movimentos que lutam pela 
reforma agrária e pelo fortalecimento da agricultura 
familiar, pelo combate a essa chaga social represen-
tada pelo trabalho escavo, tão disseminada em todo 
o País, mas que alcança patamares de escândalo em 
meu Estado, que ostenta o triste título de campeão 
nacional nessa modalidade cruel de exploração da 
mão-de-obra trabalhadora. Estaremos lado-a-lado com 
os que lutam contra a prostituição infanto-juvenil e em 
defesa do meio ambiente e dos povos da floresta, prin-
cipalmente no que diz respeito às nações indígenas 
e a sua milenar cultura e territórios, contra a ação ne-
fasta de grandes corporações empresariais, grileiros, 
madeireiros e outros invasores.

Em síntese, meu mandato estará comprometido 
com a defesa da Amazônia e da soberania nacional.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estarei em 
minha ação parlamentar cotidiana, nutrindo-me das 
experiências de grandes combatentes da história do 
povo brasileiro e da história das lutas dos trabalhadores 
de todo o mundo. Por isso, quero honrar a tradição e a 
história de luta do povo do Pará, que, pela Revolução 
Cabana, de 1835, ousou enfrentar o poderio do Império 
brasileiro, erguendo as bandeiras rubras da igualdade 
e da liberdade. Neste último 7 de janeiro, como está 
registrado em nossa historiografia, completaram-se 172 
anos da tomada de Belém pelas forças revolucionárias 
de pés descalços, um dos mais, senão o mais notável 
movimento popular do Brasil, segundo as palavras do 
célebre historiador Caio Prado Júnior.

Queria pedir, Sr. Presidente, ainda durante o meu 
pronunciamento, para ter a honra do aparte do Senador 
Cristovam Buarque, após o qual farei o encerramento 
da minha fala.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor José Nery, V. Exª carrega um desafio maior do que 
qualquer um de nós aqui. Primeiro, o desafio de subs-
tituir duas grandes mulheres Senadoras: a Senadora 
Heloísa Helena e a Senadora Ana Júlia Carepa. Este 
já é um grande desafio em si. Segundo, o desafio de 
ser Senador único de um Partido, sem dúvida alguma, 
revolucionário. Nesse sentido, quero que conte com o 
nosso apoio, nossa ajuda, nossa colaboração, tanto 
para substituir essas duas grandes Senadoras como 
também para levar adiante a sua luta como militante 
do P-SOL. Desejo-lhe muita felicidade, porque este 
País precisa muito de partidos que encarem o maior 
dos desafios: carregar utopias em um País perdido, 
no curto prazo, no imediatismo e no isolacionismo do 
individualismo de cada um. Por isso, é com muita sa-
tisfação que vejo a sua presença aqui como alguém 
que quer substituir Senadoras da maior competência 
e, ao mesmo tempo, carregar uma bandeira que vai 
contra a corrente de quase todo mundo hoje, mas 
que tem que ser mantida viva, carregada por pesso-
as como V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço as 
referências de V. Exª, Senador Cristovam Buarque, V. 
Exª que é símbolo da luta no Brasil por uma educação 
de qualidade e do compromisso de transformações que 
ajudem para que o nosso País seja verdadeiramente 
mais democrático e que garanta oportunidades a todos 
os seus filhos e filhas.

Sei que o meu compromisso e o desafio de re-
presentar os mais legítimos interesses do nosso povo 
e substituir, aqui, a Senadora Ana Júlia Carepa que, 
durante quatro anos, exerceu de forma brilhante o 
mandato de representação do Estado do Pará nesta 
Casa, mas igualmente, sem querer ter a pretensão 

de substituir nem obter qualquer reconhecimento por 
conta disso, também pretendo levar na minha atua-
ção os pressupostos programáticos, os compromissos 
políticos que a Senadora Heloísa Helena tão bem re-
presentou no exercício do mandato de Senadora pelo 
Estado de Alagoas e que, agora, continua sua missão 
como professora da Universidade Federal de Alagoas 
e, ao mesmo tempo, percorrendo o País e ajudando a 
construir essa nova alternativa da Esquerda socialista 
brasileira, sabendo nós do conjunto das dificuldades e 
dos desafios que estão impostos para essa tarefa.

Quero dizer que, com humildade e com deter-
minação, farei todo o esforço para corresponder à 
expectativa da luta do povo brasileiro por mudanças 
especialmente na Amazônia.

Como dizia antes – prossigo, Sr. Presidente, para 
encerrar – é o legado de rebeldia e de insubordinação 
contra toda e qualquer forma de injustiça que, com hu-
mildade, mas também com firme determinação, pre-
tenderei representar nesta Casa, espaço em que pre-
cisam ressoar as vozes dos humilhados e ofendidos, 
lutadores e lutadoras sociais que, ao longo do tempo, 
têm ofertado generosamente o seu sangue a fim de 
que possamos viver numa terra sem males, de homens 
e mulheres efetivamente livres e iguais.

Eu gostaria de dizer que coloco o meu mandato 
a serviço dos povos de todo o mundo, dos que lutam 
pela liberdade e pelo socialismo. Sou internacionalista 
e defendo a autodeterminação dos povos e todos que 
lutam por liberdade e justiça social.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, es-
pero contribuir com o bom debate das questões nacio-
nais, das questões regionais, da luta do povo brasileiro 
pela melhoria das suas condições de vida.

Também procurarei defender aqui, com muita 
satisfação, os interesses dos povos oprimidos de todo 
o mundo. Enfim, esforçar-me-ei para dignificar os mi-
lhões e milhões de brasileiros que esperam que esta 
Casa seja a voz de seus mais sentidos e históricos 
anseios.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Aze-
redo, por delegação de Liderança do Bloco da Minoria. 
S. Exª dispõe de cinco minutos.

Em seguida, pela ordem de inscrição, concede-
rei a palavra à Senadora Maria do Carmo; depois, ao 
Senador Cristovam Buarque e, em seguida, ao Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, eu gostaria apenas de lembrar a V. Exª 
que estou inscrito pela Liderança do PMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– E está mesmo. V. Exª está inscrito por delegação. No 
rodízio, V. Exª será atendido.

Senador Eduardo Azeredo, V. Exª dispõe de cin-
co minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, iríamos ter amanhã a oportuni-
dade de ouvir a Ministra Dilma Rousseff sobre o Plano 
de Aceleração do Crescimento – PAC, mas a vinda já 
foi adiada. Esse seria um bom momento para que pu-
déssemos discutir as questões ligadas à infra-estrutura, 
que me parece ser um ponto realmente ainda muito 
indefinido ou insuficiente neste plano chamado PAC.

Assim, quero abordar aqui a questão dos metrôs, 
que são obras federais. Temos ainda no Brasil metrôs 
federais em Fortaleza, Salvador, Recife e Belo Hori-
zonte, além dos metrôs de São Paulo, Brasília, Rio de 
Janeiro e Porto Alegre, que são estaduais.

Neste plano, temos a previsão de investimentos 
para os metrôs no total de R$3,127 bilhões, entre orça-
mento geral e financiamento, isso para os quatro anos. 
E vemos que estão previstos R$500 milhões para Sal-
vador, R$523 milhões para Fortaleza, R$295 milhões 
para Recife e apenas R$186 milhões para Belo Hori-
zonte. Por que digo apenas? Porque acompanho essa 
história do metrô de Belo Horizonte há muito tempo. 
Aqui está meu colega, Senador Eliseu Resende, que 
foi um dos responsáveis pelo início do metrô em Belo 
Horizonte, que carece de recursos há muito tempo.

Antes de o PT assumir a Presidência da Repúbli-
ca, a culpa toda era do PSDB, era do Governo Federal 
de então. Dizia sempre o PT que o metrô estava deva-
gar, que as obras não andavam. Só que piorou. Depois 
que o PT assumiu o Governo, aí é que o metrô real-
mente não recebeu recursos. E os recursos colocados 
no Orçamento, quando o são, não são liberados.

O valor aqui locado é, na verdade, irrisório para 
quatro anos. Cento e oitenta e seis milhões de reais é 
pouco, e desse jeito não teremos condições de ter um 
metrô que realmente atenda à população.

Não é demais lembrar que, nas grandes cidades 
mundiais, o sistema de transporte de massa é feito 
sobre trilhos. No Brasil, o único metrô que consegue 
atender parte da demanda é o da cidade de São Paulo; 
nas outras cidades, os metrôs são iniciais. 

É importante que o Governo dê uma atenção 
mais séria ao transporte de massa. Os metrôs estão 
carentes de recursos e, com isso, o problema conti-
nua a existir nas grandes cidades, pois os comboios 
de ônibus não conseguem atender à população, que é 
maltratada ao gastar horas para ir ao trabalho.

Ouço, com muito prazer, o Senador Eliseu Re-
sende.

O Sr. Eliseu Resende (PFL – MG) – Senador 
Eduardo Azeredo, é muito própria a explanação de V. 
Exª com relação aos metrôs e ao espaço que ocupam 
no PAC – Programa de Aceleração do Crescimento, 
que o Governo acaba de enviar para o Congresso Na-
cional. V. Exª se referiu aos trens metropolitanos, além 
dos metrôs do Rio de Janeiro e de São Paulo e aos 
trens metropolitanos de Recife, Pernambuco, Salvador 
e Porto Alegre. Esses metrôs, esses trens metropoli-
tanos, bem lembra V. Exª, foram iniciados em 1980 e 
a sua construção já gastou meio quarto de século, 26 
anos. Foram lançados quando houve o programa de 
conservação de energia, depois do segundo choque 
do petróleo em 1979. Em vez de mandarem PACs com 
novas obras, é preciso que os Governos cuidem de 
terminar as obras em andamento e de repor os ativos 
depreciados. Parabenizo V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Eliseu Resende. Realmente 
V. Exª lembra bem, não é possível que tenhamos re-
cursos já empregados e o Governo não conclua essas 
obras que estão esperando recursos adicionais, para 
que possam ter, aí sim, uma quantidade de usuários 
que as justifique, inclusive do ponto de vista econômi-
co. Esses quatro metrôs deverão passar para a gestão 
dos Estados, mas estes, corretamente, não aceitam 
recebê-los enquanto não estiverem prontos, não tive-
rem viabilidade econômica.

Não tenho nada contra os R$300 milhões para Re-
cife, nada contra os R$500 milhões para Salvador, nada 
contra os R$523 para Fortaleza. Mas, além de achar 
que é pouco o valor dos recursos, pois as três cidades 
precisam mais do que isso, deixo um protesto em rela-
ção a Minas Gerais, porque R$186 milhões para Belo 
Horizonte é pouquíssimo. E a Prefeitura é dirigida pelo 
PT, Prefeito Fernando Pimentel. De maneira que que-
ro ajudar o Prefeito Pimentel, para que ele tenha mais 
recursos para desenvolver o sistema de transporte de 
massa à altura do que a capital de Minas necessita.

Ainda temos alguns dados que especificam como 
serão gastos esses recursos. No caso de Belo Horizon-
te, R$19 milhões são para a linha 1 e R$167 milhões 
para a chamada linha 2. 

O fato é que necessitamos de uma visão maior 
em relação ao transporte de massa, precisamos bus-
car mais recursos, se necessário no exterior, porque 
a população não pode continuar dependendo apenas 
do transporte de ônibus, que não consegue, volto a 
dizer, atender às necessidades do povo. 

Sr. Presidente, antes de terminar, peço que conste 
dos Anais a Carta Aberta aos Paranaenses, divulgada 
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pelo Prefeito Beto Richa, de Curitiba, assunto sobre o 
qual nosso Líder, Senador Arthur Virgílio, já mencio-
nou aqui. O Prefeito responde às agressões feitas pelo 
Governador Roberto Requião a um dos fundadores 
do nosso Partido, José Richa, já falecido. De maneira 
covarde, o Governador Requião agride a memória de 
José Richa. Portanto, solicito que conste em ata essa 
carta do Prefeito de Curitiba, endossando as palavras 
do nosso Líder, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Permite-me 
V. Exª um aparte, Senador?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Ouço com prazer V. Exª, Senador Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador, como 
V. Exª abordou uma situação ocorrida no Paraná, quero 
me solidarizar com a manifestação de V. Exª em relação 
à família Richa, pois o ex-Governador José Richa tem um 
prestígio incalculável no Paraná. Ele sempre foi benquisto, 
educado, era um homem do diálogo, do entendimento e 
da busca de soluções. Então, o nome José Richa orgulha 
o Paraná e engrandece os paranaenses.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sem dúvida.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – E o filho 
de José Richa, Beto Richa, Prefeito de Curitiba, tem a 
mesma inclinação para dialogar, buscar soluções, ser 
uma pessoa do entendimento, que valoriza o ser huma-
no. Então, todos ficamos chocados, na verdade, com a 
manifestação contra a família Richa, particularmente 
José Richa. A nota a que V. Exª se refere vem assinada 
pelos três filhos e pela viúva, Arlete Richa. Quero me 
solidarizar e dizer que esta não é somente uma mani-
festação pessoal, tenho a absoluta convicção de que o 
que estou falando reflete a opinião dos paranaenses que 
querem paz. O Paraná quer paz, o Paraná merece paz, 
entendimento, diálogo, respeito, educação, e isso tem de 
acontecer não só em relação aos ex-governantes, mas 
também em relação à população de uma maneira geral. 
Quero me associar à manifestação de V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Flávio Arns. V. Exª faz política com 
grandeza, é de um partido de oposição ao PSDB, o 
PT, mas entende exatamente o valor que teve José Ri-
cha na política nacional, não só no Paraná, e também 
toda sua família. De maneira que agradeço muito a V. 
Exª pelas suas palavras, que se somam a nossa jus-
ta repulsa à atitude do Governador do Paraná, e pela 
solidariedade à família Richa, representada pelo seu 
filho, Beto Richa, prefeito de Curitiba, pelos demais 
filhos e pela sua viúva, Arlete Richa.

Sr. Presidente, agradeço o tempo que me foi 
concedido para falar sobre a grave questão dos me-

trôs e para externar minha solidariedade a Beto Richa. 
Muito obrigado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte, Senador?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Eu 
já estava terminando, mas concedo, com prazer, Se-
nador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
primeiro lugar, quero também manifestar meu respei-
to pelo ex-Governador José Richa, com quem sempre 
tive uma relação de grande amizade. Gosto do Gover-
nador Roberto Requião, de quem sou amigo, e ava-
lio que pode ter sido uma linguagem, uma forma de 
se expressar, que por vezes caracteriza sua maneira 
tão franca de falar. Compreendo que os familiares do 
ex-Governador José Richa e especialmente seu filho, 
Beto Richa, tenham se sentido tão ofendidos. Preza-
do Senador Eduardo Azeredo, como V. Exª é membro 
do PSDB, gostaria de fazer um apelo ao seu Partido, 
especificamente ao Governador José Serra e ao Pre-
feito de São Paulo, Gilberto Kassab, que substituiu o 
Governador José Serra. Encontram-se presentes na 
galeria do Senado Federal representantes de 800 famí-
lias, cerca de quatro mil pessoas sem-teto, da cidade 
de São Paulo. Eles estavam protegidos pelo Programa 
Bolsa Aluguel do Município, mas seus contratos, de 
uma hora para outra, não foram renovados. Eles aqui 
representam famílias que estão abrigadas em sete pré-
dios no centro de São Paulo – na Avenida São João, 
na Rua Barão de Piracicaba, na Rua Santa Rosa, na 
Avenida 9 de Julho, na Avenida Prestes Maia, na Rua 
Paula Souza e na Rua Asdrúbal do Nascimento – e 
vêm pedir ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva que 
reúna os três níveis de governo, Federal, Estadual e 
Municipal, e junto ao juiz encontrem uma solução a 
mais rápida possível, com respeito ao direito à mora-
dia dessas famílias, que lutam também pelo seu direito 
à cidadania, inclusive preocupados com o acervo de 
15 mil livros, organizados pelos moradores do edifício 
Prestes Maia. Então, peço, se V. Exª me permite...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Perfeito.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –... peço 
que seja transcrito, nesta sessão, documento na ínte-
gra daqueles que, hoje, visitam o Senado Federal. Eu 
me permiti fazer isso num aparte a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
APARTE AO PRONUNCIAMENTO DO SENA-
DOR EDUARDO AZEREDO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Mui-
to obrigado, Senador Suplicy, transmitirei ao Governa-
dor José Serra. Essa questão de habitação é nacional, 
como todos sabem, e carece, realmente, de solução 
em todo o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno)

CARTA ABERTA AOS PARANAENSES

DEIXE DE SER COVARDE, REQUIÃO!

Em mais uma demonstração pública de desequi-
líbrio, fato que vem se tomando corriqueiro desde que 
venceu as eleições por pouco mais de 10 mil votos, o 
atual governador do Estado vem a público tentar de-
negrir a imagem de um homem íntegro e honesto que 
o Paraná e o Brasil conheceram, que foi José Richa, 
que infelizmente já não se encontra entre nós para 
reagir pessoalmente.

Com a minha família, senhor inquilino palacia-
no, o senhor não terá o silêncio que costuma ter junto 
de seus auxiliares, que por vezes têm medo de suas 
constantes loucuras públicas. Ao longo de sua car-
reira política, o senhor tentou denegrir muita gente e 
instituições sérias, como a Imprensa, o Judiciário, o 
Ministério Público e até setores religiosos. Em alguns 
casos, até com agressões físicas, como aconteceu 
com jornalistas.

Nós temos honra, dignidade e orgulho, como os 
paranaenses e brasileiros, em defender o legado de 
José Richa, que só se preocupou em promover o bem 
comum, servindo a todos com lealdade e dignidade.

Num passado recente, a repetição de seus “chi-
liques” públicos forjou uma imagem folclórica. Agora, 
passado o período eleitoral, nossa população vem co-
nhecendo dia a dia uma pessoa que se encontra visi-
velmente atormentada, pondo em dúvida seu equilíbrio 
e decoro para o exercício do cargo. Não há dignidade 
no comportamento demonstrado.

A história inventada hoje na “escolinha”, tentando 
envolver a Família Richa, é de uma leviandade e histeria 
que não encontra respaldo na verdade. Desrespeitan-
do pessoas, faz insinuações e acusações caluniosas, 
distorcendo fatos e inventando versões. Não hesita em 
tentar macular biografias que até ontem elogiava de 
público. Não tem limites para seus arroubos verbais 
– uma de suas marcas registradas.

São acusações mentirosas, sacadas de situa-
ções administrativas com o claro objetivo de confun-
dir a opinião pública e plantar a dúvida na sociedade 
paranaense.

Diante disso, não podemos nos calar. Não pode-
mos aceitar que o discurso encubra a verdade, que as 
versões suplantem a realidade.

A minha honra e a de minha família serão defen-
didas acima de qualquer coisa, de qualquer situação 
política ou conveniência administrativa.

Estamos constituindo advogado particular para 
interpelar judicialmente o senhor Roberto Requião 
para que confirme ou desminta em juízo as declara-
ções que fez nesta data.

Virulento em suas intervenções diante das câme-
ras, teatral em outras, o governador desfila um estilo que 
busca permanentemente o conflito. Talvez a estratégia 
esteja a serviço de um objetivo maior, o de desviar o 
foco de questões de amplo interesse público, como o 
noticiado superfaturamento de obras de saneamento 
no litoral do Estado – onde está o saneamento? As 
nossas praias estão cada vez mais poluídas, como 
atestam os laudos do Instituto Ambiental do Paraná 
– e a igualmente noticiada compra de aparelhos de TV 
por preços exorbitantes, de uma empresa doadora de 
sua última campanha eleitoral.

Como pode o governador usar a TV oficial para 
atacar a biografia do ex-ministro Euclides Scalco, um 
homem honrado, que durante as últimas décadas pres-
tou relevantes serviços ao Paraná e ao Brasil, servindo 
incansavelmente à causa da democracia e do bem-es-
tar do povo? Suas insinuações, senhor Requião, são 
levianas e falsas.

Contra meu irmão, José Richa Filho, o ensande-
cido governador levanta suspeitas sobre decisões ad-
ministrativas adotadas por colegiado do Departamento 
Estadual de Estradas de Rodagem, o DER, do qual 
foi diretor. Decisões que foram, inclusive, referenda-
das pela Justiça. Nem uma palavra sobre um de seus 
primeiros atos de governo em 2003, quando nomeou 
José Richa Filho para a Agência de Fomento.

O que hoje é suspeição – por oportunismo políti-
co, registre-se ainda mais uma vez –, na época era um 
atestado incontestável de boa conduta. O que mudou? 
Quem antes era bom, hoje já não presta? Definitiva-
mente, é bom desconfiar dos elogios e das críticas do 
governador Requião. Nenhuma delas pode ser since-
ra. Dependerá sempre da conveniência política que 
atender ao governador.

Repudiamos com todas as nossas energias a es-
ses ataques. Repelimos com a nossa honra qualquer 
insinuação de desvio de conduta. E vamos buscar no 
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caminho da justiça a reparação contra qualquer ato, 
discurso ou leviandade que atente contra meu nome 
e a honra de minha família.

Curitiba, 13 de fevereiro de 2007. – Beto Richa, 
Arlete Richa, José Richa Filho, Adriano Richa.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª e concedo a palavra à nobre Se-
nadora Maria do Carmo Alves. 

Estamos voltando à lista de oradores. Em segui-
da, falará o Senador Cristovam Buarque, para uma 
comunicação inadiável. Falou o Líder, depois falará S. 
Exª, a quem teremos o maior prazer de ouvir.

Com a palavra a Senadora Maria do Carmo. V. Exª 
dispõe de dez minutos, com a tolerância costumeira 
desta Presidência.

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
iniciar a matéria sobre a qual venho tratar hoje desta 
tribuna, gostaria de saudar a Senadora Kátia Abreu, 
que, há alguns momentos, fez uso da palavra, dar-lhe 
as boas-vindas e parabenizá-la pelo foco dos seus 
projetos: a mulher e a agricultura. Parabéns, Senadora 
Kátia Abreu, e seja muito bem-vinda nesta Casa.

Durante essas últimas semanas, em meio a tan-
tas notícias negativas que hoje angustiam a sociedade 
brasileira em um volume e em uma gravidade tal, sem 
precedentes na nossa história republicana – segu-
rança estraçalhada, corrupção jamais vista, ausência 
total dos conceitos éticos na vida pública, o índice de 
crescimento da economia brasileira só ganhando no 
mundo para o Haiti, a queda acachapante no poder 
aquisitivo da classe média e tantos outros –, a impren-
sa deu destaque aos dados estarrecedores do Enem, 
apontando que a nossa educação pública despencou 
em todos os padrões na qualidade de ensino. Ou seja, 
o que já era ruim ficou péssimo.

Não tenho dúvidas em afirmar que, no futuro, 
a curto e sobretudo a médio e longo prazo, essa é a 
questão mais importante que definirá se alcançaremos 
o padrão de nação desenvolvida ou se continuaremos 
a ser o eterno País do futuro. E o mais grave de tudo 
isso: ante a quase absoluta indiferença da sociedade 
brasileira – desde a maioria dos próprios pais dos alu-
nos, que, depois de seus filhos, são as maiores vítimas 
desse processo cruel, até o Presidente da República, 
que, excluindo seus discursos pomposos e muitas ve-
zes contraditórios a gosto do público ao qual se dirige 
no momento, não toma as providências mínimas para 
corrigir tamanho descalabro; no caso específico, perdido 
em questões periféricas, sem focar o essencial. Não 
se conhece um só pronunciamento de Sua Excelência 

nem do seu Ministro da Educação apontando soluções 
para o cerne da questão: como melhorar a qualidade 
de ensino da nossa escola pública, que há anos era 
bem superior à escola privada e hoje se encontra em 
situação desesperadora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para ilustrar, bas-
ta lembrar que nacionalmente apenas 8% dos alunos 
egressos das escolas públicas são aprovados nas uni-
versidades federais e nas boas instituições estaduais, 
como a USP, Unicamp e tantas outras.

Se só esse dado em si já é um retrato em preto 
e branco das razões por que os melhores analistas 
do setor se referem à nossa educação pública como 
a maior “vergonha nacional”, quando analisamos os 
dados estatísticos mais a fundo, constatamos que a 
realidade é muito mais cruel: a maioria esmagadora 
dos alunos egressos das escolas públicas aprovados 
nessas universidades são selecionados para cursos 
que não têm grande procura, exatamente por não te-
rem mercado de trabalho. Exemplo típico foi uma re-
portagem da revista Veja sobre as aspirações e pers-
pectivas dos alunos de Medicina da USP, abordando, 
especificamente, os acadêmicos do 3º ano: nenhum 
deles era proveniente das escolas públicas.

A origem desse desastre brasileiro se deve a 
vários fatores, mas creio que o maior deles é que, an-
teriormente, os filhos da classe média cursavam as 
escolas públicas em todos os Estados. Tenho certeza, 
por exemplo, de que a maioria esmagadora, senão a 
totalidade, dos que integram esta Casa estudou em 
escolas públicas.

Lamentavelmente, se providências emergenciais e 
práticas não forem efetivadas – e não apenas medidas 
retóricas e vazias –, dentro de poucos anos, todo este 
plenário será ocupado apenas por Senadores egressos 
de um grupo restrito de escolas privadas que se espe-
cializarem em qualidade de ensino, o que já começa a 
acontecer com os novos Deputados Federais.

Cabe-nos, portanto, uma responsabilidade redo-
brada, sob pena de não sermos perdoados pelo impla-
cável julgamento da História. Ora, quando nós, filhos 
da classe média, estudávamos nas escolas públicas, 
nossos pais tinham poder de pressão no Governo por-
que, em todos os países do mundo, nela se incluem 
os formadores de opinião.

A partir do momento em que houve a massifica-
ção do ensino, processo absolutamente imprescindível 
que atingiu seu ápice no brilhante trabalho do Governo 
Fernando Henrique Cardoso, sob o comando do Mi-
nistro Paulo Renato, com o Fundef, lamentavelmente, 
houve uma progressiva queda na qualidade de ensino. 
Por conta disso, a classe média foi afastando seus fi-
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lhos da escola pública e, pela falta de vozes com poder 
de repercussão ante a imprensa e a pressão ante os 
políticos, iniciou-se um irreversível círculo vicioso que 
culminou na verdadeira hecatombe nacional que se 
materializou nos dados do Enem, demonstrando que 
o nosso ensino público chegou ao fundo do poço.

E por que esses fatos não resultam em um clamor 
da opinião pública capaz de levar o Presidente da Re-
pública a criar meios eficientes de reverter essa situa-
ção, bem como de exigir dos seus parlamentares que 
promovam as pressões necessárias? Simplesmente 
pelo fato de os alunos da escola publica, em sua es-
magadora maioria, virem de famílias pobres, sem poder 
de pressão. O pior é que seus pais, normalmente, têm 
grau de instrução abaixo da média nacional, já por si 
extremamente baixa, e muitos deles analfabetos, que 
ignoraram o fato de que, se a educação sempre foi 
importante, hoje, na chamada era do conhecimento, é 
o principal fator de riqueza nacional. Só assim poder-
se-iam justificar os dados da estarrecedora pesquisa 
feita entre os pais dos alunos, segundo divulgado na 
imprensa recentemente, dando conta de que estavam 
satisfeitos com a qualidade de nossas escolas. 

Por outro lado, esse fato se conecta politicamen-
te com o extremo oposto: se os pais dos alunos da 
escola pública, por ignorarem a realidade do mundo 
globalizado, estão satisfeitos – e mesmo os que estão 
revoltados com o seu padrão de ensino não têm po-
der de pressão – por que haveria o Presidente Lula e 
seu Ministro da Educação de se preocuparem com a 
qualidade de ensino de nossas públicas? Afinal, este 
Governo guia seus atos não pelo interesse nacional, 
mas pelas pesquisas de opinião, que informam que 
tudo está às mil maravilhas.

Quem melhor sintetizou este contexto foi o Sena-
dor Cristovam Buarque, numa entrevista ao jornal Folha 
de S.Paulo. S. Exª, com a sua inequívoca autoridade 
vivenciada como Ministro deste Governo – o que dá 
enorme suporte a sua denúncia – afirmou: 

Isso ocorre porque o Governo Lula não dá a de-
vida atenção à educação.[...] O problema maior não é 
de investimento, mas de falta de interesse do Gover-
no. Como não há um sindicato de analfabetos, nem 
de crianças da primeira série, mas há professores de 
universidades, não há interesse. O Prouni, por sua 
vez, dá votos. 

Ele faz uma relação entre o ensino superior e a 
educação básica, concluindo : “Não há universidade 
boa sem educação boa”. 

Eu me permitiria acrescentar que o Brasil é um 
país que segue o caminho inverso de todas as nações 
em desenvolvimento que deram certo, tais como a Co-

réia e os chamados Tigres Asiáticos, além da China e 
da Índia. Em todos eles, a prioridade maior foi garantir 
a universalização de um ensino fundamental e de um 
ensino médio de boa qualidade. Nesses segmentos, 
garantiram e continuam garantindo os maiores investi-
mentos, para, depois, priorizarem o ensino universitário. 
No Brasil, a maior parte dos investimentos do MEC é 
destinada às universidades públicas, que são, de fato, 
de boa qualidade; mas, por falta de um ensino básico 
de qualidade, são, na verdade, destinadas majoritaria-
mente aos mais privilegiados da sociedade. 

A conseqüência mais cruel de tudo isso é que 
os filhos dos pobres se perpetuam na condição da po-
breza de seus pais, já que, por não terem educação 
no mesmo nível dos filhos da alta classe média, que 
podem pagar altíssimas mensalidades em um grupo 
selecionado de escola de elite, especializada em qua-
lidade de ensino e em sofisticados cursos pré-vesti-
bulares, não têm acesso às universidades federais e 
estaduais de ponta do País, em especial nas carreiras 
com mercado garantido.

A propósito, uma pesquisa acima de qualquer 
suspeita de ranço ideológico, realizada pelo Banco 
Mundial, no ano passado, sobre as razões de o Brasil 
ter uma das maiores desigualdades sociais do mundo, 
identificou a péssima qualidade de ensino da escola 
pública, que não permite aos filhos dos pobres ascen-
derem profissionalmente. 

Dentro desse contexto, permitam-me citar uma 
experiência pessoal por que passei há alguns anos, 
quando tive oportunidade de visitar países asiáticos 
que não tinham uma gota de petróleo, nem um quilo 
de ferro ou de qualquer outro tipo de riqueza mineral 
no seu subsolo, além de contarem com irrisória área 
agricultável. Um caso emblemático é o da Coréia.

Em 1960, a Coréia tinha uma renda per capita 
de US$745, enquanto o Brasil tinha US$1.114 de ren-
da per capita, quase o dobro da renda coreana. Em 
2002, nosso País, mergulhado numa estúpida arma-
dilha monetarista, cobrando as maiores taxas de juros 
do mundo, andava a passo de cágado, alcançando 
modestos US$3.295 de renda per capita, enquanto 
a Coréia saltava para US$10.013, mais de três vezes 
a renda brasileira, liderando vários campos de alta 
tecnologia.

Qual a razão do milagre? Simplesmente a Coréia, 
ao lado de outros vizinhos do sudeste asiático, percebeu 
os primórdios de uma nova fase da história econômica 
da humanidade, a era da inteligência. Nela, segundo 
perceberam, do mesmo modo que, séculos atrás, uma 
pequena ilha chamada Inglaterra conseguiu vislumbrar 
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a era da Revolução Industrial, novos paradigmas iriam 
definir as condições de riqueza dos povos.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senadora 
Maria do Carmo, V. Exª me concede um aparte?

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE) 
– Sim, Senador.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Agradeço-
lhe e quero parabenizá-la pelo pronunciamento. V. Exª 
faz uma denúncia que precisa ser feita diariamente: 
a omissão dos nossos governos. E não quero referir-
me apenas ao atual, apesar do esforço nessa área do 
governo anterior – que agiu de forma mais expressi-
va do que este. Sem dúvida alguma, trata-se de um 
tema que vem para libertar o nosso povo. Não será o 
Bolsa-Família que vai libertar o povo. O que gera dig-
nidade e libertação do povo é educação e trabalho. V. 
Exª faz referência aos países asiáticos, que, baseados 
exatamente nessa filosofia, saíram do estado de po-
breza enorme para o de desenvolvimento. Trago aqui 
uma informação, complementando o pronunciamento 
de V. Exª, muito substancioso, de um país da Europa 
que, há dez, quinze anos, vivia também em condições 
precárias: a Irlanda. Hoje, aquele país é considerado 
também mais um tigre – não asiático, mas europeu. E 
a base exata do desenvolvimento da Irlanda, que pos-
sui hoje praticamente a melhor renda per capita da 
Europa, é a educação. Lamentavelmente, os nossos 
governos não têm considerado a educação como fator 
primordial, primeiro, anterior a todos os outros, para o 
desenvolvimento do nosso País. Meus parabéns a V. 
Exª! Muito obrigado. 

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE) 
– Agradeço-lhe, Senador Almeida Lima, e incorporo 
ao meu pronunciamento o aparte de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senadora Maria do Carmo, peço permissão a V. Exª 
para prorrogar a sessão por mais uma hora, para que 
possamos ouvir as Srªs e os Srs. Senadores. 

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE) 
– Continuando, Sr. Presidente. 

Não mais seria decisivo aos países possuírem 
grandes áreas agricultáveis, petróleo ou grandes reser-
vas minerais, mas o fundamental seria o maciço inves-
timento não apenas em educação, mas em qualidade 
de ensino, priorizando-se especialmente a Matemática 
e a Ciência, preparando-os para, numa fase seguinte, 
elevados investimentos em tecnologia. 

Enquanto isso, o Brasil seguiu o caminho inverso: 
nossa prioridade, nesses últimos 25 anos, contrariando 
a saga dos nossos ancestrais, que foram capazes de 
construir a economia que mais cresceu nas primeiras 

oito décadas do século passado, foi passar loucamente 
a priorizar o especulativo – ou melhor, a agiotagem, 
em detrimento do produtivo. A conseqüência foi o agra-
vamento das desigualdades sociais, do desemprego, 
da desindustrialização e do sucateamento do nosso 
ensino público. Como ensina o provérbio chinês, as 
palavras comovem, os exemplos arrastam.

Vejamos uma ilustração incontestável. O Pisa é 
um programa internacional de avaliação comparada, 
cuja principal finalidade é produzir indicadores sobre 
a efetividade dos sistemas educacionais, avaliando o 
desempenho de alunos na faixa dos 15 anos, idade 
em que se pressupõe o término da escolaridade bá-
sica obrigatória na maioria dos países.

As avaliações do Pisa acontecem a cada três 
anos, com ênfase em três áreas: leitura, Matemática 
e Ciências. Em 2003, participaram do Pisa (Programa 
Internacional de Avaliação dos Alunos) 250 mil ado-
lescentes com 15 anos de idade, em 41 países, sen-
do 30 deles membros da OCDE (Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e os 
demais, convidados. Da América Latina, participaram 
Brasil, Uruguai e México.

A média geral dos alunos brasileiros, em 2003, 
foi, desastrosamente, a pior em Matemática (356 pon-
tos). Os melhores desempenhos nesse exame foram 
de Hong Kong, com 550 pontos, seguido da Finlândia, 
544, e da Coréia.

Como se vê, dos três primeiros lugares em Ma-
temática, dois são de Tigres Asiáticos (Coréia e Hong 
Kong), que seguiram o caminho inverso do Brasil, o 
qual ficou em último lugar. Em Ciências, ficou com um 
“honroso” penúltimo lugar, colocando-se atrás, apenas, 
da Tunísia. Enfim, uma vergonha nacional.

O que nos decepciona ainda mais nesse quadro 
de horror é que as soluções são absolutamente co-
nhecidas. Temos algumas das melhores empresas de 
consultoria do mundo no setor, dentre as quais vale 
ressaltar a magnífica Fundação Ayrton Senna. O que 
nos falta, lamentavelmente, é apenas uma coisa: von-
tade política para mudar, para corrigir nossos erros e 
reacender, dentro de relativamente curto prazo, a es-
perança de nossos jovens. 

Não falo como teórica, mas como alguém que 
vivenciou a experiência do Estado de Sergipe – farei 
um outro pronunciamento a respeito, mais tarde –, que, 
em apenas quatro anos, passou do quinto pior IDH do 
Nordeste para a melhor qualidade de vida da Região, 
segundo o IBGE. No campo da educação pública, deu 
um salto qualitativo de tal ordem que, saindo dos últi-
mos lugares do item qualidade de ensino, conseguiu, 
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no Projeto Brasil (Prova Brasil, do MEC), que seus 
alunos recebessem a melhor qualificação da Região 
Nordeste. E mais: sua performance na qualidade de 
ensino levou a Unesco a qualificá-lo como exemplo 
para as nações em desenvolvimento. Finalmente, au-
mentou em mais de 100 vezes o número de alunos 
egressos da escola pública a serem aprovados em 
cursos superiores públicos de bom nível.

Sobre essa fascinante experiência falarei em 
outra oportunidade, repito, para demonstrar que não 
precisamos importar especialistas de Harvard ou de 
Cambridge para nos indicar os caminhos, pois aqui, no 
Brasil mesmo, existem exemplos como os de Cláudio 
de Moura e Castro, Viviane Senna e João Batista Oli-
veira. Em nível de racionalização gerencial das escolas, 
nelas aplicando a qualidade total, há também o mestre 
Vicente Falconi. Foi com a ajuda de seus conselhos, 
de Cláudio de Moura e Castro e da inteligente consul-
toria dos demais, além da conquista dos corações e 
mentes dos nossos professores e alunos, que Sergipe 
alcançou esse notável salto qualitativo.

A questão é: se o menor Estado do Brasil, mem-
bro da Região mais pobre do País, mostrou que essa 
transformação é possível, porque o poderoso Minis-
tério da Educação não pode fazer o mesmo em nível 
nacional? Fica aqui a interrogação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) – 

Agradeço a V. Exª, Senadora Maria do Carmo Alves.
Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-

ável, ao nobre Senador Cristovam Buarque.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
Em seguida, concederei a palavra ao Senador 

Expedito Júnior.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Efraim Morais, Srªs e Srs. 
Senadores, especialmente a Senadora Maria do Carmo, 
a cujas palavras darei continuação com o meu discurso, 
quero, inicialmente, justificar-me dizendo que é inadiá-
vel o que vou falar, por duas razões: primeiro, porque 
a educação é inadiável e, segundo, porque vou propor 
algo relacionado com o que foi publicado nos jornais 
do Brasil, e até do exterior, nesses últimos dias.

Trata-se, por um lado, da tragédia na educação 
que se viu por meio do Enem e, por outro lado, do lu-
cro da Petrobras, de R$26 bilhões por ano. 

Primeiramente, quero parabenizar a Petrobras. É 
admirável, é um orgulho para o Brasil mostrar que é 
possível uma empresa estatal, coisa que está fora de 
moda no mundo, obter um lucro de US$13 bilhões. Por 

outro lado, no mesmo momento em que esse resulta-
do é divulgado, o Brasil vive uma tragédia educacional 
cuja dimensão as pessoas não perceberam. 

Quando observamos a tragédia do Enem, Se-
nador Eduardo Suplicy, esquecemo-nos do mais dra-
mático: dele somente participam os que receberam 
melhor educação, os que chegaram ao ensino médio. 
Ali não estão os que abandonaram a escola antes do 
final do ensino médio; ali não estão, por exemplo, os 
analfabetos. O Enem reflete o péssimo desempenho 
da educação entre os que estudam, Senador Mão 
Santa. Não se incluem no Enem os que nem ao me-
nos estudam.

Quero propor a combinação de duas coisas: da 
tragédia da deseducação com a eficiência maravilho-
sa da Petrobras, fazendo com que a empresa use seu 
lucro para adotar os deseducados do País. 

Não vou propor que a Petrobras financie toda a 
educação básica no Brasil, porque seriam necessários 
R$7 bilhões por ano, quando o seu lucro foi de apenas 
R$26 bilhões. Proponho que se destine apenas um 
terço desse lucro, 3%, para a erradicação do analfa-
betismo em quatro anos.

Quando falo desse lucro, estou dizendo que, de-
pois de pagar os salários, as pesquisas, a logística e 
os royalties, sobraram R$26 bilhões. Obviamente, parte 
disso deverá ser investida para que possamos continuar 
dispondo, no próximo ano, de uma boa Petrobrás; outra 
parte irá para o PAC e outra ainda para os acionistas. 
O grande acionista, no entanto, é o Governo, que vai 
receber a maior parte desses lucros.

Se fizéssemos um programa para erradicar o 
analfabetismo em quatro anos, 15 milhões de analfa-
betos, pagando R$100,00 no dia em que aprendes-
sem a ler, como incentivo para estudarem, porque não 
é fácil, para o adulto, aprender a ler. O esforço para 
isso é muito grande. Pagam-se centenas de milhares 
de reais como indenização aos que foram torturados 
pela ditadura. Por que não pagar R$100,00 a cada 
brasileiro que é torturado pelo analfabetismo? É uma 
tortura diária, constante, permanente, viver no mundo 
moderno sem saber ler. 

Proponho que se paguem apenas R$100,00 a 
cada analfabeto quando aprender a ler. Esse valor, 
Senador Eduardo Suplicy, eu, como Governador, pa-
gava aos analfabetos no Distrito Federal há 10 anos. 
Não estou propondo nem mesmo que se aumente 
esse valor. Eu comprava a primeira carta que o alu-
no escrevesse na sala de aula. Proponho que se faça 
isso no Brasil. 
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Serão 15 milhões de pessoas alfabetizadas em 
quatro anos, então, na verdade, são menos de quatro 
milhões por ano. Se pegamos quatro milhões e paga-
mos R$100,00 a cada um, precisaremos de apenas 
R$400 milhões. 

Além disso, para se alfabetizar uma pessoa, são 
necessários R$100,00. A alfabetização de uma pessoa, 
incluindo-se salário do professor, material, transporte e 
lanche, custa R$100,00 durante quatro ou cinco meses. 
Tudo isso custará menos de R$800 milhões por ano. 
Por que não tiramos R$800 milhões de R$26 bilhões? 
Por que não tiramos 3%? 

Estou dando entrada num projeto determinando 
que do lucro da Petrobras sejam reservados 3% para a 
adoção dos analfabetos brasileiros. Assim, transforma-
remos o ouro negro, que é o petróleo, no ouro cinzento, 
que é o cérebro, material absolutamente necessário 
para construir o futuro. Até porque o petróleo vai aca-
bar daqui a 20, 25, 30 anos e o que o substituirá será 
o conhecimento científico e tecnológico que produzirão 
aqueles que estudarem.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Cristovam Buarque?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Essa é a proposta, Sr. Presidente. Eu a fiz dentro do 
prazo concedido a mim, de cinco minutos, o qual ex-
trapolo para ouvir o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Nobre Senador Eduardo Suplicy, não é permitido 
aparte em comunicação inadiável. Por isso, peço a 
compreensão de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito bem! 

Sr. Presidente, minha comunicação inadiável está 
concluída, mas vou passar a palavra ao Senador Edu-
ardo Suplicy. Vim à tribuna apenas para comunicar que 
darei entrada nesse projeto. E era inadiável no sentido 
de que eu queria aproveitar o momento em que saíram 
o noticiário sobre a tragédia da educação e os resulta-
dos maravilhosos dos lucros da Petrobras. É também 
inadiável por minha fala coincidir e complementar a 
da Senadora Maria do Carmo, que não apenas falou 
muito bem sobre educação – e eu lhe agradeço a re-
ferência feita a mim – mas também lembrou que temos 
instrumentos para resolver o problema. Estou dando 
um instrumento específico para abolir o analfabetismo 
no Brasil em quatro anos.

Senador Eduardo Suplicy, ouço V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– A Presidência vai abrir uma exceção ao Senador 

Eduardo Suplicy ,dentro do tempo que ainda resta ao 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Cristovam Buarque, avalio que a proposição feita 
por V. Exª merece ser estudada com seriedade. V. Exª, 
em sua batalha pela educação para todo o povo brasi-
leiro, sobretudo pelo fator emergencial de acabarmos 
com o analfabetismo no Brasil, tem trazido, cada vez 
mais, idéias e sugestões como essa. Acredito que a 
direção da Petrobras pode, perfeitamente – ainda que 
não seja votada, a proposição poderá, quem sabe, ser 
apreciada pelo Presidente da Petrobras, José Sérgio 
Gabrielli –, considerar a sugestão, que deve ser obje-
to de apreciação por esta Casa e pelo Congresso. E, 
dentre as inúmeras sugestões, talvez V. Exª já tenha se 
deparado, como Governador, como Ministro da Edu-
cação, com oportunidades, mas vou aqui citar uma: 
cada pessoa deste País, todos os cidadãos brasilei-
ros que sabem ler e escrever, como nós dois, podem 
perfeitamente, se souberem de alguém por perto que 
ainda não saiba ler e escrever, dedicar algum tempo 
do seu dia ou da sua semana para, voluntariamente, 
ensinar essa pessoa a ler, alfabetizá-la. Quero dizer a 
V. Exª que ouvi falar de experiências desse tipo. Tan-
tas vezes ouvi pessoas entusiasmadas com a questão 
da alfabetização que avaliei que, algum dia, gostaria 
de ensinar alguém a se alfabetizar. Recentemente, há 
cerca de três meses, uma senhora se ofereceu para 
trabalhar em minha residência como cozinheira, a Srª 
Dulcinéia. Percebi que ela era ótima, tinha boas refe-
rências, e a contratei. Mas, percebi que ela não sabia 
ler nem escrever.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) – 
Senador Eduardo Suplicy, peço a V. Exª que conclua.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Cristovam, comprei um livro de alfabetização e 
iniciamos, diariamente, as aulas lá em casa. Todos os 
dias, passo exercícios e lição de casa para ela.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Eduardo Suplicy, pediria a compreensão de 
V. Exª em respeito aos outros companheiros.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Cristovam Buarque, percebo que, todas as vezes 
em que passo uma lição para a D. Dulcinéia, ela sorri. 
É algo que ela faz com alegria. Inclusive, recentemente, 
ela se inscreveu em um curso, lá no seu bairro, e até 
foi qualificada melhor do que se tivesse entrado num 
nível anterior a isso. Cito esse exemplo porque, quem 
sabe, V. Exª, que sempre tem tantas idéias positivas, 
como as que agora coloca, possa estimular pessoas 
a fazerem o mesmo. Em torno de nós sempre há pes-
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soas que gostariam muito de aprender se lhe fosse 
dada a oportunidade. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, antes de concluir, gostaria de fazer referên-
cia ao que acaba de sugerir o Senador Eduardo Suplicy. 
Peço a V. Exª apenas um minuto, não mais.

Senador Eduardo Suplicy, acredito no voluntaria-
do. No entanto, ele só funciona se for bem coordena-
do. Um voluntariado sem coordenação não resolveria 
o analfabetismo. Seria como pagar dízimo. Imaginem 
se os salários dos Senadores fossem pagos com dízi-
mos voluntários feitos pela população! Não querería-
mos receber salário com base em dízimos voluntários, 
porque esse salário não iria chegar para todos nós. 
Não vamos jogar aos analfabetos do Brasil a lição de 
alfabetização com base em dízimos voluntários; vamos 
fazer um programa nacional. A Petrobrás pode, perfei-
tamente, fazer isso com apenas 3% dos lucros. Vejam 
que não incluí os lucros do Banco do Brasil nem os da 
Caixa Econômica. 

É possível. É fácil.
Vou fazer uma carta ao Presidente da Petrobras, 

como V. Exª sugeriu, mas vou trazê-la para cá. Se dis-
serem que é inconstitucional, está na hora de mudar 
a Constituição, ou rasgá-la, porque uma Constituição 
que impeça que 3% dos lucros de uma estatal sejam 
usados para impedir o analfabetismo, essa Constitui-
ção não merece ser respeitada!

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Valter Pereira, pela 
ordem.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
inscrito para falar pela Liderança, mas, na verdade, 
não quero fazer nenhum pronunciamento. Apenas farei 
a comunicação de um fato que ocorreu hoje, fato que 
se reveste da maior importância, e esta oportunidade 
não pode ser perdida.

Recentemente, Sr. Presidente, foi realizada uma 
reunião com a totalidade dos Senadores da Região 
Centro-Oeste na residência do Governador do Distrito 
Federal, e, dessa reunião, resultou um documento, o 
qual peço seja consignado nos Anais da Casa:

Carta-Compromisso dos Senadores do 
Centro-Oeste

Os Senadores do Centro-Oeste, por sua 
unanimidade, tendo em vista a necessidade de 

compatibilizar as propostas do Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC, às potencia-
lidades e necessidades da região, resolveram 
pactuar ação conjunta e solidária, de natureza 
suprapartidária, na defesa dos pleitos dos res-
pectivos Estados, como forma de garantir os 
resultados almejados pelo programa.

Desta forma, entendem como requisito 
para a viabilização de suas metas de cresci-
mento as seguintes alterações no Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC:

a) destinação de 20% da CPMF para os 
Estados e 10% para os municípios, para apli-
cação obrigatória na saúde pública;

b) recuperação das perdas da Lei Kan-
dir, mediante encontro de contas entre Esta-
dos e União;

c) aumento da quota de participação 
dos Estados nos recursos da CIDE, de 29% 
pra 46%;

d) criação da DRE – Desvinculação de 
Recursos Estaduais, no mesmo percentual 
da DRU – Desvinculação de Recursos da 
União;

e) investimentos no agronegócio do Cen-
tro-Oeste.

São fundamentais, ainda, obras de in-
fra-estrutura definidas como prioritárias pelos 
Governadores junto aos respectivos Senado-
res, cujos recursos serão sustentados pelo 
colegiado nas negociações que obtiverem a 
aprovação do PAC.

Está aqui o documento, com as assinaturas dos 
Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Valter Pereira, V. Exª será atendido na for-
ma do Regimento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Então, 
Excelência, o Centro-Oeste foi extremamente discrimi-
nado pelo PAC, com aplicações ínfimas, talvez porque 
lá não existem bacias petrolíferas. Como os recursos 
do PAC basicamente são da Petrobras, talvez por isso 
tenha sido discriminado. Mas, a partir do momento em 
que foi constituído esse bloco, é preciso que o Senado 
tenha em consideração que as ações e as decisões 
a serem tomadas pelos Senadores do Centro-Oeste 
levarão em conta essencialmente esse pacto.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. VALTER PEREIRA EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Parabéns aos Senadores do Centro-Oeste!

Senador Valter Pereira, agradeço a V. Exª, que 
será atendido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Expedito 
Júnior.

V. Exª tem a palavra, como orador inscrito, por 
dez minutos.

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Inácio Arruda.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, nobre Senador Efraim Morais, grande 
representante do povo paraibano, aproveito a opor-
tunidade para transmitir um grande abraço à colônia 
paraibana do Estado de Rondônia, que admira muito 
V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradecemos a V. Exª, em nome dos paraibanos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Assumi o compromisso com a população do Estado 
de Rondônia de que, chegando a esta Casa, defen-
deria meu Estado, cujo valor, infelizmente, não vemos 
reconhecido no Congresso Nacional.

Durante a semana toda, falou-se muito em segu-
rança pública, em violência. Destaco que, desde o dia 
em que tomei posse, ouço o Senador Magno Malta e 
o Senador Mão Santa – dois bravos Senadores – fala-
rem da violência no Espírito Santo, no Piauí, no Brasil. 
Falarei, um pouco, da violência em Rondônia.

Em Rondônia, há 20 anos, havia um milhão de 
habitantes, e o quadro efetivo da Polícia Militar era de 
pouco mais de quatro mil policiais militares. Depois 
de 20 anos e do mandato de cinco Governadores 
– Rondônia tem hoje uma população de mais de dois 
milhões de habitantes –, havia pouco mais de três mil 
policiais no quadro efetivo da Polícia Militar do Estado 
de Rondônia. Foi preciso que o Governador Ivo Cassol, 
primeiro Governador reeleito do nosso Estado, preocu-
pado com a segurança pública e com a violência em 
Rondônia, promovesse um concurso público e con-
tratasse nada mais, nada menos que 2,4 mil policiais 
militares para o Estado, depois de cinco Governadores 
administrarem Rondônia. O Governador Ivo Cassol, 
além de promover e de contratar esses policiais mili-
tares, também equipou a Polícia Militar com mais de 
300 viaturas, com armamentos, com coletes à prova 
de bala, enfim, com estrutura.

Há pouco, ouvi o Senador Almeida Lima reclamar 
dos gestores que já passaram pelo Brasil afora e que 
nunca se preocuparam com segurança pública, que 
não a tomaram como prioridade.

Quero, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
pedir o apoio da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública. O Estado de Rondônia tem cerca de 1,3 mil 
quilômetros de faixa de fronteira. O apoio oferecido 
ao nosso Estado é muito pouco, nobre Presidente, é 
quase nada. É obrigação do Presidente da Repúbli-
ca, por intermédio do Exército e da Polícia Federal, 
dar proteção e fiscalização a esses 1,3 mil quilôme-
tros de faixa de fronteira. Mas quem faz isso hoje lá? 
É o Governador Ivo Cassol. É o Estado de Rondônia 
que está fazendo o dever dos outros. S. Exª, além de 
cumprir seu dever como Governador, faz o dever do 
Presidente da República.

Faço um apelo aos nobres Senadores que re-
presentam seus Estados nesta Casa e à Secretaria 
de Segurança Nacional, no sentido de que ajudem 
nosso Estado.

Quero também fazer um apelo com relação ao 
sistema prisional – e ouvi vários Senadores falarem 
sobre a questão. O sistema prisional em Rondônia, 
Senador Mão Santa, não é diferente. Os presídios 
estão superlotados. Aquilo lá é a maior indústria do 
crime, é a maior faculdade do crime. Hoje, o cidadão 
entra lá como ladrão de galinha e sai Ph.D. em assalto 
a banco, em grandes seqüestros que são feitos pelo 
País afora. Precisamos transformar – e prometi à po-
pulação do meu Estado que defenderia essa questão 
da tribuna do Senado – esses presídios em presídio 
agrícola, em presídio-indústria, para ressocializar o 
preso. Esse é nosso dever, nossa obrigação. É dever 
de quem governa, de quem tem o orçamento na mão, 
priorizar aquilo que hoje mais aflige o povo brasileiro, 
que é a segurança pública.

Sr. Presidente, faço também mais dois apelos. 
São dois compromissos que assumi com a população 
do meu Estado.

Havia o Banco do Estado de Rondônia (Beron), 
Senador Mão Santa – V. Exª foi Governador e conhece 
bem a história de Rondônia. O Banco Central, por in-
termédio de uma de suas diretorias, interveio no Banco 
de Rondônia, para proceder à sua liquidação. Quando 
assumiram a dívida do nosso Estado, ela era de pouco 
mais de R$40 milhões. Eles foram lá para liquidar o 
Banco e ficaram por quatro anos; depois, devolveram-no 
para o Estado de Rondônia, Senador Eduardo Suplicy 
– isso não se deu agora, na administração do Presi-
dente Lula –, com mais de R$600 milhões aos cofres 
públicos do nosso Estado. Hoje, esse dinheiro faz falta 
para Rondônia. Poderíamos investi-lo na construção 
de mais hospitais, de escolas, de estradas, de presí-
dios; poderíamos investi-lo na infra-estrutura do nosso 
Estado. E o processo está nesta Casa. O Governador 
do Estado de Rondônia está pedindo a renegociação 
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e a revisão da dívida. É um projeto que se encontra 
no Senado da República. Já falei hoje com o Líder do 
Governo, Senador Romero Jucá, que assumiu o com-
promisso conosco de debater esse projeto logo após 
o carnaval. Peço socorro, apoio e ajuda dos nobres 
Senadores desta Casa.

Senador Mão Santa, sou conterrâneo de V. Exª, 
trabalhei no Estado de São Paulo, sou paulista de 
coração, mas quem me adotou foi o Estado de Ron-
dônia, que me fez três vezes Deputado Federal, Ve-
reador mais votado e, hoje, Senador, defendendo os 
interesses de Rondônia.

Gostaria de tentar corrigir uma distorção com re-
lação ao meu Estado. A União assumiu a paternidade 
dos servidores públicos dos ex-territórios, Senador Mão 
Santa; com Rondônia, porém, foi diferente. Por isso, 
estamos lutando para alterar esse quadro.

Há uma PEC da Senadora Fátima Cleide, que já 
foi aprovada no Senado e que se encontra engavetada 
na Câmara dos Deputados. É preciso que haja deter-
minação política do Presidente Lula, para que atenda 
Rondônia, como o fez com Roraima e com o Amapá. 
Temos o mesmo direito.

Faço um apelo, para que V. Exªs me ajudem nesta 
nova empreitada que estou assumindo, que é a trans-
posição dos servidores estaduais para o quadro da 
União. Não é pedir favor. É uma obrigação, um dever, 
um compromisso com o nosso Estado. Peço, pois, o 
apoio de V. Exªs, para que me ajudem a corrigir essa 
distorção com relação ao Estado de Rondônia.

Para finalizar, vejo muitas pessoas, principalmen-
te alguns Senadores, incrédulas com o PAC. É a úni-
ca oportunidade – eu comentava isso há pouco com 
o Senador Inácio Arruda; nós que estamos chegando 
agora – que temos de levar alguma coisa para nossas 
regiões, para nosso Estado. Queiram ou não, no PAC, 
está contemplada a questão da construção das duas 
usinas do Estado de Rondônia: Jirau e Santo Antônio. 
Mas precisamos incluir o gasoduto, para que, amanhã, 
possamos, quem sabe, ter uma indústria petroquímica 
no nosso Estado.

Precisamos discutir um pouco mais a questão 
do PAC. E a Ministra já se colocou sensível ao nosso 
apelo, virá ao Congresso Nacional, para que possamos 
discutir as influências do PAC, onde está o gargalo, o 
que pode ser melhorado, onde podemos corrigir nos-
sas desigualdades regionais. A única possibilidade 
que vejo neste momento é a de aprovarmos o PAC. 
Com a proposta que veio para esta Casa, poderemos 
discutir a questão e fazer com que nossas diferenças 
sejam corrigidas.

No mais, quero cumprimentar todos os Srs. Se-
nadores e a população do meu Estado, mais uma vez, 

agradecendo a confiança e dizendo a todos que não 
vou desapontar nenhum daqueles eleitores que nos 
escolheu como Senador da República para defender 
os interesses do meu Estado.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – V. 
Exª me permite um aparte?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Expedito, da mesma forma, V. Exª me concede 
um aparte?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pois não, Senador Garibaldi, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Expedito Júnior, fiquei aqui ouvindo V. Exª e me 
lembrando de quando cheguei aqui, em 1991, como V. 
Exª, com essa ansiedade, sobretudo, de defender meu 
Estado, o Rio Grande do Norte, com esse fervor, com o 
mesmo entusiasmo com que V. Exª está defendendo o 
Estado de Rondônia. Quero desejar a V. Exª que tenha 
todo o êxito nessa missão, porque sei que Rondônia, 
um Estado novo, criado recentemente, vai precisar de 
políticos jovens e determinados como V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Agradeço-lhe o aparte, Senador.

Agradeço a todos os Srs. Senadores.
Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Concedo mais um minuto a V. Exª, Senador. 
O Senador Eduardo Suplicy vai ser breve.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Não 
poderia deixar de ouvir meu conterrâneo.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Está certo. Estou lhe dando mais um minuto. O 
Senador Suplicy vai ser breve, porque ainda há muitos 
oradores inscritos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Para 
aquele que saiu de São Paulo e foi traçar os caminhos 
de sua vida em Rondônia, que chegou a Deputado por 
seu Estado e que agora está no Senado, seja muito 
bem-vindo, Senador Expedito Júnior, representando 
o seu Partido! Suas palavras são importantes para a 
economia de Rondônia, dando apoio ao Programa de 
Aceleração do Crescimento do Governo do Presidente 
Lula. Seja bem-vindo!

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Quero ouvir aqui nosso outro conterrâneo que admiro 
muito, Senador Mercadante.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Expedito, é uma honra muito grande para esta 
Casa ter um paulista que percorreu os caminhos do 
Brasil, que promoveu o desenvolvimento e a melhora 
na economia, que ajudou a sociedade. Indo para Ron-
dônia, construiu sua legitimidade política, foi Depu-
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tado atuante e, hoje, é Senador da República. Tenho 
a certeza de que a contribuição que V. Exª traz a esta 
Casa será de grande valia. Sua experiência política, 
sua vivência pessoal e sua dedicação à vida pública 
marcam já sua intervenção neste plenário, defenden-
do programas de investimentos para o País, o cresci-
mento acelerado, especialmente no que diz respeito 
à atenção que a Região Norte e o Estado de Rondô-
nia devem ter na definição que tomaremos, não só no 
âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, mas 
também no plenário do Senado Federal. Queria para-
benizar V. Exª e dizer que, como conterrâneo, é uma 
honra muito grande tê-lo também nesta Casa a partir 
desta Legislatura.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Agradeço o aparte do grande Líder e encerro meu 
pronunciamento.

Durante o discurso do Sr. Expedito Jú-
nior, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pe-
los Srs. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário, 
Marco Maciel e Magno Malta, 4º Secretário, 
sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Obrigado, Senador Expedito. Desejo boa sorte 
a V. Exª, que representará com muita dignidade o seu 
Estado nesta Casa.

Concedo a palavra ao eminente Senador Inácio 
Arruda, legítimo representante do Ceará.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta 
53ª Legislatura do Congresso Nacional, o Partido Co-
munista do Brasil, partido dos comuns, dos homens 
e mulheres simples do povo, retorna, seis décadas 
após a Constituinte de 1946, à Câmara Alta do Parla-
mento Nacional.

É com orgulho, portanto, que assumo esse man-
dato, conferido por quase dois milhões de votos dos 
cearenses, que sufragaram meu nome numa eleição em 
que o nosso Partido conquistou a quinta maior votação 
do Brasil. Isso mesmo: o Partido Comunista do Brasil 
obteve nessa eleição de 2006 a quinta maior votação 
para o Senado da República, com mais de 7,5% dos 
votos nacionais para o Senado. Somos, portanto, na 
eleição de 2006, no Senado da República, o quinto 
maior Partido em números de votos de eleitores.

Esse mandato é o resultado da bem-sucedida 
realização da nossa política de unidade e se deve ao 
esforço de uma ampla conjunção das forças políticas 
que trabalharam de modo aguerrido para conferir um 

segundo mandato ao Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva.

Registro aqui a participação do Partido Comunis-
ta do Brasil nas seguidas candidaturas de Luiz Inácio 
Lula da Silva. Apoiamos Lula em 1989 e em 2006. Em 
todas as suas campanhas estivemos presentes, fazendo 
com que esta liderança metalúrgica se transformasse 
em uma liderança nacional, ajudando um operário a se 
transformar numa grande liderança do povo brasileiro, 
da América do Sul e hoje uma liderança do mundo, que 
é exatamente Luiz Inácio Lula da Silva.

No Ceará, o meu Estado, essa ampla coligação 
colheu os melhores resultados, elegendo o Governador 
Cid Gomes, do PSB, ainda no 1º turno, e o seu Vice, 
que é do Partido dos Trabalhadores, Francisco Pinhei-
ro, além de uma significativa Bancada de Deputados 
Federais e Estaduais.

O PCdoB retorna ao Senado em circunstâncias 
bem distintas daquelas em que estreou nesta Casa 
o Senador Luís Carlos Prestes. O País vivia naquele 
momento também esta onda de redemocratização, 
marcado pela tensão internacional bipolar do confronto 
entre os campos de influências geopolíticas dos Esta-
dos Unidos e da União Soviética. 

Estava Prestes encarcerado nas masmorras do 
Estado Novo, onde ficou por nove anos. Entretanto, 
a sua popularidade crescia visivelmente. O primeiro 
Senador comunista se celebrizava desde as jornadas 
empreendidas pelo movimento tenentista dos anos 20, 
em particular, pelo seu destacado papel de comando 
na estruturação e na marcha empreendida pela Colu-
na Prestes. Ela levou esse nome, mas era uma coluna 
de oficiais do Exército Brasileiro, era uma coluna de 
homens que queriam destravar o desenvolvimento do 
Brasil. Aqueles jovens queriam acelerar o desenvolvi-
mento da Nação brasileira naquela década de 20. Eles 
almejavam o desenvolvimento, fazer com que o nosso 
País se modernizasse, crescesse. Queriam fazer com 
que a nossa juventude tivesse perspectivas. Eram es-
ses os desejos daqueles homens que percorreram as 
cinco regiões da nossa Nação. 

Saíram do Sul, percorreram o Sudeste, foram 
para o Nordeste, entraram pelo Norte, foram ao Centro-
Oeste e, mesmo vencidos aparentemente, militarmen-
te, entraram para o exílio, exultantes, como vitoriosos, 
dizendo que o seu objetivo tinha sido alcançado. Eles 
tinham sido, a rigor, vitoriosos. 

Poucos anos depois, a Revolução de 1930 fa-
zia com que aqueles anseios, desejos e sonhos dos 
tenentistas fossem, de fato, vitoriosos, numa epopéia 
que eles viveram por este Brasil afora, desejosos do 
desenvolvimento.
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Sr. Presidente, ligo esses fatos, ligo uma coisa à 
outra. Aquele momento que viveu o primeiro Senador 
comunista nesta Casa, e único naquele instante, po-
deria ter sido acompanhado por um Portinari. Fosse 
a apuração eletrônica naquela época, não teríamos 
somente que apreciar a fantástica obra plástica de 
Portinari. Estaríamos também apreciando seus discur-
sos nos Anais do Congresso Nacional, porque ele foi 
usurpado no seu mandato, no manuseio da apuração 
dos votos no Estado de São Paulo, ele que foi candi-
dato ao Senado pela legenda do Partido Comunista. 
E, ali, tomaram-lhe o mandato, mas ele foi candidato. 
Poderia ter também acompanhado Prestes naquela 
epopéia também da presença dos comunistas aqui 
dentro do Senado Federal.

Aqueles jovens, aquela luta, aquela trajetória 
do povo brasileiro, naquela época, posso transportar 
para os dias de hoje, quando retornamos pelo voto 
do povo.

Faço um parêntese para registrar que, nesse in-
tervalo, passou pela nossa legenda, o que muito nos 
honrou, o Senador Leomar Quintanilha, que saiu do 
PMDB, veio para o nosso Partido e voltou ao seu PMDB. 
S. Exª nos honrou com a sua presença no Partido Co-
munista do Brasil. Na nossa legenda, foi candidato a 
Governador pelo Estado de Tocantins, e consideramos 
a sua passagem muito importante.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero re-
lacionar essa trajetória a essa batalha viva do povo 
brasileiro, a essa luta de desenvolvimento que trava-
mos, à discussão que se coloca hoje entre o projeto de 
desenvolvimento nacional e forças políticas que ainda 
insistem em segurar o desenvolvimento. Nós trabalha-
mos com duas idéias. Venho de uma região que exige 
que essas duas idéias se conjuguem: uma, destravar 
o desenvolvimento que Lula tem alçado a um patamar 
de debate elevado. Vamos destravar o desenvolvimento. 
No entanto, não precisamos só destravar, mas descon-
centrar o desenvolvimento. O desenvolvimento do Brasil 
ainda é muito concentrado, e há regiões esquecidas no 
debate político sobre o desenvolvimento, regiões que 
ficam isoladas no projeto de desenvolvimento. 

Assim, não se consegue construir o projeto de 
desenvolvimento nacional. Precisamos incluir a Região 
Norte, precisamos incluir a Região Nordeste, de onde 
venho, lá do Ceará, precisamos incluir a Região Centro-
Oeste. Não se pode depender da vontade esporádica 
dos dirigentes de um Estado, de um empreendimento 
empresarial que tenha sucesso esporadicamente, em 
um Estado ou outro, de uma aventura de um Estado 
ou outro. Não. São necessários discussão, debate e 
planejamento.

O Estado tem muitos agentes. Nós temos um 
banco na Região Norte, do Estado, o BASA; nós temos 
um banco na Região Nordeste, o Banco do Nordeste; 
nós recuperamos a Sudene, recuperamos a Sudam, e 
temos instrumentos na Região Centro-Oeste do nos-
so País; temos o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social. São instituições do Estado bra-
sileiro. Nós temos as universidades brasileiras. Nós 
avançamos nesse ponto de vista.

Então, vamos conjugar esses esforços para de-
senhar o projeto de desenvolvimento nacional, mais 
articulado, mais planejado, mais distribuído. Do con-
trário, uma região, ou um Estado, pode travar o desen-
volvimento do nosso País, e nós precisamos destravá-
lo, desconcentrá-lo, para que todo o País seja parte 
do projeto de desenvolvimento. Que todo País possa 
dizer: vamos acelerar o crescimento da nossa Nação 
efetivamente. É isso o que nós desejamos. É para isso 
que nós lutamos nas nossas regiões, nos nossos Esta-
dos e lá no nosso Estado do Ceará, na nossa Região 
Nordeste, de onde milhares de brasileiros têm saído. 
Na Região Norte, nem falar.

Há pouco, aparteei o meu colega cearense, Se-
nador pelo Estado do Pará. E quantos Senadores têm 
tido assento aqui, Nery, vindos do Ceará, mas represen-
tando outros Estados? Por quê? O Ceará, e parte do 
Nordeste, Sr. Presidente, vive uma espécie de diáspora 
permanente, porque não consegue integrar-se a um 
projeto de desenvolvimento; não consegue engajar-se 
nesse processo. De repente, nós assistimos a ilhas fan-
tásticas de desenvolvimento no Brasil, um pedaço do 
Brasil que parece a Suíça, a Alemanha; parece uma 
Berlim, uma Londres, uma Nova Iorque, uma Miami, e 
o resto do País completamente abandonado.

Então, precisamos fazer essa integração forte.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 

– SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador?
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Vou conceder com muito prazer, seguindo a ordem 
de solicitação pelo nobre conterrâneo, Senador Nery, 
do Estado do Pará; em seguida, ao ilustre Senador 
Carlos Valadares, ao quase já...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
–...decano entre nós, Senador Eduardo Suplicy; e, em 
seguida, ao Senador Garibaldi.

Senador José Nery, ouço V. Exª.
O Sr. José Nery (P-SOL – PA) – Senador Inácio 

Arruda, inicialmente, cumprimento V. Exª pela brilhante 
fala no começo do seu mandato de Senador, represen-
tando o Estado do Ceará, pela abordagem das questões 
relativas ao desenvolvimento regional, especialmente 
das duas regiões mais pobres deste País, o Nordeste 



Fevereiro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 02217 

e a Região Norte. Associo-me às suas preocupações 
quanto à necessidade de pensarmos no Brasil em um 
projeto de desenvolvimento que realmente dê conta de 
garantir as condições mínimas de dignidade a todos 
os brasileiros e brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES. Fazendo soar a campainha.) – Peço aos apar-
teantes que sejam sucintos nos apartes, pois ainda há 
alguns oradores na Casa e já extrapolou o tempo do 
Senador Inácio Arruda. Vou conceder a S. Exª mais 3 
minutos, pois, do contrário, o aparte será dele e ficarão 
S. Exªs como oradores.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Terei 
prazer em apartear V. Exª.

O Sr. José Nery (P-SOL – PA) – Na verdade, com 
muita honra, faço este aparte ao nobre representante 
conterrâneo do Ceará, dizendo que suas preocupações 
são nossas; são de todos aqueles que querem um Bra-
sil mais justo. Faço também uma homenagem ao seu 
Partido, o PC do B, pela sua longa história de lutas em 
prol dos explorados e do povo brasileiro, que resistiu à 
ditadura, se construiu na luta do povo e, por isso, não 
só V. Exª, mas o Partido Comunista do Brasil recebem 
neste momento as homenagens do Partido Socialismo 
e Liberdade, representado por nós nesta Casa, e a 
certeza de que estaremos irmanados por princípios e 
preocupações na lutar por melhores condições de vida 
para o povo brasileiro. Um grande abraço e sucesso 
nessa sua nova tarefa no Senado Federal. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B) – Aco-
lho com alegria e satisfação o aparte de V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Inácio Arruda, aproveitando o mo-
mento em que V. Exª fala em desenvolvimento, quero 
fazer uma homenagem, por seu intermédio, ao povo 
do Ceará e, mais de perto, ao seu eleitorado, que re-
conheceu, ao trazê-lo para o Senado Federal, os mé-
ritos, a cultura, a inteligência, o preparo e o acendrado 
amor ao Brasil de V. Exª. Tenho absoluta certeza que 
o Ceará está bem representando com a sua eleição, 
a sua presença aqui nesta Casa será marcada, tenho 
certeza também, por temas sociais preocupantes em 
nosso País. V. Exª fala em desenvolvimento, e o Ce-
ará deu uma prova de desenvolvimento político, de 
sabedoria política, ao trazê-lo para o nosso convívio. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B) – Agra-
deço e incorporo ao meu pronunciamento as palavras 
de V. Exª.

Concedo aparte ao Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Inácio Arruda, meus cumprimentos por sua tra-
jetória, que acompanho há tempo, e por ter aqui che-
gado pela vontade expressa do povo do Ceará. São 
muitos os assuntos que V. Exª traz aqui, sobretudo na 
lembrança da trajetória de seus companheiros do PC 
do B, da Coluna Prestes e de todos aqueles que pro-
curaram, em suas próprias palavras, destravar o de-
senvolvimento e lutar por justiça neste País. V. Exª é o 
primeiro que chega ao Senado Federal representando 
o PC do B – nós tivemos aqui o Senador Leomar Quin-
tanilha, que foi do PCdoB, mas, eleito pelo PC do B, 
V. Exª é o primeiro. Reporto-me à discussão que hoje 
travamos na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, onde alguns dos Senadores, como Marco Maciel 
e Demóstenes Torres, registraram que, na Alemanha 
por exemplo, surgiu há alguns anos o Partido Verde, 
que inicialmente não tinha representantes, mas depois 
passou a ter, tendo inclusive conseguido ultrapassar 
a cláusula de barreira. Ora, como disse, tivemos aqui 
o Senador Leomar Quintanilha, que foi do PC do B, 
mas, eleito pelo PC do B, V. Exª ́ e o primeiro. Eu dizia, 
então, que o PV, nascido na Alemanha, primeiro não 
tinha representação e hoje tem. O PC do B hoje tem 
representação no Senado além de ter tido um Presi-
dente da Câmara, Aldo Rebelo – V. Exª lembrou seu 
papel, que tanto dignificou os que o elegeram e o povo 
brasileiro. Levando em conta a sua posição, gostaria 
de fazer uma sugestão ao Presidente Antonio Carlos 
Magalhães, até porque vamos ter, no dia 28, uma vo-
tação que vai requerer um debate intenso: trata-se da 
idade em que as pessoas passam a ter punibilidade 
diante do cometimento de crimes. Isso, certamente, 
vai demandar uma longa sessão. Agora, o assunto 
do projeto do Senador Marco Maciel, que assinei por 
solicitação dele para que se promovesse a discussão, 
merece o debate que V. Exª propõe. Acho que poderí-
amos até, na próxima semana, antes da chegada do 
dia 28, pensar na melhor forma de realizar um deba-
te, que pessoas poderiam contribuir. Vamos fazer a 
sugestão ao Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
que está certo quando quer que haja uma decisão a 
respeito, mas que a decisão seja a mais informada 
possível. Quero expressar a minha solidariedade à 
causa justa que V. Exª aqui colocou. Vamos decidir, 
mas vamos decidir depois de obtermos informações 
completas sobre o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª já está há 
cinco minutos fazendo o aparte. Há outros Senadores 
inscritos para falar, inclusive V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Está 
bem, já terminei.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Acolho a sugestão de V. Exª de discutirmos com o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, mesmo porque 
estou sempre com aquela idéia do poeta Fernan-
do Pessoa: “Navegar é preciso, viver não é preciso”. 
Pode ser que nós encontremos um meio-termo com 
o Senador Antonio Carlos Magalhães em relação a 
esse debate.

Senador Garibaldi Alves Filho, por favor, V. Exª 
tem a palavra.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Serei 
breve, Senador Inácio Arruda, quero apenas dizer da 
minha satisfação em ver V. Exª assumindo o mandato 
de Senador e já ocupando a tribuna do Senado. So-
mos vizinhos, mas espero que não sejamos vizinhos 
por nossa posição geográfica apenas, que possamos 
ser vizinhos também em nossos pensamentos, em 
nossas idéias e na defesa da nossa região Nordeste. 
Parabéns, Senador Inácio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Obrigado.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Senador Aloizio Mercadante, é uma grande satisfação 
ouvir a palavra de V. Exª. Estou sob o comando de V. 
Exª em uma das comissões mais importantes da Casa, 
que é a Comissão de Assuntos Econômicos.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Obri-
gado, Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Em termos de desenvolvimento, será, digamos, o 
centro do debate.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Inácio Arruda, é um imenso prazer vê-lo nessa 
tribuna. Comecei a minha militância há mais de trinta 
anos, na luta contra a ditadura militar, na lutando contra 
a tortura e a repressão, e o PC do B estava na clan-
destinidade. Fizemos a luta pela anistia e o movimento 
contra a carestia e custo de vida em São Paulo, e o PC 
do B estava naquele movimento; lutamos pela Consti-
tuinte, e o PC do B estava conosco naquela trincheira; 
lutamos pelo impeachment, pelas diretas e por tantas 
outras questões. Em 1989, percorri com o Brasil inteiro 
com o Presidente Lula, e o PC do B estava conosco. 
Em 1994, fui candidato a Vice-Presidente da Repúbli-
ca com Lula, e vocês estavam conosco. Portanto, são 
trinta anos de respeito, de convivência e de militância 
conjunta. Acho que é um momento histórico o PC do 
B ter uma candidatura eleita pelo voto direto nesse 
período da história. Chegando ao Senado. V. Exª car-
rega toda essa história, toda essa luta, toda essa co-
erência, toda essa combatividade, essa lealdade. Eu 

queria estar presente neste primeiro pronunciamento, 
saudando-o com muita alegria e certo de que o Ceará 
não poderia ter feito escolha melhor. O Brasil saberá 
respeitar, ao longo dos oito anos, essa vivência, essa 
experiência e essa história que o PC do B carrega em 
seus ombros. Parabéns, Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu é que agradeço a V. Exª, acolhendo o aparte que 
me faz neste momento.

Apesar de minha trajetória passar pelo exercício 
de diversos mandatos – fui Vereador em Fortaleza, 
Deputado Estadual no Ceará e Deputado Federal por 
três mandatos –, tenho plena consciência de que tenho 
muito a aprender com todos os Srs. Senadores, porque 
todos têm a experiência de estar aqui representando 
seus Estados, vivendo em uma Casa que tem muita 
responsabilidade pelos seus Estados e regiões. Será 
um momento de grande aprendizado e também de luta 
em defesa desses interesses.

Encerro, Sr. Presidente, pedindo a V. Exª que 
acolha o inteiro teor do meu pronunciamento, já que 
será impossível concluí-lo em respeito à presença dos 
demais oradores que ainda desejam falar na sessão 
de hoje.

Mas gostaria de dizer duas últimas palavras. A 
primeira, Sr. Presidente, é a de que nós temos plena 
consciência do momento político que vive o Brasil, da 
sua necessidade de desenvolvimento e de que, inde-
pendentemente de escaramuças políticas circunstan-
ciais, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deu um 
passo importante para o futuro de nosso País.

Estamos dispostos, se preciso for, a fazer a “co-
luna do desenvolvimento” no Brasil, marchar por este 
País afora para garantir que se destrave tudo o que for 
preciso para garantir o nosso desenvolvimento.

O programa que aí está merece o nosso apoio, 
mas também merece reparo. E devemos fazê-lo no 
Congresso Nacional, nas duas Casas. Temos de estar 
preparados. Devemos examinar quais são os gargalos 
centrais desse plano, desse projeto de construção do 
desenvolvimento nacional. Não devemos ter receios 
em função de apoiar vigorosamente o Presidente da 
República. Tenho dito, às vezes: Senhor Presidente, 
Vossa Excelência conta com o voto do PCdoB, conta 
com o voto do nosso Partido. Ressalvadas as questões 
de princípios, ressalvado o nosso compromisso com 
os trabalhadores brasileiros, Vossa Excelência con-
ta com o nosso apoio, com o nosso voto. Não é para 
darmos tapinhas nas costas do Presidente, mas para 
dizer-lhe palavras sinceras, leais. Sou um aliado que 
quer o desenvolvimento do País, do povo brasileiro. É 
o que desejamos, é para isso que estamos no Senado, 
na Câmara Federal. 
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Por último, Sr. Presidente, quero fazer uma ho-
menagem a pessoas sinceras. Trago uma mensagem 
sincera aos lutadores de nosso País, àqueles que estão 
irmanados e que contribuíram para essa nossa vitó-
ria. Quero dizer à nossa coligação no Ceará, ao PSB, 
ao PMDB, ao Partido dos Trabalhadores, ao PCdoB, 
aos que se irmanaram conosco no plano nacional – e 
faço uma referência especial ao Deputado Aldo Rebe-
lo, ao Deputado Renildo Calheiros, ao Presidente do 
PCdoB, Renato Rabelo, e uma homenagem póstuma 
pela política ousada de aliança que inscreveu para o 
nosso Partido.

Encerro, Sr. Presidente, falando desse nosso ir-
mão piauiense. Fizemos uma política ousada porque 
fomos, ao mesmo tempo, o vice de Mão Santa, lá no 
Piauí, e, com o Osmar, fomos o vice de Wellington Dias, 
irmanando nossa política de aliança. E essa sabedoria 
nos foi oferecida por um homem que teve uma trajetó-
ria marcante na luta do povo brasileiro, o condutor de 
uma das mais importantes batalhas do povo brasileiro, 
a Guerrilha do Araguaia: João Amazonas.

Um grande abraço.
Estamos aqui para contribuir. Sei que vou apren-

der e vou também ajudar o meu País, meu caro Sena-
dor Arthur Virgílio, a quem concedo um aparte, para 
encerrar meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Inácio Arruda, o Senador Augusto 
Botelho pediu um aparte primeiro. Vou conceder dois 
minutos para cada um, para encerrarmos, porque temos 
muitos oradores. V. Exª conta com a minha benevolência 
porque é o seu primeiro discurso na Casa, mas também 
porque gosto que sejam benevolentes comigo quando 
estou na tribuna. O Senador Mão Santa está inquieto 
aqui, mas ele é muito benevolente também.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª me permite primeiro 
conceder um aparte ao Senador Augusto Botelho?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sem dúvi-
da, Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Primeiro, Senador Augusto Botelho e, em seguida, 
o Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Eu 
ia falar em nome dos amazônidas de Roraima e do 
Amazonas. Já que o Senador Arthur Virgílio vai falar, 
quero apenas lhe desejar boas-vindas e dizer que V. 
Exª tem uma responsabilidade muito grande porque 
está substituindo o cavalheiro da esperança. Espero 
que V. Exª seja, para o desenvolvimento, um vagão de 
esperança para ajudar, com o seu discurso e com o 
seu trabalho, a desenvolver o Brasil para diminuir essa 
vergonhosa diferença entre os mais ricos e os mais 

pobres. Tenho certeza de que o seu Partido vai contri-
buir para isso. E o trabalho de V. Exª vai ser brilhante 
nesta Casa. Muito obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Inácio Arruda, eu, que tive a alegria de ser seu colega 
na Câmara dos Deputados e que sou testemunha tanto 
do seu espírito público quanto da sua combatividade, 
sei que aqui teremos sempre uma convivência frater-
na. Evidentemente, em alguns momentos, teremos o 
choque de posições ideológicas e políticas, o que já 
havia lá – não é novidade. Portanto, saúdo, com muita 
esperança e com muita expectativa, a sua estréia na 
tribuna, fazendo um discurso de fôlego, como o fez, 
tendo no desenvolvimento das regiões, portanto, no 
equilíbrio regional, o cerne dessa parte do pronun-
ciamento que pude ouvir. V. Exª mencionou, por outro 
lado, o episódio, que é histórico e que não dá para se 
negar, da Guerrilha do Araguaia. Eu queria lhe reco-
mendar uma leitura extremamente interessante, de 
um jornalista que foi da revista Veja. O nome do livro 
é O Nome da Morte, que é a história de um matador 
profissional que executou 497 pessoas e que foi usa-
do na Guerrilha do Araguaia. Foi ele quem baleou no 
ombro – ele não quis matar, pois era ordem não ma-
tar – o guerrilheiro Geraldo, o José Genoíno. Todo o 
depoimento dele bate com o do Genoíno. É um livro 
extremamente interessante que, num trecho não muito 
grande dele próprio, relata com minúcias o que se pas-
sou naquele episódio tão conturbado, que sei que tem 
uma importância singular para seu Partido. Gostaria 
de dar-lhe boas-vindas, saudar sua vitória eleitoral e 
dizer que o Senado o recebe de braços abertos, pronto 
para conviver com sua fraternidade, generosidade e 
combatividade de militante político. Obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu é que agradeço. Lembro o nosso primeiro en-
contro lá em Manaus. Ainda era do Movimento contra 
a Carestia; ainda eram momentos mais duros, mais 
difíceis, e estávamos do mesmo lado. Assim, tenho 
quase certeza de que, num futuro bem próximo, em 
face da necessidade do desenvolvimento do nosso 
País, de uma necessidade histórica do nosso País, 
também vamos estar na mesma trincheira. 

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 

Inácio Arruda, também quero ter a oportunidade de 
aparteá-lo no momento em que V. Exª chega ao Se-
nado Federal, representando o nosso querido Estado 
do Ceará. Parabenizo V. Exª e desejo-lhe sucesso 
no mandato. É uma alegria muito grande tê-lo aqui 
defendendo, como já o vi fazer, em vários apartes e 
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intervenções na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e na de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, as regiões subdesenvolvidas do nosso País, como 
o seu Nordeste e a nossa Amazônia. Não há dúvida, 
Senador Inácio Arruda, de que a Nação brasileira deve 
a essas regiões um projeto de vontade política no 
sentido de resgatar a dignidade dos brasileiros que lá 
vivem, diminuindo os desníveis, sejam eles econômi-
cos, culturais e sociais, que separam essas regiões. 
Nós, apesar das divergências ideológicas, vamos so-
mar juntos no sentido de trabalharmos pelo desenvol-
vimento do Brasil. V. Exª acabou de dizer ao Senador 
Arthur Virgílio que estaremos juntos na vontade e no 
desejo de ver o Brasil crescer. Penso que essa é a 
vontade de todos os Senadores e de todos os brasi-
leiros. Vamos corrigir as falhas que possam vir ocorrer 
e procurar todos fazer com que este País realmente 
avance. Que os brasileiros tenham uma condição de 
vida melhor, que possamos ter as condições interna-
cionais para este País crescer com juros dignos, car-
ga tributária suportável pela sociedade e geração de 
emprego. Que o brasileiro não possa viver da indigna 
doação de recursos mensais, mas pelo trabalho que 
dignifica os chefes de família. Tenho certeza que em 
vários pontos, diria até na maioria dos pontos, vamos 
convergir para termos este País melhor. Parabéns e 
sucesso no seu mandato.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu que acolho com satisfação o seu aparte. V. Exª 
está-me saindo mais um “flexa ligeira” do que um Fle-
xa Ribeiro.

Senador Mão Santa, estamos irmanados de qual-
quer jeito, pela Parnaíba e pelo Crateús.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Inácio 
Arruda, estou quase como aquela música do Cauby, 
“Conceição”, “...se subiu ninguém sabe, ninguém viu..”, 
porque eu estava ali em cima, na Mesa, ao lado do 
Presidente. V. Exª definiu muito bem o Ceará, e eu es-
tava atentamente ouvindo-o. V. Exª citou as palavras-
chave: destravar, em respeito ao Lula, distribuir. Essa 
ligação do Ceará com o Piauí é intensa. Meu pai é 
maranhense, mas a identidade do povo piauiense com 
o cearense é muito, muito maior. Naquela batalha de 
Genipapo, em que os piauienses queriam expulsar os 
portugueses, eles invadiram minha cidade, Parnaíba. 
Maranhão invadiu, aliado aos portugueses. E fomos à 
Viçosa buscar cearenses e de lá fomos para o campo 
de batalha. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Formamos um exército. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Um exército na-
quela batalha de 13 de março que, depois, foi seguida, 
em 2 de julho, pelos baianos. Fomos à luta. Por isso 

que o Brasil é grande. E reconhecemos o Ceará, por-
que na história do Brasil a página mais bela foi escrita 
pelos cearenses, quando eles libertaram os negros. 
Que vergonha, fomos um dos últimos países a libertar 
os negros! Porto de Galinhas é uma indecência. Sa-
bem o que é a galinha na história? Estava proibida a 
escravatura, os negros vinham de contrabando. Então, 
diziam: “Não vai comprar galinha? Vai chegar galinha”. 
Não podiam usar a palavra negro, porque era contra 
a lei. E seu Estado foi o primeiro a libertar os negros 
no Brasil. Agora, falo da gratidão a V. Exª e ao seu 
Partido. Fui duas vezes Governador do Piauí e neste 
mandato de Senador tive o apoio de seu Partido. E não 
digo do Partido não, V. Exª é o real comandante. Sei 
que o destino levou o Deputado Aldo Rebelo à Presi-
dência da Casa. Ele saiu da Paraíba para São Paulo. 
V. Exª ficou lá, como aquele índio, sobre o qual José 
de Alencar tanto escreveu a respeito de coragem. V. 
Exª combateu o bom combate. Ganhou, venceu, mas 
nunca perdeu a dignidade, a vergonha e a coragem. 
V. Exª chega nesta Casa com sua história para re-
presentar com grandeza o Ceará. O Senador Magno 
Malta é encantado por um político artista do Piauí, o 
João Cláudio, que é do PCdoB. E é uma seita porque 
já tentei levá-lo para o PMDB...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – É o maior humorista do Brasil.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Realmente, e é 
do PCdoB. Então, queremos dizer que V. Exª enriquece 
este Senado. José de Alencar foi Senador, não foi?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – O 
pai do escritor, Martiniano de Alencar, foi Senador; o 
filho foi Deputado Federal.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª pode di-
zer como Humberto de Campos, que nasceu no Ma-
ranhão, morou na minha Parnaíba, plantou o cajueiro 
e chegou à Academia de Letras do Brasil. Ele olhou e 
disse para os parceiros: “Muitos podem até ter maior 
valor intelectual, mas nenhum percorreu caminho mais 
longo e sinuoso do que eu”.

V. Exª pode dizer que seu caminho foi de luta. V. 
Exª pode cantar como Gonçalves Dias: “Não chores 
meu filho/ A vida é luta renhida/ Viver é lutar./ A vida 
é combate/ que os fracos abate/ os fortes e bravos só 
pode exaltar”. V. Exª é um bravo líder do nosso Nor-
deste!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª o aparte. Tive oportunidade de 
caminhar do Aeroporto de Teresina até o Palácio do 
Karnak, numa campanha vigorosa em defesa do man-
dato de V. Exª, cassado brutalmente àquela época. Não 
vamos mais nem lembrar dessa página. Se for preciso, 
voltaremos a ela numa outra oportunidade.
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Ouço o Senador Eduardo Azeredo.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não; volte ago-

ra mesmo. Está aqui a fraude de Nelson Jobim, que 
traduz aquele episódio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Ouço o Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Inácio Arruda, assim como nossos colegas que me an-
tecederam, quero desejar muito sucesso no seu man-
dato como Senador pelo Ceará quando profere suas 
primeiras palavras para todos nós. Sua vinda para esta 
Casa enriquece a representação do Ceará, e nós, de 
Minas Gerais, temos uma relação muito boa com os 
cearenses, sempre tivemos uma boa sintonia. Com o 
Partido de V. Exª, o PCdoB, pessoalmente tive uma re-
lação muito boa. No primeiro cargo público que ocupei, 
o de Vice-Prefeito de Belo Horizonte, tive o apoio do 
PCdoB na época, com Pimenta da Veiga como can-
didato. Foi uma vitória histórica. Sempre mantive uma 
boa relação com os seus companheiros do PCdoB de 
Minas Gerais, agora também com a Deputada Federal 
por Minas Gerais, Jô Moraes. Assim, quero desejar 
muito sucesso a V. Exª. Estaremos juntos em várias 
causas, tenho certeza.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Com certeza, acolho o pronunciamento de V. Exª, 
associando-o ao meu, com muita satisfação e alegria, 
Senador Eduardo Azeredo.

Senador Marconi Perillo, juntos fomos Deputados 
Federais. V. Exª participou do movimento estudantil mui-
to fortemente em nosso País. Chegou ao governo do 
seu Estado e agora dirige uma das mais importantes 
Comissões desta Casa. Lembrando o lema do movi-
mento estudantil daquela época, especialmente o de 
uma tendência chamada Viração, tenho a impressão 
de que vai haver muito movimento em torno do projeto 
de desenvolvimento do nosso País.

Ouço V. Exª, Senador Marconi Perillo.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sena-

dor Inácio Arruda, é com alegria que aparteio V. Exª 
durante seu discurso inaugural. Gostaria realmente 
de lembrar dos tempos da Viração. Foi lá que nos 
conhecemos, combatendo a ditadura, lutando pela 
liberdade de expressão, lutando pela fraternidade e 
pela democracia no País. Foi lá também que aprendi 
a respeitar e a conviver com o PCdoB. Durante meus 
dois governos, tive a honra de ter a participação do 
PCdoB, colaborando nas minhas duas gestões. O 
PCdoB ocupou secretarias importantes no Governo 
de Goiás. Emprestou-me uma colaboração inestimá-
vel para que pudéssemos resgatar os compromissos 
que havíamos firmado com os goianos. Mas quero me 
dirigir a V. Exª para dizer que o Senado ganha muito 
com sua chegada. Tive o privilégio e a honra de ter 

sido seu colega na Câmara, onde pude presenciar sua 
combatividade, seu espírito público, seu compromisso 
com as classes trabalhadoras, com a justiça social, 
com as grandes causas da liberdade, da justiça. En-
fim, o Ceará envia para esta Casa um dos seus mais 
ilustres filhos, filho do povo, mas comprometido com 
esse movimento de mudanças por que passou o Brasil 
nas últimas décadas. Um líder inconteste, que certa-
mente orgulhará seu Estado, defenderá as cores da 
sua bandeira, terá aqui uma trajetória que orgulhará 
o Brasil, dará dignidade a esta Casa, trabalhará pelo 
Brasil, mas, por certo, será um Senador muito pre-
sente em relação às questões do seu Estado. Tenho 
satisfação em ser seu colega em algumas comissões 
e estou certo de que irei aprender muito com V. Exª e 
de que esta Casa muito ganhará com sua participação. 
Seja feliz. Tenho certeza de que terá aqui um grande 
mandato, realizará um trabalho combativo em favor 
das grandes causas, em favor da justiça, em favor da 
ética. Enfim, V. Exª vai buscar resgatar todo aquele 
compromisso que juntos começamos com a Viração. 
Parabéns e seja feliz nesse mandato!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª o aparte, acolhendo-o no meu 
pronunciamento.

Termino dizendo que V. Exª é um jovem Senador 
da República, mas com uma grande experiência, o que 
ajudará o Estado de Goiás, ajudará o Centro-Oeste 
brasileiro e ajudará o Brasil, contribuindo muito com o 
desenvolvimento do País. 

Quero ser bem sincero ao dizer que vou me apro-
veitar de V. Exª, para ajudar o Ceará e ajudar o Nor-
deste brasileiro. Acho que V. Exª vai dar uma grande 
contribuição para que possamos ajudar o Nordeste a 
se desenvolver mais rapidamente, porque, se o Brasil 
precisa de 5% de crescimento ao ano, nós precisamos 
de pelo menos 8%. Para acompanharmos o ritmo, o 
passo e compensarmos o atraso que lá vivemos, pre-
cisamos crescer de 8% a 9%.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Concluo, Sr. Presidente, agradecendo a generosida-
de de V. Exª e dizendo que o Ceará precisa de alguns 
projetos chamados estruturantes; precisa garantir a 
interligação da Bacia do rio São Francisco com os rios 
do Nordeste setentrional – no Ceará, é a bacia do rio 
Salgado e a bacia do rio Jaguaribe. Precisamos con-
cluir o canal de integração.

Senador Gilvam Borges, V. Exª tem o aparte, para 
minha satisfação.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
Inácio Arruda, acompanho a trajetória de V. Exª na Câ-
mara dos Deputados, e realmente V. Exª tem a marca 
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de uma liderança ativa, disposta, comprometida com 
as causas públicas devidamente abalizadas dentro de 
uma doutrina. V. Exª representa o povo do Ceará com 
essa alegria, um povo realmente maravilhoso. Quero 
dar-lhe as boas vindas e dizer que V. Exª acrescenta 
muito ao Senado Federal em seu primeiro pronuncia-
mento. Nós, realmente, nos regozijamos com a sua 
chegada e quero lhe dar os parabéns e as boas-vin-
das e dizer que o Senado muito se alegra em saber 
que teremos aqui um Senador ativo e comprometido 
com as causas públicas. Portanto, desejo boa sorte, 
que Deus sempre o abençoe e o mantenha com essa 
liderança sempre firme, positiva, combativa e realmente 
com esse espírito espraiado, que é realmente a alma 
do povo cearense.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço V. Exª o aparte, que acolho com muita sa-
tisfação e muito prazer.

Concedo o aparte à Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, enaltecendo o discurso que V. Exª fez ontem, 
aqui no plenário do Senado Federal, um discurso muito 
corajoso porque teve o objetivo de enfrentar uma ava-
lanche de pensamentos que precisava ser enfrentada, 
dado o emocionalismo das circunstâncias, do momento. 
E V. Exª o fez com a firmeza naquele instante. Assisti 
seu discurso e vi que V. Exª teve muita coragem de 
enfrentar o tema e continuou a enfrentá-lo, no dia de 
hoje, presidindo a Comissão de Assuntos Sociais.

Concedo, então, com muito prazer, com muita 
satisfação, com muita alegria o aparte a minha con-
terrânea, Senadora Patrícia Saboya Gomes.

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– Obrigada, Senador Inácio Arruda. Quero desejar as 
boas-vindas a V. Exª, que tem uma experiência tão 
larga na vida pública, na vida pessoal em relação ao 
cuidado e à atenção que dispensa às pessoas mais 
simples e humildes. V. Exª conseguiu fazer história no 
nosso Estado, e, certamente, o Ceará tem um cari-
nho muito grande por V. Exª. A prova disso foi a sua 
eleição agora, tão importante aqui para o Senado. Já 
tive a oportunidade, o privilégio e a honra de trabalhar 
inúmeras vezes ao lado de V. Exª e sei que aqui irá 
trazer toda essa experiência, aquilo que aprendeu de 
melhor com o nosso povo, a nossa gente simples, a 
nossa gente humilde, mas que, em momentos impor-
tantes, tem conseguido dar uma demonstração de fé, 
de coragem, de esperança e de força. Assim eu po-
deria descrever o nosso povo, o povo do Ceará. Devo 
muito a esse povo, que também de tantas formas já 
me acolheu, como acolhe hoje V. Exª. Desejo que a 
nossa Bancada, independentemente de questões par-
tidárias – o Senador Tasso pertence a um Partido, eu 
a outro e V. Exª a outro –, pelo amor e a paixão que 

temos pelo nosso Estado, caminhe cada vez mais uni-
da nas questões centrais. V. Exª chega a esta Casa 
trazendo o compromisso, a seriedade e a vontade de 
trabalhar e ajudar, não apenas o nosso Estado, mas 
todo este País. Portanto, desejo-lhe muito boa sorte 
e que V. Exª continue a brilhar aqui no Senado, como 
tem brilhado no Ceará!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço e acolho o aparte de V. Exª, com muita 
satisfação e muita alegria, desejando que a trajetória 
de V. Exª, agora presidindo aquela importante Comis-
são, seja coberta de êxito. E tudo farei para ajudar e 
contribuir com a Comissão de Assuntos Sociais, que 
é muito importante, para que não deixemos também 
que a onda do momento encubra as verdadeiras razões 
dos problemas que enfrenta o nosso povo.

Eu vi o emocionalismo com que foi tratado essa 
questão da maioridade penal. Não podemos nos es-
quecer de que a brutal concentração da riqueza no 
Brasil é uma das verdadeiras razões da criminalidade. 
Temos de discutir o assunto, mas com a clareza, com 
a firmeza com que V. Exª o conduziu hoje na Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado.

Sr. Presidente, estava quase a concluir, dizendo 
que o Ceará precisava de obras estruturantes, entre 
elas, como já citei, a transposição de águas do rio São 
Francisco, com a interligação daquelas bacias. Lula 
falou que é uma cuia d’água, e é mais ou menos isso 
mesmo: uma cuia d’água para a nossa região, para o 
rio Salgado e o rio Jaguaribe. Depois, a interligação 
de um canal que ligará as bacias internas do Ceará, 
um canal importante, uma obra estruturante para o 
Ceará. A Transnordestina, que nos liga a Pernambuco, 
à Paraíba, ao Piauí, é uma malha ferroviária de mais 
alta velocidade.

Estamos pleiteando junto ao Governo Federal, 
junto à Petrobras uma siderúrgica; aí, às vezes, me 
perguntam: “Uma siderúrgica a gás?! E existe gás no 
Ceará? Existe ferro no Ceará?” E eu responde que 
não existe ferro nem gás, mas estamos querendo uma 
siderúrgica. Precisamos nos desenvolver, precisamos 
dessa siderúrgica lá no Ceará. E é um compromisso 
público do Presidente Lula, que tem sido reafirmado su-
cessivamente. Há poucos dias, Sua Excelência esteve 
no Ceará a fim de inaugurar uma das maiores usinas 
de biodiesel do País, na cidade de Crateús, e reafir-
mou esse compromisso, que é muito importante para 
o Ceará, muito importante. Vamos fazer uma trincheira. 
Disse-nos há pouco a Senadora Patrícia que somos 
Senadores de Partidos diferentes – PCdoB, o PSB e 
o PSDB – aqui no Senado da República, mas a causa 
da refinaria é suprapartidária, e vamos lutar, porque 
ela é uma causa com a qual também se comprometeu 
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o Presidente da República publicamente. Essa é uma 
causa nossa, do Estado do Ceará.

Assim, queremos nos irmanar. O nosso manda-
to é um mandato do nosso povo, do povo cearense, 
do povo lutador do Estado do Ceará. É também um 
mandato do povo brasileiro. É um mandato do PCdoB, 
mas é um mandato das relações políticas, de todos 
os Partidos, para podermos nos irmanar em defesa do 
progresso social, do progresso econômico do nosso 
País. É assim que queremos encarar essa nossa res-
ponsabilidade com o mandato de Senador da República 
nesse período de oito anos, juntamente com os nossos 
suplentes, que foram eleitos conosco. Queremos que 
eles também participem do nosso mandato.

Agradeço a tolerância e a paciência de V. Exª, Sr. 
Presidente, neste nosso primeiro pronunciamento no 
Senado da República, buscando fazer com que che-
gue aqui a palavra ao PCdoB e do Ceará, irmanando-
nos com nossos colegas, com quem iremos trabalhar 
neste período.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR INÁCIO ARRU-
DA.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, nesta 53ª legislatura do Congresso Na-
cional o Partido Comunista do Brasil retorna, seis dé-
cadas após a Constituinte de 1946, à Câmara Alta do 
parlamento brasileiro. 

É com orgulho, portanto, que assumo este man-
dato conferido por quase dois milhões de votos dos 
cearenses que sufragaram o meu nome numa eleição 
em que o nosso Partido conquistou a quinta maior vo-
tação no Brasil, com mais de seis milhões (ou 7,5%) 
dos votos nacionais para o Senado da República. 

Este mandato é o resultado da bem sucedida 
realização da nossa política de unidade e se deve ao 
esforço de uma ampla conjunção das forças políticas 
que trabalharam de modo aguerrido para conferir um 
segundo mandato ao Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. 

No Estado do Ceará, essa ampla coligação co-
lheu os melhores resultados, elegendo o Governador 
Cid Gomes – ainda no primeiro turno – e o Vice-Go-
vernador Francisco Pinheiro, além de uma significativa 
Bancada de deputados federais. 

O PCdoB retorna ao Senado em circunstâncias 
bem distintas daquelas em que estreou nesta Casa o 
Senador Luiz Carlos Prestes. 

O País vivia naquele momento uma redemocra-
tização marcada pela tensão internacional bipolar do 
confronto entre os campos de influência geopolítica 

dos Estados Unidos e da União Soviética. Prestes 
estava encarcerado nas masmorras do Estado Novo 
há nove anos, entretanto sua popularidade crescia 
visivelmente.

O primeiro Senador comunista já se celebriza-
ra desde as jornadas empreendidas pelo movimento 
tenentista nos anos 20, em particular pelo seu desta-
cado papel de comando na estruturação e na marcha 
empreendida pela “Coluna Prestes” Brasil adentro e 
Brasil afora – ação política que o tornou legendário 
para milhões de brasileiros. 

Esses jovens impetuosos enfrentaram as tropas 
oficiais, os jagunços, a fome, o frio, a pé ou em mon-
tarias, numa geografia desconhecida, propagando aos 
brasileiros dos mais remotos grotões do País os seus 
ideais revolucionários.

A “Coluna Prestes” também é considerada a 
ante-sala da Revolução de 1930 porque desenhou o 
ambiente que atribuiu popularidade ao movimento. A 
obra da revolução de Getúlio Vargas e Osvaldo Aranha 
foi beneficiária do ímpeto transformador que contagiou 
o País, prejudicado pelo modelo de alternância de po-
der entre as oligarquias agrícolas de Minas Gerais e 
de São Paulo. 

O latifúndio monocultor passara, desde o primei-
ro lustro do século XX, a representar um entrave ao 
desenvolvimento industrial do País, que ingressara 
numa fase de desenvolvimento. Com a Primeira Guerra 
Mundial, que vedou a importação de uma boa parte 
dos produtos manufaturados indispensáveis, a eco-
nomia passou a produzi-los internamente, iniciando o 
processo de substituição de importações.

A produção industrial teve, então, um forte impul-
so nos anos da guerra, entre 1914 e 1919. Em apenas 
quatro anos, um terço da produção exportada pelo Bra-
sil passara a ser industrial. Entretanto, em seguida, a 
política deflacionária de Artur Bernardes e Washington 
Luiz reduziu este impulso e repôs a economia no ve-
lho binômio fundamentado na exportação de produtos 
agrícolas e importação de manufaturados. Esse movi-
mento consagrava uma contradição antagônica.

O Brasil ingressava na década de 20 sob as con-
dições dramáticas do crescimento do custo de vida, do 
empobrecimento das classes médias e trabalhadores e, 
simultaneamente com a atividade industrial fortalecida. 
Este movimento estrutural colocava o florescimento do 
capitalismo, somado a uma realidade de crise econômi-
ca, em contradição com o arranjo político da República 
Velha, colocando-o em situação terminal. 

A resistência das oligarquias ao desenvolvimento 
foi pedra de toque para a deflagração do movimento da 
“Coluna Prestes”. Este foi o recurso possível na épo-
ca, quando as instituições ainda não possuíam o vigor 
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necessário à tranqüila resolução de uma necessidade 
histórica da sociedade brasileira.

Com o final da II Grande Guerra, o Partido Co-
munista do Brasil conquistava, em novembro de 1945, 
pela primeira vez a legalidade e, disputando as elei-
ções no mês seguinte, amealhava 8,6% dos votos na-
cionais, elegendo um Senador e uma bancada de 14 
Deputados Federais.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores.
A realidade de hoje é bem diferente. Vivemos 

uma ordem mundial hegemonizada por uma única 
superpotência e protagonizada pelos povos – quase 
sempre indefesos – que, aos poucos, acordam para a 
resistência ao agressivo achaque guerreiro imperial. 

Os países conheceram diversos novos estágios 
de desenvolvimento, que acompanharam as diversas 
ondas tecnológicas, modificando o perfil das forças pro-
dutivas e das relações de produção, criando alternati-
vas ou ampliando o desemprego e reduzindo a massa 
salarial, mas seguramente sem distribuir renda. 

A concentração da riqueza nos EUA faz hoje com 
que apenas quatro de seus cidadãos concentrem for-
tunas equivalentes ao PIB de 42 países pobres e po-
pulações somadas de 600 milhões. Segundo o Banco 
Mundial, dos seis bilhões de habitantes do planeta, 2,8 
bilhões sobrevivem com menos de US$ 2 (dois dólares) 
por dia, e 1,2 bilhão com menos de US$ 1 (um dólar) 
por dia. Ou seja: metade da humanidade sobrevive 
com menos de dois dólares por dia.

Nessa fase da divisão social do trabalho, as ci-
dades em geral absorveram as populações rurais e se 
tornaram progressivamente centros urbano-industriais. 
O aquecimento global passa a ocupar cotidianamente 
o espaço dos noticiários e aparece como uma ameaça 
a (e da) nem sempre gentil aventura humana. A bar-
bárie repõe outras opções na ordem do dia.

No Brasil de hoje, onde a produção industrial nas 
áreas urbanas e a agricultura irrigada no campo são 
marcantes do novo perfil, é fartamente conhecida a 
realidade das maiores cidades brasileiras, nas quais 
a miséria ainda se desenvolve ao lado do amiúde re-
crudescimento da violência – como ocorre no Rio de 
Janeiro, que vive um latente estado de guerra civil de 
viés triangular, entre forças oficiais, traficantes e para-
militares, a população sob fogo cruzado. 

Em todos esses momentos (nos anos 20 e 40 do 
século XX ou nesta primeira década de um novo sé-
culo) desafios e preocupações semelhantes, portanto, 
permanecem, requerendo a persistência dos brasileiros 
na defesa da soberania e do desenvolvimento do País 
– diante de uma realidade que carece de profundas 
transformações estruturais. 

Este é o desafio atual do nosso programa de 
aceleração do crescimento: o resgate do nosso atra-
so secular.

Esses obstáculos podemos superar com o esforço 
unido – independente de filiação partidária —, mediante 
a realização de um projeto transformador, de um mo-
delo de desenvolvimento voltado para o crescimento 
da economia, a afirmação da soberania nacional, a 
valorização do trabalho e a distribuição de renda. 

Entretanto, temos que levar em conta outras res-
ponsabilidades que dizem respeito a uma política na-
cional de desenvolvimento regional e que repercutem 
o desenvolvimento desigual e suas assimetrias em 
nosso Pacto Federativo. 

Sou hoje Senador pelo Estado do Ceará, uma 
unidade da Federação inserida na paisagem nordes-
tina e que apresenta suas particularidades. O Ceará 
pertence a uma região inserida no semi-árido, que 
não possui as mesmas características de Israel ou da 
China. O cristalino torna nossa realidade muito mais 
inóspita. 

Ao mesmo tempo temos mata sobre pedra num 
meio-ambiente que classificamos como caatinga. Com 
muita sensibilidade, precisamos defender e praticar in-
tervenções positivas em sintonia com essa realidade. 
Quem vive nessa região tem que conhecê-la e expli-
citá-la para o Brasil.

Ao longo de meus mandatos como Vereador em 
Fortaleza e como Deputado Estadual, além de três 
mandatos federais na Câmara dos Deputados, procurei 
colocar no Ceará e no Nordeste a ênfase do interesse 
público voltado para o desenvolvimento. No Senado, é 
meu propósito aprofundar essa opção. 

Entendo que o País requer o desenvolvimento das 
suas regiões, tornando suas populações beneficiárias 
de obras estruturantes do porte da Transnordestina, 
da integração da bacia do Rio São Francisco com as 
bacias dos rios do Nordeste Setentrional, do aporte 
de novas universidades como centros de excelência 
– indutores do desenvolvimento no interior –, como a 
Siderúrgica, a Transnordestina, etc.

Inicio este mandato com o espírito de quem em-
preende uma jornada de luta pelo desenvolvimento 
do Brasil – uma jornada na qual podemos tratar se-
renamente e com simplicidade as semelhanças e di-
ferenças, partindo do que é capaz de unir numa só 
homenagem ao nosso povo bom, digno, leal, sincero, 
honesto, solidário e trabalhador. 

Encerro minhas palavras, dizendo o seguinte: 
Prestes foi uma liderança política histórica, e sucedê-lo, 
mesmo que em uma situação política completamen-
te diferente da situação do seu tempo, é uma grande 
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responsabilidade, pois são grandiosas as tarefas que 
temos pela frente. 

O atual momento é significativo de como é im-
portante para o nosso Partido estar presente no Se-
nado da República, realizando a ponte entre os êxitos 
e debilidades do passado e a construção do presente, 
voltado para um futuro de soberania e prosperidade 
para o Brasil. 

É o que tenho a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 

ES) – Senador Inácio Arruda, agradeço a V. Exª. Como 
não ser tolerante com V. Exª se fomos Deputados Fe-
derais juntos e a nossa relação, a nossa amizade e a 
nossa admiração já são bem antigas!!! Hoje, é o seu 
primeiro discurso nesta Casa e não poderia impedir os 
Srs. Senadores – eu e V. Exª somos neófitos perto de 
todos eles – de apartear V. Exª, vindo de onde vem e 
com a folha de serviços prestados a este País. 

Concedo a palavra, por cinco minutos, pela lide-
rança, ao Senador Antonio Carlos Valadares, do nosso 
querido de Sergipe.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela Liderança do PSB. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falando 
pela Liderança do PSB, ainda com o coração doído, 
emocionado com o assassinato terrível daquela crian-
ça, João Hélio Fernandes, ocorrido no Rio de Janeiro, 
em decorrência da violência, retorno ao debate sobre 
a questão da criminalidade no nosso Brasil, porque o 
debate que se instalou no nosso País está se voltando 
para a tomada de posições urgentes dos Poderes Pú-
blicos constituídos, principalmente do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados.

Analisando bem, Sr. Presidente, “as vozes da 
rua”, creio que, para além da punição aos criminosos 
que mataram aquela criança inocente e da alteração 
urgente da legislação penal brasileira, que são medi-
das reivindicadas por toda a sociedade – e, daqui da 
tribuna, também quero justiça nesse caso –; para além 
dessas justas questões, a sociedade requer dos Pode-
res Públicos constituídos respostas imediatas contra o 
aumento da criminalidade, contra a insegurança que 
se instalou em algumas grandes cidades brasileiras, 
para não dizer em todas as cidades brasileiras.

Buscam-se respostas a perguntas intrigantes: 
como reprimir a escalada da violência? Como rein-
tegrar, reeducar e ressocializar o infrator, a fim de se 
evitar a reincidência?

Assim, a solução para o aumento da criminalida-
de, seguramente, não está só e exclusivamente com o 
enrijecimento de normas penais, como vemos ampla-
mente difundido pelos mais variados meios e debates. 
Não descarto que a legislação penal brasileira pode 

– e deve – ser alterada para ser aperfeiçoada. Contudo, 
o que quero levantar desta tribuna é que a problemá-
tica da segurança pública deve ser enfocada sob um 
ponto de vista um pouco mais amplo; observando-se 
a evolução social, econômica, política, religiosa e cul-
tural da sociedade brasileira para, a partir daí, buscar 
soluções inteligentes e eficazes. 

A elaboração de leis casuísticas, que não se-
guem a análise contida, mas apenas como forma de 
dizer que se está fazendo algo, deu ensejo ao que 
se denomina de Direito Penal Simbólico. Este produz 
efeitos apenas no plano abstrato e é, na maioria das 
vezes, inaplicável. 

De fato, o cidadão brasileiro só enxerga a impu-
nidade. Ele é incrédulo diante do atual sistema penal, 
e existem inúmeros motivos para isso. Dessa forma, o 
cidadão se vê acuado e fragilizado, portanto, aberto a 
quaisquer sugestões que lhe dê alguma esperança de 
reverter tal quadro de violência caótica. Ao ser inquirido 
sobre a possibilidade de reinserção em nosso sistema 
jurídico penal, de penas como prisão perpétua, pena 
de morte e sobre a diminuição da imputabilidade penal, 
torna-se de fácil compreensão a posição favorável a 
esses institutos, em que se coloca o cidadão no calor 
do questionamento.

Sr. Presidente, para que possa ser discutida a re-
dução da maioridade penal – e digo que esse assunto 
não pode ser a priori descartado, pois segmentos ex-
pressivos e significativos da sociedade defendem tal 
tese –, digo que é importante conhecer a atual situação 
do sistema penitenciário brasileiro. Dados de dezembro 
de 2005, divulgados em 2006 pelo Departamento Peni-
tenciário Nacional (Depen), vinculado ao Ministério da 
Justiça, indicam que, no Brasil, encontram-se 361.402 
indivíduos presos no sistema penitenciário e no sistema 
da polícia (cadeias públicas), sendo 296.919 no siste-
ma penitenciário e 64.483 no sistema da Secretaria de 
Segurança Pública (sistema de polícia).

Desses 361.402 brasileiros presos, Sr. Presidente, 
149.299 estão em regime fechado, 33.856 em regime 
semi-aberto, 3.845 em medida de segurança e um 
pouco mais de sete mil em regime aberto. E o dado 
fulminante, Sr. Presidente, é que 102.116 indivíduos 
estão provisoriamente presos.

Sr. Presidente, estou pulando alguns parágrafos 
para não impedir que outros oradores falem depois 
de mim.

Ao lado do debate sobre o agravamento da le-
gislação penal, por exemplo, os indultos de fim de ano 
devolvem à sociedade indivíduos...

(Interrupção do som.)
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
– SE) – ... nem um pouco recuperados. Algumas ou-
tras medidas poderiam ser adotadas.

Elencamos várias medidas. Entre elas, a im-
plementação de casas de albergados e de colônias 
agrícolas; a efetivação do programa de ocupação as-
sistida; tornar eficaz o Programa de Proteção à Tes-
temunha etc.

Essas medidas, Sr. Presidente, se adotadas, fa-
riam uma grande diferença, tanto no plano da repres-
são quanto no da prevenção da criminalidade. Elas 
necessitam ser debatidas, ao lado do debate sobre o 
agravamento da legislação penal.

Não podemos esquecer que somente com a 
reestruturação dos institutos basilares da sociedade, 
que se encontram tão deturpados, poderemos oferecer 
perspectivas de uma sociedade mais justa aos nossos 

compatriotas, permitindo, assim, que os presos tenham 
condições de se reintegrar, reeducar e ressocializar.

Srªs e Srs. Senadores, o ponto de vista ora expos-
to não deseja, em momento algum, tomar partido... 

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – ... pela impunidade. Busca, sim, dar 
uma pequena parcela de contribuição à necessária 
racionalização dos institutos penais, pois a paz é a 
justiça social.

Sr. Presidente, peço, na forma regimental, que 
este discurso seja publicado na íntegra.

Agradeço a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

Convido o Senador Gilvam Borges para assumir 
a Mesa, porque vou à tribuna.

O Sr. Magno Malta, 4º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Mão Santa, 
V. Exª, quando cumprimentava o Senador Inácio Arru-
da, fazia alusão ao nosso amigo comum João Cláudio 
Moreno, o maior humorista do Brasil, que também é do 
PCdoB e que, hoje, é Vereador na Capital.

Eu soube que João Cláudio Moreno, ao assumir 
seu mandato e ao fazer seu primeiro discurso na tribuna 
da Câmara de Teresina, começou dizendo que estava 
ali com um ideal. É um artista, um idealista do PCdoB. 
Disse que não estava ali para fazer vida nem carreira, 
que entrou e que podia sair na hora em que quisesse. 
Soube que um velho Vereador, de seis mandatos, le-
vantou-se, pediu um aparte e disse ao Vereador João 
Cláudio Moreno: “Vereador, já ouvi muito discurso igual 
ao seu. Estou aqui há seis mandatos. Cada um que 
chega aqui diz que é idealista, que entra e que sai na 
hora em que quiser. E nenhum que entrou, vi sair. Es-

tou aqui há seis mandatos! Já sonhei em sair, mas, em 
política, só conheço a porta de entrada. A de saída não 
existe, nobre Vereador João Cláudio”. Dizem que ele 
retomou a palavra e disse assim: “Não, Vereador, já fiz 
coisa pior: já entrei em um financiamento da Fininvest 
e consegui sair!”. Não é fácil. E ele saiu. Então, real-
mente, ele conhece a porta de saída. Na hora em que 
quiser, vai sair. Esse é o nosso João Cláudio Moreno, 
do PCdoB, pessoa por quem tenho o maior carinho.

Estive, recentemente, na casa do nosso querido 
Senador João Claudino. Fui a uma solenidade. Depois, 
fui até Santa Inês, no Maranhão. Tenho parentes lá. 
Visitei meus parentes queridos que lá vivem, o Pastor 
Marcos e sua família. Depois, voltei ao meu Estado.

Sr. Presidente, o debate travado hoje, na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, a respeito da 
redução da maioridade penal, é um tema que tenho 
discutido ao longo da minha vida, até porque, há 25 
anos, tiro drogados da rua e das cadeias, recebo mo-
vimentos de juízes, do Ministério Público, das igrejas, 
de entidades religiosas e não religiosas. Recolho nas 
estradas meninos de oito anos de idade e pessoas de 
70 anos. É o projeto Vem Viver. É, realmente, minha 
vida, o ar que aprendi a respirar e o que gosto de res-
pirar. É o que, de fato, faz a felicidade e a alegria da 
minha família.

Quero cumprimentá-los, até porque eles estão 
nos vendo, neste momento, na nossa instituição, de 
onde 85% das pessoas são devolvidas à vida, às suas 
famílias.



Fevereiro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 02231 

Sou a favor da redução da maioridade penal para 
13 anos, conforme proposta de minha autoria. Na ver-
dade, sugeri esse debate há três anos e meio –não 
consegui, porque o projeto foi para a gaveta –, quando 
Liana Friedenbach foi morta por Champinha, em São 
Paulo, de forma brutal. Ele já está pronto para ir para a 
rua, mas a Justiça julgou que não tem condições para 
isso. Assim, continua preso, depois de ter estuprado e 
matado Liana Friedenbach.

Diante do caso atual, surge o argumento de que 
não podemos decidir e adotar medidas durante um 
momento de emoção, mas milhões de outras mortes 
anônimas estão sendo provocadas por menores. Não 
tomamos conhecimento delas, assim como a mídia, 
mas as pessoas que nos estão ouvindo sabem de ca-
sos em suas famílias, em seus Municípios.

O razoável é um texto que determine que qual-
quer cidadão brasileiro que atente contra a integridade 
física do seu semelhante, que cometa crime de natu-
reza hedionda – estupro, seqüestro seguido de morte 
e semelhantes –, deve perder o direito à sua menori-
dade e pagar as penas da lei.

Há coisas boas no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que trata dos institutos de ressocialização. 
Quando se fala em redução da maioridade penal, ouve-
se: “Ah, mas vamos pegar esse menino e colocá-lo em 
Bangu I, em Bangu II ou numa delegacia onde deveria 
haver 20 presos e há 200?”. Não é isso o que estamos 
falando. Não é para esses lugares que o menor deve 
ir. Quando o crime é cometido por alguém que perde 
sua menoridade penal, este deve ser colocado num 
instituto em que possa estudar, num instituto que tenha 
convênio com o Senai, em que exista escola técnica, 
em que possa freqüentar cursos profissionalizantes e 
aprender uma profissão, em que possa receber visi-
tas da família nos fins de semana e em que os pais 
possam até dormir em sua companhia. Se a pena for 
longa, que possa até se preparar para prestar vestibu-
lar, mas cumprindo a pena, porque cometeu um crime 
contra a sociedade.

Então, é necessário que se adote um conjunto de 
medidas. Redução de maioridade penal apenas não vai 
mudar coisa alguma, Sr. Presidente. Existe uma cadeia 
cujos elos devem se juntados. A redução é um elo. O 
Ministério da Educação precisa juntar o outro elo. A Lei 
nº 6.368 estabelece que deve ser instituído o estudo a 
respeito de drogas nas escolas do Brasil, e isso deve 
ser cumprido urgentemente, porque a prevenção é feita 
com informação. Quando se informa, forma-se. V. Exª 
sabe que a falta de informação é uma deformidade. O 
homem, se não é informado, é deformado. Então, quan-
do informarmos, produziremos informação e homens 
formados para a sociedade. Esse é outro elo.

Outro elo é que o Ministério da Ação Social e 
Combate à Fome – o próprio Programa Fome Zero – 
possa estar inserido nesse contexto. Assim, criaremos 
uma cadeia, porque apenas a redução da maioridade 
penal não mudará coisa alguma.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Não podemos, neste momento, acreditar e ima-
ginar que estamos vivendo num país de Alice. Que-
bramos todos os limites. Não há limite. A insegurança 
é total. A violência tomou conta e corpo num País em 
que precisamos lutar para que, no Orçamento, conste 
verba carimbada para a segurança pública e para a 
educação, com percentuais estabelecidos.

Precisamos de um Ministério de Segurança Públi-
ca que junte as polícias e que modifique a Força Nacio-
nal, que hoje é um band-aid. Ela tem boa intenção, mas 
é um band-aid colocado em cima do câncer. Sessenta 
dias depois, ela vai embora: o band-aid é retirado, e o 
câncer continua nas cidades e nos Estados.

Senador Gilvam Borges, para as cidades e para 
os Estados onde há maior violência, onde a violência 
campeia – Espírito Santo, meu Estado; Rio de Janei-
ro; Minas Gerais; São Paulo –, poderia ser feito um 
orçamento comum com os Estados das fronteiras do 
Brasil, a fim de guardá-las do contrabando de armas e 
de drogas para consumo interno, que causam a morte 
da nossa sociedade.

Que São Paulo, Espírito Santo e Minas Gerais se 
juntem com Mato Grosso, com Mato Grosso do Sul e 
com os Estados da Amazônia para fazer um orçamen-
to comum! E que a Força Nacional junte-se à Polícia 
Federal para guardar as fronteiras! É muito mais inte-
ressante fazer esse combate nas fronteiras, evitando 
que o contrabando entre nos Estados.

Escrevi, Sr. Presidente, todas essas medidas.
Entendo a Senadora Patrícia e todos que são 

contrários ou favoráveis. Hoje, mais de 80% da socie-
dade brasileira são favoráveis, porque não podemos 
entender que um homem de 17 anos estupre e mate. 
Falo isso com a experiência de quem convive com 
infratores dessa idade há 25 anos, estendendo-lhes 
a mão e ouvindo as histórias de como planejavam e 
cometiam seus crimes. Há planejamentos.

É interessante, Senador Gilvam Borges, obser-
var o que acontecerá com os envolvidos na morte do 
João. Os que são maiores de idade irão para a cadeia 
comum e “lhes passarão o cerol”, porque o preso que 
está lá, o quadrilheiro, tem filho do lado de fora da 
cadeia e não suporta estuprador ou quem maltrata 
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criança. Eles ficarão no “seguro”, uma cela que existe 
na penitenciária, mas, quando vacilarem, vão “passar 
o cerol neles”. Com o menor de idade, no entanto, não 
será assim. Ele chegará ao instituto de reabilitação de 
menores como general, porque é bicho solto e teve 
coragem de cometer um crime bárbaro. Ele será con-
siderado honrado, com direito a tapete vermelho no 
crime. Será assim, e não podemos admitir isso.

Seria interessante se, ao invés de tratarmos de 
faixa etária, neste momento, entendêssemos que o 
cidadão não pode atentar contra a integridade física 
ou moral de outras pessoas, porque estupro é crime 
moral.

Sr. Presidente, como tenho pouco tempo e como 
há muitos oradores inscritos, voltarei a tratar desse 
assunto amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Magno Malta, apelo para V. Exª, dian-
te do número de oradores inscritos, que conclua seu 
pronunciamento.

V. Exª dispõe de mais um minuto.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vou 

concluir, Sr. Presidente.
O art. 40 da Lei Antidrogas, votada no ano pas-

sado, enumera os casos em que as penas previstas 
nos seus arts. 33 e 37 serão aumentadas de um sexto 
a dois terços. No seu final, diz: “...sua prática envolveu 
visar a atingir criança ou adolescente ou quem tenha, 
por qualquer motivo, diminuída e suprimida a capaci-
dade de entendimento ou de determinação”.

Senador Aloizio Mercadante, hoje, pela manhã 
– V. Exª tinha saído quando pedi a palavra; V. Exª tinha 
vindo de uma entrevista –, V. Exª falou em se aumentar 
a pena dos maiores, e eu disse que a Lei Antidrogas, 
votada no ano passado, que li aqui, já havia previsto 
isso. O PL nº 118, que deve ser votado e que trata do 
crime organizado, prevê o aumento da pena daquele 
que usa o menor, conforme V. Exª mencionou na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente, a tolerância e a 
benevolência.

Voltarei a falar desse assunto amanhã e na pró-
xima semana.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, 
em permuta com a Senadora Fátima Cleide.

V. Exª dispõe de cinco minutos para fazer as suas 
considerações na tribuna do Senado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Congresso 
Nacional tem a obrigação histórica de responder com 
agilidade a esse sentimento popular de indignação que 

foi deflagrado a partir de um crime hediondo, bárbaro, 
que foi o assassinato daquela criança, João Hélio, no 
Rio de Janeiro.

A resposta do Congresso Nacional, no entanto, 
não pode ser o sentimento de vingança, que é próprio 
do ser humano mas não pode ser a razão do Estado. A 
resposta do Congresso Nacional deve ser a busca da 
justiça, dos critérios, da racionalidade numa decisão 
que contribua para prevenir a violência e estabelecer o 
fim da impunidade em todos os segmentos, inclusive o 
dos jovens envolvidos em situações de delitos graves 
como esse que ocorreu.

Eu disse hoje, na Comissão, no entanto, que 
considero que, em primeiro lugar, devemos votar – e 
tenho o compromisso da Presidência da Comissão de 
Direitos Humanos –, amanhã pela manhã, o projeto que 
já foi aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania em março de 2005, que estabelece que 
em toda quadrilha que tiver o envolvimento de menor 
de idade os adultos terão a pena agravada. 

Se a redução da maioridade para 16 anos, como 
está sendo proposto nesta Casa, de fato for implemen-
tada, eu pergunto: as quadrilhas deixarão de aliciar 
os jovens de 13, 14 e 15 anos? Não, não deixarão. 
Continuarão utilizando jovens como “laranjas”, como 
se diz na gíria policial, que assumem a responsabi-
lidade do crime para proteger o adulto, o verdadeiro 
e maior responsável pelas organizações criminosas 
nesta sociedade. 

Portanto, ao agravar a pena dos adultos em no 
mínimo quatro anos, para qualquer crime, podendo 
inclusive dobrar a pena, vamos inibir o mecanismo de 
aliciamento dos jovens e proteger a nossa juventude, 
especialmente numa sociedade tão desigual como a 
nossa, num cenário de pobreza, que é a que está mais 
exposta ao narcotráfico, ao crime e à prática de toda 
forma de delito. Precisamos, primeiro, dar esse passo 
para, depois, refletir muito bem sobre o que faremos 
com os jovens que estão nessa situação. Em segundo 
lugar, Sr. Presidente, acho que o Estatuto da Criança e 
do Adolescente é um grande instrumento numa socie-
dade civilizada, mas ele precisa avançar; ele precisa 
se modernizar; ele precisa responder a questões que 
estão sendo colocadas na ordem do dia. E não vejo 
que o caminho seja reduzir a maioridade para 16 anos 
no caso de crimes hediondos, porque, como disse, 
continuarão sendo aliciados os jovens de 15, 14, 13 e 
12 anos. Depois, porque, ali, estaremos dividindo em 
dois crimes: quando é hediondo, vai para o presídio. 
Pergunto a esta Casa: alguém acredita que pegar um 
jovem de 16 anos e jogá-lo nas penitenciárias brasilei-
ras, do jeito que elas estão, vai recuperá-lo? Não vai. 
Vai sair numa situação muito pior do que entrou, por-
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que, hoje, esses presídios estão superlotados, estão 
controlados por organizações criminosas – em São 
Paulo, pelo PCC –, e não são essas instituições que 
darão a resposta ao problema que a sociedade pede 
hoje. Longe de reduzir a violência, vamos postergar e 
agravar a violência na sociedade brasileira.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Só para concluir o raciocínio, Senador Magno Malta. 
Já concederei o aparte a V. Exª. 

Acho que o melhor caminho é ampliarmos as 
exigências que estão no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Hoje, são apenas três anos nos quais os 
jovens estão submetidos às medidas socioeducativas. 
É um prazo muito pequeno para crimes graves. Mas 
vamos tratar com excepcionalidade, com mecanismos 
e procedimentos cuidadosos, com instituições especí-
ficas que tratem dessa situação, e não com essa visão 
açodada, precipitada, simplificadora, jogando o jovem 
dentro dos presídios, com o argumento de que com isso 
vamos combater a criminalidade. Não vamos! Vamos 
aumentar as quadrilhas, e vamos expor essa juventude 
às verdadeiras universidades do crime, que são, hoje, 
a maioria dos presídios da nossa sociedade.

Ouço o Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 

Aloizio Mercadante, este debate é muito importante. V. 
Exª está correto, não podemos jogar os nossos jovens 
nesses bolsões de miséria, de degradação do ser hu-
mano, que são os presídios brasileiros. E o tempo para 
internação dos jovens que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o Eca, propõe, de três anos, é muito tem-
po para eles ficarem onde estão hoje. Eu não proporia 
isso. V. Exª disse que o Eca é importante, concordo. 
Mas nada é tão bom que não precise de mudança. A 
coisa mais importante que existe no Eca, os Governos 
não fazem: que são os lugares de ressocialização. Ali, 
o interno tem desde o direito de praticar esporte até o 
tratamento dentário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Comunico ao Plenário e ao orador que estamos pror-
rogando por, no máximo, três minutos, devido ao tempo 
já avançado e às concessões feitas. Então, fica bem 
esclarecido. Por isso, peço brevidade para que se dê 
oportunidade aos demais. A Mesa garantirá a inscrição 
de todos. Todos terão acesso aos cinco minutos.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sr. Presi-
dente, o debate é importante, e o povo está assistindo. 
Inclusive, fui bastante benevolente com V. Exª quando 
estava na Presidência e lhe concedi cinco minutos no 
aparte. Seja benevolente conosco. Temos a Senadora 
Patrícia Saboya, que vai participar do debate instalado 

pelo Senador Aloizio Mercadante, que aborda o tema 
com uma visão certa, correta. A opinião de S. Exª é 
muito importante. Fui benevolente com V. Exª. “Com a 
medida que medires, também serás medido.” Quero 
ser medido com a medida que medi V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Então, convido V. Exª a assumir a Presidência.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Depois irei. 
Senador Aloizio Mercadante, o Eca diz que, no lugar de 
ressocialização, o menino tem direito a tudo, inclusive 
que a família o acompanhe nos fins de semana. E, se 
a pena tiver um tempo maior, depois da redução da 
maioridade penal, ele tem o direito até de fazer cursi-
nho para prestar o vestibular. Mas governo nenhum fez 
isso. Por isso eles estão sendo mandados para esses 
bolsões. Três anos é tempo demais para permanece-
rem nesses bolsões, para onde estão sendo mandados. 
Concordo com V. Exª, a redução da idade, isoladamen-
te, não vai nos levar a lugar nenhum mesmo! Não vai! 
Mas, sim, um conjunto de medidas. O Executivo tem de 
construir esse centro de ressocialização; o Ministério 
da Educação tem de fazer cumprir o que é um anseio 
da sociedade, que é um estudo sobre drogas nas esco-
las brasileiras, não só nas públicas como também nas 
privadas, a historicidade, os malefícios morais, físicos, 
familiares, sociológicos da droga, do crime. Concordo 
com V. Exª. Só não concordo é em ter que aumentar o 
tempo, porque três anos é muito tempo para jogá-los 
onde estão. Três anos é tempo demais! Se os Pode-
res pudessem se juntar – o Executivo, o Legislativo e 
o Judiciário – nessa corrente! Quando falo em redução 
de maioridade penal, V. Exª está correto ao dizer que 
vão aliciar o jovem de 14 anos, porque na minha insti-
tuição tenho jovens de 12 anos que são traficantes de 
crack, que dão tiro de escopeta. E eles sabem como 
planejar um assalto, um seqüestro, sozinhos. O juiz e 
o Ministério Público mandam para mim. Tenho, lá, 150. 
Concordo com V. Exª. Fico feliz por poder discutir esse 
tema com V. Exª, principalmente por se tratar de tema 
que gosto. Quando V. Exª discute economia, V. Exª é 
uma capacidade nessa área no Brasil, fico quietinho, 
só ouvindo, sem poder debater. Mas, esse é um tema 
de que gosto, portanto, é uma honra para mim deba-
tê-lo com V. Exª. Então, não tratemos de faixa etária, 
mas, sim, do cidadão brasileiro que atentar contra a 
integridade física de seu semelhante, que desonrá-lo, 
de qualquer maneira. Vamos enumerar os crimes, e 
que perca sua menoridade. Para explicar o que estou 
pensando, cometo o exagero de dizer que se o me-
nino que está mamando no peito da mãe saltar com 
a escopeta na mão e sair dando tiro, ele perde a me-
noridade. Então, não se trata de, açodadamente, falar 
em redução da maioridade. Isso não irá resolver, não 
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é nada disso. Senador Aloizio Mercadante, V. Exª sabe 
disso, fomos Deputados juntos; quando cheguei aqui, 
V. Exª já estava há 200 anos no Parlamento. Se não 
podemos decidir na emoção, porque, depois que passa 
a emoção os projetos vão para a gaveta. V. Exª estava 
falando do que aprovou aqui – e é verdade – nunca foi 
executado, vai para a gaveta. Se não podemos decidir 
e discutir na emoção, não sei exatamente o que vamos 
fazer. Ouvi várias entrevistas de pessoas abalizadas 
pedindo calma. Mas, depois que passa, o projeto vai 
para a gaveta. Este é o nosso papel no Parlamento. 
O Executivo e o Judiciário têm os seus também. Dis-
cuto esse víeis.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Magno Malta, concordo totalmente que te-
mos de tomar uma decisão breve, e tenho a certeza 
de que o Senado o fará imediatamente. Está prevista 
a decisão para quarta-feira próxima, depois do Carna-
val, na sessão da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

Em relação ao meu projeto em relação aos adul-
tos, espero que essa decisão seja tomada, ainda ama-
nhã, pela manhã, de forma terminativa.

Mas, antes de me pronunciar, para poder respei-
tar as preocupações da Mesa e demais Senadores, 
daria a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, Sena-
dora Patrícia e Senador Eduardo Suplicy, e farei meu 
comentário final.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Se-
nador Aloizio Mercadante, quero, também, colaborar 
com essa discussão no sentido de que essa questão 
é, evidentemente, bem mais complexa e não pode ser 
resolvida com uma simples resposta ou uma medida 
apenas. Não podemos nos esquecer de que a edu-
cação é o principal caminho, é o caminho mais lógico 
para que as crianças aprendam as regras de viver em 
sociedade, uma sociedade cada vez mais urbanizada 
– e a urbanização traz mais problemas. Por outro lado, 
não contamos com instrumentos corretos para a res-
socialização. As instituições que cuidam dos menores 
infratores são, via de regra, instituições que também 
não servem para o seu objetivo. Defendo a linha de múl-
tiplas soluções. Especificamente quanto à questão se 
16 ou 18 anos, que tenha um tratamento intermediário. 
Que esses jovens não sejam tratados como crianças, 
porque já não mais o são, inclusive a própria realida-
de do mundo moderno também mudou isso, mas, ao 
mesmo tempo, não dá para dizer que a culpa, agora, 
seja dos jovens que têm 16 ou 18 anos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Gostaria de esclarecer ao orador que a Mesa 
fez um comunicado em respeito aos que estão inscri-
tos, e vamos garantir a palavra a todos. Ficaremos até 

uma hora da manhã, se for necessário. Por isso, faço 
este apelo ao Plenário ao tempo em que comunico o 
orador que dispõe de dois minutos para fechar o seu 
pronunciamento. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Gilvam Borges, só queria fazer uma ponde-
ração. De todos os inscritos, dos seis Senadores que 
estão presentes, três estão pedindo um aparte. Vamos 
fazê-lo de forma breve e respeitar o tempo, porque o 
tema é de grande interesse e esta é uma boa oportu-
nidade. Peço que sejam bastante objetivos, para po-
dermos concluir.

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– Senador Aloizio Mercadante, serei bem breve, até 
porque me tenho dedicado a esse assunto há muito 
tempo e, desde a semana passada, tenho buscado 
trazê-lo a esta Casa. Ontem, inclusive, eu me pro-
nunciei a respeito dele. Parabenizo V. Exª pela idéia 
de aumentar a pena para os adultos que utilizarem 
crianças ou adolescentes no crime. O Senador Mag-
no Malta disse que esse é um dos projetos que já foi 
tema da CPI, não é?

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Não, foi 
a Lei Antidrogas.

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– A Lei Antidrogas. Eu queria somente tratar do seguin-
te: ontem, falei aqui no Senado, de forma emocionada, 
porque fico imaginando qual é a procuração que cada 
um de nós nesta Casa tem para, por exemplo, reduzir a 
idade penal se não cumprimos com a nossa obrigação 
e com a nossa responsabilidade. O que ontem falei é 
que era necessário que o Brasil parasse para pensar, 
porque o crime que aconteceu no Rio de Janeiro, en-
volvendo essa criança de apenas seis anos de idade, 
é injustificável. Quem é pai, quem é mãe, quem tem o 
mínimo de emoção ou de coração só pode ficar com-
pletamente estarrecido e indignado com aquele crime 
brutal. Mas esta é a pergunta que faço: diminuir a idade 
penal vai resolver o problema? Será que, se resolver-
mos prender todos os meninos de 16 anos de idade 
no País que cometerem algum tipo de delito, vamos 
acabar com a criminalidade, com a violência das ruas, 
no Rio de Janeiro, em São Paulo, na minha terra, na 
terra de V. Exª ou em qualquer lugar? É claro que não! 
Nós não podemos reduzir a isso uma discussão que é 
tão grave, tão séria, tão delicada e que envolve todas 
as instituições, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, 
o Poder Executivo. Nós falhamos. É preciso reconhe-
cer isso, para que possamos consertar a falha e pagar 
a dívida que temos com essas crianças e com esses 
adolescentes, porque ninguém nasce com vontade 
de matar, ninguém nasce com vontade de sair por aí 
metralhando, matando ou arrancando a vida das pes-



Fevereiro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 02235 

soas. É esta sociedade que está construindo isso, é 
a sociedade que está doente, o Brasil real é que está 
doente, e é isso que precisa ser transformado. Eu, 
como Senadora, como mulher e como mãe, não me 
sinto com nenhum tipo de procuração das pessoas. 
Ontem eu disse isso – o Senador Demóstenes não 
me deixou falar. Eu dizia a S. Exª que, como Senado-
ra, não tenho procuração para reduzir a idade penal 
e para colocar os filhos dos pobres nas cadeias. Esse 
será o destino, porque falhamos nas políticas sociais. 
Que políticas sociais oferecemos a essa garotada, que 
está cheia de energia, de alegria, querendo conhecer 
o mundo, ter oportunidades, como querem os nossos 
filhos? E não lhes dão essa oportunidade. Então, é essa 
a reflexão que gostaria que esta Casa, conhecida pelo 
equilíbrio e pela sensatez, fizesse, em vez de votar na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania... Sou 
coordenadora da Frente Parlamentar em Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e sequer tenho 
direito a voto na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: não sou membro, não sou titular, não sou 
suplente. Hoje recebi e-mails e telefonemas daqueles 
que concordam, daqueles que discordam, mas princi-
palmente daqueles que, mesmo desejando a redução 
da idade penal, querem ter a oportunidade de discutir 
nesta Casa. Por isso, parabenizo V. Exª pelo pronun-
ciamento. Sei que V. Exª tem sensibilidade para essa 
causa. Apresentou um projeto que pode ser uma das 
saídas para a questão da violência, mas não podemos 
restringir este debate apenas à adoção da redução, 
ou não, da idade penal. A discussão é muito maior, os 
deveres são muito maiores, e as omissões que aconte-
cem neste País em relação a essas crianças começam 
desde a hora em que elas estão dentro da barriga da 
mãe. Cumprimento V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senadora Patrícia, queria concordar com a interven-
ção de V. Exª e chamar a atenção de um argumento 
elementar. A pergunta que faço àqueles que dizem que, 
reduzindo para 16 anos a idade penal, resolveremos 
situações dramáticas como essa, é a seguinte: se o 
jovem – até agora, não se sabe exatamente qual foi a 
participação dele, porque ali havia quatro maiores de 
idade e apenas um menor sentado no banco de trás 
– tivesse 15 anos, a redução para 16 anos teria resol-
vido? Não. E por que os outros que são maiores, que 
estão submetidos ao rigor da lei, estavam ali e patroci-
naram esse assassinato brutal? Portanto, não é apenas 
a lei que vai resolver, isso é elementar.

A sociedade quer uma resposta também para 
esse jovem menor de idade, que participou dessa 
atrocidade e que não pode ser submetido a apenas 

três anos de medida socioeducativa, como estabelece 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. Precisamos, 
também, responder a essa questão com mais rigor. Não 
se trata simplesmente de reduzir a maioridade penal 
e de jogar o adolescente no presídio. Vou repetir: se 
estabelecermos o corte e jogarmos no presídio o ado-
lescente de 16 anos, é questão de tempo voltarmos 
a discutir a mesma situação para o jovem de 13, 14 
e 15 anos, seguramente, porque isso não é resposta 
para a situação que estamos vivenciando.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Eduardo Suplicy. Blo-

co/PT – SP) – Senador Aloizio Mercadante, a notí-
cia hoje informa que o menor que participou daquele 
crime confessou e disse que seu irmão maior de 18 
anos não estava presente. Mas há indicações de que 
estaria. Então, tipicamente, isso faz com que haja uma 
demanda muito grande para que o Senado Federal ve-
rifique a situação. Uma das respostas é o projeto de 
V. Exª, que espero seja aprovado amanhã na Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
que atribui pena maior para os adultos maiores de 18 
anos que porventura utilizarem menores em ativida-
des de delito. Apóio V. Exª nesse projeto, mas também 
na procura de uma alternativa. Até o dia 28, é muito 
importante que pensemos numa alternativa, até cons-
truirmos algo que seja uma resposta na linha do que V. 
Exª está apresentando. Aproveito a oportunidade para 
dizer que foi muito importante V. Exª ter recebido hoje 
representantes do movimento pela moradia, em São 
Paulo, dos sem-teto, que nos estão assistindo neste 
instante. Eles aguardam a possibilidade de uma audi-
ência, que eu próprio quero ajudar a solicitar, junto ao 
Prefeito Gilberto Kassab, para que se dê uma solução 
para as 800 famílias, cerca de quatro mil pessoas que 
estão ameaçadas de ficar na rua. Meus cumprimen-
tos a V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço, Senador Eduardo Suplicy.

Senador Magno Malta, Senador Eduardo Azeredo, 
Senador Eduardo Suplicy, Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, vou buscar construir essa alternativa, que deve 
ser feita com base no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente. Nele estão os instrumentos para respondermos 
a essa situação. É possível preservá-lo, adaptá-lo, fazer 
com que evolua, mas a essência do que deve ser uma 
sociedade civilizada para tratar o jovem infrator está 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Podemos construir uma alternativa no Senado, 
conjuntamente. Apresentarei a V. Exªs minha sugestão 
e acolherei qualquer modificação para que possamos 
apresentar um projeto bastante amplo, consistente e 
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que responda a esse sentimento, a essa demanda da 
sociedade.

Por último, Senador Eduardo Suplicy, pedi uma 
audiência com o Ministro das Cidades, com o Ministro 
dos Direitos Humanos e com o Ministro da Previdência 
Social para tratar do caso dessas quatro mil pessoas 
que estão ameaçadas de despejo. Fui informado hoje, 
Sr. Presidente – quero apenas chamar a atenção –, de 
que são famílias que há anos ocuparam alguns prédios 
públicos que estavam totalmente abandonados, inclu-
sive da Previdência Social, no centro de São Paulo. 
Ocuparam organizadamente, limparam, arrumaram e 
ali encontraram a única forma de moradia. Despejá-
los de uma forma violenta, no dia 25 deste mês, no 
carnaval, penso que é um grave equívoco.

O apelo que faço ao Juiz que está à frente desse 
processo, e sobretudo à Prefeitura de São Paulo, na 
pessoa do Prefeito Gilberto Kassab, é o de que bus-
quemos construir uma alternativa. O Ministério das 
Cidades formalizou ao Juiz a disposição de buscar 
uma alternativa para essas famílias. Existem alter-
nativas na cidade de São Paulo, para fazermos uma 
remoção ordenada, civilizada e que respeite o direito 
fundamental à moradia.

O apelo que faço é o de que não se recorra à 
violência, e que busquemos uma solução mediada, 
com o empenho do Governo Federal.

Parabenizo o Senador Eduardo Suplicy, que sem-
pre esteve ao lado de causas sociais tão relevantes 
para a nossa sociedade.

Muito obrigado pela tolerância. Tenho certeza de 
que esse é um debate que a sociedade brasileira quer 
que seja aprofundado, neste momento de urgência, 
de sentimento e de grande expectativa em torno do 
Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Senadora Patrícia Saboya Gomes, V. Exª está 
inscrita, assim como o Senador Eduardo Azeredo. A 
Presidência vai lhes garantir a palavra.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de tudo, pa-
rabenizo o Presidente da Casa, Senador Renan Ca-
lheiros, pela escolha do novo Diretor de Comunicação 
Social do Senado, o jornalista Weiler Diniz, Prêmio 
Esso em 2004, experiente em rádio, televisão, revista 
e jornal e que certamente haverá, com a sua experi-
ência e o seu talento, de fazer um belíssimo trabalho 

à frente da Secretaria de Comunicação Social do Se-
nado Federal.

Em seguida, Sr. Presidente, abro o pronuncia-
mento com frases de um cientista estudioso de as-
suntos da Amazônia e, por isso, com advertências que 
devem ser levadas a sério. São advertências, alertas, 
sobreavisos ou o que quer que seja ao Governo e aos 
brasileiros.

O Brasil é a superpotência mundial em 
produção agrícola. (...) Mas a terra vasta, em 
que se plantando tudo dá, quem sustenta é a 
Amazônia, a mesma floresta cujo desmata-
mento colabora com o aquecimento que pode 
matá-la. Em resumo: o aquecimento pode en-
riquecer o Brasil. Ou pode quebrá-lo.

E mais: “(...) O mundo precisa do Brasil para so-
breviver ao aquecimento global”.

Isso para o globo todo.
Para o Brasil, nosso interesse mais próximo, 

outra frase do nosso estudioso da nossa estratégica 
região:

As chuvas que sustentam a agricultura brasileira 
nascem na Amazônia. E, quando a floresta arde ou cai, 
a precipitação em Mato Grosso, Goiás, São Paulo – em 
todo o Brasil –, diminui. Com menos chuva, a plantação 
sofre e as hidrelétricas produzem menos. Outro apagão 
pode vir, assim como uma crise na colheita.

Por enquanto, falei do verbo, mas não um verbo 
qualquer nem fraseado inconseqüente. Agora, men-
ciono o autor: Daniel Nepstad, ecólogo nascido nos 
Estados Unidos e há tempos morando no Brasil, onde 
estuda a floresta brasileira há 21 anos.

Nepstad é o fundador do Instituto de Pesquisas 
da Amazônia – Ipam, uma organização ambiental não-
governamental, sem fins lucrativos, fundada em 1995 e 
atua por meio de experiências demonstrativas, produção 
de conhecimentos científicos e da orientação acadêmi-
ca de estudantes de graduação e pós-graduação.

No último domingo, o caderno “Aliás”, do jornal 
O Estado de S. Paulo, publicou longa entrevista de 
Nepstad acerca da questão do aquecimento global. 
Pela sua atualidade, estou anexando o texto da entre-
vista a este pronunciamento para que, assim, passe a 
constar dos Anais do Senado da República.

Faço essas colocações ainda a propósito do re-
latório do Painel Intergovernamental sobre Mudança 
Climática – IPCC, criado em 1988 pela ONU, reunindo 
2500 cientistas.

O Relatório assustou a humanidade ao traçar um 
futuro sombrio responsável pelo chamado efeito estufa. 
Os cientistas foram unânimes: o globo está esquen-
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tando e isso é irreversível. Mas há, felizmente, ações, 
também globais, para salvação do mundo.

O Brasil é dos que menos contribuem para esse 
quadro trágico. As nações mais adiantadas, a começar 
pelos Estados Unidos, são os grandes responsáveis 
pelo que ocorre e nos assusta. Esses países produ-
zem quase 90% dos gases, como o carbônico, lança-
dos na atmosfera.

No entanto, não são poucas as acusações diri-
gidas contra o Brasil, com a alegação de que o País 
não adota providências mais rígidas para evitar o des-
matamento da Amazônia.

Essa é uma acusação improcedente, embora 
não justifique qualquer afrouxamento nas medidas ou 
programas que reduzem a dependência do petróleo. É 
o caso do programa de álcool combustível criado em 
1975 e agora aplaudido pelo mundo inteiro.

No caso da proteção à Grande Floresta há, sim, 
alguns avanços do Governo, mas ainda frágeis. E, 
por outro lado, algumas medidas, como a chamada 
Lei das Florestas, começam a ser contestadas com 
mais rigor. 

A lei foi aprovada pelo Congresso, com o meio 
apoio inclusive, e sancionada com três vetos apostos 
pelo Presidente da República. Os vetos são golpes 
mortais. Eles suprimiram as emendas propostas aqui 
no Senado, para submeter ao referendo do Senado a 
cessão de florestas – objetivo da lei.

O projeto só foi aprovado aqui após o compromis-
so formal da Base governista nesta Casa, aceitando 
as emendas saneadoras. No Planalto, o compromisso 
político foi ignorado.

Numa nova tentativa, formalizei nesta Casa proje-
to de lei que revive as emendas vetadas. A proposição 
está parada na Comissão de Meio Ambiente aguar-
dando a designação de relator. Até quando?

No momento em que o Governo submete ao 
Legislativo a Medida Provisória do chamado Paco-
te de Aceleração do Crescimento, o PAC, seria bom 
pensar também na Amazônia, a nossa mais estraté-
gica região.

Diariamente, há notícias da caminhada do desma-
tamento. O próprio Governo lançou (IBGE) cartas geo-
gráficas, às quais já me referi neste plenário, registrando 
os efeitos da devastação da Floresta Amazônica.

No noticiário da imprensa, o assunto foi editado 
com grande destaque. O jornal Correio Braziliense, 
Sr. Presidente, publicou reportagem de página inteira 
com o título “Mapa menos verde”. O jornal O Globo, 
também em página inteira, adverte: “Arco do desma-
tamento avança na Amazônia”.

Para a Ministra Marina Silva, da pasta do Meio 
Ambiente, registra o mesmo jornal: “Os mapas formam 

um conjunto de informações que vão subsidiar o pla-
nejamento econômico, social e ambiental da região”.

Volto, então, ao Correio Braziliense, que, na sua 
edição de ontem, vem com outra matéria que merece 
nossas atenções. O repórter Ullisses Campbell ana-
lisa estudo do INPA – Instituto Nacional de Pesquisa 
da Amazônia, revelando que mais de cem espécies 
da flora tropical estão adoecendo por causa da fu-
maça causada pelo fogo dos desmatamentos. Nota 
o jornalista que árvores que vivem normalmente até 
1200 anos definharam na última década. O problema, 
segundo o INPA, “é que as árvores da Amazônia es-
tão acostumadas com sombra e umidade. Em áreas 
abertas, elas morrem”.

Acrescenta a matéria de Campbell que, no total, 
mais de cem espécies estão na lista das que mais 
sofrem os efeitos das queimadas do passado. Entre 
essas espécies estão as chamadas árvores primárias, 
como a carapanaúba e o angelim vermelho.

O relatório do INPA deverá ser entregue até o final 
deste mês de fevereiro ao Ministério do Meio Ambien-
te. O documento alerta que, para evitar uma catástro-
fe ambiental, é preciso interromper o desmatamento 
desenfreado com queimadas e controlar a poluição. 
Mesmo assim, adverte o relatório, é certo que, na re-
gião amazônica, a temperatura deverá crescer algo 
em torno de 5º C até 2100.

Termino, lembrando a necessidade de uma verda-
deira “batalha” para preservar a Amazônia. A ela certa-
mente deverão aderir todos os Senadores. A Amazônia 
não é só minha, não é só dos amazonenses, não é só 
dos nortistas, não é só sequer dos demais Estados da 
região. A Amazônia é do conjunto dos brasileiros.

E esse, Sr. Presidente – já concluo –, é o sentido 
do samba-enredo da Escola de Samba Viradouro, no 
Carnaval de 1996, de que, a seguir, incluo um de seus 
versos, de exaltação e amor pela Amazônia:

Tenho forma de coração.
Sou encanto, sou beleza.
Sou Brasil, sou Nação.
Amazônia é meu rio; é meu
o seu manto verdejante
que faz o mundo respirar.
Sr. Presidente, solicito a V. Exª a inserção nos 

Anais dos anexos que constam deste discurso.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido nos termos regimentais. 
Serão incluídos nos Anais os documentos anexos ao 
seu pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por 
cinco minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Gilvam Borges, que preside esta sessão e que fica 
muito bem na Presidência, assim como os Senado-
res José Sarney e Papaléo Paes, que é cardiologista 
– vamos colocá-lo pelo menos na Presidência da As-
sociação Médica Brasileira! – Senadores e Senadoras 
presentes na Casa, brasileiros e brasileiras presentes 
e que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, Senadores Gilvam Borges e Arthur Virgílio, 
estão dando muitos significados ao PAC, dentre os 
quais Programa de Aceleração do Crescimento. O 
Senador Romeu Tuma disse que deveria ser “progra-
ma anticrime”. 

Senador Arthur Virgílio, estamos entrando no 
Carnaval. Onde é que V. Exª vai passar o carnaval? 
Até já está fazendo a ligação telefônica para o lugar 
onde vai passar o Carnaval?

Senador Arthur Virgílio, sou encantado pelo baia-
no Ricardo Chaves, que tem uns trios elétricos. Quando 
ele vai ao Piauí, eu o assisto, e o acho o melhor dos 
carnavalescos baianos de trio elétrico que estão por 
aí. Gilvam Borges, fico até o fim do show dele, porque 
ele termina com uma música interessante. Ele canta: 
“Acabou, acabou, acabou...”. E a gente chora de sau-
dade da alegria! Ele é até afilhado de Antonio Carlos 
Magalhães, ele me disse. 

Eu associo à sigla PAC o seguinte: programa que 
acaba com a cidadania. 

Senador Arthur Virgílio, a humanidade andou 
muito e evoluiu. A sociedade hoje, em qualquer país 
civilizado, Senador Gilvam Borges, apóia-se em um 
tripé: segurança, educação e saúde. 
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Acabou: veio o PAC, que poderia ser uma espe-
rança, mas é um desengano. Nada traz para a área 
de segurança. E estamos vivendo uma barbárie. Sou 
médico cirurgião, Senador Arthur Virgílio, e digo que 
é urgente combater essa violência. 

Presidente Lula, atentai bem! O País está vivendo 
na barbárie. Não existe no mundo hoje uma socieda-
de tão violenta como a brasileira. Concordo em que o 
caso do menino João Hélio é chocante, mas a violên-
cia acontece a todo instante. No fim de semana, em 
Brasília, houve onze assassinatos. Ontem, do Pará, o 
dramático Flexa Ribeiro disse que um médico foi levar 
o filho para fazer o Vestibular, parou no sinal e foi as-
sassinado. Este é o quadro do Brasil: violência. 

Lembrando a história do mundo, Magno Malta, 
invoco as palavras de Cícero: “Pares cum paribus 
facillime congregatur”, violência atrai violência. E o 
comandante é que arrasta: ninguém vê o Presidente 
Lula com nenhuma preocupação, nem de falar aqui 
ele gosta, ele não fala. 

A educação, Gilvam Borges, é uma lástima. Olhem 
os dados.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concederei 
em seguida um aparte a V. Exª.

O analfabetismo aumentou, o número de matrícu-
las diminuiu, a evasão escolar aumentou, o número de 
reprovados aumentou, e o salário do professor baixou. 
É uma lástima a educação neste País. 

Pior é a área da saúde no Brasil. Sem saúde, não 
dá. Sou médico e entendo que a ciência médica é a 
mais humana das ciências e que o médico é o grande 
benfeitor da humanidade. Gastei os melhores anos de 
minha vida, de minha infância e de minha adolescên-
cia, para buscar ciência para servir com consciência 
no meu Estado e no Brasil. 

A saúde piorou muito, não tem nada funcionan-
do. Senador Magno Malta, ontem eu falava aqui que 
a Maternidade da Universidade de Brasília não está 
funcionando porque não tem neonatologista, que é 
aquele médico que se especializou no tratamento de 
crianças recém-nascidas. Dos vinte neonatologistas 
que havia, doze saíram, porque ganhavam só R$1,2 
mil e, com oito, ela não funciona. 

Por isso é que eu disse que esse PAC acabou com 
a cidadania. A mulher pobre de Brasília paria na Mater-
nidade do Hospital Universitário. As ricas têm acesso 
às maternidades privadas, aos planos de saúde, têm 
dinheiro mesmo. Com esse problema na Maternidade 
do Hospital Universitário, as pobres não podem mais 
nem parir. E isso acontece em Brasília! 

Atentai bem, Gilvam Borges. Se Brasília vive essa 
situação, imaginem como vai a saúde no resto do País! 
No meu Piauí, um pronto-socorro que foi terminado não 
funciona, o Hospital Universitário não funciona.

Senador Arthur Virgílio, O Estado de S.Paulo 
publicou: “O PAC ignorou a saúde”. É um artigo de 
José Reinaldo de Oliveira Nogueira Júnior. Advogado, 
dedicado, é o presidente da Federação das Santas Ca-
sas e Hospitais Beneficentes do Estado de São Paulo 
(Fehosp). No artigo, ele disseca o problema e lamenta 
que o PAC tenha ignorado a saúde.

Norberto Bobbio afirmava que o mínimo que se 
tem de exigir de um governo é a segurança à vida, à 
liberdade e à propriedade.

A educação está destroçada, principalmente pelo 
mau exemplo do Presidente da República, que disse 
que ler uma página de um livro dá canseira, que é me-
lhor fazer uma hora de esteira. Os resultados do Enem 
mostram que o problema da educação é sério.

E a saúde? O Dr. José Reinaldo de Oliveira No-
gueira Júnior, Senador Gilvam Borges, diz que, em 
2006, 255 hospitais fecharam por dificuldades finan-
ceiras. Por quê? Por causa do SUS, daquelas taxas 
ridículas: uma consulta, R$2,50; uma cirurgia, R$30,00; 
procedimento anestésico por R$9,00. Então, não funcio-
na, não existe. Essa é a verdade que ele denuncia.

Eu denunciaria que, lá no Piauí, há trinta anos o 
Governo Federal não consegue terminar um hospital 
universitário, um pronto-socorro, os médicos estão há 
quatro meses sem receber dinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP.) – Senador Mão Santa, já que todos os que es-
tavam inscritos foram contemplados, gostaria de saber 
de quanto tempo V. Exª necessita para concluir seu 
pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradece-
mos.

Queremos ver como está a segurança, a educa-
ção e a saúde no Amapá, no Piauí e no Brasil. 

Pensando no tripé que deve sustentar uma so-
ciedade civilizada, chega-se à conclusão de que o 
Brasil vai mal. É tempo ainda de o Presidente da Re-
pública corrigir os rumos do PAC – errare humanum 
est. Como está, esse programa acaba com a cidada-
nia. Ainda há tempo de Sua Excelência mandar que 
suas lideranças emendem o programa aqui. É preciso 
buscar altos investimentos para o que é fundamental: 
para o combate à violência, para a segurança, para a 
melhoria da educação e da saúde.

Essas são as nossas palavras. Antes de encerrar, 
um último apelo: que o Presidente seja agradecido ao 
Piauí, onde ele venceu...
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, vamos conceder mais 
dez minutos a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª tem 
sido muito tolerante com todos nós. Por isso, quero fa-
cilitar seu trabalho. Que V. Exª continue presidindo as 
sessões com toda obediência ao Regimento.

Nossas últimas palavras são justamente inspira-
das na constituição maior, no regimento Maior. Está no 
livro de Deus: “Pedi e dar-se-vos-á!” Então, pedimos 
ao Presidente da República que atenda os clamores 
do povo brasileiro e lhe dê melhor segurança, educa-
ção e saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, a Mesa apela para que 
V. Exª continue, porque as considerações têm eco no 
País todo.

V. Exª dispõe de mais dez minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradecemos 

ao Senador Gilvam Borges. Este é o Senado e aqui 
só tem este sentido.

A democracia surgiu justamente em um momen-
to de insatisfação do povo, Senador Gilvam Borges. 
O povo, fugindo do governo que não dava atenção, 
foi às ruas insatisfeito pelo absolutismo e gritou: liber-
dade, igualdade e fraternidade. E com o grito desse 
povo, caíram todos os reis, nascendo este regime: a 
democracia, que é o governo do povo, pelo povo e 
para o povo.

Evidentemente que esse é um modelo difícil. 
Winston Churchill afirmou, no parlamento britânico, 
que, de todos os modelos de governo, não conhece 
um melhor, que é o da participação do povo. E lá, onde 
nasceu, foi difícil chegar a um aperfeiçoamento. Rola-
ram cabeças, a guilhotina funcionou, vieram períodos 
de cessão. E a inteligência de Napoleão Bonaparte 
deu o primeiro código civil exemplar. E aquele povo, 
hoje, ainda tem na democracia, a inspiração maior do 
Código Civil de Napoleão. 

Aquele parlamento tão necessário na Roma da-
queles 12 Césares – mil anos de Roma, gigante – nun-
ca foi fechado por mais de uma semana. O Senado da 
República Romana nunca foi fechado. Aqui, no entanto, 
tivemos períodos de aperfeiçoamentos democráticos 
que exigiram uma ditadura civil, de Vargas, um homem 
bom, mas que governou este País em três guerras. Foi 
na Segunda Guerra Mundial que ele teve que ceder 
porque o mundo todo reconquistava o nascer da de-
mocracia. E este País continuou cada um com a sua 
missão. Renasceu.

Um líder democrático, Eduardo Gomes, já dizia 
e suas palavras vêm até nós hoje: a liberdade e a de-
mocracia têm um preço, que é a eterna vigilância. É 

isto que estamos fazendo aqui: estamos vigilantes para 
que este País tenha a sua representatividade. 

Na França, a democracia foi contra o absolutis-
mo, um poder único, dividindo-o pela inteligência de 
Montesquieu. Também na França, um estadista que 
lutou pela presidência várias vezes, como Lula da Sil-
va, François Mitterrand, Senador Gilvam Borges, no 
fim de sua vida, escreveu um livro, já moribundo, com 
câncer, deixando uma mensagem aos governantes 
futuros: ”Fortalecer os contra-poderes”. É isto que o 
Presidente da República Lula da Silva teria que fazer: 
fortalecer este Poder, porque é aqui que devem nascer 
as leis boas e justas. Mas hoje nós vivemos um momen-
to em que o Executivo governa por meio de medidas 
provisórias. E uma valorização também do Judiciário, 
entendendo como aqueles que fizeram a democracia 
no seu nascedouro, lá na Grécia. Aristóteles já dizia: 
“que a coroa da justiça brilhe mais do que as coroas 
dos reis e esteja mais alta do que as coroas do santo”. 
E é isso que queremos dizer.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, não só para interromper, mas 
para dizer que esse pronunciamento é tão importante 
que vamos lhe dar mais dez minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vamos en-
cerrar, inspirados em Cristo que fez o discurso mais 
importante da história da humanidade, Senador Gil-
vam Borges, em um minuto: o Pai-Nosso. Cada vez 
que o balbuciamos, transportamo-nos dessas terras 
aos céus.

Então, encerramos querendo dizer que o PAC 
deve vir a esta Casa e deve ser emendado, melhora-
do, atendendo à razão, ao poder da democracia que 
é o povo. Uma das nossas Constituições dizia que o 
governo emana do povo e em seu nome deverá ser 
exercido. E o povo conclama por um PAC que tenha 
ações positivas, defendendo a segurança dos brasi-
leiros, a educação e a saúde.

Com os nossos agradecimentos à sensibilidade 
do Senador Gilvam Borges, que presidiu esta sessão 
com tanta eficiência.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, nós reiteramos o apelo a V. 
Exª. É raro uma peça como essa, um tribuno como V. 
Exª, que sempre está como vigilante da democracia. 
V. Exª falou de Churchill, do Primeiro-Ministro inglês, 
mas não falou como ele procedeu na Segunda Guer-
ra. V. Exª, então, encerra o pronunciamento falando 
sobre isto?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª que-
rendo, eu assim concluo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Eu quero que V. Exª assim conclua, por favor.
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V. Exª dispõe de mais dez minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois eu ainda 

lhe diria o seguinte: V. Exª, nesse espírito democrático, 
presta uma homenagem a Winston Churchill. Mas eu 
queria dizer, Gilvam Borges, que justamente Winston 
Churchill deu o grande ensinamento, quando, durante 
os bombardeios na guerra, é convidado pela mocidade 
estudiosa a ser paraninfo. Os seus afazeres e preocu-
pações da guerra o impossibilitariam, mas assim mes-
mo ele foi; chegou atrasado, mas foi. E fez o discurso. 
E nos ensinou, nesse discurso, a brevidade. Mesmo 
bombardeada Londres, ele que tinha dito, quando 
assumiu o comando das forças democráticas: tenho 
somente a oferecer sangue, suor e lágrimas. Mas ele 
atendeu ao apelo dos estudantes, Gilvam Borges, e 
disse: meus jovens, não desistam, não desistam, não 
desistam nunca.

Esse é o sentimento que passo a todos os brasi-
leiros: não desistir de dar a este País uma sociedade 
justa, igualitária e fraterna.

Muito obrigado, Gilvam Borges.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – A Mesa agradece a V. Exª.
Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não houve acordo de Lideranças para a aprecia-

ção do item 1 da pauta.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 326, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 326, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Operações Oficiais 
de Crédito, no valor de um bilhão de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor:
Prazo final: 10.4.2007.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 327, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 

6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 327, de 2006), que 
dispõe sobre o plantio de organismos geneti-

camente modificados em unidades de conser-
vação; acrescenta dispositivos à Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, e à Lei nº 11.105, de 
24 de março de 2005; revoga dispositivo da 
Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003; e 
dá outras providências.

Relator revisor: Senador Delcídio Amaral.
Prazo final: 10.4.2007.

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 329, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 329, de 2006), que 
autoriza o Ministério da Defesa a efetuar con-
tratação de pessoal, por prazo determinado, 
imprescindível ao controle do tráfego aéreo.

Relator revisor:
Prazo final: 12.4.2007.

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 330, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 
 § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 330, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de empresas do Grupo 
Eletrobrás, no valor total de cento e seis mi-
lhões, setecentos e vinte e seis mil, setecen-
tos e sessenta e nove reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor:
Prazo final: 19.4.2007.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 59, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta o seguinte § 5º ao art. 239 da 
Constituição Federal, para permitir que os re-
cursos do PASEP sejam aplicados diretamente 
pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Tendo em vista a promulgação da Resolução 
nº 1, de 2007, a Presidência redistribui, à Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-

formática – CCT, nos termos do inciso VII do art. 104-

C, acrescido ao Regimento Interno pelo art. 2º da re-

ferida Resolução, os seguintes projetos de decretos 

legislativos:

 69/1998
194/2003
255/2006
301/2006
356/2006
401/2006
418/2006
421/2006
422/2006
424/2006
437/2006
438/2006
439/2006
440/2006
441/2006
442/2006
443/2006
444/2006
445/2006
446/2006
447/2006
448/2006
449/2006
450/2006
451/2006
452/2006
453/2006

454/2006
455/2006
456/2006
457/2006
458/2006
459/2006
460/2006
461/2006
462/2006
464/2006
465/2006
466/2006
467/2006
468/2006
469/2006
470/2006
471/2006
472/2006
473/2006
474/2006
475/2006
476/2006
477/2006
479/2006
480/2006
481/2006
482/2006

483/2006
484/2006
485/2006
486/2006
487/2006
488/2006
489/2006
490/2006
491/2006
492/2006
493/2006
494/2006
495/2006
496/2006
497/2006
498/2006
499/2006
507/2006
508/2006
509/2006
510/2006
511/2006
512/2006
513/2006
514/2006
515/2006
516/2006

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Encerrou-se ontem o prazo para a apresen-

tação de recursos, no sentido de que seja submetido 

ao Plenário o Projeto de Lei do Senado nº 226, de 
2005, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, que 

dispõe sobre importação, exportação, processamento, 

transporte, armazenagem, liquefação, regaseificação, 

distribuição e comercialização de gás natural (trami-

tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 

de nºs 100 e 101, de 2004).

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-

missão de Serviços de Infra-Estrutura, o Projeto de Lei 

do Senado nº 226, de 2005, vai à Câmara dos Depu-

tados, e os de nºs 100 e 101, de 2004, prejudicados, 
vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Os Srs. Senadores Edison Lobão, Antonio 
Carlos Valadares e Romero Jucá enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho destacado desta tribuna as obras 
sociais de que se encarregam instituições privadas. 
Elas vêm suprir as deficiências do Estado. Oferecem 
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uma contribuição relevante ao país, incluindo, ao lado 
dos seus objetivos empresariais, o da responsabili-
dade social.

Esses empreendimentos, Sr. Presidente, mere-
cem o reconhecimento da nação. E não é por outro 
motivo que, em numerosos pronunciamentos que já 
fiz da tribuna parlamentar, não raro exalto realiza-
ções como as do Bradesco, do SESI ou do SENAI, 
entre felizmente tantas outras. Uns oferecem im-
portante colaboração à educação de nossos jovens 
– geralmente os de menor poder aquisitivo; outros, 
atendem a situações dramáticas de enfermidades e 
hospitalizações; e ainda outros, por abrirem oportu-
nidades para a aprendizagem de serviços técnicos 
profissionais.

Aliás, a bem dizer, Luís Inácio Lula da Silva 
pode ser apresentado como um símbolo dos resul-
tados alcançados por essas atuações no campo so-
cial, já que se iniciou, como aprendiz, nos cursos do 
SENAI. E chegou à Presidência da República após 
viver sua adolescência, e grande período da fase 
adulta, como qualificado profissional em indústrias 
de São Paulo. 

Hoje, Sr. Presidente, permito-me ressaltar a res-
ponsabilidade social do Banco Volkswagen do Brasil 
em relação ao chamado terceiro setor, propondo-se a 
financiar integralmente, além de outros, mais o proje-
to “Travessia”, através de doação ao Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente. Segundo informações 
do diretor-presidente do Banco Volkswagen, Décio C. 
de Almeida – divulgadas pela imprensa –, o investi-
mento em projetos sociais é uma política adotada por 
sua instituição.

Os referidos projetos foram aprovados pelo Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, e têm por objetivo promover o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e o Sistema de Garantia 
de Direitos.

Cumprimento, nesta oportunidade, o Banco 
Volkswagen do Brasil por aceitar a responsabilidade 
social como um dos seus deveres perante a sociedade 
brasileira. E almejo que dê continuidade a essa orien-
tação, correspondendo ao respeito e prestígio que lhe 
dedicam os brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 

– SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, presto minhas homenagens de 
boas vindas ao jornalista Weiller Diniz que hoje assume 

o comando da Secretaria de Comunicação Social do 
Senado, responsável pela Agência Senado.

Na oportunidade também felicito o ex-diretor, Ar-
mando Rollemberg, pelo excelente trabalho desempe-
nhado pela Agência Senado durante a sua gestão.

Portanto, Sr. Presidente, presto minhas homena-
gens ao Armando Rollemberg e boas vindas ao Weiller 
Diniz por intermédio da Agência Senado. 

É na Agência Senado que estão os profissio-
nais competentes, hábeis e responsáveis em divul-
gar as notícias e os fatos políticos “aqui de dentro” 
do Senado Federal. Armando Rollemberg soube 
preservar esse capital humano. Weiller Diniz en-
contrará esses profissionais dispostos a ajudá-lo e 
a acompanhá-lo nessa difícil tarefa que ele, corajo-
samente, assume.

Srªs e Srs. Senadores, a Agência Senado é antes 
de tudo um compromisso ético do Senado Federal para 
com o direito à informação dos cidadãos brasileiros. 
Um veículo público de comunicação social, que dirige 
sua programação não somente para apresentar fatos 
políticos e os bastidores do Senado Federal, mas que 
eleva a cultura brasileira, difundindo uma programação 
que une a nação, lembra que todos nós formamos um 
só país, mas que esse nosso país é rico em diversida-
des culturais, nas artes, na música, na poesia. Nossa 
maior riqueza é a diversidade. 

É o caso, que apenas cito alguns para exem-
plificar, dos programas da Rádio Senado, “autores 
e livros”, na figura de Margarida Patriota, “Brasil re-
gional”, por Deraldo Goulart, “crônicas musicais”, do 
ex-senador Arthur da Távola, “escala brasileira”, de 
Alcebíades Neto, “samba-jazz”, de Flávio Mattos; e 
o sempre interessantíssimo “prosa e verso”, com a 
voz perfeita e interpretação de Tuka Villas-Boas e 
Marco Antunes.

No caso da TV Senado tem o “conversa com mú-
sico”, “quem tem medo de música clássica”, o programa 
“inclusão”, objeto de diversos prêmios aqui no Brasil e 
até internacional da UNICEF sobre o programa “edu-
cação inclusiva”, de Solange Calmon, ou o programa 
“cidadania”. Na área cultural não podemos deixar de 
citar o programa “leituras”, com o jornalista Maurício 
Mello Jr., e “memórias brasileiras”.

Sr. Presidente, com certeza esqueci de citar al-
guns outros programas e jornalistas, mas que eles se 
sintam aqui homenageados pelos que aqui foram lem-
brados, mas principalmente por fazerem parte dessa 
história de construção de um veículo de comunicação 
social que pensa o Brasil e a nação brasileira.
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É diante dessa realidade, nada fácil e diversifica-
da, que o jornalista Weiller Diniz encontra uma agência 
que receberá o seu toque pessoal e profissional, que 
encerrará fileiras sob o seu comando. Weiller Diniz foi 
uma grata e oportuna conquista da Agência Senado, 
pois ele tem o chamado “bom jornalismo” em sua alma, 
cujo caso exemplar é a divulgação da verdadeira his-
tória deflagrada contra o então presidente da Câmara 
dos deputados, deputado Ibsen Pinheiro.

Seja bem vindo, Weiller,
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Brasil tem exercido uma posição de 
destaque na área do meio ambiente, principalmente 
no período posterior à Conferência das Nações Uni-
das Rio-92, em que nos comprometemos a desen-
volver esforços no sentido de reduzir o aquecimento 
global.

Não apenas o setor público elegeu a preocupação 
com o desenvolvimento sustentável, mas, também, enti-
dades empresariais da iniciativa privada estão compro-
metidas com missões e políticas que contribuam para 
a redução da emissão de gases de efeito-estufa. 

Quero aqui enaltecer o trabalho meritório de-
senvolvido pelo Conselho Empresarial Brasileiro para 
o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), entidade 
representativa do empresariado nacional que tem se 
dedicado a estabelecer parcerias entre o setor público 
e a iniciativa privada, para garantir o desenvolvimen-
to sustentável e diminuir os riscos do aquecimento 
global.

O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desen-
volvimento Sustentável, entidade vinculada ao “World 
Business Council for Sustainable Development”, dis-
põe de todas as condições para a realização de um 
grande trabalho, pela importância e dimensão do seu 
conjunto de associados.

Empresas como 3M do Brasil, Alcoa Alumínio, 
Ambev, Aracruz Celulose, Banco do Brasil, Banco Itaú, 
Banco ABN– AMRO Real, BASF, Bayer, Bradesco, 
Brasken, Firestone, Petróleo Ipiranga, Cemig, Cosipa, 
Vale do Rio Doce, CSN, Du Pont, Eletronuclear, Fur-
nas, Gerdau, Michelin, Nestlé, Petrobrás, Odebrecht, 
Globo, Pirelli, Shell, Siemens, Souza Cruz, Votorantin, 
White Martins são algumas das associadas do Con-
selho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável.

São membros do Conselho Empresarial Brasi-
leiro grandes nomes do empresariado nacional, como 

Fernando Almeida, Franklin Feder, Antonio Ermírio de 
Moraes, Jorge Gerdau Johannpeter, Benjamin Stein-
bruch, Carlos Alberto Vieira, Emílio Odebrecht, José 
Roberto Marinho, Roger Agnelli e Luiz Fernando Cir-
ne Lima.

Quero destacar uma matéria de grande importân-
cia para nosso desenvolvimento, denominada “Auto-
suficiência Limpa”, publicada na revista Brasil Sus-
tentável, de novembro de 2006, do Conselho Empre-
sarial Brasileiro.

Trata-se de uma visão moderna sobre os pro-
blemas de transporte sustentável, considerando o 
atual processo de aquecimento global. Com rela-
ção a isso, aliás, o Brasil tem um importante papel a 
cumprir, pois dispõe de todas as condições efetivas 
e potenciais para liderar a produção mundial de bio-
combustíveis.

Não há dúvida de que podemos contribuir muito 
para a redução da emissão de gases de efeito-estufa e 
criar alternativas viáveis para a substituição dos com-
bustíveis fósseis por fontes limpas de energia.

O filme do ex-Vice Presidente norte-americano, 
Al Gore, nos mostra com muita objetividade o caminho 
inviável que os países desenvolvidos estão trilhando, o 
qual nos leva à destruição da vida no planeta.

As emissões crescentes de gases de efeito-estufa 
nos levarão a uma catástrofe de proporções inimagi-
náveis, destruindo cidades e plantações, reduzindo a 
economia e levando a fome, a falta de água e a des-
truição de casas a muitos países, principalmente aos 
países mais pobres.

O atual modelo de vida dos países ricos é incom-
patível com o equilíbrio social e econômico mundial, e 
insustentável do ponto de vista do meio ambiente.

A queima abusiva de combustíveis derivados 
do petróleo nos levará ao esgotamento dessa fonte 
de energia e a uma enorme pressão inflacionária, 
decorrente do aumento dos preços do petróleo e de-
rivados.

Precisamos atuar, com urgência, na melhoria da 
atual matriz energética mundial, substituindo fontes de 
energia poluidoras por fontes limpas de energia, como 
os biocombustíveis, a energia solar, a energia eólica, 
das marés, do hidrogênio e outras fontes que a ciência 
e a tecnologia poderão encontrar.

Com isso, poderemos evitar a catástrofe decor-
rente do modo de vida moderno, que abusa da emis-
são de gases de efeito-estufa, produzindo desequilíbrio 
ecológico e o aquecimento global.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Bra-
sil tanto dispõe de condições geográficas favoráveis 
para a produção de combustíveis limpos como pode 
dar uma grande colaboração na área de ciência e tec-
nologia para o desenvolvimento de fontes alternativas 
de energia.

Basta lembrarmos que, há quase 30 anos, quan-
do ainda nem se falava em aquecimento global e em 
gases de efeito-estufa, um pesquisador do Departa-
mento de Química da Universidade Federal do Ceará 
desenvolveu um combustível limpo e renovável para 
substituir o diesel.

Expedito José de Sá Parente, esse cientista pouco 
conhecido no País, apesar de seu trabalho pioneiro, é 
o verdadeiro “Pai do biodiesel” e defende maior apoio 
do Governo para estimular a produção desse combus-
tível e a adoção de novas fontes de matérias-primas, 
adequadas para cada realidade regional.

O investimento no biodiesel tem um mérito social 
que deve ser destacado: o biodiesel destina-se basica-
mente ao transporte coletivo, ao transporte de cargas 
e ao uso em máquinas agrícolas. 

Os benefícios sociais dos investimentos em bio-
diesel são maiores do que o de outro programa de 
grande importância, o Proálcool, pois o biodiesel pode 
contribuir mais fortemente para “combater a miséria 
e a degradação”, como afirma o cientista Expedito 
Parente.

O exemplo desse cientista da Universidade Fede-
ral do Ceará demonstra que, com um pouco de apoio, 
cientistas brasileiros poderão desenvolver produtos 
capazes de resolver questões de grande relevância 
para a economia e para o meio ambiente, no Brasil 
e no mundo.

Tenho plena convicção de que no Governo do 
Presidente Lula, e no Congresso Nacional, não faltará 
o apoio necessário para nosso desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico.

Com isso, teremos inclusão social e inúmeros 
benefícios sociais e econômicos para grandes contin-
gentes de nossa população, que poderão participar da 
geração de fontes limpas de energia, com o programa 
de produção do biodiesel.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs. e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 
Ás 16:00 horas

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 326, DE 2006 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  
§ 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discurssão em turno único, da medida 
Provisória nº 326, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Operação Ofi-
ciais de Credito, no valor de um bilhão de 
reais, para os fins que especifica.

 Relator revisor:
Prazo final:10.4.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2006  
(Proveniente da Medida Provisória 

nº 327, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art.62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 29, de 2006 
(proveniente da Medida Provisória nº 327, 
de 2006), que dispõe sobre o plantio de or-
ganismos geneticamente modificados em 
unidades de conservação; acrescenta dis-
positivos à Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, e à Lei nº 11.105, de 24 de março de 
2005; revoga dispositivo da Lei nº 10.814, 
de 15 de dezembro de 2003; e dá outras 
providências.

Relator revisor: Senador Delcídio Amaral
Prazo final: 10.4.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 329, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art.62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 30, de 2006 (pro-
veniente da Medida Provisória nº 329, de 
2006), que autoriza o Ministério da Defesa 
a efetuar contratação de pessoal, por prazo 
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determinado, imprescindível ao controle 
do tráfego aéreo.

Relator revisor:
Prazo final: 12.4.2007
Prazo final: 19.4.2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 330, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  
§ 6º do art.62 da Constituição Federal)

Discurssão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 330, de 2006, que abre crédi-
to extraordinário ao Orçamento de Investi-
mento para 2006, em favor de empresas do 
Grupo Eletrobrás, no valor total de cento e 
seis milhões, setecentos e vinte e seis mil, 
setecentes e sessenta e nove reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor:
Prazo final: 19-4-2007

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Segunda sessão de discurssão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 59, de 2005 de autoria do 
Senado Artur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta o seguinte § 
5º ao art. 239 da Constituição Federal,para 
permitir que os recursos do PASEP sejam 
aplicados diretamente pelos Estados e Mu-
nicípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Costituição, Justiça e Ciadadania, 
Relator: Senador João Bastita Motta, favorável, 
com ea Emenda nº 1 ccj, de redação.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 11 
minutos.)

Agenda do Presidente do Senado Federal 
14-2-2007 

quarta-feira

10 horas – Governador Luiz Henrique, do Estado 
de Santa Catarina, acompanhado do Senador Neu-
to de Conto, do Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo no Senado, e do Deputado João Mattos 
(PMDB/SC).

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal.

11 horas – Deputado Paulo Pereira da Silva, Presi-
dente da Força Sindical,

Eleno José Bezerra, Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos, Diretor da 
Força Sindical e Presidente do Sindicato dos Metalúr-
gicos de São Paulo.

Claudio Renato Guimarães da Silva, Presidente 
Estadual da Força Sindical e Diretor do Sindicato Co-
mercial de Porto Alegre.

Rolf Decker, Presidente da Força Sindical Esta-
dual de Santa Catarina.

Danilo Pereira da Silva, Presidente da Federação 
dos Trabalhadores Químicos do Estado de São Paulo 
e Presidente Estadual da Força Sindical.

Rogério Fernandes, Presidente da Força Sindical 
Estadual de Minas Gerais e Presidente do Sindicato 
da Saúde de BH.

João Inocentini, Presidente do Sindicato Nacional 
dos Aposentados.

Francisco Dalprá, Presidente da Federação dos 
Trabalhadores Metalúrgicos do Rio de Janeiro e Dire-
tor da C.N.T.M.

Eunice Cabral, Presidente do Sindicato das cos-
tureiras de São Paulo e Vice-Presidente

Nacional da Força Sindical.
Antonio Ramalho, Presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores da Constmção Civil de São Paulo e Vice 
Presidente Nacional da Força Sindical.

Ricardo Pathá, Presidente do Sindicato dos Co-
merciários de São Paulo e Tesoureiro da Força Sin-
dical.

Sergio Butika, Presidente do Sindicato dos Me-
talúrgicos do Paraná e Diretor da Força Sindical e 
C.N.T.M.

Célio Ferreira Malta, Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Guarulhos.

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal.

16 horas – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa

 Plenário do Senado Federal

17 horas – Governador Sérgio Cabral, do Estado 
do Rio de Janeiro

 Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

(Atualizada em 1º.2.2007) 
 

Notas: 
1 Eleito na 3ª Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 

17, de 17.3.93. 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
(21 titulares e 21 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Mário Couto – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Renato Casagrande - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Alfredo Nascimento - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. (vago) 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CMA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho  –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko  – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
(19 titulares e 19 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 
 6. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
(19 titulares e 19 suplentes) 

 
Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 

Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 
 



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : sscomci@senado.gov.br 
 



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 
E – Mail: sscomcdr@senado.gov.br 

 



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 

Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 
 



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 
CCT 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 
Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 

Reuniões:  
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 

E – Mail:  
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